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resumo 
 
 
Nascido de uma forma difusa, com o objectivo de criar alternativas a um
modelo turístico em crise (baseado nos recursos do litoral), o Turismo Rural 
tem vindo a ser incentivado ao longo da última década e meia como um
instrumento privilegiado das políticas de desenvolvimento rural no contexto da 
União Europeia. 
 
Apesar da evolução positiva da oferta e de uma procura crescente, nem todos 
os territórios rurais têm conseguido criar ambientes inovadores em torno do 
Turismo Rural, indispensáveis à competitividade e consolidação desta 
actividade. De facto, uma série de características inerentes às empresas que
fornecem o produto turístico, aos territórios onde se desenvolve e à própria
natureza da actividade, imprimem debilidades a uma actividade económica 
que está sujeita aos condicionalismos de um mercado global, competitivo e
sofisticado. 
 
Este trabalho tem como objectivo analisar o potencial de uma rede de gestão 
do Turismo Rural para a inovação e competitividade da actividade. Com este 
propósito, analisamos as oportunidades com que se deparam os territórios 
rurais, o papel do turismo no desenvolvimento rural e, a importância das redes 
de gestão do Turismo Rural enquanto estratégia para responder às actuais 
exigências do mercado.  
 
Neste trabalho pretendemos conciliar o conceito de Rede, crescentemente 
utilizado no âmbito organizacional, com a metodologia própria da Análise de
Redes Sociais, aplicando esta abordagem ao estudo empírico da gestão do 
Turismo Rural no Valle del Jerte (Estremadura espanhola) 
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abstract 
 
Emerging from a diffuse way and having as the main objective the formation of
alternatives to a tourist model in crisis (based in the resources of the coast),
Rural Tourism has been stimulated during the last fifteen years as a privileged 
tool of the rural development policies at the context of the European Union.  
 
Despite the positive evolution of the supply and the significant increase of the 
demand, not all the rural territories have achieved success in the development of 
innovative environments around the tourism, what is indispensable to the
consolidation, competitiveness and sustainability of this activity. Moreover, a set of 
inherent factors (associated with the companies that offer the product, with the 
territories where it is developed and with the nature of this activity) give
weaknesses to this economical activity that is influenced by determinants of the
global, competitive and sophisticated market.  
 
This work has as main goal the analysis of the potential of the Rural Tourism 
network management for the competitiveness and innovation of this activity. In this 
direction, we analyzed the opportunities that rural territories could face, the role of 
the tourism while a mechanism of rural development and the importance of the 
network management of the Rural Tourism as a strategy to answer to the 
requirements of the market.   
 
In this work, it was intended to conciliate the concept of network, increasingly
used in the organizational context, with the appropriate methodology of the 
Social Network Analysis, applying this approach to the Rural Tourism
management in Valle del Jerte (Extremadura - Spain). 
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resumen 
 
Nacido de una forma más o menos difusa, con el objetivo de crear alternativas
a un modelo turístico en crisis (basado en los recursos del litoral), el Turismo
Rural viene siendo incentivado a lo largo de esta última década y media como
un instrumento privilegiado de las políticas de desarrollo rural en el contexto de 
la Unión Europea.  
 
A pesar de la evolución positiva de la oferta e de una demanda creciente, no
todos los territorios rurales vienen consiguiendo crear ambientes innovadores
en el ámbito del Turismo Rural, indispensables a la competitividad y
consolidación de esta actividad. Una serie de características inherentes a las
empresas que proveen el producto turístico, a los territorios donde se
desarrolla y a la propia naturaleza de la actividad, forjan algunas debilidades a
una actividad económica que está sujeta a los condicionantes de un mercado
global, competitivo y sofisticado.  
 
Este trabajo tiene como objetivo analizar el potencial de una red de gestión del 
Turismo Rural para la innovación y competitividad de la actividad. En este 
sentido, son analizadas las oportunidades con que se deparan los territorios
rurales, el papel del turismo en el desarrollo rural y, la importancia de las redes 
de gestión del Turismo Rural como estrategia para responder a las actuales 
exigencias del mercado. 
 
En este trabajo se ha intentado conciliar el concepto de Red, crecientemente
utilizado en el ámbito organizacional, con a metodología propia del Análisis de
Redes Sociales, aplicando este abordaje a la gestión del Turismo Rural en el
Valle del Jerte (Extremadura española).  
 
 
xv 
 
 
 
 
ABREVIATURAS 
 
ATRVJ – Asociação de Turismo Rural do Valle del Jerte. 
 
CEE – Comunidade Económica Europeia. 
 
FEADER – Fundo Europeu Agrícola para o Desenvolvimento Rural. 
 
FEDER – Fundo Europeu de Desenvolvimento Económico Regional. 
 
FEOGA – Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola. 
 
FSE – Fundo Social Europeu. 
 
LEADER - Liaison Entre Actions de Dévelopment de l´Economie Rurale. 
 
NUTS – Nomenclatura de Unidades Territoriais. 
 
PAC – Política Agrícola Comum. 
 
PME – Pequenas e Medias Empresas. 
 
PRODER - Programa Operativo de Desenvolvimento e Diversificação Económica das 
Zonas Rurais nas Regiões de Objectivo 1 (implementado em Espanha). 
 
TIC – Tecnologias de Informação e Comunicação. 
 
UE – União Europeia. 
 
 
 
 
 
 
                       Índice 
 
Agradecimentos  ......................................................................................................................vii  
Resumo/Astract/Resumen  .......................................................................................................ix 
Abreviaturas ..............................................................................................................................xv 
 
INTRODUÇÃO .............................................................................................................................. 1 
 
CAPÍTULO 1 ⎪Evolução dos espaços rurais e seus desafios para o século XXI 
1.1 INTRODUÇÃO ........................................................................................................................ 7 
1.2 EM TORNO DO SIGNIFICADO DE ESPAÇO RURAL .......................................................... 9 
1.3 A EMERGÊNCIA DO TERRITÓRIO COMO FACTOR ESTRATÉGICO DE 
DESENVOLVIMENTO ................................................................................................................ 13 
1.3.1 MODELO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL............................................................ 13 
1.3.2 MODELO DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL......................................................... 15 
1.3.3 PARA ALÉM DAS ABORDAGENS EXÓGENA E ENDÓGENA ......................................... 19 
1.4 POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO RURAL NA UNIÃO EUROPEIA - DO 
DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA AO DESENVOLVIMENTO RURAL .................................. 20 
1.4.1 O PREDOMÍNIO DAS POLÍTICAS AGRÍCOLAS............................................................... 20 
1.4.2 O INÍCIO DE UMA NOVA GERAÇÃO DE POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO 
TERRITORIAL ........................................................................................................................ 22 
1.4.3 A POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO RURAL NA DÉCADA DE 90................................ 24 
1.4.3.1 Conferência de Cork............................................................................................... 25 
1.4.3.2 Agenda 2000 .......................................................................................................... 26 
1.4.4 O CARÁCTER INOVADOR DA INICIATIVA COMUNITÁRIA LEADER ............................. 28 
1.4.4.1 O Método LEADER - participação e cooperação na construção de estratégias de 
desenvolvimento................................................................................................................. 30 
1.4.4.2 LEADER – um incentivo à inovação rural .............................................................. 33 
1.4.4.3 Controvérsias da Iniciativa Comunitária LEADER ................................................. 34 
1.5 O FUTURO DO DESENVOLVIMENTO RURAL NA UNIÃO EUROPEIA ........................... 37 
1.5.1 OS ESPAÇOS RURAIS – FACTOS E DESAFIOS ............................................................. 38 
1.5.2 ORIENTAÇÕES DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO RURAL PARA 2007-2013...... 41 
1.6 SÍNTESE E REFLEXÕES..................................................................................................... 43 
 
CAPÍTULO 2 ⎪Turismo Rural entre a tradição e os desafios da modernidade 
2.1 INTRODUÇÃO ...................................................................................................................... 47 
2.2 EM TORNO DO CONCEITO DE TURISMO RURAL ........................................................... 49 
2.3 TRAJECTÓRIA DO TURISMO RURAL NA EUROPA ........................................................ 51 
2.3.1 A EMERGÊNCIA DO PRODUTO TURISMO RURAL ........................................................ 52 
2.3.1.1 A UE enquanto impulsionadora do Turismo Rural ................................................. 53 
2.3.2 TURISMO RURAL EM ESPANHA: ORIGEM, TIPOLOGIAS E CRESCIMENTO RECENTE
................................................................................................................................................ 54 
2.3.2.1 Os primeiros passos do Turismo Rural .................................................................. 54 
2.3.2.2 Tipologias de alojamento de Turismo Rural........................................................... 55 
2.3.2.3 Evolução recente do Turismo Rural ....................................................................... 56 
2.4 IMPACTOS DO TURISMO RURAL NO DESENVOLVIMENTO RURAL ............................ 62 
2.5 A GESTÃO DO TURISMO RURAL ....................................................................................... 69 
2.5.1 GESTÃO DO PRODUTO TURISMO RURAL..................................................................... 70 
2.5.1.1 Que produto?.......................................................................................................... 70 
2.5.1.2 Agentes que intervêm na formação do produto Turismo Rural ............................. 74 
2.5.2 GESTÃO DO MERCADO ................................................................................................... 78 
                       Índice 
 
 
2.5.2.1 Quem compõe o mercado? .................................................................................... 78 
2.5.2.2 Como relacionar-se com o mercado? .................................................................... 80 
2.5.3 POTENCIALIDADES E DEBILIDADES DO PRODUTO TURISMO RURAL ...................... 85 
2.6 DESAFIOS DO PRODUTO TURISMO RURAL: COMPETITIVIDADE E INOVAÇÃO........ 87 
2.7 SÍNTESE E REFLEXÕES..................................................................................................... 90 
 
CAPÍTULO 3 ⎪Redes: forma de organização e perspectiva interpretativa.......................... 93 
3.1 INTRODUÇÃO ...................................................................................................................... 95 
3.2 EM TORNO DO SIGNIFICADO DE REDE........................................................................... 97 
3.3 AS REDES NO ÂMBITO ORGANIZACIONAL .................................................................... 98 
3.3.1 AS REDES – ESTRUTURAS ENTRE O MERCADO E A HIERARQUIA............................ 99 
3.3.2 VANTAGENS E DESVANTAGENS DAS REDES ENQUANTO ESTRUTURAS 
ORGANIZACIONAIS............................................................................................................. 101 
3.3.3 FACTORES CRÍTICOS PARA A OPTIMIZAÇÃO DE ESTRUTURAS EM REDE............ 105 
3.4 A ANÁLISE DE REDES SOCIAIS: DA METÁFORA DA REDE AO ESTUDO DA 
ESTRUTURA RELACIONAL.................................................................................................... 107 
3.4.1 ORIGEM E EXPANSÃO DA ANÁLISE DE REDES SOCIAIS........................................... 107 
3.4.1.1 Origem da análise de redes sociais ..................................................................... 107 
3.4.1.2 A evolução da análise de redes sociais ............................................................... 110 
3.4.2 OS FUNDAMENTOS DA ANÁLISE DE REDES SOCIAIS ............................................... 113 
3.4.2.1 Princípios diferenciadores da análise de redes sociais........................................ 114 
3.4.3 DA ORGANIZAÇÃO EM REDE À ANÁLISE DE REDES SOCIAIS .................................. 116 
3.5 AS REDES NO ÂMBITO DO DESENVOLVIMENTO RURAL........................................... 118 
3.6 AS REDES NO ÂMBITO DO TURISMO RURAL............................................................... 120 
3.7 SÍNTESE E REFLEXÕES................................................................................................... 123 
 
CAPÍTULO 4 ⎪Metodologia ou “a história natural da investigação”.................................. 127 
4.1 INTRODUÇÃO .................................................................................................................... 129 
4.2 MOTIVAÇÕES E OBJECTIVOS DO TRABALHO DE INVESTIGAÇÃO .......................... 130 
4.3 PROCESSO DE INVESTIGAÇÃO ..................................................................................... 132 
4.4 ESTUDO EMPÍRICO........................................................................................................... 133 
4.4.1 ESTUDO DE CASO.......................................................................................................... 133 
4.4.1.1 Escolha do estudo de caso .................................................................................. 134 
4.4.2 PROCESSO DE RECOLHA DE DADOS.......................................................................... 136 
4.4.2.1 A entrevista-questionário: objectivos, conteúdo e estrutura ................................ 138 
4.4.2.2 O trabalho de campo ............................................................................................ 142 
4.4.3 TRATAMENTO E REPRESENTAÇÃO DE DADOS RELACIONAIS................................ 143 
4.4.3.1 Sociograma........................................................................................................... 143 
4.4.3.2 Matriz .................................................................................................................... 145 
4.4.3.3 Propriedades descritivas das redes ..................................................................... 146 
4.4.3.4 Propriedades de localização: centralidade, poder e prestígio ............................. 150 
4.4.3.5 Programas informáticos para tratamento da informação ..................................... 155 
4.4.4 TRATAMENTO DE DADOS NÃO RELACIONAIS............................................................ 156 
4.5 SÍNTESE E REFLEXÕES................................................................................................... 157 
 
CAPÍTULO 5 ⎪Estudo empírico: Estrutura de gestão do Turismo Rural no Valle del Jerte
................................................................................................................................................... 159 
5.1 INTRODUÇÃO .................................................................................................................... 161 
                       Índice 
 
 
5.2 BREVE CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO DE CASO..................................................... 162 
5.2.1 A COMARCA DO VALLE DEL JERTE.............................................................................. 162 
5.2.1.1 Localização geográfica e identidade física do território ....................................... 162 
5.2.1.3 Acessibilidade e infra-estruturas de comunicação............................................... 164 
5.2.1.4 Caracterização sócio-demográfica....................................................................... 165 
5.2.1.5 Caracterização económica ................................................................................... 168 
5.2.1.6 A trajectória de desenvolvimento da comarca: consolidação do tecido associativo
.......................................................................................................................................... 169 
5.2.2 O TURISMO RURAL NO VALLE DEL JERTE.................................................................. 170 
5.2.2.1 Os recursos turísticos da comarca do Valle del Jerte com potencial turístico..... 170 
5.2.2.2 O Turismo Rural no Valle del Jerte: características e evolução .......................... 174 
5.3 CARACTERIZAÇÃO DA ESTRUTURA ORGANIZATIVA DO TURISMO RURAL NO 
VALLE DEL JERTE.................................................................................................................. 182 
5.3.1 A ASSOCIAÇÃO DE TURISMO RURAL DO VALLE DEL JERTE.................................. 183 
5.3.2 A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL FORMADA PELAS EMPRESAS DE TURISMO 
RURAL NO VALLE DEL JERTE .......................................................................................... 186 
5.3.2.1 Composição da rede ............................................................................................ 186 
5.3.2.2 As empresas......................................................................................................... 187 
5.3.2.3 Os empresários .................................................................................................... 188 
5.3.2.4 Os empresários e a Associação de Turismo Rural .............................................. 191 
5.4 ANÁLISE SOCIOMÉTRICA DA DA REDE DE EMPRESAS DE TURISMO RURAL ....... 194 
5.4.1 ESTRUTURA E PROPRIEDADES DA REDE .................................................................. 194 
5.4.1.1 Propriedades de localização: centralidade, poder e prestígio ............................. 197 
5.4.2 CARACTERÍSTICAS DOS CONTACTOS ESTABELECIDOS......................................... 207 
5.4.2.1 Frequência dos contactos .................................................................................... 207 
5.4.2.2 Objectivo dos contactos ....................................................................................... 208 
5.4.2.3 Motivo dos contactos............................................................................................ 209 
5.4.2.4 Definição de regras dos contactos ....................................................................... 210 
5.4.2.5 Importância dos contactos.................................................................................... 210 
5.4.3 COORDENAÇÃO, COMPATIBILIDADE E CONFLITO.................................................... 211 
5.4.3.1 Compatibilidade de objectivos.............................................................................. 211 
5.4.3.2 Níveis de coordenação......................................................................................... 212 
5.4.3.3 Níveis e natureza dos conflitos............................................................................. 213 
5.5 IMPORTÂNCIA DE UMA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL EM REDE PARA A 
COMPETITIVIDADE DA ACTIVIDADE TURÍSTICA AO NÍVEL LOCAL................................ 214 
5.5.1 PRINCIPAL OBJECTIVO DA REDE DE ORGANIZAÇÕES RELACIONADAS COM O 
TURISMO.............................................................................................................................. 215 
5.5.2 ARGUMENTOS RELACIONADOS COM A MANUTENÇÃO E APROFUNDAMENTO DE 
UMA REDE DE GESTÃO DO TURISMO RURAL................................................................. 216 
5.5.3 VANTAGENS E DESVANTAGENS ASSOCIADAS A UMA ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL EM REDE............................................................................................. 220 
5.6 SÍNTESE E REFLEXÕES................................................................................................... 222 
 
REFLEXÕES FINAIS................................................................................................................ 225 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS......................................................................................... 237 
ANEXOS ..................................................................................................................................249 
Anexo I: Questionário da entrevista realizada aos empresários de Turismo Rural do 
Valle del Jerte (versão em espanhol e em português). 
Anexo II: Quadro-resumo da informação recolhida através da entrevista-questionário. 
Anexo III: Matrizes da informação relacional recolhida através da entrevista-
questionário. 
  
 
              Introdução 
 
 - 1 - 
INTRODUÇÃO 
O final do século XX ficou marcado pelo surgimento de novas abordagens de 
intervenção nas áreas rurais da União Europeia, que se associam ao modelo de 
desenvolvimento territorial. Com esta nova perspectiva teórica emerge a noção de 
competitividade territorial, integrando as dimensões económica, sócio-cultural e 
ambiental, e ganham importância os recursos endógenos e a formação de redes intra- 
e extra-territoriais. A Iniciativa Comunitária LEADER marcou o início da intervenção 
comunitária no desenvolvimento rural baseada nesta perspectiva, onde o turismo 
constitui uma actividade relevante para a promoção do desenvolvimento territorial, até 
então, essencialmente centrada na produção agrícola.  
No entanto, apesar da evolução positiva da oferta e da procura1, experimentada no 
decorrer dos últimos anos, e da importante atenção e apoio institucional, sob o ponto 
de vista da gestão empresarial, a consolidação do produto “Turismo Rural” enfrenta, 
em algumas zonas, uma série de obstáculos. Em grande medida estes obstáculos, 
que se relacionam com as características das empresas de Turismo Rural, da própria 
natureza da actividade e dos territórios onde se desenvolve, restringem o potencial 
competitivo da actividade e, consequentemente, o do próprio desenvolvimento rural.  
 
Apesar das particularidades inerentes ao Turismo Rural, este opera num mercado 
crescentemente global, competitivo e sofisticado e, como tal, torna-se necessário que 
encontre respostas de gestão profissionais, criativas e inovadoras, apoiadas em novas 
estruturas organizacionais, numa aposta pela qualidade e diversificação, e que 
obedeçam a princípios de sustentabilidade.  
 
Neste contexto, será interessante analisar em que medida é possível ultrapassar 
algumas das debilidades associadas ao Turismo Rural, partindo da convicção de que 
a competitividade das organizações, no actual contexto sócio-económico, depende da 
capacidade de implementação de respostas criativas e flexíveis às constantes e 
exigentes mudanças do mercado. 
 
                                                 
1 Um crescimento continuado desde finais da década de 80. A título de exemplo refira-se que 
só entre 2002 e 2003, o número de dormidas em estabelecimentos de Turismo Rural aumentou 
9,1% (situando-se em 4,5 milhões de dormidas), e o número de camas oferecido registou um 
aumento de 17,5% (situando-se em 59 919, o número de camas). Notas de Imprensa. INE.  
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Espanha, um dos principais destinos do turismo internacional e onde esta actividade 
constitui um dos elementos impulsionadores do crescimento económico 
(representando anualmente mais de 10% do Produto Interno Bruto2), soube apostar 
desde a década de 90 numa política de diversificação e qualidade do turismo. No que 
ao Turismo Rural diz respeito, o importante papel que este produto turístico tem vindo 
a assumir no contexto das políticas turísticas empreendidas pelas diferentes 
Comunidades Autónomas, o significativo crescimento da oferta e o grande 
crescimento registado pela procura são elementos que ilustram bem a crescente 
importância que este tem vindo a assumir. Neste sentido, o estudo do Turismo Rural 
espanhol pode fornecer importantes elementos de reflexão acerca da problemática e 
tendências, aplicáveis ao desenvolvimento desta actividade noutros territórios.  
 
 
Perguntas de Investigação: 
 
Tendo como ponto de partida a problemática apresentada, as perguntas de 
investigação formuladas para o presente trabalho foram as seguintes: 
 
i) Qual a evolução recente dos espaços rurais? 
ii) Quais os principais problemas e desafios dos territórios rurais? 
ii) Qual a importância do turismo para o desenvolvimento e inovação dos territórios  
    rurais? 
iv) Qual tem sido a evolução recente da oferta e da procura do Turismo Rural? 
v) Quais os actores que intervêm na gestão do Turismo Rural à escala local? 
vi) Como se encontra estruturada a gestão do Turismo Rural? 
vii) Como pode a gestão do Turismo Rural ser melhorada no futuro com o objectivo de  
    consolidar este produto turístico? 
viii) Qual a importância de uma estrutura organizacional em rede para a gestão do  
    Turismo Rural? 
                                                 
2 Cuenta Satelite de Turismo, Serie contable 1995-2002. 
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Objectivos da Dissertação 
 
No seguimento das perguntas que motivaram a investigação, propomo-nos analisar 
em que medida uma estrutura de gestão do Turismo Rural em rede, que integre um 
conjunto amplo e diversificado de empresas, assume um papel determinante na 
criação de vantagens competitivas para a actividade ao nível local. Este propósito está 
associado à convicção de que a competitividade do Turismo Rural depende 
fundamentalmente da capacidade dos actores locais se organizarem colectivamente, 
de uma forma flexível e pró-activa, na tarefa de dinamização dos recursos turísticos 
endógenos.  
 
 
Estrutura da Dissertação 
 
A dissertação está organizada em cinco capítulos precedidos por uma parte 
introdutória, onde se apresenta a temática do trabalho de investigação, assim como a 
exposição dos objectivos da mesma.  
 
Os três capítulos iniciais correspondem à discussão teórica em torno da problemática 
objecto de estudo. No sentido de contextualizar as particularidades inerentes aos 
territórios rurais, no primeiro capítulo discute-se a sua evolução sócio-económica 
recente; as respostas que têm vindo a ser encetadas, em larga medida influenciadas 
por orientações ao nível da União Europeia, e os desafios com que se deparam os 
territórios rurais.  
 
O segundo capítulo centra-se em questões associadas ao Turismo Rural, enquanto 
actividade económica. Em particular, são abordadas questões relacionadas com a 
trajectória recente do Turismo Rural na Europa e em Espanha, com os potenciais 
impactos territoriais, com a gestão desta actividade (produto e agentes que nele 
intervêm) e com os desafios com que se enfrenta, num contexto marcado por novas 
exigências em termos de flexibilidade, inovação e pelo aumento da competição entre 
produtos e destinos.  
 
A discussão teórica deste trabalho é finalizada com um debate em torno do potencial 
da formação de redes no actual contexto sócio-económico, e em concreto, as 
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vantagens e desvantagens das redes enquanto estruturas organizacionais e os 
factores críticos para a optimização dos seus resultados. É ainda debatida, no capítulo 
três, a pertinência da análise de redes sociais enquanto abordagem adequada para o 
estudo destas estruturas em rede.  
 
No quarto capítulo, a discussão centra-se nas opções metodológicas tomadas no 
decorrer deste trabalho (motivações, objectivos específicos e as fases do processo de 
investigação) e, de uma forma mais destacada, nas opções que se relacionam com o 
trabalho empírico realizado.  
 
A apresentação dos resultados da investigação empírica constitui o objectivo do 
capítulo cinco, onde se expõem e analisam os dados recolhidos sobre o caso que foi 
objecto de estudo – a rede de gestão do Turismo Rural do Valle del Jerte.  
 
A par da síntese dos temas tratados ao longo deste trabalho, o contraste da análise 
teórica com a análise empírica permite também formular algumas reflexões, que são 
apresentadas na parte final deste documento. Por fim, são enumerados os recursos do 
conhecimento que estiveram na base deste trabalho (Referências Bibliográficas) e é 
apresentada a informação complementar ao trabalho exposto ao longo dos cinco 
capítulos (Anexos).  
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1.1 INTRODUÇÃO 
As áreas rurais sofreram inúmeras transformações económicas, sociais e culturais, ao 
longo das últimas décadas. Abandonando a homogeneidade vigente, estas áreas 
conquistaram especificidade, e com ela a diferenciação territorial. Esta reestruturação 
vivida pelos territórios rurais foi acompanhada por outro tipo de transformação - o da 
própria abordagem do desenvolvimento regional e rural - com consequências ao nível 
do tipo de políticas dirigidas aos territórios rurais e das relações entre espaços 
urbanos e rurais.  
 
O objectivo deste capítulo é analisar as bases do desenvolvimento actual dos 
territórios rurais europeus e os desafios que se lhe impõem. De acordo com este 
objectivo, a secção 1.2 apresenta uma discussão acerca do conceito de “rural”, sob o 
ponto de vista de diferentes abordagens, e uma revisão dos conceitos utilizados por 
organismos como a UE (e particularmente em alguns dos seus Estados Membros) e a 
OCDE. 
 
Na secção 1.3 é analisada a evolução do debate teórico relativo aos modelos de 
desenvolvimento. Para tal, assinalam-se as bases que sustentam a adopção do 
modelo funcional para, desta forma, explicar a transição para um modelo de 
desenvolvimento territorial. São ainda discutidas as principais características deste 
último modelo, fundadas numa abordagem endógena, e abordadas as relações que se 
estabelecem actualmente entre forças internas e externas aos territórios rurais. 
 
A par das mudanças no debate teórico, também as políticas e acções de 
desenvolvimento impulsionadas nos espaços rurais da União Europeia sofreram 
alterações. Neste sentido, na secção 1.4 é discutida a transição das políticas agrárias 
para as políticas rurais. Sendo a iniciativa comunitária LEADER a grande referência 
quanto às medidas de desenvolvimento rural na UE, são analisadas as suas principais 
características, destacando-se o seu carácter inovador e algumas das repercussões 
ao nível da sua implementação nos territórios rurais.  
 
Na secção 1.5 analisam-se os principais factos e desafios que moldam a realidade 
actual das áreas rurais da União Europeia. Neste sentido são discutidas as principais 
premissas sobre as quais se deve(rá) basear o próprio desenvolvimento, bem como 
das políticas europeias implementadas para dotar os territórios rurais de instrumentos 
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para um pleno desenvolvimento. Finalmente, na secção 1.6 são apontadas algumas 
notas finais.  
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1.2 EM TORNO DO SIGNIFICADO DE ESPAÇO RURAL 
O debate sobre a noção de “rural” goza de uma larga tradição no âmbito dos estudos 
rurais. No entanto, diversos factores contribuem para que a sua conceptualização não 
seja consensual (Pratt, 1996).  
 
Entre a diversidade de conceitos, Halfacree distingue dois tipos de abordagens, 
consoante se considere “the rural as space” ou “rural as a representing space” 
(Halfacree, 1993:34). Dentro do primeiro tipo, integram-se os conceitos que descrevem 
os espaços rurais enquanto territórios com especificidades que os diferenciam de 
outros espaços (normalmente definidos como contraponto aos espaços urbanos) 
(Halfacree, 1993). Estas particularidades são susceptíveis de se expressarem através 
de parâmetros estatísticos relacionados com características sócio-culturais e sócio-
espaciais (como o peso do emprego na agricultura, a densidade populacional ou o 
espaço edificado) (Halfacree, 1993; Pratt, 1996). O segundo tipo de abordagens 
integra conceitos onde o espaço rural é descrito desde uma perspectiva da percepção 
das suas funções sócio-culturais, económicas e naturais (Halfacree, 1993). A estas 
representações mentais acerca da ruralidade associam-se frequentemente conceitos 
como o de tranquilidade, tradição cultural, natureza, recreio ou o de espaço aberto 
(Hoggart et al., 1995; Keller, 1991). Este tipo de abordagem é particularmente 
adequado para o estudo das áreas rurais enquanto palco para actividades de recreio e 
lazer (Page e Getz, 1997). 
 
Em seguida, analisam-se alguns dos conceitos utilizados por diferentes Estados 
Membros da União Europeia (UE), pela Comissão Europeia e pela Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE) para descrever Espaço Rural. 
 
i) Conceito de Espaço Rural utilizado por alguns dos Estados Membros da UE 
No que respeita às designações utilizadas por alguns dos Estados Membros para 
definir os Espaços Rurais, a diversidade de características físicas, demográficas, 
políticas e culturais repercute-se na diversidade conceptual. Estes Estados 
desenvolveram as suas próprias definições, frequentemente baseadas em critérios 
sócio-económicos (questões relacionadas com a agricultura, densidade, declínio 
populacional, entre outros), bastante heterogéneos e não universalmente aplicáveis 
(OCDE, 1994). As definições que apresentam os Espaços Rurais como territórios 
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distintos referem-se, frequentemente, a pequenas unidades administrativas com um 
número de habitantes inferior ao registado nas cidades, com limites populacionais tão 
díspares como o de 200 habitantes na Suécia, ou de 10.000 habitantes em Portugal 
(OCDE, 1994). Quando se trata de unidades administrativas de maior dimensão, este 
critério é frequentemente complementado com outros, entre os quais se encontram, o 
peso do sector agrícola no rendimento e no emprego ou a densidade populacional 
(Hoggart et al., 1995). 
 
ii) Conceito de Espaço Rural utilizado pela Comissão Europeia 
A formulação e implementação das políticas de desenvolvimento regional e rural por 
parte da UE, implica a concretização de um conceito de Espaço Rural. A relativa 
diversidade de territórios, e a própria evolução das abordagens a partir das quais se 
analisam estes espaços, tem dificultado uma clara conceptualização sobre o que 
constituem os territórios rurais. 
 
Na Comunicação “O Futuro do Mundo Rural” (1988), a Comissão referia-se às áreas 
rurais enquanto territórios com uma estrutura económica e social coerente, podendo 
abarcar vilas, pequenas cidades, ou mesmo regiões (Comissão Europeia, 1988). Com 
base nesta descrição, a Comissão referia que a então Europa dos 12 era formada por 
80% de áreas rurais, onde residia metade da sua população (Comissão Europeia, 
1988). Não obstante, não se referia ao critério utilizado para classificar as áreas rurais. 
A Comissão referia-se, ainda, a diferentes tipos de áreas rurais, classificando-as em 
função dos problemas que as afectam, tal como: i) áreas rurais sob a pressão do 
desenvolvimento do mundo moderno, ii) regiões rurais estagnadas ou em declínio, 
devido a atrasos estruturais, e iii) áreas rurais estagnadas, que apresentam situações 
estruturais e naturais desvantajosas (Comissão Europeia, 1988). Ainda assim, nenhum 
critério objectivo é dado para uma definição e classificação rigorosa das áreas rurais.  
 
A propósito da Iniciativa Comunitária LEADER (Liaison Entre Actions de Dévelopment 
de l´Economie Rurale), implementada em 1991, a Comissão definiu Espaços Rurais 
como todas as comunidades com níveis de população entre os 5.000 e os 10.000 
habitantes (Comissão Europeia, 1991). 
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Na Declaração de Cork (1996), a Comissão refere-se aos territórios rurais como áreas 
“characterised by a unique cultural, economic and social fabric, an extraordinary 
patchwork of activities, and a great variety of landscapes (forests and farmland, 
unspoiled natural sites, villages and small towns, regional centers, small industries)” 
(Comissão Europeia, 1996:2). Neste documento, apesar de mencionar uma redução 
da população rural de metade para um quarto (relativamente ao referido documento de 
1988), volta a não fazer referência ao critério utilizado para definir as áreas rurais.  
 
É na Comunicação “Agenda 2000” que a Comissão apresenta, pela primeira vez, uma 
explicação clara do critério utilizado para definir as áreas rurais, definindo o limite 
superior de população destas áreas em 100 hab./Km2 (Comissão Europeia, 1997:6-9). 
Adicionalmente, a Comissão utiliza outra classificação baseada, fundamentalmente, no 
grau de integração na economia nacional, onde distingue: áreas rurais integradas 
(registam um aumento populacional e onde a base do emprego é o sector secundário 
e terciário), áreas rurais intermédias (relativamente distantes de centros urbanos e 
onde os sectores predominantes são o primário e o secundário) e áreas rurais remotas 
(com baixa densidade populacional, dependentes da agricultura e que sofrem 
isolamento devido a características topográficas) (Comissão Europeia, 1997). 
 
Da análise dos diferentes documentos da UE, ressalta a ideia de que os espaços 
rurais são definidos como territórios que apresentam um conjunto de particularidades 
(físicas, económicas e sócio-culturais) relativamente a outro tipo de territórios, nem 
sempre explicitamente apresentadas nos diferentes documentos. A par deste tipo de 
apreciação, a UE utilizou, nos documentos analisados, critérios mensuráveis, como o 
quantitativo populacional (entre 5.000 e 10.000 habitantes) e a densidade populacional 
(100 hab./Km2). 
 
iii) Conceito de Espaço Rural utilizado pela OCDE 
A OCDE tem vindo a desenvolver, nos últimos anos, dois grupos de tipologias para 
definir espaço rural: uma baseada no grau de integração dos territórios nas economias 
nacional e internacional e outra na densidade populacional.  
 
A primeira tipologia é definida em função das ligações existentes entre as economias 
rurais e os centros urbanos (definidas com base em questões relacionadas com os 
meios de transporte ou o mercado laboral), e da diversificação da economia local. 
Dentro desta classificação, próxima à utilizada pela UE para classificar as áreas rurais 
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segundo a sua integração nas economias nacionais, é possível distinguir as áreas 
remotas, as áreas intermédias e as áreas economicamente integradas.  
 
A segunda tipologia utilizada pela OCDE, baseada em critérios de densidade 
populacional, distingue dois níveis hierárquicos de unidades territoriais: o local e o 
regional. Ao nível local (NUTS 5), este organismo identifica as áreas rurais como 
comunidades com uma densidade populacional inferior a 150 hab./Km2. Ao nível 
regional (frequentemente NUTS 3), a OCDE distingue três unidades funcionais ou 
administrativas, em função da população que nelas habita: regiões 
predominantemente rurais, regiões significativamente rurais e as regiões 
predominantemente urbanas, quando mais de 50%, entre 15 e 50% ou menos de 15% 
da população, respectivamente, vive em áreas rurais. 
 
A análise dos conceitos utilizados por distintos organismos europeus e seus Estados 
Membros ressalta a pouca uniformidade de critérios utilizados para definir as áreas 
rurais.  
 
No presente estudo, os espaços rurais (territórios rurais, áreas rurais ou mundo rural, 
utilizados indistintamente) são abordados sob uma dupla perspectiva: 
 
i. enquanto territórios com especificidades sócio-culturais, ambientais e económicas 
próprias, passíveis de serem quantificadas em termos de indicadores, que são 
necessariamente diferentes (mas não opostos) aos espaços urbanos; 
ii. enquanto espaço percebido, fruto de uma construção social, onde os diferentes 
tipos de actores interagem com o território e participam nas actividades nele 
desenvolvidas.  
 
Por outro lado, centramos a atenção na análise de processos de desenvolvimento 
associados aos espaços rurais a uma escala local, onde a densidade populacional é 
inferior a 150 hab./Km2 (segundo a classificação da OCDE), e que se caracterizam por 
serem relativamente distantes de centros urbanos e com uma base económica 
assente predominantemente no sector primário (Áreas Rurais Intermédias, segundo a 
classificação da UE). 
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1.3 A EMERGÊNCIA DO TERRITÓRIO COMO FACTOR ESTRATÉGICO DE 
DESENVOLVIMENTO 
1.3.1 MODELO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 
O modelo de desenvolvimento funcional, vigente até meados da década de 70 do 
século XX, tinha como característica principal a aplicação de um modelo único dirigido 
a todos os territórios. O crescimento económico, objectivo último e único desta política, 
era conseguido através de um processo baseado na intensificação da urbanização-
industrialização, que se reforçavam mutuamente (Lowe et al., 1997).  
 
A noção de “desenvolvimento articulado3” estava associada à concretização de uma 
polarização espacial protagonizada pelos espaços urbanos, centros da economia 
regional especializada, onde se concentravam os sectores industrial e de serviços 
(Lowe et al., 1997). As áreas rurais converteram-se, desta forma, em fonte de 
produção de produtos agrícolas que se destinavam, quer na forma de alimentos quer 
de matérias primas, às áreas urbanas (Lowe et al., 1997). Neste sentido, “'Rural' (a 
spatial category) has been considered as coincident with agriculture (a sector of 
activity) and opposed to 'urban' (a complementary spatial category), coinciding with 
industrial activities and services” (Saraceno, 1994:322). Esta divisão de funções 
reflecte uma clara dependência do sector agrícola relativamente aos espaços urbanos, 
tornando a agricultura residual e subsidiária das procuras industrial e urbana (Ploeg et 
al., 2000; Rodríguez, 2004). Neste contexto, os territórios rurais vertebravam-se de 
forma passiva, em função de factores exógenos associados ao processo de 
modernização-industrialização.  
 
A concepção do desenvolvimento como um modelo unilinear, constituído por diversas 
fases pelas quais os territórios deveriam passar, conduziu a uma visão dualista do 
processo de desenvolvimento, segundo a qual os territórios eram classificados como 
“desenvolvidos” ou “não desenvolvidos” (Saraceno, 1994). Em consonância com a 
homogeneização das diferenças espaciais dos territórios rurais, as intervenções 
políticas em matéria de desenvolvimento eram aplicadas de forma uniforme a todos os 
territórios, mantendo os actores locais à margem do processo de desenvolvimento 
                                                 
3 Herdeiro da tradição Keynesiana, o conceito de desenvolvimento utilizado neste período 
referia-se exclusivamente ao crescimento económico. 
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(Saraceno, 1994). Estas políticas baseavam-se, essencialmente, na concessão de 
subsídios, com vista à modernização das estruturas agrárias e ao aumento do 
rendimento dos agricultores, e no incentivo à mobilidade da mão-de-obra e de capital 
(Baldock et al., 2001).  
 
Segundo Lowe et al., se a preocupação pela modernização dos serviços rurais e da 
actividade agrícola foi uma constante no desenvolvimento rural do pós-guerra, o 
mesmo não aconteceu com as políticas dirigidas ao fomento da mobilidade da mão-
de-obra e do capital (Lowe et al., 1998). Os mesmos autores sustentam que a 
constatação do insucesso das políticas baseadas na modernização da agricultura, 
conduziu a uma tentativa de diversificação da economia e do emprego nestas áreas 
(Lowe et al., 1998). Um conjunto de medidas, com destaque para os benefícios 
financeiros e fiscais, a melhoria de infra-estruturas (incluindo de transporte e 
comunicação) e dos serviços rurais, procuraram ser o aliciante para a relocalização de 
infra-estruturas industriais, a partir das áreas urbanas (Lowe et al., 1998). Com este 
tipo de políticas, contrariamente ao esperado, configura-se um espaço rural 
caracterizado por um sistema produtivo fortemente especializado num pequeno 
número de empresas, assim como por uma escassa articulação dos aspectos 
produtivos locais, o que viria a provocar uma forte dependência e vulnerabilidade do 
mercado de trabalho rural relativamente à evolução das grandes indústrias (Baldock et 
al., 2001).  
 
Segundo a perspectiva do desenvolvimento rural dominante desde o pós-guerra até 
meados da década de 70, de natureza exógena, as políticas de desenvolvimento não 
produziram os efeitos esperados. Tanto as políticas de desenvolvimento baseadas na 
concessão de subsídios e no fomento da mobilidade dos factores de produção, como 
a posterior tentativa de diversificar a economia e o emprego rural, através de uma 
política assistencial ao sector industrial, evitou a falência do modelo de 
desenvolvimento funcional. O estado obsoleto de grande número de explorações 
agrárias e a deficiência de equipamentos e infra-estruturas rurais, a escassa 
diversificação do tecido produtivo e a insuficiente criação de oportunidades de 
emprego, unidos à desvalorização social do agrário, ao envelhecimento da população 
e ao êxodo rural são os factores que caracterizam a crise do mundo rural, 
particularmente intensa nas áreas rurais mais periféricas. Estes constituem, também, 
os desafios enfrentados pelos novos modelos de desenvolvimento a partir de finais da 
década de 70 e inícios da década de 80 do século XX. 
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1.3.2 MODELO DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL  
As dificuldades demonstradas pelo modelo funcional, de cariz exógeno, na transição 
da década de 70 para a de 80, para lograr o desenvolvimento das áreas rurais (ver 
secção 1.3.1), desencadearam uma reflexão acerca do rumo que deveriam tomar as 
políticas para atenuar as debilidades sentidas por muitas destas áreas. No entender 
de Ploeg, “Rural development is on the agenda precisely because the modernization 
paradigm has reached its intellectual and practical limits” (Ploeg et al., 2000:395). 
 
De facto, para além da “falência” prática do modelo funcional, este também se mostrou 
inadequado para explicar novos padrões de desenvolvimento observados, durante os 
anos 70 e 80, em determinados territórios relativamente periféricos (Baldock et al., 
2001; Furió, 1996). Exemplos como os do desenvolvimento alcançado na região da 
“Terceira Itália”, vieram chamar à atenção para a crescente complexidade da 
redistribuição das actividades produtivas no território e das trajectórias de 
desenvolvimento, encorajando o surgimento de novas abordagens onde as dimensões 
local, territorial e endógena do desenvolvimento ganham especial preponderância 
(Furió, 1996).  
 
Para além destes factores, alguns autores defendem que a emergência do paradigma 
de desenvolvimento territorial, de base endógena, também se relaciona com o 
aparecimento de movimentos e agências regionalistas4 (defendendo uma maior 
diversificação rural, abordagens bottom-up5 e a necessidade de se estimularem as 
iniciativas e empresas locais) e com o debate em torno da sustentabilidade rural 
(acrescentando aos objectivos do desenvolvimento económico, a protecção ambiental 
e o desenvolvimento social) (Baldock et al., 2001; Lowe et al., 1998). 
 
Teorias aplicadas em “países em vias de desenvolvimento” estiveram na base da 
fundamentação teórica do desenvolvimento territorial endógeno, entre as quais se 
destacam a do desenvolvimento territorial e “agropolitano” de Friedmann e Douglas6 e 
                                                 
4 Como são os casos da Irish Gaeltacht e dos planos de contratação local estabelecidos nas 
zonas rurais de Gales ou os projectos comunitários de montanha, em Itália. 
5 Expressão normalmente utilizada para designar as abordagens de desenvolvimento 
endógenas baseadas na participação dos actores locais. 
6 Friedmann e Douglas (1975). “Agropolitan Development: Towards a New Strategy for 
Regional Development in Asia” In United Nations Centre for Regional Development, 1975: 333-
387. 
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as reflexões de Stöhr e Tödtling7 (Furió, 1996), bem como a do eco-desenvolvimento 
de Sachs8 (Garofoli, 2002).  
 
A influência dos estudos realizados em regiões como a “Terceira Itália” na emergência 
da abordagem territorial endógena, tal como referido anteriormente, fez com que esta 
aparecesse inicialmente muito associada a uma visão económica e sectorial 
(industrial). Conceitos como os de Distrito Industrial e de Sistema Produtivo Local, 
abordam as interligações entre economia, sociedade e território (Garofoli, 2002). No 
entanto, tal como afirma Méndez, “la base económica no resume la complejidad de 
ningún territorio y eso exige ampliar nuestro horizonte para intentar abarcar lo que está 
más allá de las empresas” (Méndez, 2002).  
 
Actualmente, a temática do desenvolvimento endógeno integra, na prática, várias 
linhas de investigação que têm vindo a consolidar-se nos últimos anos (Governa e 
Salone, 2004). Entre estas destacam-se as que abordam os relacionamentos sociais e 
políticos que caracterizam os diversos projectos de desenvolvimento, a dimensão 
económica entre as empresas, os mercados e o ambiente competitivo; as 
características específicas dos territórios e as alterações nas políticas públicas e nas 
formas de governação dos territórios (particularmente no que concerne à participação 
dos actores locais e à construção de consensos em torno de projectos específicos) 
(Governa e Salone, 2004). 
 
A dispersão de linhas teóricas desenvolvidas no âmbito da abordagem endógena leva 
autores, como Lowe et al. (1998) e Furió (1996), a defenderem que as ciências sociais 
não conseguiram elaborar uma teoria unificada explicativa desta abordagem. 
Corroborando esta ideia, Ray afirma que apesar da diversidade de estudos empíricos, 
“what is still absent is a coherent, overall conceptual framework for endogenous 
development in a contemporary, Western context” (Ray, 1999c). 
 
Sendo assim, e apesar da diversidade de reflexões e da pouca unificação teórica, os 
distintos modelos interpretativos partilham a ideia de que os territórios passam a ser 
agentes de transformação social, e não um mero suporte de recursos e actividades 
económicas (Furió, 1996; Vázquez-Barquero, 2000). Neste contexto, assiste-se a um 
processo de redefinição do conceito de território e da sua função no desenvolvimento: 
                                                 
7 Stör e Tödtling (1976). “Spatial Equity – Some Anti-theses to Current Regional Development 
Doctrine”, Papers of the Regional Science Association, vol. 38, 1977:33-53. 
8 Sachs (1977). Pour une économie politique du développement: études de planification, Paris: 
Flammarion; (1980). Stratégies de l´écodéveloppment, Paris: Les Editions Ouvrières. 
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este não só abandona o seu carácter passivo para ganhar um carácter dinâmico 
(Governa e Salone, 2004), como assume o papel de factor estratégico do 
desenvolvimento (Garofoli, 2002).  
 
Esta nova conceptualização do território constitui um dos grandes traços 
diferenciadores do modelo de desenvolvimento territorial, relativamente ao modelo de 
desenvolvimento funcional (ver Quadro 1.1). O território deixa de ser um simples 
reflexo da actividade produtiva, passando a ser visto como um espaço de 
transformação social com uma identidade económica, social e cultural própria 
(Vázquez-Barquero, 1999; Ray, 1998; Saraceno, 1994), que se vai forjando ao longo 
do tempo, e a partir da qual o seu processo de desenvolvimento é determinado 
(Garofoli, 2002). 
 
A par da importância do território nos processos de desenvolvimento, outros 
elementos são frequentemente referidos como elementos que caracterizam as 
abordagens de desenvolvimento endógeno, entre os quais se destacam:  
 
i) Recursos específicos 
A abordagem de desenvolvimento endógeno preconiza uma valorização e exploração 
de um conjunto de recursos – produtivos, naturais, intelectuais, entre outros (Ray, 
2000a) – que constituem o capital endógeno. No entanto, são os recursos específicos, 
ou seja, aqueles de natureza única e diferenciada que surgem em determinados 
territórios como consequência de dinâmicas sócio-económicas próprias, os que 
justificam a criação e a manutenção da vantagem competitiva dos territórios.  
 
ii) Actores 
Segundo este paradigma de desenvolvimento, as acções levadas a cabo para 
dinamizar a economia local, para desenvolver as infra-estruturas sociais e outras 
componentes da qualidade de vida, devem ser desenhadas e implementadas pelos 
actores locais (Ray, 1999; Vásquez-Barquero, 1999). Segundo Ray, este modelo de 
desenvolvimento pressupõe uma “innate capacity of people in a locality to discover 
within themselves and their locality the means to improvement of their socio-economic 
well-being” (Ray, 2000a:447). 
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iii) Estratégias 
Por fim, o paradigma de desenvolvimento endógeno é “ante todo, una estratégia para 
la acción” (Vásquez-Barquero, 1999:30), construída através da identificação e reforço 
da identidade territorial, formada a partir da definição dos recursos (culturais, históricos 
ou físicos) capazes de sustentar estratégias de desenvolvimento (Ray, 2000a). No 
fundo, esta abordagem “tries to raise the consciousness of locality as a unit of 
development policy and action, and indeed as the geocultural unit upon which the 
meaning of development may be constructed” (Ray, 1999a:259). Desta forma, e 
contrariamente ao processo unilinear proposto pelas abordagens exógenas de 
desenvolvimento, o modelo territorial endógeno reconhece uma diversidade de 
trajectórias (Vázquez-Barquero, 1999) sem estádios ou etapas prefixadas (Furió, 
1996), em função das respostas dadas pelos actores locais aos desafios do 
desenvolvimento.  
 
 
 
Quadro 1.1: Características dos modelos de desenvolvimento funcional e territorial  
    para desenvolvimento rural. 
Fonte: Elaboração própria com base em (Lowe et al., 1998). 
 
MODELO FUNCIONAL CARACTERÍSTICAS MODELO TERRITORIAL 
• Economias de escala e 
concentração Princípio chave 
• Os recursos específicos da  
área são a chave para o 
desenvolvimento sustentável 
• Pólos de crescimento urbanos Força dinâmica  • Empresas e iniciativas locais  
• Produção de alimentos e 
matérias primas para 
abastecimento das áreas 
urbanas 
Função das áreas 
rurais • Economia diversificada 
• Baixa produtividade e pouca 
centralidade geográfica 
Problemas 
associados ao 
desenvolvimento 
rural 
• A limitada capacidade dos 
actores locais para levarem a cabo 
estratégias de desenvolvimento 
• Industrialização e 
especialização agrícola; 
• Transferência de mão-de-obra 
e capital 
Tónica do 
desenvolvimento 
rural 
• Capacidade empreendedora 
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1.3.3 PARA ALÉM DAS ABORDAGENS EXÓGENA E ENDÓGENA  
Uma ideia frequentemente mencionada na literatura é a da oposição entre abordagens 
de desenvolvimento exógeno e endógeno. Embora estas tenham por base distintos 
postulados, “reality is not so neat, and the process of transformation are not 
necessarily divergent” (Garofoli, 2002:229). Hoje, e de forma cada vez mais intrínseca, 
coexistem forças locais e externas nos processos de desenvolvimento que, em certas 
circunstâncias, podem constituir uma “tensão criativa” (Ray, 1999b). Por este motivo, 
“the exogenous/endogenous distinction presents a false dichotomy” (Lowe, 1996, apud 
Lowe e Neil, 1998:14). 
 
Para Lowe et al., a questão crucial está em saber se são as forças internas ou as 
externas ao território as que detêm o controle dos processos de desenvolvimento, ou 
seja, perceber se os actores locais são objecto ou sujeito dos processos de 
desenvolvimento (Lowe et al., 1997). Neste contexto, factores como a construção da 
identidade territorial permitem aos territórios mediar mais efectivamente as forças 
exógenas, que historicamente dificultaram o desenvolvimento económico e social dos 
territórios (Ray, 1999a).  
 
No sentido de analisar e explicar de uma forma mais rigorosa este complexo conjunto 
de forças internas e externas ao território, que define o seu processo de 
desenvolvimento, Lowe et al. propõem o paradigma da análise de redes (Lowe et al., 
1997). Segundo os mesmos autores, “el desarrollo rural debe considerarse una 
compleja combinación de redes en la que se movilizan recursos, se determinan 
identidades y se consolidan relaciones de poder” (Lowe et al., 1997:37). A temática da 
análise de redes aplicada ao desenvolvimento rural é retomada com maior 
profundidade no capítulo 3. 
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1.4 POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO RURAL NA UNIÃO EUROPEIA - 
DO DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA AO DESENVOLVIMENTO RURAL 
A política de desenvolvimento rural da União Europeia acompanhou a evolução das 
teorias de desenvolvimento rural (ver secção 1.3). A transição da década de 80 para a 
de 90 do século passado representou um período de mudança na forma de conceber 
o mundo rural e, consequentemente, os objectivos e instrumentos da política de 
desenvolvimento a ele dirigidos. Um modelo baseado em políticas agrárias dá lugar, 
paulatinamente, a um “novo” modelo, de perfil mais territorializado e funcionalmente 
diversificado. 
 
1.4.1 O PREDOMÍNIO DAS POLÍTICAS AGRÍCOLAS 
A agricultura esteve desde o primeiro momento no cerne das preocupações da 
Comunidade Económica Europeia (CEE), nomeadamente, através de objectivos gerais 
para uma política agrícola comum9 definidos no Tratado de Roma. A Política Agrícola 
Comum (PAC) concebida nos finais da década de 50, para uma Europa ainda com 
resquícios da carência de alimentos herdada da 2ª Guerra Mundial, centrou a sua 
atenção na edificação da Organização do Mercado Comum (OMC), estabelecendo um 
mecanismo para regular e intervir nos preços e mercados agrícolas comunitários 
(Diniz e Cherry, 2002).  
 
A política dirigida ao mundo rural centrada no sector agrícola combinava, 
fundamentalmente, medidas de regulação dos preços agrários (prioritárias) com 
medidas para a modernização das estruturas agrárias (Pérez et al., 2000). O objectivo 
da PAC (que se manteve na sua segunda versão, embora em menor medida) passava 
pelo aumento da produção agrícola e por assegurar os rendimentos de uma parte 
significativa da população rural através do suporte dos preços, de restrições às 
importações e do apoio às exportações dos produtos agrícolas europeus (Pérez et al., 
2000).  
 
                                                 
9 A base jurídica para a política agrícola da Comunidade está definida nos artigos 32º a 38º, 
Título II do Tratado de Roma. Os artigos 34º, 35º e 37º foram abulidos no Tratado de 
Amesterdão. 
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Durante a década de 70 foram sucessivamente introduzidas uma série de medidas 
estruturais com a finalidade de modernizar a agricultura europeia sem que, no entanto, 
se conseguisse um equilíbrio entre oferta e procura dos mercados agrários e o 
aumento dos excedentes agrícolas (Diniz e Cherry, 2002).  
 
No contexto das políticas de desenvolvimento rural da UE, marcadas por uma forte 
orientação sectorial, o primeiro elemento territorial introduzido surgiu em 1975, com a 
Directiva para as Áreas Menos Desenvolvidas10 (LFA) (Lowe et al., 1998). Estas áreas, 
sujeitas a condicionalismos físicos extremos (devido à altitude, insularidade, entre 
outros), passaram a poder beneficiar de ajudas compensatórias directas que visavam 
estagnar o êxodo rural, condição indispensável para a sobrevivência de certas zonas 
rurais e para a preservação do ambiente natural e da paisagem (Comissão Europeia, 
2004). Paralelamente a esta medida dirigida a regiões específicas, outros programas 
foram postos em prática a partir de 1978, com vista a acelerar o desenvolvimento 
agrícola das regiões mediterrânicas.  
 
A crescente pressão dos mercados agrícolas internacionais e das relações 
internacionais, os gastos crescentes com as medidas compensatórias da PAC e a 
preocupação social pelo ambiente, levou a Comissão Europeia a publicar, em 1985, o 
designado Livro Verde da reorientação da PAC (Pérez et al., 2000). Este documento, 
orientativo das reformas da PAC (1985-88), preconizou uma melhoria do balanço entre 
a procura e a oferta de produtos agrícolas, através de uma redução da produção 
agrícola, da compensação dos agricultores pela perda de rendimentos e da protecção 
do meio ambiente (Pérez et al., 2000). As fortes limitações introduzidas nos 
mecanismos de garantia e o congelamento dos preços de compra conduziram ao 
início do que alguns autores classificam como uma “etapa de crise agrária”, com 
efeitos mais acentuados nas regiões mais marginalizadas e de menor capacidade 
produtiva (caso das zonas mediterrânicas) (Diniz e Cherry, 2002). Os rendimentos 
agrários iniciaram um período de forte deterioração, provocando o abandono das 
terras de cultivo e a migração de activos agrários. 
 
As preocupações iniciais da política europeia em matéria de desenvolvimento rural 
baseadas unicamente em medidas de regulação dos mercados agrícolas comunitários 
(sectoriais) viriam, na década de 70, a orientar-se para a construção de uma política 
sectorial-territorial, onde se combinam políticas de intervenção no mercado agrícola 
                                                 
10 Directiva 75/268/CEE. 
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(ainda dominantes), com medidas de melhoria e modernização das estruturas agrárias 
e de ajuda a zonas de agricultura de montanha e de zonas desfavorecidas. Não 
obstante, só nos finais da década de 80, a preocupação pelo futuro do mundo rural e a 
necessidade de o integrar numa estratégia de desenvolvimento mais abrangente 
apareceu explicitamente definida.  
 
1.4.2 O INÍCIO DE UMA NOVA GERAÇÃO DE POLÍTICAS DE 
DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 
A preocupação pela integração dos territórios rurais numa estratégia de 
desenvolvimento abrangente e generalizada apareceu, pela primeira vez, inscrita num 
documento da Comissão Europeia (Comunicação ao Conselho e Parlamento Europeu) 
e nas suas propostas legislativas (Regulamentos de Reforma de Fundos Estruturais) 
em 1988. Esta mudança de abordagem é bem espelhada por Baldock, na seguinte 
afirmação: “the European Commission set out a strategic re-thinking of its rural policy 
entitled The Future of Rural Society” (Baldock et al., 2001). 
 
De facto, é consensual entre os autores o reconhecimento de que esta Comunicação 
da Comissão marcou uma ruptura na direcção das políticas rurais vigentes e, 
consequentemente, no paradigma em que a PAC assentava. O documento veio alertar 
para a diversidade dos espaços da Europa rural, para a necessidade da adopção de 
uma política de desenvolvimento integrada e para a necessidade de se elaborarem 
estratégias de desenvolvimento baseadas em abordagens territoriais (Lowe et al., 
1998).  
 
Contrariando a visão homogénea dos territórios rurais, a Comissão identificou, no 
documento sobre o futuro do mundo rural, três tipos de áreas, de acordo com os 
problemas que as afectavam: 
 
i) os espaços rurais sob a pressão do mundo moderno, onde se integravam áreas que, 
por se encontrarem perto de grandes aglomerações urbanas, sofriam um problema de 
gestão de interesses divergentes no uso do solo, de transformação da paisagem e de 
enfraquecimento do equilíbrio ecológico; 
ii) as regiões rurais em declínio, com elevados níveis de migração e desemprego, com 
consequências em termos de diversificação económica e desenvolvimento; 
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iii) áreas que sofrem acentuada marginalidade, onde o declínio rural é ainda mais 
marcado e o potencial de diversificação é muito limitado (especialmente visível nas 
regiões de montanha e algumas regiões insulares na periferia da Europa) (Comissão 
Europeia, 1988). 
 
 
Face aos problemas identificados, a Comissão apresentou, três estratégias de 
desenvolvimento, respectivamente: uma estratégia de protecção (limites máximos de 
exploração do meio ambiente, fomento de práticas agrícolas e florestais que 
favorecessem a protecção da natureza), uma estratégia de revitalização e 
diversificação social e económica e uma estratégia de conservação (manutenção da 
população, através de uma agricultura extensiva de qualidade, apoio ao artesanato e 
pequenas indústrias e a conservação do património natural e cultural, tidos como 
suportes indispensáveis para o desenvolvimento do turrismo rural) (Comissão 
Europeia, 1988). 
 
Para além de reconhecer uma certa diversidade de espaços rural, a Comissão 
reivindica um carácter mais integrado para as políticas de desenvolvimento rural. 
Neste sentido, continua a reconhecer um papel importante à actividade agrícola, 
embora num contexto mais explicitamente territorial do que anteriormente, e propõe o 
desenvolvimento de outras actividades da economia rural (turismo rural, artesanato, 
entre outras) (Comissão Europeia, 1988). 
 
Por outro lado, a Comissão reconhece que as políticas de intervenção ditadas por 
actores externos, sem a participação dos actores locais, estão condenadas ao 
insucesso, e afirma que “the involvement of local and regional authorities and other 
social, local and regional economic interest groups in the identification of problems and 
the quest for solutions limits the number of errors of diagnosis that are all too common 
when planning is carried out from the outside” (Comissão Europeia, 1988:62). 
 
As ideias expressadas no documento da Comissão de 1988, particularmente no que 
se refere à importância da participação local, viriam a marcar não só o discurso, mas 
também as futuras linhas de acção da Comissão (Baldock et al., 2001; Lowe et al., 
1998) e de diferentes Estados Membros11. Os objectivos 1 (regiões onde o PIB per 
capita é inferior a 75% da média da UE) e 5b (desenvolvimento rural) formulados na 
                                                 
11 Como é o caso da Iniciativa PRODER (Programa Operativo de Desarrollo y Diversificación 
Económica de Zonas Rurales) criado em Espanha. 
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Reforma dos Fundos Estruturais de 1988 e, em especial, a criação da Iniciativa 
Comunitária LEADER demonstram o interesse da Comissão em desenvolver 
estratégias em prol do desenvolvimento territorial nos espaços rurais (Pérez e Carrillo, 
2000; Ray, 1998). 
 
A criação da iniciativa LEADER, coordenada pela Direcção Geral de Agricultura (DG 
VI) e financiada pelos três Fundos Estruturais (FSE, FEDER e o de Garantia e 
Orientação Agrícola), insere-se na possibilidade de criação de iniciativas destinadas a 
propósitos específicos, previstas na Reforma dos Fundos Estruturais de 1988. 
Enquanto projecto piloto, o LEADER I (1991-94) pretendeu estimular abordagens 
inovadoras de desenvolvimento rural ao nível local (territórios com menos de 100.000 
habitantes), através de projectos de pequena escala desenvolvidos em regiões de 
objectivo 1 e 5b12 (Ray, 2000b).  
 
1.4.3 A POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO RURAL NA DÉCADA DE 90  
Em 1991, o desenvolvimento rural e o futuro da PAC foram de novo sujeitos a reflexão 
no seio da UE, materializada no documento “O desenvolvimento e futuro da PAC”, que 
conduziu à reforma da PAC de 1992. Esta foi responsável pela divisão entre os apoios 
aos rendimentos agrícolas e os de apoio à produção, enfatizando também a 
necessidade de intervir na protecção do ambiente (através de medidas agro-
ambientais e florestais) (Lowe et al., 1998).  
 
A evolução registada nos anos seguintes à “Reforma de MacSharry”13 - alargamento 
da União Europeia para 15 países, as restrições orçamentais causadas pela 
preparação para a moeda única, as negociações da OMC e as novas exigências em 
termos da qualidade alimentar - conduziu ao desmantelamento gradual do 
proteccionismo agrário e do apoio a um discurso baseado na multifuncionalidade da 
agricultura. Este discurso propunha, por um lado, a redução da intervenção pública 
nos preços e mercados agrícolas e, por outro, a intensificação da acção pública na 
protecção da sociedade e do meio ambiente rural. Esta mudança na abordagem do 
desenvolvimento rural da UE está bem presente na Declaração Final da Conferência 
de Cork (1996) e nas propostas do documento “Agenda 2000” relativas à reforma da 
                                                 
12 A Iniciativa Comunitária LEADER foi posteriormente alargada às regiões de objectivo 6. 
13 Como ficou conhecida a reforma da PAC de 1992 coordenada pelo Comissário da 
Agricultura Ray MacSharry. 
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PAC e à reorganização dos instrumentos de política rural comunitária, que são 
brevemente discutidos na secção 1.4.3.1. e 1.4.3.2. 
 
1.4.3.1 Conferência de Cork 
 
A conferência de Cork teve lugar em Novembro de 1996, num momento em que 
decorriam as preparações para a política comunitária dirigida às áreas rurais para o 
período 2000-2006.  
 
O compromisso da Comunidade Europeia de aproximar o desenvolvimento rural das 
necessidades particulares dos territórios foi reafirmado na conferência: “Rural 
development policy must be multi-disciplinary in concept and multi-sectoral in 
application, with a clear territorial dimension (Comissão Europeia, 1996:2). Em Cork foi 
também reiterada a importância de uma estratégia de desenvolvimento baseada em 
abordagens bottom-up e “based on a partnership and co-operation between all levels 
concerned (local, regional, national and European)” (Comissão Europeia, 1996:3).  
 
Para além do reforço dos referidos compromissos, o Comissário para a Agricultura, 
Desenvolvimento Rural e Pescas, Franz Fischler, defendeu a importância de uma 
maior coerência entre as políticas de desenvolvimento rural, com vista à optimização 
de sinergias (Comissão Europeia, 1995). Paralelamente, o conceito de 
desenvolvimento rural integrado foi extensivamente discutido na Conferência de Cork, 
realçando-se a importância de um maior equilíbrio entre a actividade agrícola, outras 
actividades e a conservação dos recursos naturais, bem como a ideia da 
multifuncionalidade da agricultura/dos agricultores (enquanto produtores de alimentos, 
e “guardiões” da paisagem rural) (Ray, 2000a).  
 
A Conferência terminou com a assinatura da Declaração de Cork – “Por um mundo 
rural vivo”, onde consta um programa de desenvolvimento rural em dez pontos: 
Preferência rural, Abordagem integrada, Diversificação, Sustentabilidade, 
Subsidiaridade, Simplificação, Programação, Finanças, Gestão e Avaliação e 
Investigação (Comissão Europeia, 1996:4). Uma declaração que incita as políticas 
europeias a “tornarem as áreas rurais mais atractivas para as pessoas nelas viverem e 
trabalharem, e tornarem-se centros com maior significado de vida para uma crescente 
diversidade de pessoas de todas as idades (Comissão Europeia, 1996:4). 
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1.4.3.2 Agenda 2000 
 
A Declaração de Cork não foi, no entanto, aprovada pelo Conselho de Ministros, pelo 
que as orientações estratégicas para a reforma dos Fundos Estruturais de 2000-2006 
foram as apresentadas na Comunicação “Agenda 2000” (1997). Neste documento, a 
Comissão aborda três temas essenciais das reformas e orientações europeias 
subsequentes: reforço das políticas da União Europeia, ampliação da União e o novo 
quadro financeiro (2002-2006) (Comissão Europeia, 2000a).  
 
A Agenda 2000 reafirma, em particular, a prioridade das orientações a favor da coesão 
económica e social, bem como a necessidade de reformar a PAC. As propostas da 
Agenda 2000 a este respeito incluíram a definição do desenvolvimento rural como 
segundo pilar da PAC, acompanhando as futuras reformas da política de mercado 
(primeiro pilar). No entender da Comissão, “the CAP is increasingly aimed at achieving 
the right balance between the two pillars” (Comissão Europeia, 2004:4). Os objectivos 
definidos para esta nova política passam pela multifuncionalidade da agricultura, pela 
melhoria da competitividade das áreas rurais e pela criação e manutenção de emprego 
(Comissão Europeia, 2004). 
 
No entanto, as medidas de desenvolvimento rural não assumem um papel 
preponderante no Regulamento de Desenvolvimento Rural (N.º 1257/99). Este cobre 
medidas de política estrutural agrária já existentes, medidas de acompanhamento da 
“reforma MacSharry” e um conjunto de medidas com vista à promoção do 
desenvolvimento rural propriamente dito (inseridas no artigo 33º). Apenas este último 
conjunto de medidas se centra em actividades fora do sector agrícola, entre as quais 
se destacam medidas relacionadas com a diversificação económica e a criação de 
rendimentos complementares/alternativos e as que têm como finalidade a protecção 
do meio-ambiente e a manutenção do espaço rural (Pérez et al., 2000:27). Por este 
motivo, alguns autores afirmam que a “Agenda 2000” representou um retrocesso 
relativamente às ideias expressas na Declaração de Cork, que salientava a 
necessidade de um desenvolvimento rural integrado, surgindo uma “nova” política de 
desenvolvimento rural, ancorada no domínio agrícola (Lowe et al., 1998). 
 
As alterações mais significativas introduzidas pela “Agenda 2000” na política de 
desenvolvimento rural referem-se ao facto desta integrar todas as regiões rurais, de se 
assistir a uma simplificação dos objectivos elegíveis e das iniciativas comunitárias - 3 
objectivos, 3 iniciativas, e das despesas se concentrarem num único fundo - o FEOGA, 
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seguindo as recomendações propostas na Declaração de Cork no sentido de se 
alcançar uma política mais simplificada (Comissão Europeia, 2004). A Agenda 2000 
definiu, ainda, que a distribuição dos fundos fosse feita com base em planos multi-
anuais (2000-2006), apresentados por cada Estado Membro, mediante a participação 
dos actores locais (Comissão Europeia, 2005a). Desta forma, todas as medidas de 
desenvolvimento rural, agrícola e agro-ambiental são integradas num único plano, 
evitando as contradições e duplicações dos diferentes tipos de fundos e medidas a 
aplicar no território considerado (Comissão Europeia, 2005a). 
 
Para além de ser uma política de desenvolvimento rural centrada no domínio agrícola, 
outras críticas têm sido apontadas à política de desenvolvimento rural proposta pela 
“Agenda 2000”. Entre estas, destaca-se o facto dos recursos financeiros 
disponibilizados não corresponderem ao discurso acerca da importância do 
desenvolvimento rural (em sentido amplo), especialmente quando comparados com o 
orçamento destinado às políticas de preços e de mercado agrícola (Pérez et al., 2000) 
(ver Quadro 1.2). Efectivamente, o facto de apenas 10% do orçamento da PAC ser 
destinado à aplicação do Regulamento de ajudas ao desenvolvimento rural (Bryden, 
2000), constitui uma das críticas mais referida pelos autores, sendo considerada por 
muitos como uma das principais limitações para impulsionar uma autêntica política 
comunitária (Baldock et al., 2001; Pérez et al., 2000) (ver Quadro 1.2). 
 
 Total PAC Mercados 
% 
Mercados 
Desenvolvimento 
Rural 
% 
Desenvolvimento 
Rural 
TOTAL 297,74 267,37 89,80 30,37 10,20 
 
Quadro 1.2: Política Agrária Comum 2000-2006 (milhares de milhões de Euros). 
Fonte: Elaboração própria com base em (Bryden, 2000:10).  
 
Para a Comissão, a actual política de desenvolvimento rural é fruto da reforma mais 
ampla e radical da história da PAC, embora em alguns aspectos a política finalmente 
aprovada, com base na “Agenda 2000”, não tenha um alcance tão grande como foi 
inicialmente proposta (Comissão Europeia, 2000a; Lowe e Neil, 1998). No entanto, 
alguns autores e Associações de Desenvolvimento Local (ADL) afirmam que as 
políticas da UE falharam no que respeita ao objectivo de assegurar mudanças radicais 
na implementação da nova Regulamentação sobre Desenvolvimento Rural (Lowe e 
Neil, 1998). 
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1.4.4 O CARÁCTER INOVADOR DA INICIATIVA COMUNITÁRIA LEADER 
Tal como referido anteriormente (ver secção 1.4.2), a origem da iniciativa LEADER 
está associada à Reforma dos Fundos Estruturais de 1988 (Ray, 2000b), onde se 
previa a possibilidade de criação de iniciativas territoriais destinadas a fins específicos.  
 
Contra a diminuição dos efectivos populacionais, a falta de iniciativa e de 
diversificação económica e a degradação do património cultural e natural, a Iniciativa 
Comunitária LEADER14 procurou ensaiar abordagens e métodos que fossem capazes 
de contrariar algumas destas tendências estruturais sentidas nos territórios rurais 
(Comissão Europeia, 1999). Esta iniciativa assume-se, desta forma e desde o primeiro 
momento, como um laboratório onde a experimentação na formulação e na aplicação 
de novas estratégias de desenvolvimento é estimulada, desde uma perspectiva 
integrada e sustentável (Comissão Europeia, 1999).  
 
A iniciativa LEADER pretende, acima de tudo, incitar e apoiar os actores locais a 
reflectirem sobre o potencial de desenvolvimento dos seus territórios, numa 
perspectiva de longo prazo. Estes deveriam formular estratégias de desenvolvimento a 
partir da identificação das necessidades e da dinamização dos recursos locais – em 
torno de uma imagem territorial definidora da sua identidade (para promoção interna e 
externa) (Comissão Europeia, 2000b). Ou seja, “LEADER embodies the essential 
elements of the bottom-up approach to rural development, which include for example, 
an endogenous development accent; a territorial focus with the creation and 
implementation of local development programmes geared to local requirements; an 
emphasis on public–private–voluntary sector partnerships; and the genuine 
involvement of local people, mobilising them as resource for rural development (Scott, 
2004:49). 
 
Uma outra componente fundamental da iniciativa LEADER é a do incentivo de 
iniciativas que possam ser geograficamente transferíveis a outros territórios, daí a 
importância da divulgação de boas práticas e da troca de experiências entre actores 
(Comissão Europeia, 2000b).  
 
 
 
                                                 
14 Para uma completa descrição da iniciativa ver: Sociologia Ruralis 40 (2). 
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Mantendo-se, no essencial, a filosofia fundadora da iniciativa LEADER, quanto ao 
método e carácter experimental, as diferentes fases foram privilegiando distintas áreas 
temáticas para o financiamento de projectos (ver Quadro III), respondendo, desta 
forma, às necessidades mais prementes. A evolução das abordagens temáticas das 
distintas fases surge como resultado da experiência adquirida pela própria iniciativa e 
da resposta dos territórios às metas propostas. Neste sentido, de uma preocupação 
inicialmente focada na reorganização interna dos territórios (formação de alicerces), a 
iniciativa LEADER tem vindo a apostar na dinamização da cooperação territorial à 
escala regional, europeia e internacional.  
 
A iniciativa LEADER I (1991-1994), iniciando uma nova orientação da política de 
desenvolvimento rural da UE, assente na abordagem territorial, integrada e 
participada, privilegiou fundamentalmente projectos na área da diversificação das 
actividades no meio rural (turismo, artesanato, entre outras), na formação dos actores 
locais e no apoio técnico. Para além dos resultados económicos, a experiência 
LEADER I permitiu a muitos territórios desenvolver acções de desenvolvimento desde 
uma perspectiva global, constituindo e/ou reforçando estruturas locais de animação e 
associativismo, criando uma dinâmica de desenvolvimento, sempre que as estratégias 
foram desenvolvidas de forma adequada. A iniciativa LEADER II (1995-1999), 
aprofundando a abordagem LEADER, colocou a tónica no aspecto inovador dos 
projectos, enquanto que na iniciativa LEADER + (2000-2006), foram privilegiados 
projectos na área da cooperação, em sentido lato, considerada um instrumento chave 
para lograr a competitividade dos espaços rurais (Comissão Europeia, 2000b) (ver 
Quadro 1.3).  
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I.C. LEADER MEDIDAS/CRITÉRIOS ELEGÍVEIS 
LEADER I 
• Suporte técnico; 
• Formação; 
• Turismo Rural; 
• Produtos agrícolas e piscícolas; 
• PME (artesanato e serviços locais). 
LEADER II 
• Aquisição de competências (Eixo A); 
• Programas de Inovação Rural (Eixo B); 
• Cooperação transnacional (Eixo C); 
• Rede Europeia de Desenvolvimento Rural (Eixo D). 
LEADER + 
• Estratégias territoriais de desenvolvimento rural, 
    integrado num projecto piloto (Eixo 1); 
• Apoio à cooperação entre territórios rurais (Eixo 2); 
• Colocação em rede dos territórios rurais (Eixo 3). 
 
Quadro 1.3: Critérios elegíveis nas diferentes fases da Iniciativa Comunitária LEADER. 
Fonte: Elaboração própria.  
 
Da experiência construída por esta iniciativa, de mais de uma década, a Comissão 
Europeia destaca quatro das principais contribuições da iniciativa LEADER:  
 
i) mobilização dos actores locais na condução do futuro do seu território (reflexão e  
acção); 
ii) aplicação de uma abordagem territorial descentralizada e integrada baseada num 
processo ascendente; 
iii) abertura das zonas rurais a outros territórios através do intercâmbio de 
experiências, facilitada pela formação de redes; 
iv) financiamento de acções a uma pequena escala mediante a existência de 
condições (financeiras, administrativas e técnicas) que apoiem os projectos 
apresentados por actores locais (Comissão Europeia, 2000b). 
 
1.4.4.1 O Método LEADER - participação e cooperação na construção de 
estratégias de desenvolvimento 
 
Uma das ideias que, com maior frequência, se associam à iniciativa comunitária 
LEADER é a do seu carácter inovador. Os aspectos mais inovadores “inaugurados” 
por esta iniciativa dizem respeito ao método através do qual são desenvolvidas as 
decisões e as acções relacionadas como o desenvolvimento rural (Osti, 2000). 
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Este método, frequentemente associado à expressão bottom-up, baseia-se em dois 
princípios: i) as decisões devem ser levadas a cabo por actores que estejam o mais 
próximo possível das áreas de intervenção (princípio da subsidiariedade) através de 
um processo de participação, e ii) a hierarquia de funções no processo de decisão 
deve ser substituída por mecanismos de negociação que, teoricamente, envolvem 
todos os interesses em iguais proporções (princípio da cooperação). Este método, 
afastando-se da promoção de políticas de desenvolvimento padronizadas, incita as 
áreas locais a definirem os seus processos de desenvolvimento.  
 
i) Participação  
Tal como referido anteriormente, o princípio da participação dos actores locais 
constitui, ao nível do desenho e implementação das estratégias de desenvolvimento, 
um dos elementos basilares do método LEADER (Ray, 1998:80). 
 
A promoção da participação local tem representado um desafio para as estruturas de 
representação política estabelecidas e para a forma como a governação é exercida 
(Lowe et al., 1998). Por um lado, a noção instrumental da participação (enquanto meio 
para atingir determinados fins) implica o reconhecimento de que as estruturas 
funcionais de representação existentes (normalmente organizadas numa base 
nacional, indirecta e sectorial) se revelam inadequadas face às necessidades dos 
territórios. Frente à representação funcional das áreas rurais, relacionada com o sector 
agrícola, a promoção de um desenvolvimento rural participado reconhece a 
necessidade de outro tipo de representação, que seja o reflexo da actual diversidade e 
multifuncionalidade destas áreas. Por outro lado, a promoção da participação local 
entendida como um fim em si mesma, representa “a more fundamental challenge to 
formal democratic structures” (Lowe et al., 1998:21). Esta nova forma de governação 
implica a emergência de novas formas de participação informal, voluntária e directa, à 
margem dos governos locais, mas que pretende contribuir para o fortalecimento das 
estruturas representadas pelos governos locais (Norgaard, 1994 apud Lowe e Neil, 
1998). 
 
Um dos intuitos da iniciativa comunitária LEADER tem sido o de fortalecer a 
capacidade dos actores locais participarem no processo de desenvolvimento, o que 
remete para a capacidade de edificação e o apoio institucional (Baldock et al., 2001). 
Segundo Mannion, o conceito de capacidade de edificação relaciona-se com 
“strengthening the knowledge, skills and attitudes of people so that they can establish 
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and sustain their area's development” (Mannion, 1996a). A iniciativa LEADER 
pretendeu fortalecer a capacidade de edificação, encorajando novas formas de 
organização, estimulando novas formas de ligação entre sociedade e poder local e 
consciencializando os actores individuais e as organizações (empresas, partidos 
políticos, associações, sindicatos, Universidades, entre outras) para a importância da 
flexibilidade e adaptação a novas circunstâncias.  
 
As ADL, beneficiárias directas da ajuda financeira da iniciativa LEADER, reúnem 
alguns destes actores económicos e sociais em torno de uma estratégia de 
desenvolvimento territorial ao nível local. Consideradas pela Comisssão “a tool for 
decentralised development” (Barke, 1997), têm tido um papel de crescente 
intervenção, enquanto motores e gestores de processos de desenvolvimento. 
 
Contrariando a tradicional concentração do controlo nas administrações públicas da 
gestão da aplicação de fundos públicos, a iniciativa LEADER tem vindo a promover a 
descentralização da gestão dos processos de desenvolvimento rural. Esta tem vindo a 
permitir uma maior agilização da utilização de ajudas financeiras, uma melhor 
adequação às necessidades reais e alguma desburocratização de procedimentos, 
permitindo substituir alguns mecanismos de controlo indirecto pela observação e o 
contacto directo com os beneficiários (Minha Terra, 2005). 
 
ii) Cooperação 
Uma outra questão central na Iniciativa Comunitária LEADER, para além do 
desenvolvimento baseado no princípio da subsidiaridade e da participação dos actores 
locais, é a do fomento das “relações” (as liasons, a que alude a sigla que dá nome à 
iniciativa) entre cidadãos, organizações, sectores e territórios (Ray, 2001). Neste 
sentido, a iniciativa LEADER tem vindo a promover o conceito de cooperação, quer 
horizontal, entre diferentes interesses presentes no mesmo território, quer vertical, 
entre o nível territorial e outros níveis mais amplos (regional, nacional ou 
supranacional).  
 
Em grande parte devido à iniciativa LEADER, assistiu-se a partir da década de 90, a 
uma proliferação de parcerias de cooperação no âmbito do desenvolvimento rural 
(Scott, 2004). Associada nas iniciativas LEADER I e II a um exercício voluntário de 
intercâmbio de experiências (através de seminários, da revista LEADER, entre outras), 
a cooperação, em sentido lato, ganha o carácter de elemento fundamental no 
LEADER + (Comissão Europeia, 2000b). Esta versão da iniciativa estimula a formação 
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de parcerias de qualidade, o que implica a execução de um projecto conjunto apoiado 
numa estrutura comum, e a partilha das competências e/ou dos recursos humanos e 
financeiros entre as zonas envolvidas (Observatório Europeu LEADER, 1999). 
 
A cooperação proporciona um valor acrescentado real aos territórios, através de dois 
elementos complementares: o de reunir a massa crítica necessária para viabilizar um 
projecto comum e o de identificar complementaridades de diversa natureza 
(Observatório Europeu LEADER, 1999). Por outro lado, constitui também uma forma 
de controle interno, contrariando o aparecimento de hegemonias de qualquer sector ou 
grupo de interesses particulares. Se é um facto que as parcerias são também mais 
exigentes na forma de actuação e no processo de tomada de decisão, essa limitação 
não chega para ultrapassar as várias vantagens em termos de coerência, 
independência e qualidade das decisões tomadas (Minha Terra, 2005). 
 
1.4.4.2 LEADER – um incentivo à inovação rural 
 
A inovação é, desde o primeiro momento, um conceito chave para a iniciativa 
LEADER. No entanto, é na segunda versão da iniciativa (LEADER II) que este 
conceito é objecto de debate e reflexão generalizada (Observatório Europeu LEADER, 
1997), e um dos três critérios propostos para o financiamento de projectos.  
 
As linhas estratégicas definidas por esta iniciativa comunitária defendem que a 
inovação deve implicar “difference and novelty in relation to what is being done under 
the operational programme under the Community Support Framework (or Single 
Programme Document) covering the same area, in terms of approach to rural 
development' (Comissão Europeia, 1994:51).  
 
A inovação não poderia limitar-se ao método, como entendido em muitos dos projectos 
apresentados à iniciativa LEADER I, mas deveria estar presente no conteúdo técnico 
dos projectos, abarcando o conceito de inovação em sentido lato: produto, processo 
ou organização. Outra orientação da iniciativa foi o de que as inovações nos territórios 
rurais poderiam ser desenvolvidas em diferentes âmbitos, abarcando não só os 
aspectos económicos, mas também os culturais, ambientais, a inserção social, entre 
outros, desde que se relacionados com o desenvolvimento rural.  
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A título de exemplo, a Comissão propôs uma série de temas relacionados com a 
inovação em espaço rural, entre os quais se destacam: 
 
i) medidas preventivas dos efeitos da reforma da PAC, incluindo aspectos ambientais 
e energias renováveis; 
ii) aplicação de uma nova TIC; 
iii) criação de serviços adaptados à baixa densidade populacional; 
iv) concepção e comercialização de novos produtos e serviços; 
v) criação de empregos; 
vi) criação e difusão culturais no meio rural como factor de identidade local e 
promoção turística; 
vii) a mobilização da população para os desafios do desenvolvimento (Comissão 
Europeia, 1994). 
 
 
Segundo o Observatório Europeu LEADER, o conceito de inovação, aplicado no 
contexto do desenvolvimento rural, adquire especificidades próprias. A inovação é, em 
primeira instância, o resultado de um processo social, uma vez que constitui, 
fundamentalmente, uma resposta dos actores locais aos problemas específicos dos 
territórios (Observatório Europeu LEADER, 1997).  
 
1.4.4.3 Controvérsias da Iniciativa Comunitária LEADER 
 
Se a avaliação das políticas públicas é um princípio básico para a análise da eficiência 
das mesmas, este procedimento assume especial relevância no contexto das políticas 
de desenvolvimento rural da União Europeia (Rodríguez, 2001). Este facto justifica-se, 
não só porque os programas de desenvolvimento rural se caracterizam pela sua 
“juventude” enquanto linha política, mas também pelo carácter que lhe foi incutido – o 
de laboratório - onde a transferência de boas práticas a outros territórios assume 
especial relevância. 
 
Neste sentido, o desenvolvimento e resultados da iniciativa LEADER tem atraído a 
atenção quer de organismos públicos15, quer da literatura científica16, contribuindo, 
                                                 
15 Em Itália: INEA (Istituto Nazionale Economia Agraria). 
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desta forma, para o aperfeiçoamento da própria iniciativa (Figura 1). Entre os estudos 
realizados verifica-se uma certa uniformidade no que respeita às principais 
dificuldades sentidas na aplicação da iniciativa, que poderiam ser agrupadas em duas 
fases da iniciativa LEADER: 
 
i) programação e organização da iniciativa; 
ii) gestão ordinária e implementação das acções desenhadas (Rodríguez, 2001). 
 
No que respeita às questões de programação e organização da iniciativa LEADER, as 
críticas iniciais dirigiram-se maioritariamente à forma pouco clara como a iniciativa 
definiu a sua abordagem, com as consequentes repercussões ao nível da elaboração 
dos projectos, nomeadamente no tipo de inovação prevista pelas ADL (privilegiando as 
inovações de produto face às de processo) na estrutura das ADL (natureza da sua 
composição e relação com as comunidades locais) (Barke, 1997).  
 
No entanto, as principais controvérsias relacionam-se com as limitações orçamentais, 
o que, para alguns autores, constitui a principal limitação para impulsionar uma 
verdadeira política de desenvolvimento rural (Pérez et al., 2000).  
 
Outra questão frequentemente apontada na literatura refere-se aos problemas de 
coordenação da iniciativa de desenvolvimento rural com as restantes iniciativas e 
políticas comunitárias, tanto das iniciativas horizontais da PAC, como de outras 
políticas territoriais, em especial, com os programas operativos de desenvolvimento 
regional (objectivo 1) e de desenvolvimento rural (objectivo 5b) (Pérez et al., 2000). 
Esta questão, responsável pela duplicação de fundos e de competências ao nível da 
gestão dos recursos, foi rectificada pela Comissão, a partir da “Agenda 2000”, através 
da concentração do financiamento do desenvolvimento rural a cargo do FEOGA e a 
elaboração de um único plano de desenvolvimento territorial (Pérez et al., 2000). 
 
A gestão dos projectos e acções também não está isenta de críticas. As debilidades 
apontadas inicialmente à iniciativa dirigiram-se maioritariamente ao facto dos actores 
locais (económicos e sociais) terem assumido, geralmente, um papel pouco 
preponderante na definição e implementação dos programas comparativamente ao 
papel das Administrações Locais (Ray, 2000b). Adicionalmente, muitos territórios 
                                                                                                                                               
16 Entre os estudos realizados neste âmbito destacamos Ray (1998) sobre as implicações 
territoriais da aplicação das iniciativas do LEADER I, Barke e Newton (1997) sobre o impacto 
de dois programas LEADER na Andaluzia, e Storey (1999) sobre a dinâmica das estruturas de 
participação e cooperação criadas pelo LEADER II na Irlanda.  
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rurais apresentaram um conjunto de projectos sem a necessária coerência em termos 
de estratégia (Ray, 2000b). 
 
O principal debilidade na implementação da iniciativa LEADER relaciona-se, segundo 
autores, com o facto da sua retórica incluir um convite à participação dos actores 
locais tendo, no entanto, a sua implementação de obedecer a critérios financeiros, 
administrativos e de avaliação, definidos ao nível nacional e/ou da União Europeia 
(Day, 1998; Ray, 1999c; Storey, 1999). 
 
Outra questão mencionada por alguns autores é a da representação democrática na 
comunidade local e nas parcerias de cooperação. De facto, a heterogeneidade social 
das populações rurais repercute-se na diversidade de objectivos e de capacidade de 
envolvimento no processo de desenvolvimento (Mannion, 1996b). Análises como a 
que realizou Storey, no território irlandês, sobre a representatividade nos grupos 
LEADER, demonstram que existe o perigo de que alguns grupos possam ser 
marginalizados, correndo-se o risco do desenvolvimento local ficar nas mãos de um 
pequeno grupo, normalmente o que possui mais competências e experiência (Storey, 
1999). 
 
A própria Comissão Europeia tem reconhecido, ao longo das diferentes fases, a 
existência de algumas dificuldades, nomeadamente ao nível da execução da iniciativa 
LEADER em alguns Estados Membros (atrasos na selecção dos beneficiários e no 
arranque dos programas, estabelecimento de parcerias frágeis devido a uma 
deficiente definição das funções definidas no seu âmbito, dispersão de recursos 
financeiros por um número muito elevado de ADL, entre outros), o que tem afectado a 
eficiência de algumas intervenções (Comissão Europeia, 2000b) (ver Figura 1.1). Não 
obstante, a Comissão afirmava, a propósito do estabelecimento das orientações 
relativas à iniciativa LEADER +, que a imagem positiva de que goza a iniciativa 
justifica a continuidade e o aprofundamento da mesma (Comissão Europeia, 2000b). 
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Figura 1.1: Evolução da Iniciativa Comunitária LEADER. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Se parece inegável que a Iniciativa Comunitária LEADER abriu caminhos importantes 
para que os territórios rurais possam enfrentar os desafios da competitividade no 
contexto da globalização (Observatório Europeu LEADER, 2001), a análise rigorosa de 
processos de longo prazo, como são os do desenvolvimento, só pode ser realizada 
com a consolidação das iniciativas que foram sendo desenvolvidas.  
 
1.5 O FUTURO DO DESENVOLVIMENTO RURAL NA UNIÃO EUROPEIA 
Esboçadas as linhas de mudança que vêm moldando as áreas rurais ao longo das 
últimas duas décadas (ver secção 1.3 e 1.4), interessa caracterizar os traços 
dominantes da sua realidade actual, de modo a enquadrar os desafios a que se 
enfrentam. Por outro lado, estando a evolução dos territórios rurais europeus muito 
dependente das orientações das políticas públicas que lhe são dirigidas, a discussão 
LEADER I
LEADER II
LEADER +
DEBILIDADES/CRÍTICAS
MODIFICAÇÕES
•Projectos predominantemente  dominados por 
poderes públicos (pouco participado pela 
comunidade local).
•Reforço do orçamento;
•Forte incentivo à cooperação e transferência de conhecimentos entre
territórios;
•Criação do Observatório Europeu de Inovação e Desenvolvimento Rural;
•Simplificação e descentralização dos métodos de aplicação (selecção 
dos projectos e as decisões de gestão realizadas a nível regional ou local).
•Todas a zonas rurais são elegíveis (contrariamente ao LEADER I e ao
LEADER II);
•ADL como beneficiários exclusivos da iniciativa LEADER + ;
•ADL compostos por um mínimo de 50% de parceiros económicos e 
sociais (organizações sem fins lucrativos e sector privado);
•Grande relevância à cooperação entre territórios rurais (nível
interterritorial e transnacional);
•Proposto o Observatório Europeu dos Territórios Rurais;
•Depende de um único fundo (FEOGA Orientação).
•Confinado às áreas rurais mais marginais, 
frequentemente inseridas em regiões de Obj. 1;
•Duplicação de fundos nos territórios rurais;
•Reduzida participação do sector privado.
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dos desafios do desenvolvimento tem, necessariamente, de passar por uma análise 
das linhas orientadoras para as políticas de desenvolvimento rural ao nível da UE.  
 
1.5.1 OS ESPAÇOS RURAIS – FACTOS E DESAFIOS 
Embora tradicionalmente se associem os espaços rurais europeus à ideia de declínio, 
alguma literatura recente tem vindo a evidenciar que esta ideia necessita de ser 
reajustada (Comissão Europeia, 1997; OCDE, 1996). A imagem de declínio, 
frequentemente associada a desvantagens socio-económicas, fundamenta-se no 
elevado peso económico da agricultura, com uma limitada capacidade para gerar 
empregos; no declínio populacional, e consequente erosão do capital humano; na 
ausência de vantagens da aglomeração e das economias de escala, com 
consequências ao nível do custo dos serviços (públicos e às empresas) das áreas 
rurais e nas debilidades ao nível das acessibilidades, fruto das más ligações às redes 
de transporte e comunicação que unem os espaços rurais aos principais nós urbanos.  
 
Embora se tenha vindo a registar, nas últimas duas décadas, um declínio da 
agricultura, em termos económicos e ao nível de emprego gerado, assiste-se a uma 
crescente diversidade do emprego no sector industrial e de serviços, em paralelo com 
um aumento populacional verificado em algumas zonas rurais (Comissão Europeia, 
1997; OCDE, 1996). Neste sentido a imagem que melhor se parece adaptar ao actual 
realidade dos espaços rurais é a de um mosaico de territórios (Persson e Westholm, 
1994).  
 
Qualquer tipo de estratégia territorial levada a cabo actualmente tem, 
necessariamente, de ter em consideração o contexto de globalização (em sentido 
lato). O elemento “global” oferece uma dimensão ao desenvolvimento local nas suas 
múltiplas componentes: ambiental, económico e social.  
 
Outrora confinados ao âmbito local, os territórios rurais têm oportunidade para se 
reforçarem interiormente, para se afirmarem e para fortalecerem relações com outros 
territórios a diferentes escalas :  
 
i) do local ao global, através da projecção de uma imagem renovada dos territórios 
rurais, facilitada pelas TIC;  
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ii) articulação interlocal, através do desenvolvimento de formas de intercâmbios, 
transferência e solidariedade entre territórios, com o objectivo de unir competências e 
suprimir algumas debilidades estruturais dos territórios (massa crítica, por exemplo);  
iii) articulação local-global, através do diálogo entre as diversas escalas políticas;  
iv) do global ao local, consolidação da importância da escala local e afirmação da 
especificidade e capacidade do mundo rural para encontrar respostas aos problemas 
globais, nomeadamente em áreas relacionadas com o desenvolvimento sustentável 
(Observatório Europeu LEADER, 2001). 
 
Esta capacidade de “internal diversification and external integration” (Saraceno, 
1994:329) dos territórios passa, fundamentalmente, pela capacidade de aprendizagem 
e inovação da sociedade local no seu conjunto (poder político, empresas, 
organizações sociais, entre outros), num processo de valorização dos recursos e de 
afirmação da especificidade local. No entanto, o acesso a recursos indispensáveis aos 
actuais processos de desenvolvimento e inovação, como o conhecimento só é 
possível através de formas de integração externa dos territórios rurais (ver Figura 1.2).  
 
 
 
Figura 1.2. Desenvolvimento local no contexto de globalização.  
Fonte: Elaboração própria com base em (Méndez et al., 2006).  
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Um dos factores que tem vindo a contribuir para um aumento das acessibilidades dos 
espaços rurais é o desenvolvimento das TIC. Este desenvolvimento representa um 
novo impulso à comunicação externa dos agentes económicos e sociais, afectando a 
forma de funcionamento das empresas, e organismos públicos e do mundo 
associativo, educativo e cultural. Para além de permitirem conhecer, e dar a conhecer-
se, estas formas de comunicação permitem também aceder a recursos não 
disponíveis à escala local (tais como os serviços às empresas, educativos ou de 
saúde, entre outros) e distribuir bens e produtos a uma escala mais ampla 
(Observatório Europeu LEADER, 2000).  
 
Não obstante esta possibilidade de integração do “local” no “global”, os territórios 
rurais enfrentam-se também a uma maior competição, o que implica a necessidade de 
uma constante readaptação e procura de vantagens competitivas que permitam 
manter um desenvolvimento sustentado e sustentável. 
 
Tendo em consideração as debilidades e potencialidades das áreas rurais, as 
estratégias de desenvolvimento deverão basear-se no aprofundamento de linhas que 
têm vindo a ser desenvolvidas a diferentes escalas e que passam, fundamentalmente, 
pelos seguintes pontos: 
 
i) Tipo de estratégia 
Necessidade de estratégias territoriais flexíveis, integradas e diversificadas, 
procurando obter vantagens competitivas sustentáveis assentes na diferenciação e 
na qualidade. Estas deverão articular a conservação dos recursos naturais, do 
património edificado, das identidades culturais e do “saber-fazer” tradicional, com a 
dinamização desses mesmos recursos, através de acções inovadoras e criativas 
que sejam capazes de gerar valor acrescentado. 
 
ii) Participação dos actores locais 
É necessário uma acção proactiva dos actores locais, através de acções de 
cooperação entre as iniciativa pública, empresarial e associativa, bem como, o 
fortalecimento da capacidade de aprendizagem colectiva. 
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iii) Relação local-global 
As áreas rurais deverão evitar atitudes localistas, mostrando abertura a outros 
territórios de modo a gerar novas procuras para os bens e serviços locais e como 
via para a aprendizagem e a inovação. 
 
iv) Integração espaço rural-espaço urbano 
A dicotomia espaço rural/espaço urbano revela-se inadequada para a 
compreensão da realidade contemporânea, contrariando os princípios da 
solidariedade e interdependência entre territórios e a coesão económica e social 
(postulado basilar da UE). 
 
 
As alterações registadas na sociedade em geral no que respeita aos hábitos de 
consumo, que conferiram uma maior importância dos bens imateriais e da qualidade 
dos bens e serviços, constituem uma crescente oportunidade para os espaços rurais 
se afirmarem como espaços de produção (produtos agro-alimentares de qualidade), 
mas também enquanto espaços de consumo (recreio e turismo).  
 
1.5.2 ORIENTAÇÕES DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO RURAL PARA 2007-
2013 
As linhas estratégicas para o novo período de programação, de 2007 a 2013 já estão 
estabelecidas. O Regulamento (CE) N.º 1698/2005 define como objectivos para o 
próximo período:  
i) aumento da competitividade do sector agrícola através do apoio à reestruturação; 
ii) melhoria do ambiente através do apoio à gestão do território; 
iii) melhoria da qualidade de vida nas áreas rurais e promoção das actividades 
económicas numa óptica de diversificação. 
 
Em função dos objectivos definidos no novo regulamento relativo ao desenvolvimento 
rural, foram definidos três eixos de actuação vertical e um eixo de intervenção 
horizontal (o quarto eixo): 
i) competitividade na agricultura e floresta; 
ii) gestão do solo e do meio-ambiente; 
iii) qualidade de vida e diversificação económica das zonas rurais; 
iv) iniciativa LEADER. 
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A agricultura continua a ter um papel importante no desenvolvimento rural, uma vez 
que representa a mais importante utilização do solo e constitui um factor determinante 
para a qualidade da paisagem e do meio-ambiente. Segundo a Comissão Europeia, a 
sociedade europeia continua muito ligada ao Modelo Europeu de Agricultura, 
reflectindo o papel multifuncional que a agricultura joga na riqueza e diversidade das 
paisagens, nos produtos alimentares e no património cultural e natural.  
 
De forma complementar ao desenvolvimento da actividade agrícola, também a 
diversificação económica dos territórios rurais (turismo e serviços essenciais à vida em 
meio rural), a conservação do património, e uma aposta na formação dos recursos 
humanos e o apoio à criação de micro-empresas rurais formam as orientações 
estratégicas da UE para o desenvolvimento rural para o período de 2007-2013 
(Comissão Europeia, 2005b). 
 
No contexto do alargamento da UE para 25 países em 2004 (contribuindo para o 
aumento da importância das áreas rurais da UE) os dois pilares da PAC - política de 
mercado e desenvolvimento rural - são os responsáveis pelo atenuar dos problemas 
ambientais, sociais e económicos de muitas das áreas rurais da UE, e para a coesão e 
sustentabilidade da Europa. 
 
Tendo como referência os Princípios Orientadores para o Desenvolvimento 
Sustentável e a Estratégia de Lisboa (renovada), os desafios para o desenvolvimento 
passam por tornar a Europa um local mais atractivo para investir, trabalhar, promover 
o conhecimento e a inovação e para o crescimento e a criação de mais e melhor 
emprego. Ao ajudar as zonas rurais da UE a realizar o seu potencial enquanto regiões 
atractivas e competitivas, a política de desenvolvimento rural pode dar o seu contributo 
para o desenvolvimento sustentável do território europeu (Comissão Europeia, 2005b). 
 
Para tal, torna-se necessário uma abordagem mais estratégica da competitividade, a 
criação de emprego e a promoção da inovação nas áreas rurais, com uma tónica 
especial no investimento nos recursos humanos (Comissão Europeia, 2005b). Neste 
contexto, o novo período de programação constitui uma oportunidade única para 
direccionar as ajudas ao desenvolvimento rural para o crescimento, o emprego e para 
a sustentabilidade do desenvolvimento.  
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1.6 SÍNTESE E REFLEXÕES  
Este capítulo mostra que os espaços rurais têm vindo a ganhar complexidade e 
especificidade, na forma como se organizam e desenvolvem ao nível local e como se 
relacionam com o espaço extra-local. 
 
Até finais da década de 70, do século passado, o rural (categoria espacial) era 
frequentemente confundido com o sector agrícola (sectorial). Os agricultores eram os 
actores encarregues de levar a cabo a modernização da agricultura (necessária ao 
abastecimento das cidades e indústrias), ditada por um modelo de “desenvolvimento” 
funcional, exógeno e homogeneamente “distribuído” a todos os espaços rurais. 
Motivações empíricas e teóricas levaram, no inicio da década de 80, ao surgimento de 
um novo modelo de desenvolvimento - territorial - baseado na convicção que os 
recursos endógenos constituem a chave para um desenvolvimento mais sustentado. O 
território, recurso estratégico para o desenvolvimento, é visto como o palco onde os 
actores locais dinamizam as suas trajectórias de desenvolvimento, baseadas na 
valorização e exploração dos recursos endógenos. No entanto, a distinção entre 
abordagens exógena/endógena não deve ser exagerada, uma vez que, no actual 
processo de globalização, os territórios rurais são afectados por um constante jogo 
entre forças internas e externas. A tónica do desenvolvimento rural na actualidade 
reside na capacidade dos actores locais desempenharem um papel estratégico 
enquanto sujeitos pró-activos dos processos de desenvolvimento.  
 
As políticas de desenvolvimento rural da UE acompanharam a evolução do próprio 
entendimento acerca do significado de “rural”. Razões históricas fundaram as 
preocupações iniciais do projecto europeu nas questões de intervenção e regulação 
do mercado agrícola. Passadas mais de quatro décadas, a agricultura continua a deter 
um importante peso nas políticas de desenvolvimento rural, embora integrada num 
discurso de multifuncionalidade desta actividade e dos próprios agricultores. 
Complementarmente a estas políticas sectoriais (agrícolas), a UE tem vindo a 
desenvolver, a partir de finais da década de 80, políticas de desenvolvimento que 
procuram estimular um desenvolvimento mais integrado e diversificado.  
 
A Iniciativa Comunitária LEADER preconizou uma mudança de abordagem das 
políticas de desenvolvimento da UE. Concebida como um laboratório, tem vindo a 
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ensaiar abordagens inovadoras baseadas em estratégias do tipo bottom up, onde os 
projectos de desenvolvimento de base territorial, de cariz multisectorial, são 
construídos e implementados através de um trabalho de parcerias constituídas por 
actores públicos e privados. Para além do fortalecimento da capacidade de 
mobilização interna, a iniciativa LEADER tem vindo a incentivar o estabelecimento de 
redes de cooperação entre os territórios rurais a diferentes escalas, enquanto 
instrumento de competitividade. Esta abordagem estratégica do desenvolvimento rural 
tem vindo a influenciar outros programas e iniciativas nacionais e europeias 
demonstrando, desta forma, a imagem pioneira e positiva da Iniciativa Comunitária 
LEADER.  
 
No actual contexto de globalização económica, social e cultural, a dimensão “local” 
ganhou um significativo impulso. A melhoria das acessibilidades físicas, as TIC e os 
novos hábitos de consumo constituem oportunidades para a revalorização da 
especificidade dos espaços rurais e para a afirmação e o fortalecimento das relações 
com actores e territórios a diferentes escalas. A competitividade dos territórios rurais 
depende, no entanto, de uma atitude pró-activa por parte dos actores locais, na 
mobilização e integração do conhecimento em novos produtos, processos e formas de 
organização. Relativamente às políticas de desenvolvimento rural para o período de 
2007-2013, a associação da PAC (em sentido amplo), à Estratégia de Lisboa e o 
conceito de Sustentabilidade poderão dar um novo impulso ao desenvolvimento rural e 
à integração do mesmo nos objectivos do desenvolvimento regional, no seu conjunto. 
 
As questões debatidas neste capítulo permitem-nos contextualizar alguns dos 
principais desafios que enfrentam os territórios rurais e a importância que assumem os 
actores locais na construção de estratégias de desenvolvimento integradas e 
sustentáveis, onde a diversificação económica e a conservação da paisagem e do 
património histórico-cultural assumem um papel de relevo.  
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2.1 INTRODUÇÃO 
O Turismo Rural tem vindo a ser o alvo preferencial do discurso e da prática 
relacionados com a diversificação das actividades económicas no espaço rural, 
estimulados tanto por políticas de desenvolvimento da UE, como por políticas 
nacionais e regionais. No entanto, se é frequente o reconhecimento de que esta 
actividade tem potencial para produzir impactos positivos ao nível do desenvolvimento 
local (directos, indirectos e induzidos), também é certo que muitos dos projectos de 
Turismo Rural não produzem os desejados efeitos territoriais.  
 
O presente capítulo tem como objectivo reflectir sobre os desafios com que se debate 
o Turismo Rural com vista, não só à competitividade da própria actividade económica, 
como também à maximização do potencial de desenvolvimento sustentável dos 
territórios onde se desenvolve. 
 
De acordo com o referido objectivo, na secção 2.2 é discutido o conceito de Turismo 
Rural, com o intuito de perceber quais as características específicas do produto 
Turismo Rural que lhe conferem individualidade e o diferenciam de outros produtos 
turísticos.  
 
No sentido de contextualizar a trajectória do Turismo Rural, na secção 2.3 são 
analisados o aparecimento e a evolução recente da oferta e da procura desta 
actividade na Europa e, em particular, em Espanha.  
 
O Turismo Rural tem vindo a ser considerado, ao longo das últimas décadas, um 
instrumento privilegiado da política de desenvolvimento rural da UE, especialmente 
pelos seus impactos positivos na economia e sociedade rurais. A secção 2.4 aborda 
os potenciais impactos sócio-culturais, ambientais e económicos, tanto positivos como 
negativos, que o desenvolvimento do Turismo Rural pode provocar nestes territórios.  
 
Com o objectivo de entender a forma de funcionamento do Turismo Rural enquanto 
actividade económica, a secção 2.5 aborda algumas das questões relacionadas com a 
gestão do Turismo Rural, sob a óptica do produto, analisando nomeadamente em que 
consiste e quais os actores envolvidos na sua gestão, e desde a óptica do mercado, 
analisando quem são os consumidores deste produto e o relacionamento existente 
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com o mercado. A secção termina com uma análise breve das principais 
potencialidades e debilidades do produto Turismo Rural.  
 
Depois de avaliadas as potencialidades e debilidades do produto Turismo Rural, a 
secção 2.6 analisa quais os principais desafios enfrentados pelo Turismo Rural com 
vista ao aumento da sua competitividade. São abordadas, em concreto, algumas das 
apostas chave do produto – a sustentabilidade, a qualidade, a inovação e a adopção 
de uma organização mais empresarial. O capítulo termina com a secção 2.7 onde são 
apresentadas as reflexões finais. 
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2.2 EM TORNO DO CONCEITO DE TURISMO RURAL 
O reconhecimento da importância do Turismo Rural para a dinamização dos territórios 
europeus, especialmente ao logo das últimas duas décadas, tem contribuído para o 
desenvolvimento da investigação nesta área (Page e Getz, 1997; Sharpley e Sharpley, 
1997). Apesar deste interesse e do aumento do número de publicações nesta área, o 
Turismo Rural continua a apresentar debilidades ao nível da sua conceptualização 
(Frochot, 2005). 
 
Situado na convergência entre a procura e a oferta, “the phenomenon loosely called 
‘rural tourism’, takes differing forms, develops within a vast range of physical, social 
and political environments, and results in a wide diversity of outcomes” (Sharpley, 
2004: 119). Talvez por esta razão, a genérica definição de Turismo Rural como toda a 
actividade turística desenvolvida nos espaços rurais, revela-se inadequada para 
descrever as particularidades deste tipo de turismo (OCDE, 1994). E se a imprecisão 
desta definição é admitida pela generalidade dos autores, não existe, no entanto, 
consenso acerca do que deveria ser designado como Turismo Rural (Frochot, 2005). 
 
Definir uma actividade que se desenvolve em espaços já por si de difícil 
conceptualização não é tarefa isenta de dificuldade (Barke, 2004). A par desta 
dificuldade, existem outros motivos que dificultam a tarefa de elaboração de uma 
noção complexa de turismo rural, aplicável em distintos contextos:  
 
i) complexidade e pouca homogeneidade do conceito de “rural” nos distintos países 
onde é utilizado; 
ii) o facto de nem todo o turismo desenvolvido nas áreas rurais ser estritamente rural; 
iii) distintas tipologias de Turismo Rural desenvolvidas nos diferentes países e regiões; 
iv) processos de mudança (demográfica, económica, social, entre outros) 
protagonizados pelas áreas rurais;  
v) carácter multifacetado do Turismo Rural, incluindo diversos serviços (alojamento, 
restauração, actividades de culturais, entre outras) e sub-categorias como o 
ecoturismo, o turismo cultural, o turismo desportivo ou o de saúde (OCDE, 1994).  
 
É precisamente a diversidade do Turismo Rural e o seu carácter multifacetado que 
tem levado a uma certa confusão na aplicação deste conceito e inclusive, à sua 
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substituição por outros, como o de agroturismo, ecoturismo ou do turismo de natureza 
(Frochot, 2005). Estes não passam, no entanto, de actividades específicas que se 
desenvolvem em áreas rurais.  
 
Diferentes autores têm tentado levar a cabo a tarefa de conceptualização do Turismo 
Rural de acordo com distintas perspectivas: a da oferta ou a da procura, segundo a 
localização e os impactos que lhe são inerentes ou através da negação do turismo 
urbano (OCDE, 1994). A OCDE (1994), define Turismo Rural como sendo um turismo 
localizado no espaço rural e que é funcionalmente rural, i.e., “firmly based on the rural 
world’s special features of open space, contact with the nature, rural heritage and 
society” (OCDE, 1994:34).  
 
Outros autores, como Page e Getz (1997) e Bramwell (1994) abordam a questão 
interrogando em que medida o Turismo Rural apresenta um carácter distinto (definido 
em termos de características físicas, culturais e sociais) ou, se pelo contrário, constitui 
um produto indiferenciado que se desenvolve em espaços rurais. A este propósito, 
Bramwell sugere que, apesar da dificuldade em definir o conceito de rural, é um erro 
negar que as áreas rurais têm características distintivas, e que estas têm 
consequências para as interacções sociais e económicas no espaço rural (Bramwell, 
1994). Já Page e Getz afirmam que é a combinação de ambiente, experiências únicas 
e expectativas dos turistas que fazem com que o Turismo Rural seja um fenómeno 
identificável e distinto (Page e Getz, 1997). 
 
Colmatando a dificuldade em abarcar numa definição as diferentes características 
associadas ao Turismo Rural, a OCDE apresenta alguns dos elementos que 
teoricamente (“numa forma pura”) deveriam caracterizar a referida actividade (OCDE, 
1994): 
 
i) estar localizado em áreas rurais; 
ii) ser funcionalmente rural (empresas de pequena dimensão, onde o contacto com a 
natureza, a cultura, a sociedade e as práticas tradicionais é grande); 
iii) ser rural quanto à escala (necessariamente a uma pequena escala); 
iv) possuir um carácter tradicional, ter um crescimento paulatino, e estar conectado à 
comunidade local (frequentemente controlado localmente); 
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v) ser sustentável na utilização dos recursos locais e no sentido em que o seu 
desenvolvimento deverá sustentar o carácter específico do território (instrumento 
para a conservação e sustentabilidade); 
vi) representar e conciliar um complexo conjunto elementos rurais (ambientais, 
económicos, sociais e culturais, entre outros) (OCDE, 1994).  
 
Estas características inerentes ao Turismo Rural colocam em manifesto que “a causal 
relationship is seen to exist between the rural environment and tourism, justifying the 
definition of rural tourism as an identifiable type of tourism, and rural tourism is an end 
in itself — to experience the countryside” (Sharpley e Roberts, 2004:120). 
 
Neste trabalho, o conceito de Turismo Rural será utilizado enquanto um tipo de 
turismo com especificidades próprias, que integra um conjunto de produtos e serviços 
realizados e prestados mediante remuneração em zonas rurais (áreas com ligação 
tradicional e significativa à agricultura ou ambiente e paisagem de carácter 
vincadamente rural), segundo diversas modalidades de alojamento, de actividades e 
serviços complementares de animação turística, tendo em vista a oferta de um produto 
turístico completo e diversificado no espaço rural.  
 
2.3 TRAJECTÓRIA DO TURISMO RURAL NA EUROPA 
O Turismo Rural emergiu enquanto actividade de recreio socialmente reconhecida na 
segunda metade do século XVIII, quando viajar pelo prazer de desfrutar da natureza e 
da paisagem se tornou frequente no âmbito da aristocracia e da burguesia europeias 
(Sharpley e Sharpley, 1997). No caminho percorrido ao longo dos últimos dois séculos, 
a generalização dos caminhos de ferro e, posteriormente, do automóvel e o aumento 
do tempo de lazer e dos rendimentos, moldou a essência e a democratização do 
Grand Tour (Sharpley e Sharpley, 1997). O Turismo Rural constitui actualmente uma 
actividade desenvolvida um pouco por todo o mundo.  
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2.3.1 A EMERGÊNCIA DO PRODUTO TURISMO RURAL 
Embora o fenómeno do Turismo Rural não seja totalmente novo, este ganha um 
carácter distinto a partir da década de 80 do século XX (OCDE, 1994), relativamente à 
dimensão do fenómeno e às motivações da procura. O interesse pelo Turismo Rural 
sofreu, durante a década de 90 do século passado, um notável incremento nos países 
da UE. O crescimento registado pelo Turismo Rural não é um fenómeno temporário 
nem acidental, uma vez que as forças que o impulsionam têm um carácter de longo 
prazo (OCDE, 1994).  
 
No que respeita à procura do Turismo Rural, esta tem vindo a registar um aumento, 
verificando-se, por outro lado, alterações das motivações e características de quem 
consome este tipo de turismo (Sharpley e Sharpley, 1997). Para este crescimento do 
Turismo Rural influíram factores comuns aos responsáveis pelo desenvolvimento da 
actividade turística em geral, entre os quais: o aumento dos níveis de educação, o 
aumento do tempo livre, a melhoria dos transportes e das vias de comunicação 
(OCDE, 1994).  
 
Outros factores como a saturação e a deterioração sentida por alguns destinos 
associados ao turismo de “sol e praia” causaram insatisfação e, por isso, as reacções 
fizeram-se sentir através da procura de produtos alternativos. Estes últimos produtos 
vão ao encontro de novos hábitos de vida relacionados com o crescente interesse pela 
cultura e tradições, pela manutenção de hábitos de vida saudáveis e com a 
emergência de uma cultura ambiental (OCDE, 1994). 
 
Por outro lado, também a oferta de Turismo Rural sofreu um significativo aumento. De 
forma pró-activa ou reactiva, assistiu-se a uma activação dos recursos e à criação de 
empresas turísticas, onde conceitos como o de “eco” e o de natureza adquirem um 
carácter de bem de consumo. A crescente consciência ecológica na Europa 
(especialmente nos países da Europa central) e o aumento de actividades de exterior 
incentivaram o crescimento da oferta de Turismo Rural associado a outras formas de 
turismo (natureza, saúde, entre outras) (Kastenholz, 1997). No contexto da UE, a 
mudança de orientação da política rural a partir da década de 90 contribuiu para este 
impulso da oferta de Turismo Rural (OCDE, 1994; Slee et al., 1997). 
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2.3.1.1 A UE enquanto impulsionadora do Turismo Rural  
 
Tal como foi desenvolvido anteriormente (ver capítulo 1.4), a reforma dos Fundos 
Estruturais Europeus de 1988 e a reforma da PAC de 1992 colocam em evidência as 
mudanças produzidas na política de desenvolvimento rural e agrícola da UE (Slee et 
al., 1997).  
 
A reforma dos Fundos Estruturais de 1988 estimulou a implementação de políticas de 
desenvolvimento diversificadas e integradas, nomeadamente através da Iniciativa 
Comunitária LEADER. Esta apoiou explicitamente o desenvolvimento de projectos de 
turismo rural, enquanto instrumento para a diversificação económica dos territórios 
rurais, através de ajudas económicas (Kastenholz, 1997; Slee et al., 1997). As ajudas 
comunitárias para o Turismo Rural foram recompiladas, em 1990, pela Comissão 
Europeia no documento denominado “Medidas Comunitárias para o fomento do 
Turismo Rural” (COM (90) 438 final). Neste foram reunidas todas as ajudas 
dispensadas pelos distintos programas operativos, programas específicos, iniciativas 
comunitárias e medidas horizontais dos designados Fundos Estruturais. Em muitos 
países, o Turismo Rural gozou de um substancial incentivo, em muitos casos 
consubstanciado através de ajudas financeiras directas (Fleischer e Pizam, 1997).  
 
Por outro lado, a reforma da PAC de 1992 representou uma mudança do apoio 
centrado na produção agrícola para os temas agro-ambientais, o que supunha uma 
possível comercialização do ambiente, através do apoio a empresas de recreio e 
turismo (Slee et al., 1997).  
 
De referir, no entanto, que apesar do grande impulso do Turismo Rural nos países do 
sul da Europa se ter registado a partir da década de 90, fruto da implementação da 
iniciativa comunitária LEADER, nos países do norte da Europa, pela sua maior 
consciência ambientalista/ecológica, o Turismo Rural e as associações com ele 
relacionadas começaram a desenvolver-se em meados do século XX (Lois e Santos, 
2004).  
 
Se é um facto que o Turismo Rural representa um sector significativo no contexto da 
procura turística na Europa, não existem dados estatísticos consistentes que permitam 
confirmar esta afirmação (Sharpley e Sharpley, 1997). A ausência de uma definição 
comum de Turismo Rural e especialmente, a natureza diversa da actividade, dificultam 
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a alteração desta situação (Sharpley e Sharpley, 1997). Ainda assim, alguns estudos 
têm sido realizados neste sentido, como o realizado por Grolleau, onde se afirmava 
que o Turismo Rural representava 25% do turismo europeu (48% se contabilizado 
juntamente com o turismo de montanha) (Grolleau, 1987).  
 
2.3.2 TURISMO RURAL EM ESPANHA: ORIGEM, TIPOLOGIAS E CRESCIMENTO 
RECENTE 
2.3.2.1 Os primeiros passos do Turismo Rural  
 
O Turismo Rural em Espanha, enquanto fenómeno com expressão nacional é recente 
(Pilar e Díaz, 2005). Apesar da sua juventude, não se pode afirmar que as iniciativas 
relacionadas com o desenvolvimento do Turismo Rural neste país tenham surgido 
apenas como tentativa de sanar os sintomas de desgaste de uma indústria turística 
especializada no turismo de “sol e praia”. 
 
De facto, as primeiras iniciativas públicas relacionadas com o Turismo Rural remontam 
aos anos sessenta do século passado. Concretamente em 1967, uma ordem conjunta 
da sub-secretaria de Estado do Turismo e do Ministério de Agricultura (Serviço de 
Extensão Agrária) criou um programa com o objectivo de potencializar as “casas de 
labranza”. Este centrava-se, fundamentalmente, em dois aspectos: nas ajudas 
financeiras para a reabilitação e melhoria de casas rurais para fins turísticos e na 
inclusão das iniciativas desenvolvidas no “Guia de Férias em 'Casas de Labranza'”. 
Apesar de algumas debilidades, nomeadamente ao nível dos incentivos financeiros e 
da promoção, este contribuiu para o aumento da oferta de alojamentos um pouco por 
todo o país. Em dez anos (1967-1977), a oferta registou uma evolução de 834 casas, 
distribuídas por 35 municípios, representando um total de 1.152 camas para 32.038 
camas em 8.132 estabelecimentos distribuídos por 486 municípios (Barke, 2004). 
 
O desenvolvimento de projectos de Turismo Rural desde uma perspectiva mais 
integral só viria, no entanto, a acontecer em meados da década de 80, por iniciativa da 
Secretaria Geral do Turismo e de algumas Comunidades Autónomas (Pilar e Díaz, 
2005). Através da concessão de subsídios a fundo perdido, estas entidades 
financiaram projectos apresentados por empresas e por outras organizações, 
especialmente dirigidos à oferta conjunta de alojamento, de animação turística e de 
infra-estruturas desportivas e/ou culturais. Neste âmbito destacam-se especialmente 
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três experiências piloto de planificação para a conservação e desenvolvimento dos 
recursos turísticos, desenvolvidos conjuntamente pelo Conselho Superior de 
Investigações Científicas de Espanha e três comarcas: Taramundi (Astúrias), La Vera 
(Estremadura) e Maestrazgo Turolense (Aragão). Para além destas iniciativas, 
destacam-se os programas de Desenvolvimento Integrado de Turismo Rural na 
Andaluzia, a reabilitação de “Caseríos” no País Basco e as Residências “Casa de 
payés” na Catalunha.  
 
Exceptuando as Comunidades Autónomas da Catalunha, Cantabria, Aragão e País 
Basco, pioneiras no desenvolvimento de iniciativas legislativas relacionadas com o 
Turismo Rural (década de 80)17, pode afirmar-se que a legislação espanhola sobre 
Turismo Rural é recente, uma vez que a surge maioritariamente na década passada 
(Blanco, 1996; Martín, 1994).  
 
Entre os motivos que justificam a intervenção pública em matéria de Turismo Rural, as 
distintas legislações autónomas referem a necessidade de diversificação do produto 
turístico, de conservação da paisagem natural e arquitectónica e da própria 
clarificação da oferta de alojamento rural (Blanco, 1996). A legislação espanhola é 
essencialmente sectorial, uma vez que o seu âmbito se restringe, salvo algumas 
medidas de fomento e planificação, à regulamentação dos diferentes tipos de 
alojamento de Turismo Rural (Blanco, 1996).  
 
2.3.2.2 Tipologias de alojamento de Turismo Rural  
 
A legislação espanhola em matéria de alojamentos de Turismo Rural caracteriza-se 
pela sua grande heterogeneidade, relativamente às denominações das unidades de 
alojamento, às características e localização dos estabelecimentos (obrigatoriedade de 
cumprirem características arquitectónicas ou não), às condições e aos requisitos dos 
estabelecimentos (definição de número máximo de habitações por estabelecimento ou 
ausência desta preocupação, lugar de residência dos proprietários ou não) e ainda ao 
nível da oferta de serviços (Blanco, 1996; Martín, 1994). A título de exemplo, 
analisando as denominações das distintas unidades de alojamento, verifica-se uma 
                                                 
17 Espanha responde a um modelo de organização do Estado descentralizado, onde as 
Comunidades Autónomas assumiram competências em matéria de promoção e ordenamento 
do turismo em virtude do estabelecido pelo artigo 148.1.18 da Constituição Espanhola. A 
transferência de competências da Administração Central para as Administrações Locais 
realizou-se entre 1979 e 1983.  
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tendência de singularização por parte das Comunidades Autónomas. Unicamente a 
denominação “Casa Rural” atinge um certo grau de aceitação comum, ao utilizar-se 
em nove Comunidades Autónomas. Também o termo “Agroturismo” é utilizado em 
quatro comunidades e o de “Hotel Rural” e “Casa de Labranza”, denominações 
utilizadas por três comunidades. As restantes denominações são exclusivas de cada 
Comunidade Autónoma que, se em alguns casos correspondem a edificações próprias 
ou tradicionais de cada território (as “Masías, Pazos ou Pousadas”, por exemplo), 
noutros casos, respondem a novas expressões criadas pelas distintas administrações 
(“Centros de Turismo Rural”, por exemplo) (Blanco, 1996). São no total 18 as 
diferentes denominações de unidades de alojamento de Turismo Rural, um número 
“desorbitado de denominaciones para un segmento turístico reciente y de reducida 
dimensión” (Blanco, 1996:38). 
 
Sendo, em alguns casos, o resultado da diversidade territorial espanhola, esta 
diversidade de tipologias de estabelecimentos de turismo rural, pode ter efeitos 
positivos ao nível da diversificação do produto (Martín, 1994). No entanto, diferentes 
denominações existem para designar acomodações similares e algumas das mesmas 
denominações referem-se a diferentes produtos (Pilar e Díaz, 2005). Este facto produz 
efeitos negativos ao nível da comercialização e promoção do Turismo Rural pela 
imagem difusa que provoca no mercado (Blanco, 1996; Martín, 1994). 
 
2.3.2.3 Evolução recente do Turismo Rural  
 
O produto Turismo Rural tem vindo a registar em Espanha um crescimento consistente 
desde os anos 90 (Barke, 2004). Tal como noutros países, para este desenvolvimento 
foram decisivas as alterações registadas ao nível da procura do turismo – motivações 
e padrões de consumo - e os incentivos à diversificação económica em meio rural.  
 
Entre 2001 e 2004, o número de estabelecimentos de Turismo Rural registou um 
crescimento de 49,79%, correspondendo a um aumento de 66,54% no número de 
camas e de 68,54% do emprego directo gerado (ver Quadro 2.1). Por outro lado, 
também a procura registou no mesmo período, um crescimento de 50,04%. 
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 2001 2004 Tx crescimento (%) 
N.º de estabelecimentos 5.496 8.233 49,79 
N.º de camas 42.925 71.488 66,54 
Empregos directos 7.972 13.437 68,54 
N.º de dormidas 3.660.815 5.492.516 50,04 
 
Quadro 2.1: Evolução do Turismo Rural (2001-2004). 
Fonte: Elaboração própria com base em dados do INE, Encuesta de Ocupación en  
  Alojamientos  de Turismo Rural. 
 
Esta evolução registada em Espanha apresenta, no entanto, significativas diferenças 
regionais, já presentes em dados relativos ao Turismo Rural na década de 90 (Barke, 
2004) e que se mantém neste início de década. A Comunidade Valenciana foi a que 
sofreu um maior crescimento do número de alojamentos (128,58%), entre 2001 e 
2004, seguida pelas Comunidades Estremenha e de Castela Leão, ambas com um 
crescimento superior a 70%. Por outro lado, o crescimento menos significativo 
verificou-se em Aragão e Navarra, com aumentos inferiores a 1,30%, seguidas do País 
Basco e Rioja, com um crescimento na ordem dos 16% (ver Figura 2.1).  
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Figura 2.1: Taxa de crescimento do número de estabelecimentos de Turismo Rural por  
   Comunidade Autónoma, 2001-2004 (%). 
Fonte: Elaboração própria com base em dados do INE, Encuesta de Ocupación en  
   Alojamientos de Turismo Rural. 
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Independentemente do maior ou menor crescimento registado nos últimos quatro 
anos, as Comunidades Autónomas com maior oferta de estabelecimentos de 
alojamento de Turismo Rural são Castela e Leão, com 16,18% do total dos 
estabelecimentos de alojamento espanhóis, Catalunha (12,31%), Astúrias (7,25%) e 
Cantábria (7,23%). Inversamente, entre as Comunidades Autónomas com uma oferta 
menos significativa encontram-se a Rioja, com um peso de 0,79% na oferta total, 
Múrcia (2,00%), Madrid (2,33%) e a Estremadura (2,39%) (ver Figura 2.2). 
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    Figura 2.2: Estabelecimentos de Turismo Rural em Espanha por Comunidades Autónomas,  
        2004 (%).  
    Fonte: Elaboração própria com base em dados do INE – Encuesta de Ocupación en  
      Alojamientos de Turismo Rural. 
 
 
Comparando os dados da Figura 2.1 com os da Figura 2.2, verificamos que entre as 
taxas  mais elevadas de crescimento do número de estabelecimentos de alojamento 
de Turismo Rural correspondem, por um lado, a Comunidades Autónomas com 
mercados mais consolidados (Astúrias e Castela Leão) e, por outro, as Comunidades 
com um desenvolvimento mais recente deste produto turístico (Estremadura e 
Castela-La Mancha). 
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Relativamente à evolução da procura, a Comunidade Valenciana foi a que registou 
uma mais elevada taxa de crescimento de dormidas em estabelecimentos de 
alojamento de Turismo Rural (125,53%), seguida da Estremadura (97,15%) e da 
Comunidade Balear (74,02%). O crescimento menos acentuado das dormidas neste 
tipo de estabelecimentos verificou-se em Madrid (6,30%), em Navarra (7,56%) e em 
Aragão (10,41%) (ver Figura 2.3).  
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Figura 2.3: Taxa de crescimento do número de dormidas em alojamentos de Turismo Rural  
   por Comunidade Autónoma, 2001-2004. 
Fonte: Elaboração própria com base em dados do INE – Encuesta de Ocupación en  
   Alojamientos de Turismo Rural. 
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Os turistas que procuram o 
Turismo Rural em Espanha são na 
sua quase totalidade cidadãos 
nacionais (90,54%). Os turistas 
estrangeiros apenas representam 
cerca de uma décima parte do total 
(9,46%). 
 
 
 
Figura 2.4: Turistas segundo residência, 2004 (%). 
Fonte: Elaboração própria com base em dados do INE - Encuesta de Ocupación en    
   Alojamientos de Turismo Rural. 
 
 
Em média, os estabelecimentos de Turismo Rural espanhóis apresentam um grau de 
ocupação de 20,75%, um valor que aumenta para 33,01%, se considerarmos a média 
de ocupação nos períodos de fim-de-semana18. De acordo com a figura 2.5, os valores 
médios anuais de ocupação por Comunidades Autónomas variam entre valores 
próximos aos 14% e valores próximos aos 40%. São sete as comunidades que 
apresentam graus de ocupação anual menor do que 20%, nove as que registam 
valores entre os 20% e os 30% e apenas uma, a das Ilhas Baleares, a que apresenta 
uma percentagem de ocupação superior (40,80%). O grau de ocupação anual 
aumenta em todas as Comunidades Autónomas, se considerarmos as médias de 
ocupação apenas no período de fim-de-semana. São sete as comunidades que 
registam taxas de ocupação inferiores a 30%, sete as que apresentam valores entre 
os 30% e os 40% e quatro as que apresentam ocupações superiores a 40%. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
18 Dados do INE - Encuesta de Ocupación en Alojamientos de Turismo Rural, relativa ao ano 
de 2004. 
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     Figura 2.5: Grau de ocupação dos estabelecimentos de Turismo Rural19 por Comunidade  
        Autónoma, 2004 (%). 
     Fonte: Elaboração própria com base em dados do INE - Encuesta de Ocupación en  
       Alojamientos de Turismo Rural. 
 
 
O grau de ocupação ao longo do ano dos estabelecimentos de Turismo Rural varia, 
em Espanha, aproximadamente entre os 11% e os 52%. O mês Janeiro apresenta o 
grau mais baixo de ocupação, 11,01%, verificando-se uma tendência ascendente no 
grau de ocupação nos meses seguintes (exceptuando os valores registados em Abril e 
Maio), até atingir o valor mais elevado em Agosto (51,53%). Depois deste período, o 
grau de ocupação diminui significativamente para valores da ordem dos 20%, que se 
mantêm nos restantes meses do ano (exceptuando o pico mínimo de ocupação de 
11,76% em Novembro) (ver Figura 2.6).  
 
 
 
 
 
                                                 
19 Grau de ocupação por cama. 
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Figura 2.6: Grau de ocupação dos estabelecimentos de Turismo Rural ao longo do ano, 2004. 
Fonte: Elaboração própria com base em dados do INE - Encuesta de Ocupación en  
  Alojamientos de Turismo Rural. 
 
Em suma, em Espanha o número de estabelecimentos de Turismo Rural (e do número 
de camas) tem vindo a registar um aumento significativo, embora com variações ao 
nível das Comunidades Autónomas. Também do lado da procura, também o número 
de estadias tem aumentado significativamente, representando os turistas nacionais a 
quase totalidade das estadias que procuram este tipo de produto, especialmente nos 
períodos correspondentes ao fim-de-semana. Apesar do crescimento da procura, o 
alojamento de Turismo Rural tem vindo a registar efeitos de sobre-oferta, visível nos 
baixos níveis de ocupação, e de sazonalidade. 
2.4 IMPACTOS DO TURISMO RURAL NO DESENVOLVIMENTO RURAL 
No âmbito do princípio da diversificação económica, postulado das políticas de 
desenvolvimento rural da UE a partir da década de 90, o turismo tem vindo a ser 
considerado como um instrumento privilegiado para a revitalização dos territórios 
rurais menos desenvolvidos (ver secção 1.4). O desenvolvimento de estratégias de 
Turismo Rural é geralmente justificado pela positiva contribuição desta actividade para 
um desenvolvimento económico e sócio-cultural sustentável (Doli e Pinfold, 1997; 
Kastenholz, 1997). 
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No entanto, o que constitui um factor de atracção para a procura do Turismo Rural e, 
consequentemente, para a sustentabilidade da actividade pode, paradoxalmente, 
contribuir para a diminuição da sua capacidade de atracção (Kastenholz, 1997). Esta 
ideia está associada à importância do conceito de sustentabilidade do Turismo Rural, 
emergente na década de 90, e que se relaciona com a preocupação por formas mais 
responsáveis de turismo (Bramwell, 1994). Uma das expressões desta preocupação 
foi a publicação de alguns números especiais de algumas revistas científicas 
dedicadas a esta temática (ver Tourism Recreation Research 16(1), 1991; Journal of 
Sustainable Tourism 1-2, 1994, entre outros). 
 
O Turismo Rural, pela sua natureza, escala e carácter é muitas vezes visto como 
sinónimo de desenvolvimento sustentável do turismo (Sharpley e Roberts, 2004). No 
entanto, tal como todas as actividades económicas, produz impactos nos territórios 
onde se desenvolve que podem ser benéficos ou prejudiciais, em função da forma 
como esta se desenvolve. 
 
Neste sentido, o foco de qualquer desenvolvimento turístico nas áreas rurais deve 
perseguir os princípios da sustentabilidade, entendida como um desenvolvimento que 
protege as características intrínsecas dos territórios rurais (económicas, sócio-culturais 
e ambientais). Lane (1994) apresenta três motivos para a adopção de políticas de 
desenvolvimento sustentável no âmbito do Turismo Rural: i) a necessidade de 
mediação entre objectivos de conservação e de desenvolvimento, ii) a necessidade de 
encorajar um crescimento económico equilibrado e focado na comunidade local, e iii) a 
necessidade de manter o carácter “rural” da comunidade.  
 
A avaliação dos impactos do turismo no território onde se desenvolve envolve algumas 
dificuldades. Entre as dificuldades inerentes à determinação dos impactos do turismo, 
destacam-se: i) a ausência de informação detalhada sobre as condições do território 
(nomeadamente ambientais) prévias ao desenvolvimento do turismo; ii) o facto da 
inter-relação das actividades turísticas dificultar a identificação dos impactos 
associados a actividades individuais e, iii) o facto dos impactos do turismo não se 
circunscrevem apenas à área onde se desenvolve, estendendo-se os seus efeitos à 
área circundante (em função do grau de conexão social, económico, ambiental, entre 
outros, entre a área de destino e o seu entorno) (Hunter e Green, 1995). 
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Na literatura científica, os impactos do turismo são frequentemente agrupados de 
acordo com diferentes domínios, não mutuamente exclusivos (Boyne, 2003). As 
classificações mais frequentes distinguem os impactos em positivos ou negativos; em 
função da sua natureza (económicos, sócio-culturais e ambientais), segundo a 
temporalidade dos efeitos (de curto prazo ou de longo prazo) ou ainda, segundo se 
tratam de efeitos directos, indirectos e induzidos. Apesar destas limitações referidas 
anteriormente, são discutidos alguns dos principais impactos referidos na literatura, de 
acordo com a sua natureza (económico, sócio-cultural e ambiental) e o efeito positivo 
ou negativo que provoca nos territórios onde se desenvolve o Turismo Rural (ver 
Figura 2.7).  
 
1. Impactos económicos 
 
Os impactos económicos do Turismo Rural têm sido um tema amplamente estudado. 
Os autores Butler e Clark identificam que as principais temáticas abordadas pela 
investigação nas áreas da economia rural e do papel do turismo no desenvolvimento 
rural relacionavam-se com as questões relativas ao emprego, ao carácter de 
actividade complementar versus actividade principal das áreas rurais e aos 
rendimentos provenientes do turismo (Page e Getz, 1997).  
 
Devido aos seus efeitos multiplicadores, os impactos económicos do Turismo Rural 
não se restringem, no entanto, aos efeitos directos (Mathieson e Wall, 1982). Sob o 
ponto de vista da economia rural, o principal impacto apontado à acção do turismo 
relaciona-se com o aumento dos rendimentos dos empresários rurais (tanto 
representando uma nova fonte de rendimentos enquanto actividade principal como 
complementar) (Hall et al., 2003). Para além deste, entre os efeitos positivos do 
Turismo Rural ainda é possível destacar: 
 
i) a criação de novos postos de trabalho relacionados com o turismo (alojamento, 
actividades recreativas, entre outros); 
ii) a diversificação da economia local, contribuindo para a criação de uma base 
económica mais sustentável; 
iii) o incentivo ao desenvolvimento de produções agro-alimentares de qualidade, de 
elevado valor acrescentado; 
iv) a possibilidade de atracção de novas empresas e actividades (Oppermann, 1996; 
Slee e Snowdon, 1997; Ribeiro e Marques, 2002; Sharpley, 2002). 
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No entanto, apesar do Turismo Rural poder contribuir para diversificar e fortalecer a 
economia rural, estes benefícios têm que ser contrapostos com um conjunto de 
potenciais efeitos negativos, entre os quais se destacam: 
 
i) aumento do custo de vida; 
ii) criação de empregos em part-time e de carácter sazonal; 
iii) apelo à especialização da economia local na actividade turística (dependência das 
comunidades locais numa única indústria/actividade). 
 
2. Impactos sócio-culturais 
 
Apesar da posição central que detêm o estudos que abordam os impactos do turismo, 
os impactos sócio-culturais, em geral, não ocupam uma posição proeminente na 
investigação teórica e metodológica (Page e Getz, 1997). Contrariamente aos 
impactos económicos, os impactos sociais apresentam uma natureza mais intangível 
dificultando, consequentemente, a tarefa de quantificação e análise. Nos últimos anos 
tem-se assistido à generalização de algumas técnicas provenientes das ciências 
sociais para uma mais rigorosa identificação deste tipo de impactos (Boyne, 2003).  
 
 
Entre os benefícios sócio-culturais do Turismo Rural mais frequentemente apontados, 
destacam-se: 
i) a criação e manutenção de serviços locais (como os transportes e os cuidados de  
saúde); 
ii) a melhoria das infra-estruturas e atracções (desportivas, culturais e de ócio, entre 
outras); 
iii) a abertura a novos contactos sociais, quebrando o isolamento a que estão expostas 
populações que vivem em áreas mais periféricas; 
iv) a manutenção, ou mesmo aumento, da população, revertendo a tendência de 
declínio da população rural e seu envelhecimento; 
v) a valorização do papel da mulher nas comunidades mais tradicionais ou isoladas; 
preservação e valorização do património histórico-cultural (nomeadamente através da 
vi) a reconversão de património em museus, alojamentos, entre outros); 
oportunidade para reavaliar a cultura e os seus símbolos (Oppermann, 1996; Sharpley, 
2002). 
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Apesar dos potenciais benefícios sociais, o fluxo de turistas pode ter consequências a 
curto e a médio prazo ao nível da estabilidade cultural e social das comunidades 
rurais. Entre os potenciais impactos negativos, causados pelo Turismo Rural 
destacam-se:  
 
i) a perda de privacidade e alteração do dia-a-dia da comunidade local; 
ii) a introdução de novas ideias, estilos e pautas de comportamento que desafiam a 
cultura e valores tradicionais; 
iii) as pressões ao nível da disponibilidade de imóveis e possíveis conflitos entre 
turistas e residentes (Sharpley, 2002). 
 
3. Impactes ambientais 
 
Os impactes ambientais do turismo têm sido extensivamente analisados na literatura 
relacionada com o turismo, em geral, e com o Turismo Rural, em particular. Acentua-
se, normalmente a ideia de que esta actividade se repercute negativamente, embora 
aconteça em diferentes graus, nos recursos ambientais que precisamente atraem os 
turistas. Nos espaços rurais, a crescente procura do Turismo Rural impõe novas 
pressões à medida que novos turistas descobriram as qualidades dos ambientes 
rurais. 
 
Entre os potenciais impactos positivos do turismo nos espaços rurais destacam-se: 
 
i) o estímulo para a conservação e para a protecção do ambiente rural natural; 
ii) melhorias ambientais nos espaços rurais (dispositivos de recolha de lixo, regulação 
de tráfico e melhorias nos edifícios) (Hunter e Green, 1995). 
 
Dado que para muitos turistas, o ambiente natural constitui a principal atracção do 
Turismo Rural, esta actividade depende da manutenção de um ambiente atractivo. No 
entanto, sendo o ambiente rural particularmente frágil, a presença de elevado número 
de turistas e o desenvolvimento das actividades que são inerentes à actividade 
turística, caso não sejam devidamente controladas e geridas, podem diminuir ou 
destruir as características que atraem os turistas ao espaço rural. Em particular, 
destacam-se como efeitos potencialmente negativos: 
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i) causar degradação do ambiente natural;  
ii) aumentar os níveis de poluição física (resíduos, poluição do ar, entre outras), 
aumentar os níveis de poluição sonora;  
iii) aumentar os níveis de poluição visual (resultante do aumento, por exemplo, de 
retenções de tráfico nas estradas rurais) (Hunter e Green, 1995). 
 
Este complexo conjunto de efeitos/impactos da actividade turística sobre os espaços 
rurais (ver Figura 2.7) está dependente de vários factores, uns relacionados com as 
características dos turistas e outros mais directamente relacionados com a área de 
destino (Mathieson e Wall, 1982). Entre o primeiro conjunto de factores destacam-se o 
número de turistas, o seu nível sócio-cultural e a sua capacidade económica (Butler, 
1980; Kastenholz, 1997). No âmbito dos impactos mais relacionados com a área de 
destino, destaca-se a capacidade de organização, coordenação e controle da 
actividade turística ao nível local, associada à vocação turística local e regional 
(especialmente definida em função da existência de recursos naturais) e a integração 
do turismo nos projectos de desenvolvimento local/regional (Butler, 1980; Kastenholz, 
1997).  
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Figura 2.7: Impactos territoriais do Turismo Rural. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
A maximização dos benefícios e a minimização dos potenciais impactos negativos do 
turismo, só é possível através do desenvolvimento de uma estraégia de gestão integral 
desta actividade (OCDE, 1994). Por outro lado é necessário ter presente que a 
eficiência de uma estratégia de desenvolvimento turístico dependerá também da sua 
integração numa outra estratégia, de carácter mais global, desenvolvida das áreas 
rurais (desenvolvimento integrado, diversificação das actividades) (OCDE, 1994), da 
capacidade de controle local e da manutenção da capacidade de carga. 
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2.5 A GESTÃO DO TURISMO RURAL 
Embora o Turismo Rural seja uma actividade que pode contribuir para o 
desenvolvimento sustentável das áreas rurais (ver secção 2.4), o que é certo é que 
muitos dos territórios que desenvolveram estratégias baseadas nesta actividade 
económica não conseguiram obter os impactos territoriais desejados. A necessidade 
de preservar e assegurar a qualidade dos recursos do Turismo Rural, a manutenção 
da competitividade do destino e a necessidade de formular uma estratégia unificadora 
(exigida em muitos casos para ter acesso a financiamento público), são alguns dos 
motivos assinalados pela OCDE para justificar a implementação de uma estratégia de 
gestão do Turismo Rural (OCDE, 1994). 
 
A globalização e a crescente sofisticação, diversificação e competição a que se 
enfrenta o Turismo Rural faz com que as estratégias de gestão implementadas 
tenham, necessariamente, que ter um carácter mais flexível e integral (Buhalis, 2000). 
De facto, “tourism strategies should not only concentrate on visitation, but also include 
the entire range of impacts such as overcrowding, environmental problems, visitor 
safety and security, seasonality problems, and sensitivity to local culture” (Buhalis, 
2000:104). Por outro lado, a efectivação de estratégias de gestão integradas só é 
possível através do envolvimento de todo um conjunto de organizações que, directa ou 
indirectamente, se relacionam com a actividade.  
 
Justificada a necessidade de implementação de uma estratégia de gestão, analisamos 
em seguida cada um dos referidos elementos que integram a gestão do Turismo Rural 
e quais as particularidades da gestão desta actividade, com o objectivo de 
compreender como é gerida esta actividade e quais os desafios a que se enfrenta. 
Para tal consideramos que a gestão do Turismo Rural enquanto actividade económica 
integra tanto aspectos relacionados com a formação do produto, como também, com 
outros que se prendem com a comercialização do mesmo (ver Figura 2.8). 
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Figura 2.8 Aspectos relacionados com a gestão do Turismo Rural. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
 
2.5.1 GESTÃO DO PRODUTO TURISMO RURAL 
2.5.1.1 Que produto? 
 
Sob o ponto de vista da oferta, qualquer produto turístico pode definir-se como o 
conjunto de ofertas, materiais e imateriais, que se disponibilizam no mercado com o 
objectivo de satisfazer as necessidades e expectativas dos turistas (García, 2005). 
Neste sentido, o produto Turismo Rural pode ser considerado um produto básico, que 
integra um conjunto variado de sub-produtos, em função da área de destino onde se 
desenvolve (Kastenholz, 1997; Secretaria Geral de Turismo, 1992). 
 
Autores como Middleton perspectivam o produto turístico enquanto “produto-núcleo” 
(core product), que compreende o serviço desenhado para satisfazer as necessidades 
(tal como são sentidas pelo consumidor e que conduz à compra), identificadas por 
segmentos de consumidores; enquanto “produto-tangível” (tangible product), que 
compreende a oferta formal do produto tal como é anunciado pelo 
operador/empresário turístico (oferta feita ao consumidor em troca de um valor 
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pecuniário) e enquanto “produto aumentado” (augmented product), de definição mais 
complexa, e que corresponde ao valor acrescentado à oferta formal, expresso em 
aspectos tais como a qualidade do serviço e/ou ofertas adicionais estruturados pelos 
fornecedores para tornar o seu produto mais atractivo (Middleton, 1988). Segundo 
Buhalis, “understanding the core product as well as the facilitating, supportive and 
augmented products for each target market is of paramount importance for destination 
marketing” (Buhalis, 2000:109). 
 
O produto turístico, para além de apresentar características comuns aos demais 
serviços, apresenta outras que lhe são específicas. Entre as primeiras destacam-se a 
intangibilidade, a inseparabilidade (entre o acto de produção e de consumo), a 
heterogeneidade (da sua natureza) e a perecibilidade (Morrison, 1989). Entre as 
características que destinguem o turismo de outros serviços destacam-se:  
 
i) o facto de integrar um conjunto de produtos e serviços, fornecidos ou não pela 
indústria turística; 
ii) envolver um elevado grau de intangibilidade (ao incluir factores como o clima, a 
cultura ou a paisagem); 
iii) o seu consumo prolonga-se no tempo e no espaço, uma vez que a experiência 
começa com a planificação da viagem e prolonga-se depois das férias (através da 
transmissão das experiências vividas);  
iv) a importância que assume a experiência pessoal do turista associada ao grau de 
expectativas; 
v) o seu consumo implica um elevado grau de envolvimento tanto do consumidor como 
do fornecedor, sendo a interacção social um factor importante na experiência turística 
(Kastenholz, 1997; Sharpley e Sharpley, 1997).  
 
Este conjunto de características específicas do produto turístico leva-nos a antever a 
sua natureza compósita, onde serviços e bens (tangíveis e intangíveis) se justapõem 
numa amálgama de difícil individualização. Esta justaposição propicia ao turista, que 
se desloca a um determinado destino, uma experiência interactiva induzida pelo 
carácter dinâmico e participativo do produto em causa. A componente de experiência 
individual que caracteriza o turismo confere subjectividade ao produto uma vez que 
depende da imagem e das expectativas do turista relativamente ao destino (Buhalis, 
2000). 
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De maior utilidade do que a simples descrição exaustiva de todos bens e serviços 
incluídos no sector do Turismo Rural, diversos autores têm-se dedicado a analisar a 
natureza dos mesmos. Py agrupa os bens e serviços turísticos em duas grandes 
categorias: uma primeira, composta pelos elementos atractivos, quer sejam recursos 
naturais (fauna, flora, paisagens, entre outros), recursos sócio-culturais (monumentos, 
artesanato, entre outros) ou recursos tecnológicos; e uma segunda, que integra 
elementos de acompanhamento, ou seja, equipamentos e serviços que tornam 
possível a exploração dos recursos turísticos (alojamento, transporte, equipamentos 
desportivos, entre outros) (Py, 1992). Por outro lado, Middleton apresenta uma 
tipologia que muito se assemelha à de Py, subdividindo os bens e serviços em 
atracções do destino, as facilities e serviços do destino, e em acessibilidades ao 
destino, a imagem do destino e o preço no consumidor (Middleton, 1988).  
 
Das acepções mencionadas emergem alguns dos componentes do produto turístico, 
entre os quais se destacam: as atracções, os equipamentos de animação e recreio, a 
acessibilidade, a hospitalidade, a imagem do destino, o preço e a segurança . 
 
Apesar desta diversidade de componentes que integram o Turismo Rural, do ponto de 
vista da procura o “rural tourism product is not simply a collection of attractions, 
facilities and recreational opportunities in the countryside but the total experience” 
(Sharpley e Sharpley, 1997:67). Neste sentido, a gestão do produto Turismo Rural 
deve organizar-se por forma a produzir esta experiência total, tal como é percebida 
pela procura. 
 
 
Diferenciação do produto Turismo Rural: 
As estratégias competitivas baseadas unicamente no preço do produto turístico nem 
sempre são as que melhor compatibilizam os objectivos da maximização dos 
rendimentos com o do desenvolvimento sustentado da actividade. Por outro lado, 
sendo o aumento da sofisticação uma das tendências mais destacáveis da procura 
turística, a competitividade do produto turismo rural terá de assentar, na actualidade, 
em premissas que passam pela autenticidade e qualidade do produto (Comissão 
Europeia, 1998; Buhalis, 2000). 
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i) Autenticidade do produto 
A promoção do produto Turismo Rural que realça as características genéricas do 
mesmo não é a forma mais eficaz de “conquistar mercado”, dado que “it is increasingly 
evident that new-sophisticated consumers seek authentic and unique experiences” 
(Buhalis, 2000:109). 
 
ii) Qualidade do Produto Turismo Rural 
Tal como referido anteriormente, os produtos turísticos caracterizam-se pela sua 
natureza intangível, pelo facto do momento de produção e consumo ocorrer em 
simultâneo e pelo elevado grau de variabilidade dos serviços prestados. Estas 
especificidades do turismo fazem com que “the quality of tourism service concept often 
constitutes a challenge in terms of definition and evaluation” (Reichel et al., 2000:452).  
 
No contexto actual, a qualidade do destino “is an essential requirement in satisfying 
tourist’s needs, in enhancing the competitiveness of the European tourism industry, 
and in ensuring balanced and sustainable tourism development (Comissão Europeia, 
1998:9). Neste sentido, qualquer estratégia de qualidade do produto Turismo Rural 
terá considerar como ponto de partida, a percepção das necessidades e expectativas 
dos turistas.  
 
No âmbito do turismo, a situação mais frequente é a implementação de sistemas de 
qualidade em sectores específicos (como na restauração, no alojamento, entre outros) 
(Comissão Europeia, 1998). No entanto, a satisfação do turista não depende apenas 
da sua experiência com um determinado sector, mas também de outros factores de 
natureza mais genérica, como a hospitalidade, a segurança, a salubridade ou da 
gestão do tráfico. O facto da satisfação do turista relativamente a um destino estar 
dependente de um conjunto de interdependentes componentes, destaca “the need for 
strategic and integrated planning of tourist destinations, together with the selective use 
of specific tools and techniques to address integrated quality management (…) of the 
destination” (Comissão Europeia, 1998:9). 
 
Esta perspectiva de produto turístico total implica que, apesar dos problemas e 
desafios de cada componente ou sector individual serem importantes em si mesmos, a 
oferta de Turismo Rural, e a qualidade da mesma, deve ser considerada num contexto 
global. Este facto assume especial relevância na forma como o produto é gerido, 
nomeadamente no que respeito à sua promoção, mas também em questões que se 
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prendem com a forma como esta actividade se relaciona com o planeamento e a 
gestão dos espaços rurais como um todo (Sharpley e Sharpley, 1997). 
 
Em Espanha, foi formada em 1998 a Associação para a Qualidade do Turismo Rural 
(ACTR), que é responsável pelo desenvolvimento (normalização, certificação, 
implantação e promoção) de um sistema de qualidade para casas rurais. Esta só 
confere, no entanto, uma certificação de qualidade sectorial uma vez que se restringe 
a uma tipologia específica de alojamento de Turismo Rural e ao sector da restauração. 
Esta associação integra, por sua vez, o Instituto para a Qualidade Turística Espanhola 
(ICTE), pensado especialmente pare a promoção do turismo espanhol, e de cada um 
dos seus sub-sectores, no estrangeiro.  
 
2.5.1.2 Agentes que intervêm na formação do produto Turismo Rural  
 
O Turismo Rural é um produto maioritariamente fornecido por organizações privadas. 
No entanto, tal como foi mencionado (ver secção 1.4), o declínio dos rendimentos 
agrícolas e a posterior implementação de políticas de diversificação das economias 
rurais da UE, conduziram ao desenvolvimento de uma actividade turística suportada 
pelo sector público estatal e supra-estatal, e gerida por organizações de natureza 
diversa. Neste sentido, o turismo enquanto actividade económica integra-se num 
contexto geral onde “public and private sector activities in the rural spheres of many 
economies are inextricably linked” (Sharpley e Roberts, 2004:122).  
 
a) Empresas Turísticas (sector privado) 
Sendo a oferta de turismo na Europa dominada por pequenas e médias empresas 
(PME), onde 94% empregam menos de 10 pessoas (micro-empresas) (CE, 2003), 
outro panorama não seria de esperar para o caso do Turismo Rural. O sector 
empresarial do Turismo Rural é formado por um grande número de pequenas 
empresas, maioritariamente, em nome individual (forma jurídica) e de natureza familiar 
(Page e Getz, 1997), quer em regime de auto-emprego quer utilizando mão-de-obra 
familiar e não familiar (Shaw, 1994). 
 
A complexidade que caracteriza o sector do turismo dificulta a definição de empresa 
turística. No contexto espanhol as definições não variam significativamente segundo  
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 as Comunidades Autónomas. A título de exemplo, a Lei de Turismo da Catalunha 
define a empresa turística como toda a que se dedica à prestação de serviços 
turísticos relacionados com o alojamento, restauração ou mediação, e as que 
oferecem qualquer outro serviço turístico (Ministerio de la Presidencia, 16 de Julho de 
2002). Em consonância com esta definição, a referida lei especifica ainda uma 
classificação de empresas turísticas segundo sejam empresas turísticas de 
alojamento, de restauração, de mediação (agências de viagens) e de serviços 
complementares (postos de turismo, centros recreativos turísticos, entre outros) 
(Ministerio de la Presidencia, 16 de Julho de 2002). 
 
b) Administração Pública (sector público) 
No contexto da UE, a Administração Pública tem vindo a desempenhar um papel 
importante no impulso do Turismo Rural. Entre as actuações concretas da 
Administração, que visam não só melhorar o produto turístico como também estimular 
a procura, destacam-se a identificação de debilidades, o estímulo da iniciativa privada, 
a adequação da legislação ou a mobilização da população (Dredge, 2001:355).  
 
De uma forma geral “it is the public sector that provides the broad framework within 
which specific opportunities for rural tourism are supplied” (Sharpley e Sharpley, 
1997:70). Em concreto, é a Administração Pública quem define e controla as políticas 
de uso do solo, legisla acerca do desenvolvimento ou conservação das áreas rurais 
(Sharpley e Sharpley, 1997), factores que influenciam os atributos físicos e espaciais 
das áreas de destino. Dada a crescente procura das áreas rurais, este é um factor de 
significativa importância, tornando-se essencial a criação de normas que controlem a 
exploração do sector privado de recursos para fins turísticos e outros, actuando, por 
outro lado, ao nível da manutenção das oportunidades para o Turismo Rural (Sharpley 
e Sharpley, 1997). 
 
O sector público também desempenha um papel no fornecimento de alguns dos 
componentes do produto Turismo Rural, nomeadamente através da construção e 
modernização de infra-estruturas ou da criação de facilities ou oportunidades (como a 
delimitação de um parque nacional ou a construção de uma infra-estrutura cultural) 
(Sharpley e Sharpley, 1997), com influência ao nível da imagem e atractividade do 
destino e, em última instância, ao nível da experiência do turista. Simultaneamente, 
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este sector (ao nível nacional e da UE) tem vindo, sobretudo a partir da década de 90 
do século XX, a incentivar o crescimento e melhoria da oferta de Turismo Rural 
através da concessão de ajudas financeiras (subsídios e créditos) e de apoio técnico 
(Sharpley e Roberts, 2004).  
 
O sector público tem também vindo a desempenhar um papel activo na promoção do 
produto Turismo Rural, quer através de campanhas de informação/publicitarias, quer 
através do apoio concreto dos empresários de Turismo Rural ou das associações que 
os representam. Apesar de alguns estudos defenderem que este envolvimento dos 
poderes públicos nem sempre foi bem sucedido, especialmente no caso de pequenos 
municípios com deficiências ao nível da experiência e capacidade, “elsewhere the 
public sector has been effective in making things happen” (Barke, 2004:147). 
 
c) Organizações sem fins lucrativos 
Adicionalmente aos sectores público e privado, também as organizações sem fins 
lucrativos se encontram envolvidas no “fornecimento” do produto Turismo Rural, entre 
as quais se destacam, por exemplo, as organizações associadas à conservação da 
natureza ou do património histórico-cultural (Sharpley e Sharpley, 1997).  
 
d) Habitantes do espaço rural 
Os habitantes do meio rural desempenham um papel activo em todo o processo de 
desenvolvimento da actividade turística, não só na “recepção” dos turistas, mas 
também no seu carácter educador e informador dos costumes, cultura e actividades 
em meio rural, muitas vezes desconhecidos pelo turista (OCDE, 1994). Gil refere-se à 
função desempenhada pelos habitantes do espaço rural como a de mediadores entre 
o visitante e o meio (Gil, 1992). 
 
e) Cooperação entre organizações 
Tal como anteriormente mencionado (ver secção 2.5.1.1), a sustentabilidade dos 
distintos sub-produtos do Turismo Rural num dado destino depende, em grande 
medida, da capacidade para colectivamente formarem um produto turístico total. No 
entanto, tal só é possível se os distintos agentes que influenciam o turismo, directa ou 
indirectamente (sector público, sector privado e outras organizações) forem capazes 
de levar a cabo uma acção coordenada, estabelecendo linhas e objectivos de 
actuação conjunta.  
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Na Europa, existem numerosas experiências de formação de organizações semi-
públicas de gestão do Turismo Rural, entre as quais se destacam a Irish Country 
Holidays na Irlanda e a Farm Holiday Bureau no Reino Unido.  
 
Em Espanha, são diversas as experiências de gestão do Turismo Rural, segundo 
fórmulas organizativas públicas ou semi-públicas que variam entre as 
Mancomunidades, os Patronatos ou os Consórcios de turismo. Nestas participam 
frequentemente, para além dos promotores de Turismo Rural, outros agentes turísticos 
da região, entre os quais se destacam as Associações de Turismo Rural. Estas 
associações, de carácter marcadamente local, constituem um dos elementos mais 
singulares desta actividade (Soret, 1999). Em Espanha, este tipo de associação é 
normalmente constituído juridicamente enquanto organização sem objectivo de lucro, 
sendo formada por empresas de alojamento, e, em alguns casos, por outros agentes 
turísticos locais (empresas de artesanato, restauração, entre outras) ao nível local 
(municípios e comarcas). Algumas destas associações encontram-se integradas em 
associações à escala da Comunidade Autónoma - Federações20 - e à escala nacional - 
Associação Espanhola de Turismo Rural (ASETUR).  
 
No território espanhol existem 170 Associações de Turismo Rural especialmente 
vocacionadas para dar apoio técnico (acessoria, informação e formação) e, 
especialmente para promoção da actividade (Barke, 2004). Muitas foram formadas 
com o objectivo de servirem de base à candidatura a projectos financiados pelo 
LEADER ou PRODER.  
 
O movimento associativo espanhol associado ao Turismo Rural caracteriza-se pela 
sua diversidade quanto ao número de associados que representam, funções que 
desempenham, grau de profissionalização e apoio público.  
 
A cooperação e a coordenação, no âmbito de cada um dos sub-sectores e de uma 
forma transversal, devem ser encaradas como um requisito indispensável para a 
criação da experiência turística, através de um processo integrador em torno de 
marcas geográficas e temáticas. 
 
                                                 
20 Em Espanha existem nove Federações de Turismo Rural. 
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2.5.2 GESTÃO DO MERCADO 
Apesar do crescimento registado pelo Turismo Rural e do peso que este tem vindo a 
assumir nas políticas de desenvolvimento rural um pouco por toda a UE, verificam-se 
algumas debilidades no que respeita à informação disponível acerca mercado e como 
deve o produto Turismo Rural relacionar-se com o mesmo (Pilar e Díaz, 2005). 
2.5.2.1 Quem compõe o mercado? 
 
O aumento da procura turística, a especificidade da actividade e a crescente 
competição entre destinos contribuem, cada vez mais, para que “the successful 
development of Rural Tourism is dependent on an understanding of what motives 
people to visit the countryside” (Sharpley e Sharpley, 1997:56).  
 
A análise das motivações dos turistas ajuda a conhecer os motivos que levam os 
turistas a optar por determinado destino e o seu comportamento, permitindo às 
organizações responsáveis pela gestão do Turismo Rural desenvolver produtos 
dirigidos a mercados alvo (target) (Buhalis, 2000) e corresponder melhor às 
expectativas dos turistas (Sharpley e Sharpley, 1997). Por outro lado, conhecer a 
procura do Turismo Rural (motivações e características) é fundamental para a tarefa 
de planeamento e gestão da actividade, nomeadamente no que respeita às 
orientações do seu desenvolvimento, planos de marketing e campanhas promocionais, 
e a decisões relacionadas com a planificação de investimentos em infra-estruturas 
(Buhalis, 2000; OCDE, 1994; Pilar e Díaz, 2005; Sharpley e Sharpley, 1997). 
 
Apesar da importância que reveste, não é frequente a recolha de informação 
relacionada com a procura do Turismo Rural, de uma forma ampla e sistemática, ao 
nível das diferentes escalas geográficas. Ao nível supranacional, as diferentes 
definições de espaço rural e os diferentes significados e importância do Turismo Rural, 
e da ruralidade entre regiões e países dificultam um conhecimento comparativo da 
procura (Sharpley e Sharpley, 1997). De facto, não existem estudos que analisem, de 
uma forma sistemática e homogénea, as características e motivações da procura de 
Turismo Rural europeu. Em Espanha, o Instituto Nacional de Estatística (INE) realiza, 
desde 2001, uma recolha de dados relativos ao Turismo Rural - Encuesta de 
ocupación en alojamientos de Turismo Rural – que recolhe informação relativa à 
procura de Turismo Rural, dados relativos ao número de turistas segundo a 
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proveniência e duração da estância21. Se este tipo de informação é importante, 
nomeadamente para a análise da contribuição do turismo para a economia local, esta 
é menos significativa no contexto do planeamento e gestão da actividade (Sharpley e 
Sharpley, 1997). Importa, pois, conhecer o “'who, where, when and why' (Sharpley e 
Sharpley, 1997:46) do Turismo Rural.  
 
a) Composição: 
No que respeita à composição da procura do Turismo Rural, existe diversa literatura 
na qual se descrevem as principais características do turista (Oppermann, 1996). A 
procura deste produto turístico é, essencialmente, doméstica, embora a procura 
internacional assuma um peso significativo em alguns países, como é o caso do 
Turismo Rural austríaco, suíço, francês ou alemão (Kastenholz, 1997). Por outra parte, 
o consumidor de Turismo Rural corresponde a um perfil de turista com uma 
significativa experiência turística, com um elevado nível de educação/formação e com 
um significativo poder aquisitivo (Poon, 1999 apud Ribeiro e Marques, 2002). 
 
b) Motivações: 
A escolha de um determinado destino turístico está dependente de um conjunto de 
factores de natureza diversa, uns mais directamente relacionados com factores 
pessoais, e como tal dependentes de necessidades individuais (push factors), e outros 
relacionados com as características dos destinos (pull factors) (Sharpley e Sharpley, 
1997). Alguns estudos que foram realizados em diferentes territórios demonstram que 
o ambiente rural é, em geral, a motivação mais importante para o consumo do Turismo 
Rural (Barke, 2004; Fuentes, 1995; Sharpley e Sharpley, 1997). Os turistas são 
maioritariamente motivados pelas características intrínsecas dos espaços rurais, pela 
tradição e autenticidade, pelas sensações de espaço e liberdade e pela oportunidade 
de descanso, ou seja, pela experiência contrastada da “urbanidade”. Embora alguns 
estudos destaquem estas motivações, tal não significa que os espaços rurais não 
sejam procurados por propósitos e actividades específicas (Sharpley e Sharpley, 
1997). 
 
O conhecimento da procura de Turismo Rural (características e motivações) afirma-se, 
neste sentido, como um factor indispensável para potenciar o produto, quer através da 
                                                 
21 Segundo os tipos de alojamento de Turismo Rural, definidos pela legislação das diferentes 
Comunidades Autónomas. 
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adequação do mesmo a determinados segmentos de mercado, quer através da 
satisfação das expectativas e necessidades do turista. Neste contexto, é importante 
contar com estudos de mercado dirigidos tanto a consumidores do produto Turismo 
Rural, como a potenciais consumidores (Buhalis, 2000) 
 
2.5.2.2 Como relacionar-se com o mercado? 
 
A competitividade do Turismo Rural e o seu papel no desenvolvimento rural 
sustentável depende da adaptação da actividade aos actuais mecanismos de 
mercado, que se caracteriza pela crescente competição onde as técnicas de 
comunicação e promoção assumem uma grande importância (Gannon, 1994; Dolli e 
Pinfold, 1997; Sharpley, 1997). 
 
 
a) Marketing: 
Embora seja um importante instrumento para a competitividade do Turismo Rural, 
enquanto actividade económica, a maior parte dos fornecedores de Turismo Rural 
investe pouco em marketing (Clarke, 1999). De facto, a aplicação de técnicas de 
marketing ao Turismo Rural pode beneficiar as organizações, uma vez que fornece 
uma abordagem integral de todo o processo de gestão, satisfazendo os objectivos 
destas organizações, do consumidor e dos interesses do território onde se desenvolve 
(Clarke, 1999). 
 
Embora seja crescente o interesse do Turismo Rural pelo marketing, “there still 
appears to be a certain amount of confusion in relation to its application to rural tourism 
business” (Dolli e Pinfold, 1997:46). Este facto deve-se, em parte, à conotação 
negativa que envolve o marketing do turismo, frequentemente associado a uma 
ferramenta para atrair um maior número de turistas, uma ideia que, segundo Buhalis, 
deve ser combatida (Buhalis, 2000). 
 
O marketing relaciona-se, por um lado, com uma filosofia de negócio ou uma 
orientação da gestão, o que significa que todas as actividades de uma organização se 
encontram centradas em torno das necessidades dos consumidores e, por outro lado, 
com um processo de gestão, através do qual a referida filosofia é posta em prática 
(Sharpley e Sharpley, 1997). Em concreto, o marketing “is the process of planning and 
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executing the conception, pricing, promotion, and distribution of ideas, goods, and 
services to create exchanges that satisfy individual and organizational objectives” 
(American Marketing Association, 1995, apud Dolli e Pinfold, 1997:46). 
 
Embora se acredite que o marketing é apropriado para ser utilizado no 
desenvolvimento e gestão do produto Turismo Rural, do ponto de vista da oferta 
existem algumas questões que dificultam a aplicação das técnicas de marketing à 
referida actividade. Tal como anteriormente referido (ver secção 2.5.1.2), no 
desenvolvimento do produto Turismo Rural intervêm um amplo conjunto de 
organizações, entre as quais se encontram organizações sem objectivo de lucro. Outra 
questão central prende-se com a aplicação de princípios de gestão orientados para 
satisfazer as necessidades do consumidor/mercado.  
 
Quanto à primeira particularidade, embora muitas das organizações envolvidas na 
oferta do Turismo Rural não tenham como principal objectivo a obtenção de lucro, 
“they will certainly be expected to do so 'efficiently'” (Sharpley e Sharpley, 1997:92). 
Relativamente à segunda questão, a exploração de um recurso frágil e finito como é o 
ambiente rural, faz com que a par das oportunidades de negócio criadas pelas 
necessidades dos turistas, também os aspectos sociais e ambientais façam parte da 
orientação do marketing (Sharpley e Sharpley, 1997). Exercer o controle no 
desenvolvimento do produto relativamente aos dois últimos aspectos deve ser visto 
como uma gestão da qualidade do produto e, consequentemente, da capacidade para 
manter vantagens competitivas (Sharpley e Sharpley, 1997). Estas particularidades 
não põem em causa a aplicação das técnicas de marketing ao Turismo Rural, a 
diferença reside, portanto, na forma como estas são aplicadas (Sharpley e Sharpley, 
1997). 
 
Uma vez que o sector privado, de forma individual ou colectiva, não possui muitas 
vezes recursos e visão estratégica acerca da importância do desenvolvimento de 
técnicas de marketing, o sector público pode desempenhar um papel de incentivo na 
aplicação do marketing ao Turismo Rural. 
 
A aplicação do marketing ao turismo deve ser entendida como um mecanismo para 
alcançar os objectivos do desenvolvimento rural e para racionalizar o desenvolvimento 
do turismo de acordo com os objectivos do destino (Buhalis, 2000:99). Estes 
pressupostos implicam, necessariamente, “ensure equitable returns-on-resources 
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utilised for the production and delivery of tourism products”, bem como, “the 
regeneration of these resources”, devendo também “provide suitable gains to all 
stakeholders involved in the tourism system” (Buhalis, 2000:99). 
 
b) Distribuição:  
A distribuição assume-se actualmente como “a critical element of strategic 
management and as one of the few remaining sources of real competitive advantage” 
(Buhalis, 2000:110). De facto, os canais de distribuição no sector turístico não só 
cumprem a função de intermediação entre os fornecedores e o turista, como também 
são assessores da viagem. Para além de influírem nos custos do produto, os canais 
de distribuição actualmente apoiam e permitem a diferenciação dos destinos turísticos, 
acrescentando-lhes valor e contribuindo para melhorar e projectar determinada 
imagem (Buhalis, 2000). 
 
A distribuição pode ser definida como o processo de tornar um produto ou serviço 
disponível para o seu consumo (García, 2005) e, neste sentido, o objectivo da 
distribuição consiste em “delivering the right quality and quantity of a product, in the 
right place, at the right time, at the right cost, to the right customer” (Buhalis, 2000).  
 
A estratégia de distribuição dos produtos turísticos pode ser levada a cabo de forma 
directa ou indirecta. No caso do Turismo Rural, esta é maioritariamente realizada de 
forma directa, sendo a empresa turística a que assume com os seus próprios recursos 
as distintas funções de distribuição (García, 2005). Desde o ponto de vista das 
agências de viagens (distribuição indirecta), algumas dificuldades associadas a 
critérios de rentabilidade empresarial (que exigem a mobilização de um volume 
mínimo anual de turistas), a heterogeneidade dos alojamentos e a insuficiente 
organização do Turismo Rural em torno de um produto total (que facilite a 
intermediação) fazem com que o Turismo Rural não seja frequentemente distribuído 
através destes intermediários (Mediano, 2004). Por parte dos empresários de Turismo 
Rural, as comissões que propõem os intermediários não se ajustam, muitas vezes, às 
reduzidas margens comerciais que o negócio gera. Embora a sua expansão, enquanto 
canal de distribuição, ainda não seja significativa, o que um facto é que o 
aparecimento de agências de viagens especializadas em segmentos de mercado 
específicos, onde se inclui o Turismo Rural, pode no futuro ser uma alternativa para a 
distribuição do produto (Mediano, 2004). 
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A distribuição directa, a mais utilizada pelo Turismo Rural, tem vindo a sofrer um 
impulso qualitativo enquanto forma de distribuição do produto, devido ao 
desenvolvimento da Internet (Bigné, 2000). Embora actualmente ainda represente uma 
proporção pequena no total de vendas do Turismo Rural, trata-se de uma via de 
distribuição que pode supor um desenvolvimento significativo para o sector (Fornés, 
2000). A Internet permite aos empresários de Turismo Rural reduzirem os custos, 
aumentar a escala de distribuição e desenvolver as suas operações de uma forma 
mais eficiente, uma vez que, ao contrário de outros canais de distribuição, permite 
visualizar o produto e tramitar a sua contratação num curto período de tempo 
(Associação Espanhola de Turismo Rural, 2001).  
 
Em Espanha, as diferentes organizações de Turismo Rural, tanto ao nível local, como 
regional ou nacional, estão a utilizar a Internet como forma de distribuição do produto, 
através de centrais de reserva, generalistas ou especializadas em determinados 
produtos ou zonas geográficas.  
 
A alteração do perfil dos consumidores (preferências, atitudes e valores) e, 
consequentemente, das suas decisões de compra, tem implicações ao nível dos 
canais de distribuição dos produtos e serviços. Neste sentido, a competitividade do 
Turismo Rural depende da sua capacidade de resposta, nomeadamente no que se 
prende com os conceitos de rapidez, nível de informação, comodidade e fiabilidade.  
 
c) Promoção: 
A promoção supõe, fundamentalmente, a transmissão de informação do vendedor ao 
consumidor (acerca de determinado produto ou serviço). Esta tem como principal 
finalidade convencer os potenciais consumidores sobre dos benefícios resultantes da 
aquisição de produtos ou serviços de uma dada organização (Serra, 2002; Buhalis, 
2000). 
 
Esta comunicação facilita e complementa o processo de distribuição, especialmente 
no caso do turismo, onde os canais de comunicação e promoção coincidem com os de 
distribuição (Mediano, 2004). Os canais de comunicação assumem especial relevância 
no turismo em geral, e no Turismo Rural em particular, uma vez que, vencendo a 
distância que separa o turista do produto e a intangibilidade dos serviços, estes 
contribuem para a divulgação de uma determinada imagem do destino, dando 
resposta a determinadas expectativas (García, 2005).  
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Para os fornecedores de Turismo Rural as publicações (catálogos, panfletos, guias 
turísticos, entre outros), a participação em feiras, a Internet e as relações públicas 
constituem os principais canais de promoção e comunicação do produto com o 
mercado (García, 2005). 
 
Em Espanha, a par da generalização do uso da Internet, assistiu-se a uma explosão 
de páginas Web destinadas à promoção do Turismo Rural, disponibilizadas tanto por 
empresários de forma individual como por organizações responsáveis pela promoção 
do mesmo.  
 
A participação em feiras de turismo assume especial relevância para a promoção do 
turismo, para o estabelecimento de contactos profissionais e para conhecer produtos e 
meios/estratégias de comercialização utilizados pelos destinos competidores. 
Tradicionalmente com um carácter genérico (FITUR, em Madrid; a World Travel 
Market, em Londres, entre outras), nos últimos anos têm vindo a proliferar feiras com 
um carácter mais específico, dedicados a produtos turísticos concretos, como é o caso 
do Turismo Rural (Intur, em Castela e Leão; Turinterior, na Extremadura, entre outras). 
A presença numa feira deste tipo, por representar um elevado custo para os 
empresários ou por uma questão de estratégia do produto, ocorre conjuntamente 
através de associações da zona a que pertencem os empresários ou da Administração 
Pública local (García, 2005). 
 
A promoção através de relações públicas tem vindo a revelar-se outro importante 
canal para a promoção de determinados destinos turísticos. A divulgação feita por um 
jornalista ou celebridade acerca de um determinado destino, "can generate more 
interest than any other forms of promotion, because consumers are more passive 
receivers than with advertising” (Buhalis, 2000:112). 
 
As empresas e as organizações turísticas utilizam os mesmos instrumentos 
promocionais que outros sectores de actividade económica. No entanto, na promoção 
do Turismo Rural é necessário ter em conta alguns aspectos distintivos: i) a dificuldade 
em plasmar o intangível e as múltiplas facetas que formam o produto Turismo Rural, 
de uma forma coerente e constante e ii) a estreita colaboração necessária entre 
organismos públicos e privados para tornar as campanhas de promoção efectivas 
(García, 2005). 
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De facto, tal como tem vindo a ser mencionado, mais do que a promoção individual 
das organizações envolvidas no fornecimento do turismo rural, a competitividade de 
um destino turístico depende da força e coesão da imagem global do produto, 
destinada a segmentos específicos do mercado. Segundo Buhalis, “achieving a 
consensus on the marketing campaign as well as raising adequate funds to develop 
and implement it is one of the most challenging tasks for destination marketing” 
(Buhalis, 2000:112/13) 
 
2.5.3 POTENCIALIDADES E DEBILIDADES DO PRODUTO TURISMO RURAL 
O desenvolvimento recente do produto Turismo Rural surge num contexto propício à 
promoção de novos produtos turísticos, associado a motivações da procura que se 
relacionam com a valorização do contacto com a natureza, a segurança ou a 
autenticidade cultural. O Turismo Rural, pela sua natureza (pequena escala e o 
carácter familiar), é ainda capaz de dar resposta a uma procura de serviços 
individualizados.  
 
No entanto, apesar das potencialidades do Turismo Rural, algumas debilidades que o 
afectam, enquanto produto, constituem verdadeiras barreiras ao desenvolvimento 
sustentado da actividade. Estas debilidades prendem-se com factores de distinta 
ordem: uns mais directamente relacionados com o produto (organização do mesmo e 
características dos fornecedores) e outros associados à forma de relacionamento com 
o mercado.  
 
O desenvolvimento do Turismo Rural, enquanto produto turístico, surge 
frequentemente por acção espontânea e individual dos fornecedores, com um 
insuficiente nível de planificação dos objectivos e dos instrumentos de apoio à 
actividade, bem como de incorporação de critérios de sustentabilidade. 
Consequentemente, em muitos territórios assiste-se a uma sobre-estimação da 
dimensão turística que, a curto/médio prazo, pode conduzir a situações de estagnação 
ou desaparecimento da rentabilidade económica, perda da autenticidade da oferta 
turística, degradação do meio-ambiente, entre outras. Relativamente ao produto, 
alguns autores referem ainda questões associadas à qualidade e a reduzida 
homogeneidade na classificação dos serviços e produtos, como pontos fracos que 
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afectam o Turismo Rural (Hall et al., 2003). Por outro lado, a existência de infra-
estruturas de suporte à actividade muitas vezes inadequadas, constitui outro dos 
temas recorrentes da literatura relacionada com o Turismo Rural (Sharpley e Roberts, 
2004). 
 
Tal como referido anteriormente (ver secção 2.5.1.2), as empresas “fornecedoras” de 
Turismo Rural caracterizam-se pela sua pequena escala (normalmente micro e 
pequenas empresas). É precisamente o tamanho que determina a sua posição 
desfavorável, ao não permitir o desenvolvimento de economias de escala, o que torna 
difícil o acesso a recursos financeiros e imateriais (humanos, tecnológicos, entre 
outros), dificultando a negociação com clientes e fornecedores e a capacidade para 
competir com as ferramentas de marketing de empresas de maior dimensão. Por outro 
lado, estas empresas caracterizam-se por serem familiares, estruturas empresariais 
frequentemente associadas a modelos de gestão mais resistentes à mudança (Page e 
Getz, 1997). Outra das debilidades que afectam o produto Turismo Rural é a 
insuficiente qualificação e experiência dos empresários, e da mão-de-obra em geral, 
na área do turismo (Greffe, 1994). A natureza dispersa e diversificada das 
organizações envolvidas no fornecimento do Turismo Rural é agravada, em muitos 
casos, pela ausência de uma estratégia clara que defina os produtos turísticos de uma 
forma diferenciada, fazendo com que prevaleça uma oferta difusa e pouco articulada 
(Sharpley e Roberts, 2004).  
 
Relativamente às debilidades do Turismo Rural mais relacionadas com o mercado, o 
limitado conhecimento da forma de funcionamento do mesmo, e das características e 
preferências dos turistas em particular, conduz a debilidades ao nível da estruturação 
do produto e da sua comercialização dirigida a segmentos de mercado específicos 
(Hall, 2004).  
 
Na literatura científica é também referido frequentemente o facto de muitos destinos 
levarem a cabo insuficientes esforços de promoção e comercialização para captação 
de turistas em época baixa, por forma a reduzir a sazonalidade que limita a 
rentabilização do investimento (Fleischer e Pizam, 1997). Uma questão mais recente 
prende-se com a grande proliferação de páginas Web individuais e colectivas, 
dificultando o acesso do turista a informação rápida e homogénea (Associação 
Espanhola de Turismo Rural, 2001).  
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Segundo Barke, o ingrediente essencial para ultrapassar as debilidades e potenciar a 
competitividade do Turismo Rural e a sustentabilidade do território onde se 
desenvolve, é a formação de redes, não só entre fornecedores similares (alojamento, 
por exemplo) como também entre sub-produtos distintos, que facilitem o 
desenvolvimento do produto total. A formação de redes na gestão do Turismo Rural é 
objecto de análise detalhada no quarto capítulo (Barke, 2004). 
 
2.6 DESAFIOS DO PRODUTO TURISMO RURAL: COMPETITIVIDADE E 
INOVAÇÃO 
A globalização tornou-se a referência para a explicação de muitos dos fenómenos 
económicos, sociais e ambientais. As mudanças verificadas nas preferências dos 
turistas e no fornecimento dos destinos e atracções turísticas conduzem ao desafio da 
competitividade e inovação, baseadas na qualidade do produto, na flexibilização das 
formas de organização e na diferenciação dos processos.  
 
A competitividade e inovação do Turismo Rural passam por factores que dependem da 
organização interna, tendo presente que constitui uma actividade económica que se 
rege por regras num mercado competitivo e, por outro lado, da sua capacidade de 
integração na economia local, regional (e global). 
 
Relativamente ao produto, a simples oferta de alojamento não garante a procura, pelo 
que deve ser desenvolvido um produto turístico total consistente e diversificado para 
atrair e manter os turistas (Gannon, 1994). É importante poder contar com um conjunto 
de sub-produtos diferenciados, bem como com sectores de apoio e sectores 
relacionados, que contribuam para criar um ambiente local competitivo.  
 
O Turismo Rural deverá estar fortemente ligado à economia local e regional, onde 
exista uma cultura de valorização da paisagem, tradições e “saber fazer” através da 
criação de produtos, como podem ser os agro-alimentares de qualidade (vinho, azeite, 
entre outros). A existência de um contexto económico dinâmico assume-se como um 
factor essencial para a integração e competitividade das empresas de Turismo Rural, 
que, por seu lado, complementa as actividades locais e contribui para a criação de 
mais valias. 
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A qualidade do produto Turismo Rural orientada para o consumidor assume-se como 
uma fonte de vantagens competitivas. Esta passa não só pela qualidade material (das 
infra-estruturas culturais, de alojamento, entre outras), como também pela ambiental e 
imaterial (organização do produto, o serviço prestado, entre outros), formando o que 
se designa a qualidade integrada do produto turístico.  
 
O Turismo Rural não pode apenas ser visto e operacionalizado como um tipo de 
turismo que se desenvolve nas áreas rurais. Tal significa que “rural tourism needs to 
be embedded within local and global economic, social and political linkages” (Hall, 
2000:297). 
 
A informação constitui, na actualidade, um factor crucial nos processos de gestão da 
indústria turística (Buhalis, 2000). No contexto das TIC, canais privilegiados para a 
circulação da informação, a Internet converteu-se num elemento essencial das 
estratégias empresariais. Esta permite uma interacção directa e imediata com o 
cliente, com potencial tanto ao nível da promoção como da distribuição dos produtos e 
serviços turísticos (García, 2005). 
 
No entanto, se a generalização da Internet conduziu a um processo de circulação de 
informação e interacção em “tempo real” entre fornecedores e consumidores, a 
disponibilização de informação “may have sustainable competitive effect only when it is 
integrated within a knowledge-creating strategy, focused on the accumulation of 
intelligence on tourists, destinations and providers” (Stamboulis, 2003:35-36).  
 
O desenvolvimento de interacções directas entre fornecedor e consumidor, através de 
mailing directo, permite criar os seus próprios ciclos de comunicação e aprendizagem 
que fidelizam o cliente e criam vantagens competitivas e sustentáveis (Stamboulis, 
2003). Neste contexto, o desenvolvimento de uma estratégia de inovação mais 
orientada para o consumidor (através do desenvolvimento de conteúdos focalizados), 
permite reduzir riscos e potenciar benefícios (Stamboulis, 2003).  
 
Relativamente às formas de organização do Turismo Rural, o aumento dos níveis de 
cooperação para o desenvolvimento de um sistema de oferta integrada constitui um 
dos mais importantes desafios (Buhalis, 2000). Contribuindo para a superação de 
algumas das debilidades inerentes à pequena escala dos fornecedores de Turismo 
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Rural e à dispersão da actividade, a formação de redes pode jogar um importante 
papel na gestão da actividade turística. 
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2.7 SÍNTESE E REFLEXÕES 
Este capítulo aborda a evolução recente do Turismo Rural, enquanto produto turístico 
“alternativo” e como instrumento estimulado pelo poder político para a dinamização do 
desenvolvimento rural, que se pretende sustentado.  
 
A revisão da literatura revela que existe uma grande diversidade de ideias 
relativamente ao que constitui o Turismo Rural. A heterogeneidade do conceito de 
rural nos diferentes países, o carácter multi-facetado da actividade e as diferentes 
modalidades de Turismo Rural desenvolvidas nos diferentes países são alguns dos 
factores que contribuem para a referida diversidade de conceitos. O facto de nem toda 
a actividade turística desenvolvida nos espaços rurais ser estritamente rural, torna 
pouco preciso o conceito generalista de Turismo Rural, que o define como toda o 
turismo desenvolvido em meio rural. O seu carácter distintivo advém, para além do 
facto de estar localizado nas áreas rurais, da pequena escala em que é desenvolvido e 
do seu carácter endógeno e fortemente associado à economia, ambiente e traços 
sócio-culturais locais.  
 
Embora não sendo um fenómeno totalmente novo, o desenvolvimento do Turismo 
Rural ganha, ao longo das últimas duas décadas, um carácter distinto. A par do 
aumento da procura, também as motivações dos turistas sofreram transformações. No 
que respeita à oferta, tem-se vindo a registar uma significativa evolução positiva, 
motivada pela oportunidade de negócio e dinamizada pelas políticas de 
desenvolvimento (a diferentes escalas).  
 
Em termos políticos, frequentemente se passou de um discurso em prol da 
diversificação das economias rurais, para uma prática baseada na especialização no 
sector terciário e, em particular, no Turismo Rural. É um erro pensar que pensar que o 
Turismo Rural constitui a panaceia para a resolução dos problemas que afectam os 
territórios rurais. Nos casos em que os territórios possuem potencial turístico, o 
Turismo Rural deve ser considerado um elemento de diversificação e 
complementaridade económica, e não como um modelo de desenvolvimento per si. 
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Ao nível da procura, existe um potencial de desenvolvimento do Turismo Rural, que se 
associa ao facto desta actividade dar resposta a alguns dos elementos valorizados por 
um significativo número de turistas – contacto privilegiado com a natureza, segurança, 
autenticidade cultural, entre outras – e, por outro lado, à possibilidade de oferecer 
produtos e serviços individualizados. No entanto, algumas das características 
inerentes à própria actividade dificultam a sua consolidação num mercado 
crescentemente competitivo. No que respeita ao produto, destacam-se a dificuldade 
em oferecer sub-produtos complementares ao alojamento, a pequena escala e a 
natureza familiar das empresas, a diversidade de organizações que intervêm no 
desenvolvimento do produto e, sob a óptica do mercado, o fraco conhecimento acerca 
das características do mesmo, a escassez de recursos e a falta de visão estratégica 
na promoção e distribuição do destino, são algumas destas características.  
 
 
Para além da necessidade de planificar o Turismo Rural, esta actividade deverá ser 
acompanhada por uma gestão eficaz e integral, desde a concepção e 
desenvolvimento do produto até à forma como este é distribuído e promovido no 
mercado. Neste contexto assume especial relevância a ideia de um produto turístico 
total, que integre o alojamento e outras actividades complementares, um 
conhecimento do mercado efectivo e potencial, uma estratégia global de promoção e a 
distribuição do produto, tirando assim partido das potencialidades das TIC.  
 
O desenvolvimento do Turismo Rural constitui então uma actividade económica que, 
sendo planificada e gerida de uma forma integral e adaptada às características do 
território onde se desenvolve, pode contribuir para a revitalização do património 
histórico-cultural, para a criação de emprego e para a valorização da paisagem 
natural. Inicialmente associado à diversificação das actividades económicas nas 
explorações agrícolas, desenvolvido por empresários sem formação específica na 
área do turismo, o Turismo Rural, é crescentemente confrontado com desafios no 
âmbito da gestão. A competitividade do Turismo Rural num mercado global terá, 
necessariamente, de passar por uma aposta na qualidade (qualidade ambiental, das 
infra-estruturas e dos recursos humanos e organização) e na diferenciação do produto 
turístico total, pela cooperação entre agentes implicados (directa ou indirectamente) na 
actividade e pela adopção de estratégias de marketing (melhorando especialmente 
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canais de promoção e distribuição), no sentido de ajudar a promover uma imagem 
clara do destino no mercado.  
 
O presente capítulo permite-nos enquadrar a evolução recente do Turismo Rural 
(oferta e procura) e perceber alguns dos desafios que enfrenta esta actividade 
económica para aumentar a sua competitividade. Entre os desafios mais importantes 
destaca-se a adopção de formas de gestão mais flexíveis, assunto que é objecto de 
análise no próximo capítulo.  
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3.1 INTRODUÇÃO 
Tal como foi abordado no capítulo anterior, o turismo é uma actividade que envolve 
uma multiplicidade de actividades e agentes que contribuem, conjuntamente, para o 
desenvolvimento do produto total. No caso do Turismo Rural, apesar da procura 
entender o destino como um todo, a oferta acusa, frequentemente, uma significativa 
fragmentação pelos sub-produtos que o compõem.  
 
Este capítulo tem como objectivo discutir o potencial e a pertinência da formação de 
redes na sociedade actual, onde a flexibilidade e a adaptabilidade se afirmam como 
uma necessidade dominante. Em particular, são discutidas as potencialidades das 
redes, enquanto estrutura organizacional, e da análise de redes sociais, enquanto 
abordagem para o estudo destas mesmas estruturas.  
 
A secção 3.2 aborda a emergência do termo “rede” enquanto metáfora para ilustrar a 
complexidade das estruturas (económicas, sociais e culturais) actuais, para 
posteriormente introduzir o significado a partir do qual este termo é utilizado neste 
trabalho.  
 
A secção 3.3 tem como objectivo avaliar o potencial das estruturas organizacionais em 
rede, no contexto da crescente complexidade que rege a sociedade actual. Com este 
propósito são analisadas as principais características e fundamentos das estruturas 
organizacionais em rede, contrastando-os com que são próprios do mercado e da 
hierarquia. Por outro lado, são ainda analisadas as vantagens e desfuncionalidades 
apresentadas pelas estruturas organizacionais em rede e discutidos os factores 
críticos para a optimização desta forma de organização.  
 
A secção 3.4 discute os elementos os presupostos que caracterizam a abordagem da 
análise de redes sociais e a adequação da mesma para estudo das estruturas 
organizacionais em rede. Com o propósito de demonstrar que, apesar da sua grande 
expansão ao longo das duas últimas décadas, a abordagem de redes é fundada em 
princípios que remontam a meados do século XX, esta secção aborda a origem da 
Analise de Redes Sociais e a sua expansão recente e, por outro lado, e os 
fundamentos e princípios pelos quais se rege a análise de redes sociais.  
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Na secção 3.5 é feita uma abordagem mais específica às particularidades da forma de 
organização em rede e ao seu estudo sob a perspectiva da ARS, aplicada ao âmbito 
rural e do turismo (que se relacionam directamente com o objecto de estudo desta 
investigação). O capítulo 3 conclui-se com a síntese e as principais reflexões extraídas 
do mesmo. 
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3.2 EM TORNO DO SIGNIFICADO DE REDE  
Vivemos numa sociedade de redes, onde a economia global é uma rede formada 
pelas economias nacionais, que são redes de mercados; os mercados, são formados 
por redes de produção e distribuição, assim como, muitas organizações do 
desenvolvimento rural formam redes de colaboração (Castells, 2002; Rodríguez, 
1995). As questões relacionadas com a conectividade das redes em sistemas 
complexos estão na ordem do dia para uma grande variedade de campos do 
conhecimento, incluindo a matemática, a informática, a biologia, a economia, a 
geografia, a antropologia ou as ciências políticas.  
 
Grande parte do protagonismo das redes deve-se à complexidade e dinamismo que 
domina a sociedade actual. De facto, “la imagen de una maquinaria de relojería o la de 
un organismo en funcionamiento ya no nos sirven para explicar nuestro mundo. En 
cambio, las imágenes de redes de organizaciones, redes personales, redes de 
emigración, redes de conocimiento, la misma red de Internet, evocan poderosas 
sugestiones y se acercan más a esa idea de fluidez y de autoorganización 
descentralizada que reconocemos a la naturaleza de los fenómenos que queremos 
explicar” (Molina, 2001:1).  
 
A vasta utilização do termo de rede fez com que este perdesse alguma precisão e se 
convertesse, muitas vezes, numa metáfora (Wellman, 1988; Thompson, 2003). Frente 
à imagem metafórica de rede, a análise de redes sociais (ARS) propõe uma 
abordagem analítica e pragmática para explicar os fenómenos sociais, económicos e 
naturais, nos quais se relacionam distintas unidades de forma complexa.  
 
Neste contexto, a noção de rede tem vindo a ser empregue na literatura científica em 
dois sentidos, especialmente relevantes no contexto deste trabalho: 
 
i) enquanto uma arquitectura fundamental para a organização económica, social e 
institucional produzida pela acção humana: 
Neste contexto uma rede representa uma estrutura organizacional formada por 
elementos independentes que estabelecem entre si relações de médio-longo prazo, 
baseadas na vontade dos elementos para cooperarem em torno de objectivos comuns, 
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que não poderiam ser alcançados de igual forma através do trabalho individual 
(Vernon, 2005). 
 
 
ii) enquanto princípio explicativo da estruturação de realidades complexas: 
Neste sentido, o conceito de rede refere-se a um conjunto de actores (que podem ser 
pessoas, instituições ou organizações) vinculados por um conjunto de relações sociais 
de um determinado tipo (amizade, de negócio, entre outras) (Gulati, 1998). Sendo 
assim, a rede social pode ser vista como uma série de vínculos que se estabelecem 
entre um conjunto definido de actores sociais (Requena, 1989).  
 
Neste trabalho, o conceito de rede é entendido nas duas acepções desenvolvidas 
anteriormente (i e ii). Enquanto estrutura organizacional é entendida como uma 
estrutura entre o mercado e a hierarquia, formada por mais do que duas organizações 
(empresas, organismo público, universidade, associação, entre outras) que decidem, 
formal ou informalmente, encetar uma cooperação a médio-longo prazo envolvendo a 
troca de recursos (materiais e imateriais). A rede é estabelecida sob a premissa de 
que todas as organizações dentro de uma rede são interdependentes, o que significa 
que o comportamento de uma organização afecta e é afectado pelo comportamento 
das outras organizações. Esta concepção assinala explicitamente os componentes de 
uma rede - um conjunto de actores e um conjunto de relações, cuja estrutura só pode 
ser sistematizada e analisada através da análise de redes sociais.  
 
3.3 AS REDES NO ÂMBITO ORGANIZACIONAL 
As profundas alterações sócio-económicas ocorridas nas últimas duas décadas vieram 
pôr em causa algumas das premissas em que assentavam os modelos económicos 
tradicionais, base das estratégias organizacionais desde meados dos anos 30 do 
século passado, imprimindo a necessidade de um novo tipo de relacionamento entre 
sociedade, economia e território. O processo de globalização e os avanços nas 
tecnologias de informação e de comunicação são alguns dos elementos responsáveis 
pela necessidade de se repensar os modelos de organização em que se baseava a 
sociedade em geral.  
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Uma das consequências inerentes às alterações sócio-económicas ocorridas 
relaciona-se com o facto das organizações (empresariais, de ensino, de investigação, 
entre outras) já não poderem ser pensadas de forma isolada, uma vez que o sucesso 
das mesmas se tornou intrinsecamente associado ao ambiente que as rodeia, ou seja, 
às condições externas à organização que, directa ou indirectamente, influenciam a sua 
eficiência e comportamento (Costa, 1996). Na mesma linha de ideias, Morgan defende 
que as organizações estão a transformar-se em redes de organizações 
interdependentes (Morgan, 1988, apud Knoke, 1990). 
 
Por outro lado, a constatação do sucesso apresentado por algumas empresas italianas 
e asiáticas (em especial japonesas) na década de 80, despertou o interesse pela 
forma de organização em rede, especialmente pelos factores que determinavam a sua 
competitividade (Lincoln et al., 1996; Podolny e Page, 1998).  
 
Se é verdade que o interesse pelas referidas formas de organização teve um carácter 
empírico, por outro lado, surge também da necessidade de encontrar formas 
alternativas à vigente visão económica das organizações (Podolny e Page, 1998).  
 
3.3.1 AS REDES – ESTRUTURAS ENTRE O MERCADO E A HIERARQUIA 
Ao longo das últimas duas décadas, a organização em rede têm vindo a despertar um 
crescente interesse enquanto forma de organização da produção (Borgatti e Foster, 
2003). Este tipo de organização emerge num contexto em que tanto o mercado como 
a hierarquia demonstram algumas ineficiências face às alterações sócio-económicas 
surgidas, com maior intensidade, durante a década de 80 (Podolny e Page, 1998; 
Borgatti e Foster, 2003). 
 
As organizações em rede são definidas por Podolny e Page como “any collection of 
actors (N ≥ 2) that pursue repeated, enduring exchange relations with one another and, 
at the same time, lack a legitimate organizational authority to arbitrate and solve 
disputes that many arise during the exchange” (Podolny e Page, 1998:59). Segundo 
esta definição, esta estrutura organizativa exclui mecanismos próprios do mercado 
puro e da hierarquia. Numa situação de mercado puro, as relações entre organizações 
são episódicas, uma vez que se relacionam unicamente com a concretização de uma 
determinada transferência de produtos. Por outro lado, enquanto os mecanismos de 
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controle do mercado se associam ao controle de preços, nas estruturas hierárquicas 
relacionam-se com uma autoridade administrativa (Podolny e Page, 1998; Thompson, 
2003).  
 
Caracterizada pelas relações de medio-longo prazo, a confiança é o principal 
mecanismo de controle na organização em rede. A estrutura em rede caracteriza-se 
pela sua forte dependência de elementos como a reciprocidade, a colaboração, a 
interdependência ou a reputação, enquanto base para a comunicação entre 
organizações, e pela presença de um clima informal orientado para os benefícios 
mútuos (Thompson, 2003).  
 
A este propósito, Dore (1983) fala em espírito de boa vontade (spirit of goodwill) como 
base dos relacionamentos, para a resolução de disputas e formar elevada confiança 
entre actores, enquanto Powell (1990) argumenta que o princípio orientador no qual 
assenta esta forma de organização é a norma de reciprocidade. Por outro lado, 
Granovetter refere que o elemento distintivo das redes relaciona-se com o facto destas 
constituírem o que designa como uma comunidade moral, no sentido de que está 
implícito um sentimento de confiança e que as normas são entendidas (Granovetter, 
1995).  
 
Lorenz num estudo sobre a indústria têxtil sistematiza alguns dos elementos 
diferenciadores das estruturas em rede: dizem respeito a relações a médio-longo 
prazo, não seguem as leis da competição ideal definida por economistas, envolvem 
uma dependência mútua e não incluem, necessariamente, formas de planeamento 
formal (Lorenz, 1991). 
 
A associação entre estruturas em rede, o mercado e a hierarquia e, em especial, as 
questões relacionadas com a identidade própria das formas organizacionais em rede, 
têm sido temáticas largamente debatidas na literatura científica, ao longo das últimas 
duas décadas. Para Thorelli (1986) e Williamson (1991) a forma de organização em 
rede representa uma forma intermédia entre o mercado e a hierarquia, uma vez que as 
redes, mais do que gozar de autonomia representam um complemento às outras duas 
estruturas. Contrariamente, autores como Powel (1990), Cooke e Morgan (1993) e 
Licoln et al (1996), consideram que a forma de organização em rede constitui uma 
forma alternativa, com uma estrutura de governação e uma lógica própria. A este 
propósito, Podolny e Page referem que “it is important to recognize that the network 
form represents one of the three alternative forms of governance, not one of two” 
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(Podolny e Page, 1998:73). Apesar da pouca novidade num debate onde esta última 
perspectiva prevalece, (Borgatti e Foster, 2003), a publicação em 2003 do livro de 
Grahame Thompson “Between Hierarchies & Markets. The Logic and Limits of Network 
Forms of Organization”, demonstra que esta questão continua a ser um motivo de 
inquietude científica para alguns investigadores. 
 
O que se torna claro é que um dos elementos caracterizadores das estruturas de 
organização em rede é a presença de confiança e que as redes, enquanto forma de 
organização, emergem como “balanced the flexibility of markets with the predictability 
of traditional hierachies” (Borgatti, 2003). 
 
3.3.2 VANTAGENS E DESVANTAGENS DAS REDES ENQUANTO ESTRUTURAS 
ORGANIZACIONAIS  
As redes inter-organizacionais envolvem um conjunto de organizações que se 
relacionam interactivamente numa questão comum, normalmente uma questão que, 
pela sua complexidade ou custo, requer uma resposta multi-organizacional (Jamal e 
Getz, 1995).  
 
A adopção, por parte das organizações, de estruturas em rede tem sido acompanhada 
por um número crescente de literatura científica que se dedica à análise das 
funcionalidades destas mesmas formas de organização (Podolny e Page, 1998). Entre 
estas, as mais comummente assinaladas relacionam-se com o facto de facilitarem os 
processos de aprendizagem e a inovação, de funcionarem como mecanismo de 
legitimação e prestígio, de proporcionarem benefícios económicos, de facilitarem a 
gestão dos recursos e de promoverem bem-estar social para os actores que se 
estruturam em rede.  
 
Menguzzato realiza um esforço integrador ao identificar três fundamentos teóricos que 
explicam as funcionalidades das estruturas organizativas em rede, que denomina de 
lógica económica, lógica estratégica e lógica organizacional, que assumem 
frequentemente um carácter complementar (Menguzzato, 1995). A lógica económica 
recorre à teoria dos custos de transacção para justificar as vantagens da cooperação, 
frente ao mercado e à hierarquia. A lógica estratégica assinala como vantagens para a 
formação de redes inter-organizacionais o acesso a novos mercados e recursos, a 
obtenção de economias de escala e a obtenção de uma maior flexibilidade. Por fim, a 
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lógica organizacional apoia-se na teoria dos recursos e capacidades para abordar o 
funcionamento em rede como um instrumento de aprendizagem organizacional 
(Menguzzato, 1995). 
 
Frente às funcionalidades frequentemente associadas às redes, enquanto estruturas 
organizacionais, alguns autores alertam para a presença de uma série de 
constrangimentos inerentes à sua forma de funcionamento (Podolny e Page, 1998; 
Roberts e Simpson, 1999). Apesar de ser uma temática pouco desenvolvida na 
literatura científica, é possível destacar alguns destes constrangimentos, 
nomeadamente “problems that arise in their governance and boundary conditions on 
their functionality” (Podolny e Page, 1998:59).  
 
Entre as vantagens e desfuncionalidades da forma de organização em rede destacam-
se os seguintes âmbitos (ver Quadro I):  
 
Rede enquanto facilitadora de processos de aprendizagem: 
Diversos autores têm enfatizado os benefícios em termos de circulação de informação 
e maximização da aprendizagem que deriva de uma organização em rede (Powell, 
1990; Uzzi, 1996). “Network forms of organization foster learning because they 
preserve greater diversity of search routines than hierarchies and they convey richer, 
more complex information than the market” (Podolny e Page, 1998:62). 
 
Segundo Podonly e Page, as redes fomentam a aprendizagem através da rápida 
transferência de fragmentos independentes de informação, onde as relações entre 
actores funcionam como canais de transferência de informação e, por outro lado, pelo 
facto de encorajarem a formulação de sínteses de informação, que são 
qualitativamente distintas da informação que detinham previamente cada um dos 
actores. Neste sentido, mais do que facilitar a simples transferência de informação 
entre actores, a existência de uma relação de troca duradoura potencia a produção e a 
partilha de novo conhecimento (Podolny e Page, 1998).  
 
Por outro lado, o facto dos mecanismos de transferência de conhecimento serem 
sociais, onde a sua transferência é feita através de mecanismos baseados em normas 
partilhadas (Saxena, 2005), facilita a aprendizagem, uma vez que, porque o 
investimento colectivo em confiança reduz o risco de comportamentos oportunistas 
(Tremblay, 1998). No entanto, a este propósito Oliver refere que a complexidade do 
processo de aprendizagem e a ambiguidade na medição das colaborações inter-
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organizacionais faz com que os comportamentos oportunistas, caso surjam, não sejam 
adequadamente detectados (Oliver, 2004).  
 
Contrapondo aos argumentos que defendem que a estrutura em rede facilita a 
aprendizagem, alguns autores referem que a rede pode, no entanto, conduzir a uma 
redução da eficiência da aprendizagem, especialmente em redes que envolvem um 
elevado número de organizações. Segundo Olivier, as organizações que integram uma 
rede podem ver-se envolvidas em colaborações de aprendizagem múltiplas e 
divergentes, sem serem capazes de integrar e explorar o conhecimento adquirido de 
uma forma eficiente (Oliver, 2004). A mesma autora refere ainda que as organizações 
que se estruturam em rede tendem a gerar processos de aprendizagem isomórficos, 
devido ao número limitado de fontes de conhecimento (Oliver, 2004).  
 
Rede enquanto mecanismo de legitimação e prestígio: 
Distintos autores têm vindo a defender que a formação de redes tem uma influência 
positiva ao nível da legitimação, prestígio e da visibilidade social. O facto de um actor 
inserido numa rede gozar de legitimação ou prestígio pode proporcionar vantagens 
não só para os actores da rede com quem se relaciona, mas também para a 
legitimação e visibilidade social da rede no exterior (Podolny e Page, 1998; Thompson, 
2003).  
 
Rede indutora de benefícios económicos: 
Outra das funcionalidades das estruturas organizativas em rede são os benefícios 
económicos directos, traduzíveis em forma de redução de custos e de aumento da 
qualidade (Podolny e Page, 1998; Uzzi, 1996).  
 
Efeito da rede na diminuição da incerteza: 
Num contexto sócio-económico marcado pela variabilidade e a incerteza, e onde 
muitas das alterações produzidas não são percebidas através do mecanismo de 
preços, a organização em rede representa uma mais valia, ao facilitar uma maior 
comunicação entre os actores que a compõe. Por outro lado, também os 
relacionamentos com determinadas fontes de dependência (o caso das alianças 
estratégicas) contribuem para a redução da incerteza (Podolny e Page, 1998). 
 
Efeito da rede no aumento da flexibilidade: 
O facto das fronteiras das redes serem, em geral, mais facilmente adaptáveis do que 
as da hierarquia, confere uma maior flexibilidade na modificação da composição das 
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organizações em rede como forma de resposta às mudanças externas (Podolny e 
Page, 1998).  
 
Favorecem a inovação: 
As redes são vistas frequentemente na literatura científica, como uma estrutura 
organizacional com grande potencial para facilitar a inovação. Ao facilitarem as 
ligações entre actores (organizações ou individuais), as redes facilitam o intercâmbio 
de informação e a criação de conhecimento, facilitando uma mais rápida adopção de 
novos processos, a criação de novos produtos e de novas formas de organização 
(Bellamy et al., 1995).  
 
 
Para além dos possíveis entraves apontados, em concreto, os que se relacionam com 
a aprendizagem (isomorfismo) e com o reduzido controle relativamente a 
comportamentos oportunistas, podem-se acrescentar outros factores, como a 
morosidade na tomada de decisão ou a necessidade de uma contínua coordenação 
entre os actores (com implicações em termos de custos e tempo). 
 
Estes freios na funcionalidade da rede podem dever-se quer a incertezas externas (a 
situação económica, a resposta do mercado, obrigações com terceiros, autorizações 
de poderes públicos, entre outras) quer a elementos internos (metas perseguidas, falta 
de planificação, diferentes percepções dos benefícios, diferenças culturais e de 
gestão, entre outros) (Rodríguez, 2001).  
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Quadro 3.1: Vantagens e desfuncionalidades da forma de organização em rede. 
Fonte: Elaboração própria.  
 
3.3.3 FACTORES CRÍTICOS PARA A OPTIMIZAÇÃO DE ESTRUTURAS EM REDE 
Tal como referido na secção anterior (3.3.3), apesar das vantagens associadas às 
estruturas organizacionais em rede, nomeadamente ao nível da inovação e da 
flexibilidade de gestão, estas não estão isentas de dificuldades e desfuncionalidades 
(Roberts e Simpson, 1999). A este propósito, Podolny e Page referem que, “it seems 
important to pay more attention to conditions under which network forms of 
organization meet their objectives and those under which they do not” (Podolny e 
Page, 1998:71).  
 
As ideias desenvolvidas por Bramwell e Sharman (1999), relativamente aos factores 
que podem afectar a acção de uma rede de colaboração inter-organizacional são 
especialmente relevantes no contexto deste trabalho. A sua abordagem foca três 
grupos de questões, com significativa interdependência entre elas. O primeiro conjunto 
relaciona-se com o alcance da cooperação e, em particular, com a representatividade 
e a motivação dos participantes. Para Bramwell e Sharman, uma incompleta 
Vantagens Desfuncionalidades 
Melhora a efectividade do trabalho 
desenvolvido; 
Fortalece o papel dos poderes e actores 
locais; 
Cria sinergias; 
Favorece a capacidade de inovação; 
Aumenta a disponibilidade de recursos 
humanos e técnicos; 
Possibilita o financiamento de projectos; 
Permite redução de custos; 
Favorece um desenvolvimento mais 
integral dado território onde se 
desenvolve. 
Morosidade na tomada de decisão; 
Benefícios só se verificam a médio e 
longo prazo; 
Isomorfismo na aprendizagem; 
Reduzido controle de comportamentos 
oportunistas. 
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representação, uma desigual relação de poder entre os actores ou a falta de 
responsabilidade podem debilitar a eficácia das acções desenvolvidas pelas redes 
(Bramwell e Sharman, 1999). O segundo conjunto de questões diz respeito à 
intensidade da cooperação, incluindo a natureza e a frequência do envolvimento, o 
fluxo de informação, o grau de compreensão mútua, o respeito e aprendizagem entre 
actores e o desenvolvimento de novas abordagens. E, por fim, o terceiro conjunto de 
questões centra-se no grau de consenso entre os actores no que respeita à forma, 
implementação e avaliação das acções empreendidas. Actores que se sobressaem 
pela força das suas ideias podem frequentemente impedir perspectivas alternativas, 
sugeridas por actores com menos poder, ou mesmo a posições não assumidas 
(Bramwell e Sharman, 1999). 
 
Dentro dos domínios apresentados por Bramwell e Sharman (1999), é possível 
especificar um conjunto de aspectos, com uma preocupação essencialmente prática 
(análise de estudos de caso). A este propósito, Jamal e Getz desenvolveram um 
conjunto de condições chave que facilitam o funcionamento eficaz de uma rede ao 
nível local, enfatizando a importância de uma visão partilhada, do entendimento mútuo 
da interdependência dos actores, dos benefícios derivados e da rede enquanto 
instrumento de poder e legitimação (Jamal e Getz, 1995) (ver Figura 3.1). 
 
Figura 3.1: Factores críticos para o funcionamento em rede. 
Fonte: Adaptado a partir de Jamal e Getz (1995: 195-199). 
 
Factores críticos para o funcionamento em rede
Estabelecimento de um modelo organizativo
Formulação de objectivos e regras
Implementação das decisões tomadas colectivamente
Igualdade de participação
Reconhecimento dos benefícios (individuais e colectivos) que emergem da cooperação
Disponibilidade de recursos
Elevado grau de interdependência entre actores no planeamento e gestão dos projectos comuns
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Através da partilha de informação, conhecimento, capital e outros recursos, as 
organizações podem produzir consensos e sinergias criativas, conduzindo a novas 
oportunidades, a soluções inovadoras e a um maior nível de eficácia quando 
comparados com os resultados produzidos individualmente (Vernon, 2005). Estes são, 
no entanto, resultados potenciais que dependerão da forma como a rede funciona, da 
natureza catalizadora (ou não-catalizadora) das relações e da profundidade ou 
amplitude do conhecimento construído e partilhado, com importantes implicações na 
capacidade de desenvolvimento e inovação do território onde se desenvolve (Dredge, 
2006). 
 
3.4 A ANÁLISE DE REDES SOCIAIS: DA METÁFORA DA REDE AO 
ESTUDO DA ESTRUTURA RELACIONAL 
3.4.1 ORIGEM E EXPANSÃO DA ANÁLISE DE REDES SOCIAIS 
A análise de redes sociais tem vindo a despertar, especialmente ao longo das últimas 
duas décadas, um crescente interesse num vasto número de campos do 
conhecimento. No entanto, apesar da aparente novidade da abordagem, os seus 
fundamentos começaram a ser desenvolvidos em meados do século XX (Scott, 1991; 
Wasserman e Faust, 1994).  
 
3.4.1.1 Origem da análise de redes sociais 
 
A identificação das origens da ARS é consensual, diferindo apenas a maior ou menor 
importância que os diferentes autores conferem às distintas influências. O conceito de 
“rede social” foi pela primeira vez utilizado em 1954, por Barnes (Scott, 1991; 
Wasserman e Faust, 1994). A origem da teoria de redes deve-se, no entanto, à 
confluência de diferentes correntes do saber e, como tal, é “inherently an 
interdisciplinary endeavor” (Wasserman e Faust, 1994:10).  
 
Em concreto, o nascimento da ARS deve-se à confluência de três tradições de 
investigação social (ver Figura 3.2): a sociometria e a teoria de grafos, as 
investigações realizadas pela Universidade de Harvard desde os anos 30 e as ideias 
dos antropólogos ingleses reunidos em torno da designada Escola de Manchester. 
Cada uma destas tradições contribuiu conceptual e tecnicamente para o 
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desenvolvimento da abordagem de ARS, embora sem uma visão integrada (Scott, 
1991; Wasserman e Faust, 1994). 
 
O início da sociometria está associada à figura de Jacob Moreno, psicólogo que 
recorrendo à sua “invenção”22– o sociograma - estudou as relações interpessoais 
dentro de pequenos grupos, provando que estes podiam ser úteis no estudo da 
estrutura social. A par deste autor, também Kurt Lewin, que trabalhou questões 
relacionadas com o ambiente em que se movem os grupos e o conceito de distância 
social, e Fritz Heider, que desenvolveu o conceito de relações sociais equilibradas (ou 
em equilíbrio) tiveram um papel importante no desenvolvimento de algumas teorias da 
ARS a partir dos anos 60 (Scott, 1991).  
 
A segunda linha de investigação associa-se a autores como Elton Mayo, Lloyd Warner 
e Homans, investigadores da Escola de Harvard. Entre as principais contribuições 
destes autores para o que viria a ser a ARS destacam-se: a identificação de cliques e 
a representação das relações sociais em matrizes de afiliação e, especialmente, o 
desenvolvimento de uma técnica que viria a dar origem à modelação de blocos 
(blockmodel), importante para o estudo das posições e dos papéis nas redes (Scott, 
1991).  
 
Para além da influência do campo da psicologia social e da sociologia 
(correspondentes às duas influências apresentadas anteriormente), a terceira corrente 
que influenciou a emergência da ARS provem do campo da antropologia. A John 
Barnes, Clyde Mitchell e Elizabeth Bott deve-se a introdução do conceito de redes 
sociais para explicar relações em sociedades complexas (Scott, 1991). A estes três 
investigadores da Escola de Manchester deve-se ainda a introdução de um conjunto 
de conceitos para denominar fenómenos e relações até ao momento não 
considerados, e que estão na base teórica da ARS: redes egocêntricas, conectividade, 
acessibilidade, densidade, durabilidade, entre outros (Scott, 1991; Wasserman e 
Faust, 1994). 
 
O desenvolvimento teórico e metodológico para o entendimento das redes sociais por 
parte destas correntes estava, no entanto, muito centrado nas suas próprias 
preocupações e pressupostos, globalmente muito diferenciados. Foi nos anos 60 que, 
                                                 
22 Esta ferramenta analítica foi apresentada publicamente num congresso médico em Abril de 
1933. 
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desde a Escola de Harvard, se produz uma tentativa de integração das três correntes 
que viriam a fundar a ARS, tal como é actualmente concebida (Scott, 1991). 
 
 
 
Figura 3.2: Correntes que contribuíram para a origem da ARS. 
Fonte: Elaboração própria.  
 
 
A investigação realizada na fase inicial da ARS esteve intimamente relacionada com a 
descrição e análise das consequências dos laços relacionais entre indivíduos em 
grupos pequenos (amigos, organizações, comunidades rurais, entre outros) e com 
fronteiras bem definidas (Barnes, 1954; Bott, 1955; Moreno, 1951).  
 
Com a introdução de desenvolvimentos matemáticos no estudo das relações sociais, 
ao longo da década de 60, a investigação feita no âmbito da ARS foi atingindo 
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crescentes níveis de complexidade. Autores como Harrison White, Wellman e 
Berkowitz, introduziram modelos matemáticos para realizar análises estruturais de  
todo o tipo de relações, nomeadamente relacionados com modelos algébricos 
baseados na teoria de grafos, permitindo estudar diferentes papéis de cada uma das 
posições dos actores de uma rede (Wasserman e Faust, 1994). Esta inovação 
metodológica está relacionada com a técnica de blockmodel. É também na década de 
60 que se introduz o escalado multidimensional para o estudo das distâncias sociais e 
da representação das distâncias sociais e o conceito de equivalência estrutural 
(instrumentalizado através da técnica de blockmodel) (Molina, 2001).  
 
A análise histórica dos desenvolvimentos empíricos, teóricos e matemáticos, 
desenvolvidos a partir da segunda metade do século XX, é a garantia de que a ARS 
está longe de ser uma “apelativa metáfora” (Wasserman e Faust, 1994). É a 
integração de técnicas matemáticas ao estudo das relações e a concepção 
fundamentalmente metodológica (fruto das contribuições dos novos investigadores de 
Harvard) que confere aos conceitos e técnicas da ARS a legitimidade para analisar 
qualquer fenómeno social e que a diferenciam de outras abordagens de investigação.  
 
3.4.1.2 A evolução da análise de redes sociais 
 
A ARS tem vindo a alcançar um significativo desenvolvimento, com focos em termos 
de consolidação da abordagem, nos Estados Unidos e Europa central (Molina, 2001) 
(ver Figura 3.3).  
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Figura 3.323: Focos de desenvolvimento da análise de redes sociais. 
Fonte: Molina, 2001. 
 
Segundo Borgatti, um reflexo deste aumento da importância da ARS é a evolução 
exponencial do número de publicações científicas que utilizam esta abordagem, 
registada a partir da década de 80, tanto em revistas especializadas como em revistas 
de carácter geral (Borgatti e Foster, 2003) (ver Figura 3.4).  
 
A este crescimento não é alheio o trabalho de divulgação da ARS desenvolvido pela 
International Network for Social Network Analysis (INSNA), criada em 1978, pelo 
aumento do número de revistas científicas especializadas na ARS (ver Social 
Networks, Connections, Communications, Network Magazine, Global Networks e 
Policy Networks), ou pela série de livros da Cambridge University Press dedicada a 
Structural Analysis in the Social Sciences.  
 
 
                                                 
23 Esta representação gráfica não apresenta um rigor cartográfico, sendo meramente ilustrativa: 
a castanho escuro está representada a presença de trabalhos realizados no âmbito da ARS e 
os círculos vermelhos correspondem a focos que se destacam pelo desenvolvimento da ARS 
(a sua dimensão é representativa do grau de desenvolvimento).  
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     Figura 3.4: Crescimento do número de publicações indexadas pela Sociological  
         Abstracts que contêm o termo “social network” no resumo ou título. 
     Fonte: Borgatti, 2003. 
 
No entanto, a importância da ARS na actualidade não reside apenas no volume do 
conhecimento produzido, mas também, na diversidade das disciplinas desde as quais 
se utiliza esta perspectiva (Rodríguez, 1995). A aplicação da ARS estende-se por 
problemáticas muito diversas, entre as quais: as comunidades virtuais, as redes de 
acção política, as redes pessoais, a análise de co-autorias científicas, a dinâmica de 
redes ou as dinâmicas organizacionais (Molina, 2001). 
 
Em Espanha, o desenvolvimento desta aproximação remonta às publicações pioneiras 
de Requena Santos, “El concepto de red social” (1989) e “Redes sociales y mercado 
de trabajo” (1991), e ao trabalho de Josep Rodríguez, “The Spanish Academic 
Sociology” (1992), no qual se aplica pela primeira vez formalmente a ARS a um campo 
específico (a organização da sociologia académica) (Molina, 2001). No campo da 
divulgação desta abordagem, destaca-se a lista de distribuição REDES 
(http://www.redes-sociales.net24).  
 
                                                 
24 Data de consulta: 15 de Março de 2006. 
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3.4.2 OS FUNDAMENTOS DA ANÁLISE DE REDES SOCIAIS 
Ao longo do presente capítulo tem-se feito referência ao conceito de rede, enquanto 
estrutura que, em função da sua morfologia, funcionamento e evolução, influencia o 
comportamento dos actores que a formam. A análise de redes sociais, assim 
designada pelo facto do seu desenvolvimento se ter produzido no campo das ciências 
sociais (secção 3.4.1.1), constitui uma aproximação teorico-conceptual e metodológica 
que se dedica ao estudo da estrutura das relações sociais (Molina, 2001; Scott, 1991; 
Wasserman e Faust, 1994). 
 
Contrariamente ao uso metafórico do conceito de rede, a ARS considera-o desde uma 
perspectiva analítica, procurando descrever e analisar uma série de propriedades 
estruturais da rede (densidade, posição dos actores, entre outras – ver capítulo 4), que 
se repercutem sobre os diferentes aspectos da estrutura relacional da mesma 
(Requena, 1989; Wasserman e Faust, 1994). A estrutura relacional de uma rede 
“consists of the pattern of relationships among the collection of actors” (Wasserman e 
Faust, 1994:9).  
 
Wasserman e Faust definem claramente o conceito de rede social como “a finite set or 
sets of actors and the relation or relations defined on them”, e acrescentam que “the 
presence of relational information is a critical and defining feature of social network” 
(Wasserman e Faust, 1994:20). As definições de rede social, na sua essência, 
apresentam poucas variações, combinando de distintas formas os dois componentes 
essenciais de uma rede social: um conjunto de indivíduos e uma série de relações que 
se estabelecem entre esses mesmos indivíduos.  
 
Relativamente ao segundo componente de uma rede social – as relações - existem 
descrições mais concretas deste termo. Assim, para White a unidade básica que 
associa duas unidades sociais são os intercâmbios, sendo que uma sequência de 
intercâmbios entre dois actores dá lugar a um vínculo (tie) e que a ocorrência de 
vínculos permanentes entre indivíduos de uma rede formariam o que designa por 
relações (White, 1999). Wasserman e Faust consideram uma distinção entre o 
conceito de vínculo, um acontecimento ou uma qualidade de natureza diversa, que 
estabelece uma união entre um conjunto de actores; e o conceito de relação, que 
corresponde a um conjunto de vínculos de determinado tipo que se estabelecem entre 
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actores de um grupo (Wasserman e Faust, 1994). Outros autores assinalam ainda, 
que só podemos falar de relações quando nos referimos a situações regulares e 
permanentes (Herrero, 1999; Pizarro, 1999). 
 
3.4.2.1 Princípios diferenciadores da análise de redes sociais 
 
A perspectiva da ARS baseia-se numa série de princípios que a caracterizam e a 
diferenciam de outras abordagens no âmbito social, económico ou organizativo (ver 
Quadro 3.2). Alguns dos principais princípios são desenvolvidos seguidamente.  
 
Um princípio básico da análise de redes sociais é o facto da unidade de análise deixar 
de ser o indivíduo para consistir num conjunto de indivíduos, e as respectivas relações 
estabelecidas entre eles (Wasserman e Faust, 1994). Estes indivíduos, normalmente 
designados por actores ou unidades sociais, podem ser pessoas, organizações ou 
unidades sociais colectivas (famílias, cidades, países, entre outros). A unidade de 
análise corresponde ao conjunto de actores e as suas relações, a diferentes níveis: 
nível diádico ou triádico, tratando-se de relações entre dois ou três actores, 
respectivamente, e nível das redes completas ou de subgrupos dentro destas. 
 
Por outro lado, a ARS centra-se nas relações entre unidades, e não nos atributos dos 
indivíduos (Erikson, 1988; Scott, 1991; Wasserman e Faust, 1994; Wellman, 1999), 
diferenciando esta abordagem de outras perspectivas. Desta forma, a ARS permite 
conhecer estruturas, funcionamentos e comportamentos dos actores e as redes que 
formam, sem necessidade de conhecer as características ou atributos dos mesmos 
(Wasserman e Faust, 1994). Este facto não implica que os atributos não possam ser 
utilizados como causas explicativas dos fenómenos que ocorrem na rede, ou como 
consequências dos mesmos (Fombrun, 1982).  
 
A ARS considera que os actores e suas acções são interdependentes, não 
constituindo unidades autónomas. Para a ARS, o comportamento dos actores 
depende da relação com outros actores, e da posição que ocupam numa rede de 
vínculos e relações, uma vez que estão imersos numa série de relações sociais 
estruturadas (Wasserman e Faust, 1994). 
 
Outro princípio que rege a ARS prende-se com o facto dos vínculos serem canais para 
o intercâmbio de recursos materiais e/ou imateriais (Wasserman e Faust, 1994). 
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Fombrun assinala quatro tipos de fluxos entre os actores, que correspondem a outros 
tantos recursos importantes para os actores, como podem ser a afectividade, a 
informação, a influencia ou os bens (Fombrun, 1982; Tichy et al., 1979). A circulação 
dos recursos na rede não se produz de forma equilibrada ou ao acaso, os laços 
produzidos entre os actores são normalmente assimétricos e cada um deles encontra-
se em sub-grupos com maior ou menor densidade, mais ou menos conectados e com 
maior ou menor disponibilidade de recursos (Wellman, 1999, 2000; Requena, 1989).  
 
Por outro lado, a ARS analisa o ambiente da rede para cada actor ou unidade social, 
em termos de que este supõe uma série de oportunidades e limitações para os 
mesmos (Wellman, 1999, 2000; Wasserman e Faust, 1994). O ambiente no qual se 
movem os actores é o da rede e, como tal, a escassez de recursos faz com que 
distintos grupos compitam pelos mesmos e se estruturem (actores e sub-grupos) em 
função de uma organização de laços em coligações e fracturas mais ou menos 
definidas, enquanto a relação noutras partes da rede podem ser mais cooperativa ou 
complementar (Wellman, 1999). 
 
Relativamenta às pautas de comportamento, a ARS considera que estas dependem 
do conjunto da rede, e não das díadas de actores, motivo pelo qual este nível de 
análise não explica o comportamento da rede (Wellman, 1999). Complementarmente, 
a ARS concede significativa importância às relações indirectas, o que reforça a ideia 
de que as díadas não são o nível mais importante para compreender e estudar a 
estrutura global da rede (Wellman, 1988; Gulati, 1998). 
 
Um outro princípio diferenciador da ARS prende-se com a necessidade de adoptar 
métodos analíticos que tratem directamente a natureza relacional das estruturas 
sociais, quando se pretende estudar os fenómenos próprios de uma rede (Tichy, 1979; 
Wellman, 1999, Scott, 1991; Wasserman e Faust, 1994). Estes métodos permitem dois 
tipos de análises das estruturas de relações: uma parte descritiva, com um vocabulário 
e de um conjunto de definições formais para expressar conceitos teóricos e 
propriedades, e uma parte teórica, de forma que os modelos de ARS podem ser 
avaliados e contrastados a partir de dados e informações relacionais (Wasserman e 
Faust, 1994). A metodologia própria da ARS é objecto de análise no capítulo 4.  
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Unidade de análise Conjunto de indivíduos e relações estabelecidas 
Tipo de dados  Relações (e não atributos) 
Relação entre actores Interdependência 
Função dos vínculos 
Funcionam como canais de intercâmbio de 
recursos 
Ambiente da rede 
Funciona como limitação ou oportunidade para 
os actores 
Pautas de 
comportamento  
Analisadas através do conjunto da rede 
Composição das redes Estruturas complexas formadas por sub-grupos 
ARS Formada por um corpo teórico e metodológico 
 
Quadro 3.2: Princípios da análise de redes sociais. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
3.4.3 DA ORGANIZAÇÃO EM REDE À ANÁLISE DE REDES SOCIAIS 
Apesar das décadas de 50 e 60 do século passado marcarem o início da  abordagem 
da análise de redes sociais, esta só começou a ser aplicada ao âmbito organizacional, 
de uma forma mais sistemática, a partir de meados da década de 80 (Mizruchi e 
Marquis, 2006). O crescimento dos estudos neste âmbito foi tal que, durante a década 
de 90, quase todas as áreas tradicionais da escola organizacional já tinham sido 
abordadas do ponto de vista da teoria de redes (Borgatti e Foster, 2003).  
 
Levine e White (1961) e Van de Ven (1976) foram alguns dos autores que, dentro da 
teoria organizacional, estudaram as relações inter-organizacionais desde uma 
perspectiva de redes, numa fase anterior ao maior desenvolvimento da investigação 
nesta área.  
 
Numa primeira aproximação da organização/gestão de empresas à teoria das redes, 
utilizando a sua metodologia, Tichy e outros destacaram três motivos justificativos para 
a tardia aplicação da análise de redes sociais ao âmbito da organização, e em 
especial às relações inter-organizativas. A primeira referia-se à incompleta 
conceptualização do termo redes sociais, tornando-a um conceito pouco operativo; por 
outro lado, a existência de distintas correntes no desenvolvimento da análise de redes 
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sociais (ausência de um processo integrador que permitisse a aplicação desta 
abordagem a outros campos que não o da psicologia social, da sociologia e da 
antropologia); e por fim, as limitações ao nível do software informático (e dos próprios 
computadores) no que respeita ao tratamento de redes extensas (Tichy et al., 1979).  
 
As limitações assinaladas por Tichy e outros, nos finais da década de 70, foram sendo 
ultrapassadas ao longo dos últimos 15 anos. Durante este período assistiu-se a um 
processo de integração entre as distintas tradições que abordavam aspectos da 
análise de redes sociais, complementado-se com abordagens de outras ciências como 
a matemática e a estatística (Scott, 1991; Borgatti, 1999). O conceito de rede utilizado 
de forma metafórica foi perdendo terreno frente aos estudos com um carácter mais 
analítico (Wellman, 1999).  
 
Na segunda metade da década de 90 a análise de redes sociais converteu-se num 
dos aspectos mais destacados da investigação na área da organização e da gestão. 
Grandori e Soda, numa revisão bibliográfica sobre as relações entre as organizações, 
sob distintas perspectivas, destacam a psicologia social e a análise de redes sociais 
como uma das dez grandes perspectivas estruturantes dos estudos das relações inter-
organizativas (Gandori e Soda, 1995). Numa outra revisão da literatura, levada a cabo 
por Oliver e Ebers, também é destacada a análise de redes sociais como sendo uma 
(das dezassete) das abordagens teóricas a partir da qual se estudaram este tipo de 
relações (Oliver e Ebers, 1998). Borgatti e Foster (2003), numa revisão e classificação 
da literatura que aplica a análise de redes ao campo da organização, assinalam como 
sendo as principais correntes as redes de organizações (network organizations) 
(Borgatti e Foster, 2003). Também Gulati e outros num número especial da revista 
Strategic Management Journal dedicado à análise de redes estratégicas, tentam 
sistematizar as implicações que este novo modelo relacional das redes estratégicas 
(frente ao modelo atomista anterior) tem para a estratégia empresarial (Gulati et al., 
2000). Segundo estes autores, a estrutura da empresa pode ser melhor compreendida 
se se partir da teoria de redes, na medida em que os participantes na indústria estão 
inseridos numa rede de recursos, informação e outros fluxos.  
 
Tal como referido por alguns autores, e apesar da tardia aplicação da teoria de redes 
ao âmbito organizativo, a partir da década de 80 as redes tornaram-se uma das mais 
importantes temáticas no campo dos estudos organizacionais (Lincoln et al., 1996). No 
entanto, apesar de gozar de uma significativa importância no contexto dos estudos 
organizacionais, um significativo número de estudos limita-se à utilização dos 
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conceitos da análise de redes sociais, sem utilizarem a sua componente metodológica. 
Betts e Stouder, num estudo sobre a bibliografia relacionada com o paradigma de 
redes na teoria organizacional, concluem que a utilização da teoria da análise de redes 
sociais não é, de uma forma generalizada, acompanhada pela utilização da 
metodologia que lhe é própria. Por outro lado, os referidos autores concluem ainda 
que a utilização de metodologia de análise de redes sociais é frequentemente aplicada 
no estudo de estruturas organizacionais que não correspondem a redes (Betts e 
Stouder, 2003). 
 
A este propósito, Podolny e Page referem que, desde uma perspectiva estritamente 
estrutural, “the tricotomy among market, hierarchy, and network forms of organization 
is a false one” (Podolny e Page, 1998:59). Neste sentido, tanto os mercados como as 
hierarquias são duas formas puras de organização que podem ser representadas 
através da metodologia analítica das redes (como conjunto de nós e de laços). 
 
 
3.5 AS REDES NO ÂMBITO DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
Os territórios rurais foram afectados, em maior ou menor medida, por transformações 
ocorridas a partir da década de 80. Uma diversidade de processos naturais e sócio-
económicos, de escala local e/ou global, constituíram uma oportunidade para uma 
maior abertura, complexidade e dinamismo dos espaços rurais (ver capítulo 1).  
 
De facto, a passagem de um modelo de desenvolvimento exógeno para um modelo de 
cariz endógeno, possibilitou a introdução nas áreas rurais de um modelo de 
desenvolvimento mais participativo (ver secção 1.4.4). O conceito de rede enquanto 
estrutura organizacional para a promoção da acção colectiva é, desta forma, 
introduzido no léxico e conteúdo das medidas para o desenvolvimento rural 
impulsionadas pela União Europeia especialmente a partir de meados da década de 
90.  
 
Através da iniciativa comunitária LEADER procurou promover-se o desenvolvimento 
rural “through encouraging social mobilization, the creation of new organizational 
structures, networking and innovative support mechanisms within rural areas, features 
which have been identified as being essential in any process of locally-based 
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development” (Barke, 1997:323). Neste contexto, as redes são vistas como um 
instrumento essencial para o fomento da aprendizagem e da inovação, em sentido 
amplo, e para a promoção do desenvolvimento (Podolny e Page, 1998). A estas 
estruturas associam-se, ainda, benefícios em termos de bem-estar social, fomentados 
pela existência de um controle local do desenvolvimento e potenciados por uma 
utilização mais sustentável dos suportes sócio-económicos e ambientais do território 
(ver secção 3.3.2).  
 
No que respeita à utilização da perspectiva da análise de redes sociais no âmbito dos 
estudos do desenvolvimento rural, esta parece adequar-se particularmente bem à 
análise da crescente complexidade que rege os espaços rurais. De facto, o aumento 
da diversificação económica, a crescente diversidade de actores envolvidos nos 
processos de desenvolvimento, e a própria abrangência destes processos (integrando 
as perspectivas económicas, sociais e ambientais), são elementos que contribuem 
para a pertinência da utilização desta abordagem neste campo. A par destes, também 
as diferentes escalas de actuação política com influência no desenvolvimento de um 
território rural, favorecem a utilização de uma abordagem relacional, como a que é 
proposta pela ARS.  
 
No entanto, apesar do potencial de aplicação da ARS aos estudos relacionados com o 
desenvolvimento rural, não existe um corpo de estudos que utilize este tipo de análise. 
Apesar deste facto, é possível destacar trabalhos científicos que focam alguns dos 
aspectos abordados desde uma perspectiva relacional, sendo especialmente 
significativos neste âmbito estudos que abordam as normas sociais e a transferência 
de recursos, centrados tanto na agricultura como no do desenvolvimento rural, de uma 
forma mais abrangente. 
 
No que respeita ao primeiro tipo de literatura mencionado, um conjunto de trabalhos 
tem vindo recentemente a enfatizar a influência das experiências e das normas sociais 
nas decisões pessoais e empresariais dos produtores agrícolas (Villa, 1999; 
Shucksmith e Hermann, 2002; Burton, 2004). Embora estes estudos não estejam 
relacionados com a perspectiva de redes per si, partem do princípio de que as normas 
e valores identificados são moldados e reforçados pelas relações pessoais entre os 
indivíduos. 
 
Um conjunto de trabalhos relacionados com a adopção e difusão de inovações 
agrícolas, iniciados nos anos 60, a par de outros estudos sobre a difusão tecnológica, 
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basearam-se na premissa de que as novas ideias e práticas se difundiam por meio de 
redes interpessoais (Valente, 2005). Neste contexto destaca-se o trabalho de Rogers, 
sobre a difusão das inovações tecnológicas no âmbito da agricultura, onde se centra 
no processo de decisão (e os factores que o influenciam) dos empresários agrícolas 
relativamente à adopção de inovações (Rogers,1962). Segundo este autor, os 
empresários que adoptavam mais cedo as Novas Tecnologias correspondiam 
frequentemente a um perfil de empresário com um significativo número de contactos 
fora do seu grupo social e que participavam activamente em distintas organizações.  
 
Desde meados da década de 90, existe também um volume crescente de literatura 
que aborda temáticas relacionadas com a gestão pública e a governança no âmbito do 
desenvolvimento rural. Este facto relaciona-se directamente com o aparecimento de 
novas formas de governo e com a participação/visibilidade de novos actores. Neste 
âmbito, as redes foram estudadas desde a perspectiva da gestão pública para 
entender i) se existiam redes e como funcionavam (Mandell, 1988), ii) que habilidades 
e técnicas de gestão são utilizadas em diversos tipos de redes comparativamente às 
organizações hierárquicas (Gage and Mandell 1990), e iii) que impactos têm as redes 
nos processos de decisão, outputs e outcomes, e nos valores democráticos da 
governança (Agranoff and McGuire 2003). 
 
 
3.6 AS REDES NO ÂMBITO DO TURISMO RURAL 
Como foi abordado anteriormente, o produto Turismo Rural integra um vasto conjunto 
de subprodutos, cuja coordenação e gestão de uma forma integral assume particular 
relevância no actual contexto sócio-económico (ver secção 2.5.1). De facto, a 
capacidade de cooperação entre um vasto conjunto de parceiros que directa ou 
indirectamente estão implicadas no “fornecimento” do turismo constitui um factor 
chave para a competitividade desta actividade económica.  
 
No entanto, apesar da amalgama de produtos e organizações que actuam de forma 
interrelacionada, só recentemente a investigação científica começou a estudar o 
turismo a partir de uma abordagem relacional. Na década de 90 do século passado, os 
estudos de Stokowski (1992) e de Pearce (1996), desenvolvidos sob uma perspectiva 
da interacção entre actores, foram pioneiros neste contexto.  
              Cap. 3: Redes: forma de organização e perspectiva interpretativa 
 
 
- 121 -
 
No inicio da década de 90, Stokowski afirmava que apesar da limitada aplicação da 
perspectiva relacional ao turismo, podiam distinguir-se duas características da 
literatura nesta área. Por um lado, os estudos centravam a sua atenção mais nas 
relações de afiliação entre amigos, do que as relações de troca, casuais e de poder e, 
por outro, os investigadores focavam a sua atenção em redes de turistas individuais, 
mais do que em redes entre organizações (Stokowski, 1992).  
 
Mais de uma década depois da observação de Stokowski (1992), a literatura científica 
que aplica a abordagem de redes ao turismo parece ter superado as suas 
características iniciais. Actualmente são essencialmente duas, as correntes de 
aplicação emergentes na literatura relacionada com o turismo: a da análise política e a 
dos estudos organizacionais (Dredge, 2006). Na primeira corrente de aplicação, as 
redes são vistas como importantes canais para a gestão dos relacionamentos entre 
público e privado e para o entendimento da governança do turismo (ver Costa, 1996, 
Dredge, 2006). A partir dos estudos organizacionais, a teoria de redes fornece um 
quadro teórico útil para o estudo da evolução da rede de empresas e, 
consequentemente, para o desenvolvimento do produto, do desenho e de 
oportunidade para o futuro desenvolvimento (ver Pavlovich, 2003; Shih, 2006). Tais 
aplicações fornecem importantes contribuições para entender como as relações 
interempresariais são formadas e geridas, e como as complementaridades podem ser 
maximizadas.  
 
As recentes investigações desenvolvidas por Dredge (2004), Fadeeva (2004), Costa 
(1996), Pavlovich (2002) e Shih (2006) ilustram a aplicação da abordagem relacional 
ao estudo de fenómenos turísticos, no entanto, apenas os últimos três autores 
mencionados aplicam a metodologia própria da análise de redes sociais. Costa (1996) 
recorre, entre outras metodologias, à ARS para analisar as Administrações Regionais 
de Turismo portuguesas, partindo do pressuposto de que a eficiência das mesmas 
depende de uma planificação e de estruturas organizacionais caracterizadas pela 
flexibilidade, cooperação e horizontalidade (Costa, 1996). Por outro lado, Pavlovich 
parte da ideia de que as relações entre organizações num destino turístico podem 
funcionar como um mecanismo de auto-organização, e recorre à ARS para analisar a 
forma como as redes interorganizacionais são formadas, geridas e evoluem ao longo 
do tempo num destino turístico na Nova Zelândia (Pavlovich, 2002). Mais 
recentemente, Shih utiliza a metodologia da ARS para analisar dezasseis destinos 
turísticos na Tailândia e propor a criação de infra-estruturas e serviços em função das 
              Cap. 3: Redes: forma de organização e perspectiva interpretativa 
 
 
- 122 -
características estruturais de cada destino resultantes da sua posição nas distintas 
rotas efectuadas pelos turistas (Shih, 2006).  
 
Nesta linha de trabalho, pretendemos conciliar estes dois elementos que integram a 
ARS e que nem sempre têm sido abordados de forma integrada na literatura científica: 
a estrutura teórica e a metodologia própria da análise de redes sociais. Esta é uma 
proposta tanto mais inusual quando desenvolvida ao âmbito da gestão empresarial do 
Turismo Rural.  
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3.7 SÍNTESE E REFLEXÕES 
Este capítulo analisa as potencialidades das estruturas organizacionais em rede, num 
contexto sócio-económico onde a competitividade das organizações e territórios 
depende da flexibilidade e da capacidade de se relacionarem com outros elementos a 
diferentes escalas. Por outro lado, discute-se a pertinência da análise de redes sociais 
aplicada ao estudo das estruturas em rede formadas por diferentes organizações.  
 
A “rede” tornou-se, na actualidade, numa das imagens mais sugestivas para descrever 
um grande número de aspectos em diferentes campos do saber. No contexto deste 
trabalho as redes são entendidas enquanto estrutura fundamental para a organização 
económica, social e institucional e, por outro lado, enquanto abordagem para explicar 
como se estruturam realidades complexas, dois aspectos que nem sempre coincidem 
nos trabalhos científicos. 
 
As profundas mudanças ocorridas, de forma mais intensa, ao longo das últimas duas 
décadas - neo-liberalismo, globalização, desenvolvimento das tecnologias de 
informação e comunicação, entre outras - vieram introduzir novas pautas de 
competitividade ao nível das estruturas organizacionais. Não negando a importância 
da competição entre organizações ou a racionalidade na forma como estas interagem, 
as pautas de competitividade actuais conferem primazia a elementos como a 
flexibilidade, a criatividade e densidade relacional com os elementos que as rodeiam 
(territórios, organizações, entre outros). Neste contexto, as redes são vistas como 
estruturas que contribuem para a optimização de recursos (capital, humanos e 
técnicos, entre outros), para a redução da incerteza, para a legitimação e prestígio 
externo ou para a aceleração dos processos de aprendizagem e inovação. Estas 
estruturas organizacionais não estão, no entanto, isentas de desfuncionalidades 
(morosidade dos processos de decisão, reduzido controle de comportamentos 
oportunistas, isomorfismo na aprendizagem, entre outros).  
 
Nascida na confluência da antropologia, da sociologia e da psicologia social, em 
meados do século XX, a análise de redes sociais tem vindo a registar uma significativa 
expansão, especialmente nas últimas duas décadas. A ARS é uma abordagem que se 
dedica ao estudo dos padrões relacionais que se estabelecem entre actores de 
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distintas naturezas. Aplicada, na fase inicial do seu desenvolvimento, a estudos de 
redes de pequena dimensão e com fronteiras conhecidas, os avanços matemáticos e 
estatísticos têm vindo a permitir a sua utilização a problemáticas mais amplas e 
complexas. Apesar da ARS ser uma das mais importantes temáticas na literatura no 
campo da organização, esta restringe-se, por vezes, à utilização conceptual desta 
abordagem, sem recurso à metodologia que lhe é própria.  
 
As transformações sócio-económicas, ocorridas tanto à escala global como local, 
contribuíram para uma mudança na forma de conceber o desenvolvimento dos 
territórios rurais. Em concreto, ganham protagonismo abordagens que reclamam um 
maior aproveitamento dos recursos locais (físicos e humanos) e uma maior 
capacidade para responder de forma criativa e pró-activa aos desafios da 
flexibilização, da gestão do conhecimento, da inovação e do desenvolvimento 
sustentável. Neste contexto, os poderes públicos (a diferentes escalas) têm vindo a 
incentivar a formação de estruturas organizacionais em rede, com o objectivo de 
mobilizar para a acção e de optimizar recursos. Embora a formação de redes seja um 
tema frequentemente abordado na literatura científica relacionada com o 
desenvolvimento rural, os estudos nesta temática utilizando a perspectiva da ARS não 
são muito frequentes. 
 
Numa época marcada pela crescente competição entre destinos turísticos, pela 
volatilidade do mercado e por factores de competitividade que passam, em grande 
medida, pela qualidade e pela inovação (ao nível do produto, distribuição, promoção, 
entre outros), o Turismo Rural necessita adoptar formas de organização adequadas e 
estes desafios. Uma estrutura organizacional em rede apresenta significativas 
potencialidades para a gestão do destino, ao adequar-se à conjugação dos diferentes 
sub-produtos e actores que intervêm neste processo, permitindo ainda, um maior 
controle da actividade (e dos seus benefícios) ao nível local. Apesar das vantagens na 
aplicação da ARS ao estudo de uma actividade como o turismo, esta só começa a ser 
utilizada de uma forma mais frequente na última década, ainda que nem sempre 
aliando a teoria à metodologia própria da ARS.  
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O debate neste capítulo centrou-se na importância das estruturas organizacionais em 
rede, enquanto resposta dada pelas organizações (e territórios onde estão inseridas) 
aos actuais desafios e, por outro lado, nas potencialidades da ARS enquanto 
abordagem explicativa (corpo teórico e metodológico) dos padrões de relação 
estabelecidos entre as organizações. O próximo capítulo abordará as questões 
metodológicas relacionadas com esta investigação e, em particular, as que se 
relacionam com o estudo empírico.  
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CAPÍTULO 4 ⎪METODOLOGIA OU “A HISTÓRIA 
NATURAL DA INVESTIGAÇÃO” 
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4.1 INTRODUÇÃO  
“So the rule here, in writing your methods chapter, 
is simply: spell out your theoretical assumptions” 
(Silverman, 2000). 
 
 
Nos capítulos anteriores foi analisado em que medida as mudanças sócio-económicas, 
ocorridas ao longo das últimas duas décadas, imprimiram a necessidade de alterar a 
forma como territórios, actividades e organizações se estruturam, com vista a uma 
utilização eficiente e eficaz dos recursos.  
 
Este capítulo tem como objectivo apresentar e discutir a forma como a presente 
investigação foi planificada e levada a cabo, apresentando e comparando as diferentes 
alternativas metodológicas possíveis e explicando as decisões adoptadas. 
 
Em concreto, a secção 4.2 apresenta as principais motivações e os objectivos que 
guiaram a presente investigação. Na secção 4.3 são apresentadas, genericamente, as 
diferentes fases do processo de investigação, integradas em dois grandes elementos: 
a construção do quadro teórico de referência e o estudo empírico. Este último 
elemento é objecto de uma abordagem mais detalhada na secção 4.4, onde, num 
primeiro momento, é explicada a opção pela metodologia do “Estudo de Caso” e 
justificada a eleição da população objecto de estudo. Posteriormente, abordarmos as 
técnicas utilizadas para a recolha de informação, explicando com maior detalhe o 
conteúdo e a estrutura da principal técnica utilizada para a recolha de dados – a 
entrevista-questionário - e os elementos relacionados com o desenvolvimento do 
trabalho de campo. Ainda na secção referente ao estudo empírico, são apresentadas 
as opções metodológicas relativas às técnicas para a representação e interpretação 
dos dados recolhidos, desenvolvendo mais detalhadamente os elementos referentes 
aos dados relacionais. Finalmente, na secção 4.5 são expostas as principais 
conclusões deste capítulo.  
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4.2 MOTIVAÇÕES E OBJECTIVOS DO TRABALHO DE INVESTIGAÇÃO 
A partir de meados da década de 70 do século passado, as mudanças sócio-
económicas ocorridas às escalas global e local e a constatação empírica do sucesso 
de formas de organização empresarial que escapavam aos modelos vigentes, 
conduziram paulatinamente a uma mudança de modelo de desenvolvimento e a uma 
nova relação entre economia, território e sociedade.  
 
A passagem de um discurso baseado na especialização para outro baseado na 
diversificação favoreceu a valorização do Turismo Rural, enquanto actividade capaz 
de induzir efeitos territoriais positivos no contexto de um desenvolvimento mais 
integrado. Paralelamente ao incentivo dado à oferta de Turismo Rural, uma série de 
condições têm vindo a favorecer a procura deste produto turístico (ver secção 2.3.1), 
que busca uma série de amenidades, tais como paisagens de beleza cénica ou de 
elevada riqueza natural, património edificado com valor histórico e arquitectónico, 
áreas protegidas, entre outros. No entanto, apesar das condições que têm vindo a 
favorecer o desenvolvimento do Turismo Rural, não existe suficiente conhecimento 
acerca de como optimizar o desenvolvimento do produto Turismo Rural por forma a 
maximizar os potenciais benefícios e a induzir processos de inovação nos territórios 
rurais, num contexto de um mercado crescentemente exigente e competitivo.  
 
Partindo destes pressupostos, o objectivo geral da investigação prende-se com a 
análise do potencial de uma estrutura de gestão do Turismo Rural em rede, à escala 
local, e da forma como esta estrutura pode ser aprofundada no futuro, com vista à 
consolidação do Turismo Rural enquanto actividade económica capaz de contribuir 
para um desenvolvimento sustentado dos territórios rurais. Este objectivo central está 
associado à convicção de que a competitividade do Turismo Rural depende, no 
presente, de um aspecto fundamental - da capacidade dos actores locais para a 
gestão pró-activa e colectiva dos recursos associados a actividade turística. Por outro 
lado, este estudo visou conciliar a abordagem teórica relacionada com a formação de 
redes, com a metodologia própria da análise de redes sociais.  
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Com base neste objectivo geral, foram desenvolvidos os seguintes objectivos 
específicos: 
 
1. Analisar o desenvolvimento recente dos territórios rurais e os desafios a que se 
enfrentam. 
Os espaços rurais têm vindo a sofrer uma série de transformações (económicas, 
sócio-culturais, etc.) despoletadas por um conjunto de factores internos e externos aos 
próprios territórios. Frente à ideia de homogeneidade, ganha terreno a ideia de que o 
desenvolvimento destes territórios depende da capacidade dos actores locais se 
mobilizarem para a construção de trajectórias de desenvolvimento a partir do seu 
potencial endógeno. Neste sentido interessa: i) descrever os processos de mudança 
que têm vindo a ocorrer nos territórios rurais; ii) discutir as orientações políticas que 
têm marcado o desenvolvimento destes territórios; iii) analisar as implicações 
territoriais das referidas orientações políticas; iv) averiguar as linhas de 
desenvolvimento futuro para os territórios rurais. 
 
2. Estudar como se estrutura o Turismo Rural à escala local. 
Ao longo da ultimas décadas, o Turismo Rural tem vindo a ser considerado um 
elemento fundamental das estratégias de desenvolvimento local, definidas a diferentes 
escalas. No entanto, as actuais exigências do mercado fazem com que o Turismo 
Rural, para gerar os desejados efeitos no desenvolvimento territorial, tenha de ser 
gerido de forma estruturada e integral. Neste sentido propõe-se: i) averiguar o papel 
do turismo no desenvolvimento e inovação dos territórios rurais; ii) analisar a evolução 
do produto Turismo Rural ao nível da procura e da oferta; iii) identificar as principais 
características do produto Turismo Rural; iv) identificar os actores-chave no 
desenvolvimento da actividade turística à escala local; v) identificar quais os principais 
desafios com que se debate o Turismo Rural em termos da competitividade da 
actividade. 
 
3. Reflectir sobre o potencial das estruturas organizacionais em rede no actual 
contexto sócio-económico e da ARS como abordagem para o estudo destas 
estruturas. 
No actual contexto sócio-económico caracterizado pela sua crescente complexidade e 
dinamismo, as redes têm vindo a ganhar um lugar de destaque enquanto estruturas 
organizacionais e como abordagem interpretativa em distintos campos do 
conhecimento. Neste sentido interessa: i) averiguar a adequação das estruturas 
organizacionais em rede no actual contexto sócio-económico; ii) analisar quais as 
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vantagens e desvantagens desta forma de organização; iii) explanar quais os factores 
críticos para a optimização de uma estrutura organizacional deste tipo; iv) explicar em 
que medida a metáfora da rede se traduz no estudo das estruturas relacionais; v) 
averiguar a aplicabilidade da análise de redes sociais ao âmbito dos estudos 
relacionados com o desenvolvimento rural e, em particular, com o Turismo Rural. 
 
4. Analisar empiricamente a importância de uma rede de gestão do Turismo Rural à 
escala local para a competitividade da actividade e dos territórios onde se desenvolve. 
Neste contexto interessa: i) analisar a estrutura de gestão do Turismo Rural no 
território considerado; ii) identificar os factores que originam a formação de redes de 
gestão do Turismo Rural; iii) detectar quais as vantagens e desvantagens desta forma 
de funcionamento para a gestão do Turismo Rural à escala local; iv) identificar os 
factores críticos para o aprofundamento de uma estrutura organizacional em rede para 
a gestão da actividade turística.  
 
4.3 PROCESSO DE INVESTIGAÇÃO 
O processo de investigação, tanto no que se refere à construção do quadro teórico 
conceptual como ao desenvolvimento da componente empírica, deve estar informado, 
principalmente, pelo problema/objectivo definido para a investigação. Neste sentido, e 
para alcançar os objectivos propostos, esta investigação recorreu a um conjunto de 
etapas que se reflectem na própria estrutura do trabalho.  
 
Depois de estabelecida a problemática a tratar na investigação, e depois de analisada 
a sua relevância e factibilidade, o passo seguinte no processo de investigação 
consistiu em sustentar teoricamente o estudo, etapa que vulgarmente se denomina 
como a da construção do quadro teórico de referência (Sampieri et al., 2003). 
 
Uma primeira fase correspondeu a uma revisão bibliográfica e à adopção de uma 
perspectiva teórica de referência, com o objectivo de delimitar o quadro teórico 
conceptual. A revisão da bibliografia centrou-se em questões relacionadas com: i) os 
espaços rurais, seus problemas e desafios e evolução recente das políticas de 
desenvolvimento; ii) Turismo Rural, evolução da oferta e da procura e forma de 
organização da oferta ao nível local e iii) estruturas organizacionais em rede (ver 
Figura 4.1).  
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Figura 4.1 Quadro teórico conceptual do trabalho de investigação. 
Fonte: Elaboração própria.  
 
 
Depois de estabelecido o quadro teórico de referência, a investigação centrou-se nas 
questões metodológicas relacionadas com a investigação empírica. Em particular, 
foram trabalhadas as questões que se prendem com a selecção da população, com os 
instrumentos de recolha de dados e com as técnicas de tratamento e de 
representação da informação, e que são desenvolvidas nas secções seguintes. 
 
4.4 ESTUDO EMPÍRICO 
4.4.1 ESTUDO DE CASO 
Como metodologia para o estudo empírico optamos pelo “Estudo de Caso”. Este 
método envolve o estudo de um exemplo (caso) do fenómeno a ser estudado, sobre o 
qual se recolhe informação detalhada através da utilização de diversos processos de 
recolha de dados (Dencker, 1999). O objectivo geral “is to develop as full an 
understanding of that case as possible” (Punch, 1998:150). 
 
Desde a perspectiva da análise de redes sociais, as relações permanentes que 
estruturam uma rede estão imersas num conjunto de condicionantes, características e 
interacções, que a identificam com um fenómeno particular. Neste sentido, o estudo de 
Estruturas
organizacionais
em Rede (Cap. 3)
Desenvolvimento
Rural (Cap. 1)
Turismo Rural
(Cap. 2)
Quadro
teórico
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redes adapta-se particularmente bem aos requisitos que se prevêem no estudo de 
caso.  
 
Embora em algumas situações a investigação através do estudo de caso envolva a 
análise de um conjunto de casos contrastantes (Silverman, 2000), neste trabalho 
optamos pelo estudo de um só caso. Esta decisão, apesar de limitar as possibilidades 
de validação externa à investigação, foi determinada por restrições temporais e de 
recursos necessários para a recolha de dados e a análise dos mesmos, que 
ultrapassariam as intenções e objectivos deste trabalho.  
 
O estudo de caso apresenta uma série de dificuldades no que respeita à extrapolação 
de dados e de generalização de conclusões relativamente à população (caso de se 
tratar de uma amostra) ou a outros casos (Silverman, 2000). No entanto, o apoio numa 
consistente contextualização teórica permite ultrapassar as possíveis dificuldades e a 
tirar partido do estudo de uma situação particular desde distintos pontos de vista e em 
profundidade (Stake, 2000).  
 
4.4.1.1 Escolha do estudo de caso 
 
Como ponto de partida para a selecção do caso de estudo definimos duas premissas 
básicas: i) que se tratasse de um território rural afectado por debilidades estruturais 
(região considerada de objectivo I pela UE) e, ii) que fosse um território onde se 
estivessem a desenvolver projectos territoriais de desenvolvimento de base endógena 
e, em particular, relacionadas com a formação de estruturas organizacionais em rede 
para a gestão do Turismo Rural.  
 
Após uma pesquisa na Base de Dados da Unidade Espanhola do Observatório 
Europeu LEADER, que inclui 1094 acções (897 “destacadas” e 97 “mais 
interessantes”), de 132 grupos LEADER II, foram sendo seleccionados possíveis 
territórios com cumprissem as premissas mencionadas anteriormente.  
 
A decisão recaiu sobre a comarca25 do Valle del Jerte (Estremadura espanhola), onde 
o Turismo Rural, não sendo a principal actividade económica, tem vindo a registar um 
franco crescimento, tanto da oferta como da procura, e a desenvolver esforços no 
sentido de gerir, de uma forma integrada, a actividade turística local. Um outro factor 
                                                 
25 Divisão do território que compreende vários municipios.  
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com influência na decisão do caso de estudo relaciona-se com o propósito desta 
investigação poder ser o mais extrapolável possível, em termos de elementos técnicos 
e explicativos, aos territórios rurais mais próximos ao investigador – os do interior do 
território português. 
 
i) A população e suas fronteiras 
O processo de escolha da população e dos actores que a compõe, reveste-se de 
especial importância para qualquer tipo de investigação e, em particular, para a 
análise de redes sociais (Wasserman e Faust, 1994). 
 
Tendo este trabalho como objectivo a analise da estrutura organizativa formada pelos 
empresários de Turismo Rural, e dado que na comarca do Valle del Jerte existe uma 
estrutura organizativa formal destinada a gerir a actividade turística, focámos a nossa 
atenção na Associação de Turismo Rural do Valle del Jerte (ATRVJ).  
 
De acordo com o objecto de estudo deste trabalho, a população a estudar foi definida 
a partir da selecção de todos os sócios da ATRVJ que figuravam como empresários de 
Turismo Rural (conforme a definição presente na legislação da Comunidade Autónoma 
da Junta da Estremadura). 
 
Pelo facto de se tratar de um pequeno e finito grupo de actores, a questão da definição 
das fronteiras foi de fácil solução. No entanto, noutro tipo de estudos, a definição dos 
limites da população encontra-se mais dificultada (por exemplo, uma rede inter-
organizacional à escala nacional ou um estudo da elite de empresários de uma 
comunidade). A este propósito, quando as fronteiras são desconhecidas ou 
imprecisas, existe um conjunto de técnicas adequadas para a tarefa de definição das 
mesmas: a técnica de bola-de-neve (snowball sampling), bem como as técnicas de 
RSW (Reverse Small World) e a de Poole e Kochen (Molina, 2001; Wasserman e 
Faust, 1994).  
 
Uma vez identificada a população objecto de estudo, o investigador deve decidir se 
trabalha com a totalidade da população ou com uma amostra da mesma. Esta última 
situação ocorre quando o tamanho da população torna, económica e temporalmente, 
inviável o estudo da totalidade dos actores e das relações estabelecidas entre os 
mesmos. Existe uma relativa abundância de literatura sobre a amostragem em 
estudos que abordam as redes sociais, tanto de carácter teórico como de carácter 
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mais aplicado26. Neste trabalho foi estudada a totalidade da população definida 
inicialmente.  
 
4.4.2 PROCESSO DE RECOLHA DE DADOS 
Depois de definido o desenho da investigação e a população objecto de estudo, de 
acordo com a abordagem seleccionada e com os objectivos definidos, a etapa 
seguinte consistiu na recolha de dados sobre o objecto de estudo (Sampieri et al., 
2003). Esta etapa implica fundamentalmente três actividades intrinsecamente 
relacionadas: i) a selecção do(s) instrumento(s) de recolha dos dados, ii) a aplicação 
do(s) instrumento(s) e iii) a preparação dos registos e medições obtidos para a sua 
correcta análise (Sampieri et al., 2003).  
 
Entre os instrumentos apropriados para a recolha de dados relacionais a literatura 
científica destaca: a entrevista, o questionário, a observação directa, a experimentação 
ou os documentos de arquivo (principalmente utilizados em investigações de carácter 
histórico) (Knoke e Burt, 1983; Wasserman e Faust, 1994). Wasserman e Faust (1994) 
mencionam ainda outros tipos de técnicas mais específicas da análise de redes 
sociais, como os diários de relações (onde cada actor regista as relações 
estabelecidas ao longo de um dado período), as técnicas de small world (estudo das 
características das relações indirectas estabelecidas por um actor com outro actor que 
lhe está afastado) e a técnica de ego-centred (através da qual se recolhe as relações 
pessoais de um actor – ego – com outros actores).  
 
Algumas técnicas, como a observação directa, a experimentação e as técnicas 
referidas anteriormente como sendo próprias da ARS, foram colocadas de parte desde 
o início, por não responderem às características da investigação. De acordo com a 
população e com os objectivos propostos, consideramos à partida a entrevista pessoal 
através de questionário (entrevista-questionário) e o questionário-postal como os 
instrumentos adequados para a recolha dos dados.  
 
Apesar do potencial oferecido pelo questionário-postal em análises de cariz descritivo, 
este instrumento apresenta importantes limitações quando aplicado a estudos 
relacionais. O facto da análise de tipo relacional envolver perguntas de maior 
                                                 
26 Para uma análise ampliada ver Scott, J. (1991). Social Network Analysis. A Handbook. Sage, 
Londres, R.U.. 
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complexidade de resposta, comparativamente às meramente descritivas, de envolver 
questões sensíveis (nomeadamente as relacionadas com situações de conflito e 
poder) e de implicar a utilização de listas de actores que provocam, por vezes, falta de 
concentração, conferem importância à presença de um interlocutor no processo de 
recolha da informação (Wasserman e Faust, 1994). Estes elementos, associados ao 
facto do questionário-postal apresentar inconvenientes, como o menor índice de 
resposta, pesaram na decisão de não ser utilizado neste trabalho. 
 
Entre as vantagens normalmente apontadas à entrevista-questionário destacam-se: o 
maior volume de respostas, a possibilidade de obtenção de respostas mais completas 
e significativas, afastando problemas como a incorrecta interpretação das questões ou 
a dificuldade de resposta por parte dos entrevistados, bem como a possibilidade de 
recolha de informação espontânea, fruto da interacção estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado (Simmons, 2003). Para além destas vantagens 
genéricas, a entrevista constitui um instrumento poderoso na investigação de 
processos relacionais, ao permitir registar facilmente característica das relações, como 
sejam a simetria ou a intensidade, e abordar questões sensíveis, uma vez 
estabelecido um certo clima de confiança entre os intervenientes (Costa, 1996). 
 
Entre as desvantagens normalmente associadas a este instrumento de recolha de 
dados destacam-se o facto de ser economicamente dispendioso e exigir uma maior 
disponibilidade de tempo, quando comparado com o questionário-postal (Sampieri et 
al., 2003). Por outro lado, às entrevistas-questionário são apontadas outras limitações 
que se prendem com a possível influência do entrevistador nas respostas (Sampieri et 
al., 2003; Simmons, 2003). As vantagens associadas à entrevista presencial, 
especialmente a maximização do volume de informação recolhida, superaram as 
desvantagens normalmente associadas a este instrumento de investigação.  
 
A par desta técnica de recolha de dados, foram também utilizadas outras técnicas 
complementares como a entrevista presencial exploratória (entrevista-exploratória) e a 
recolha de informação secundária (para a análise descritiva). Esta primeira técnica, 
frequentemente utilizada numa investigação preliminar, pretendeu aumentar o 
conhecimento relativo às características da rede a estudar, permitindo desenhar um 
questionário de entrevista o mais adaptado possível à realidade. Para o guião desta 
entrevista-exploratória optamos por incluir respostas abertas por forma a permitir 
recolher o máximo de informação. 
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No que respeita à informação secundária, recorremos a um conjunto de dados de 
carácter diverso (estatísticas, estudos relacionados com o turismo, estudos sobre 
recursos naturais, entre outros), publicados tanto por organismos nacionais (Instituto 
Nacional de Estatística), como por organismos regionais e locais (Junta de 
Estremadura, Associação de Turismo Rural do Valle del Jerte, Sociedade para a 
Promoção e Desenvolvimento do Valle del Jerte e Posto de Turismo da Comarca do 
Valle del Jerte).  
 
Uma vez que a escala geográfica definida para este trabalho é a comarcal, e em 
particular a de um território rural, foram sentidas algumas dificuldades no que respeita 
à recolha de dados estatísticos relacionados com o Turismo Rural (especialmente no 
que respeita à procura). O Departamento de Economia Aplicada e Organização de 
Empresas da Universidade da Estremadura colaborou com a Consejería de Obras 
Públicas e Turismo da Junta de Estremadura no desenvolvimento de um Sistema de 
Informação Turística da Estremadura (Projecto SITEX), integrado no Plano Turístico 
Regional da Estremadura 2000-2006. Fruto desta colaboração nasceram alguns 
anuários estatísticos que contêm dados a uma escala geográfica que abrange desde a 
região à comarca, tanto do lado da oferta como da procura. De referir, no entanto, que 
desde o lado da procura os dados não se encontram desagregados ao nível da 
comarca do Valle del Jerte, aparecendo estes integrados numa categoria que engloba 
as três comarcas de La Vera, Valle del Jerte e Valle del Ambroz e, por outro lado, que 
este projecto apenas foi desenvolvido no período entre 2000 e 2002.  
 
4.4.2.1 A entrevista-questionário: objectivos, conteúdo e estrutura 
 
Tal como referido na secção anterior, a parte mais significativa dos dados analisados 
na parte empírica desta investigação foi a recolhida através de entrevista-questionário 
(ver em anexo). Esta secção apresenta uma descrição detalhada da sua estrutura e 
conteúdo, com o objectivo de aclarar as opções metodológicas seguidas na sua 
formulação. A elaboração do questionário de entrevista teve como referência o 
questionário elaborado por Carlos Costa que, embora aplicado a uma problemática 
distinta (relacionada com a estrutura das organizações regionais de turismo 
portuguesas), se insere no âmbito da aplicação da analise de redes sociais ao Turismo 
(Costa, 1996). 
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Entre as preocupações a ter em consideração na construção do questionário 
destacam-se: o formato, a estrutura, o tipo de perguntas, e o seu conteúdo (Simmons, 
2003). Apesar da entrevista através de questionário ser uma técnica de recolha de 
informação comum a outros tipos de investigação, quando aplicada no contexto da 
ARS deve ter-se em conta uma série de outras considerações, nomeadamente ao 
nível do desenho e da sua aplicação (Scott, 1991; Wasserman e Faust, 1994).  
 
No contexto da ARS, existem duas opções formais especialmente relevantes a ter em 
conta na formulação e aplicação do questionário: lista completa (roster) versus livre 
nomeação (free recall), ou seja, apresentação da lista completa dos actores da rede 
ao informante no momento de recolha de dados versus cada informante cria uma lista 
de actores que compõe a rede (Wasserman e Faust, 1994). No questionário elaborado 
optamos por uma lista completa, uma vez que os elementos que compõem a rede a 
estudar eram conhecidos e estavam identificados (rede com fronteiras formais em 
função da sua condição de associados da ATRVJ).  
 
Relativamente ao tipo de perguntas, incluímos tanto perguntas fechadas (com várias 
alternativas de resposta) como abertas. Na construção do questionário foram 
utilizadas perguntas fechadas, “where alternative replies are know, are limited in 
number, and clear out”, bem como perguntas abertas, “where the issue is complex, 
where relevant dimensions are not know and where a process is being explored” 
(Stacey, 1982:80). 
 
No que respeita à estrutura, o questionário foi dividido em cinco partes, definidas em 
função do tipo de objectivos pretendidos, e que se explicam seguidamente: 
 
i) Parte I: tem como objectivo permitir uma análise descritiva, relacionada 
fundamentalmente com as características da organização e a sua condição de 
membro da Associação de Turismo do Valle del Jerte;  
ii) Parte II: inclui um conjunto de questões com o objectivo de realizar uma análise 
relacional da estrutura organizacional; 
iii) Parte III: tem como objectivo a realização de uma análise acerca da percepção das 
empresas quanto às potencialidades inerentes às estruturas organizacionais em rede; 
iv) Parte IV: com o objectivo de actuar como estratégia de validação da informação 
recolhida anteriormente, nomeadamente no que respeita às vantagens e 
desvantagens e factores críticos ao aprofundamento da rede de gestão do Turismo 
Rural; 
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v) Parte V: integra questões que permitem a realização de uma análise descritiva do 
perfil dos entrevistados. 
 
A Parte I do questionário inclui questões que visam recolher informação sobre as 
características das empresas de Turismo Rural. Entre estas destacamos as que se 
relacionam com o ano de formação, a personalidade jurídica, o âmbito espacial de 
implantação e o número de empregados. Por outro lado, nesta parte incluem-se 
também perguntas relacionadas com a sua condição de sócios da Associação de 
Turismo Rural do Valle del Jerte, nomeadamente a antiguidade, os motivos de adesão 
e as consequências no que respeita à introdução de inovações e à planificação de 
projectos futuros.  
 
A decisão de incluir este tipo de questões - mais simples e de mais fácil resposta - na 
parte inicial do questionário prendeu-se com o objectivo de estimular o interesse dos 
entrevistados (Simmons, 2003). Segundo Sampieri e outros, uma vez estabelecida 
uma relação de confiança entre entrevistador e entrevistado, a possibilidade de 
obtenção de respostas a questões mais sensíveis aumenta (Sampieri et al., 2003). 
 
Sendo a análise da estrutura organizacional do Turismo Rural um dos principais 
objectivos deste trabalho, a Parte II do questionário centra-se precisamente nas 
questões que permitem realizar uma análise relacional desta estrutura. Em concreto, 
pretendemos analisar a forma e características das conexões estabelecidas entre as 
empresas responsáveis pela gestão do Turismo Rural, através de questões 
relacionadas com a frequência e motivo dos contactos, com os níveis de influência, 
com a compatibilidade de objectivos, com a coordenação de acções entre empresas, 
bem como, com a existência de conflitos. 
 
Algumas das temáticas abordadas na Parte II do questionário estão relacionadas com 
a percepção que as organizações têm acerca do desempenho das outras 
organizações que lhe estão próximas. Apesar de permitirem realizar uma análise 
indirecta da disposição de uma organização para se envolver com outras 
organizações, a obtenção deste tipo de informação enfrenta algumas dificuldades. Os 
entrevistados mostram-se normalmente relutantes em responder a questões 
relacionadas com a forma de funcionamento de outras organizações, não só porque 
estes comentários são entendidos como uma interferência no trabalho desenvolvido 
pelas outras organizações, como também, porque os entrevistados nem sempre têm 
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uma ideia clara acerca da forma como as outras organizações desenvolvem a sua 
actividade (Costa, 1996).  
 
O trabalho desenvolvido por alguns autores tem vindo a mostrar que a obtenção de 
informação acerca de questões sensíveis pode ser bem sucedida, através da 
realização de perguntas que indirectamente foquem estas temáticas e da sua 
verificação numa fase posterior da entrevista, através de perguntas abertas (Costa, 
1996) (ver Parte IV do questionário).  
 
No que respeita à Parte III do questionário, o que pretendemos foi avaliar a percepção 
que as empresas têm acerca do potencial de uma estrutura organizacional em rede 
para a gestão do Turismo Rural e acerca do facto de formarem ou não parte de uma 
estrutura deste tipo.  
 
Para a análise da atitude das empresas face às potencialidades e limitações de uma 
estrutura em rede para a gestão da actividade turística, recorremos, nas perguntas 3 a 
10, ao método de escala de Likert (escala de cinco categorias, desde concordo 
inteiramente a discordo inteiramente). De referir ainda, relativamente à formulação das 
perguntas 3 a 10, que estas foram formuladas com recurso à alternância entre 
questões positivas e negativas. Embora alguma literatura defenda que este método 
pode gerar mal entendidos (Arksey e Knight, 1999), o que pretendemos foi, superando 
as potenciais desvantagens através da entrevista presencial, aumentar a diversidade 
formal das questões por forma a incitar maiores níveis de concentração e, como tal, 
resultados mais precisos (Stacey, 1982). 
 
A Parte IV do questionário inclui um conjunto de questões abertas, através das quais 
pretendemos a recolha de informação espontânea, fruto da interacção estabelecida 
entre o entrevistador e entrevistado, com o objectivo de validar informações recolhidas 
anteriormente (Partes II e III). Algumas das questões incluídas nesta parte relacionam-
se com o que a literatura da ARS designa de questões relacionadas com conflitos, 
tensão e indiferença, e que podem ajudar a detectar obstáculos à criação e 
aprofundamento das relações entre organizações. Tal como referido anteriormente 
(ver a descrição do conteúdo da Parte II do questionário), estas questões sensíveis, 
quando são discutidas informalmente na parte final da entrevista, quando já foi 
estabelecida uma relação mais próxima entre o entrevistador e o entrevistado, podem 
maximizar a recolha de informações úteis acerca destes assuntos.  
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A parte V foi reservada às questões relacionadas com o perfil dos entrevistados (sexo, 
idade, local de trabalho e local de residência, formação académica e formação 
específica na área do turismo). Segundo Sampieri e outros, em algumas situações é 
conveniente fazer este tipo de perguntas no final da entrevista-questionário (Sampieri 
et al., 2003). Neste caso, o que pretendemos foi causar no entrevistado uma 
separação entre a sua condição de responsável de uma organização (empresa 
turística) e a de indivíduo, por forma a evitar problemas de precisão da informação (ver 
Wasserman e Faust, 1994).  
 
4.4.2.2 O trabalho de campo 
 
Depois da selecção da rede que constitui o objecto de estudo (formada pelas 
empresas de Turismo Rural pertencentes à Associação de Turismo do Valle del Jerte), 
e de seleccionados os instrumentos para a recolha de dados, a etapa de trabalho de 
campo começou com a identificação dos elementos da rede. Como fonte informativa 
para a elaboração dos actores da rede recorremos à página web da Associação de 
Turismo do Valle del Jerte, posteriormente revista e ampliada com a informação 
proveniente da entrevista exploratória à administradora da Associação.  
 
Como procedimento prévio à realização, tanto das entrevistas exploratórias como das 
entrevistas-questionário, foi estabelecido contacto com o informante por telefone e/ou 
por correio electrónico, no sentido de solicitar a sua colaboração, de explicar 
sucintamente que tipo de informação pretendida e de coordenar a data e hora da 
entrevista.  
 
Depois de realizados os primeiros contactos, o trabalho de campo na comarca de 
Valle del Jerte teve início a 10 de Junho de 2004 e prolongou-se até 13 de Agosto de 
2004. As duas entrevistas-exploratórias (às administradoras da Associação de 
Turismo Rural do Valle del Jerte e da Sociedade para a Promoção do Valle del Jerte) e 
as 43 (das 44) entrevistas pessoais (através de questionário) aos distintos 
responsáveis pelas organizações/empresas foram realizadas nas próprias sedes ou 
locais de prestação de serviços. Apenas uma entrevista-questionário foi realizada por 
telefone, dada a dificuldade de coordenação temporal com o entrevistado. Devido ao 
facto da entrevista não ser presencial, não foi possível disponibilizar visualmente a 
lista de empresas ao entrevistado pelo que, as exigências de exaustividade foram 
menores do que nas entrevistas presenciais.  
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Dado o carácter semi-estruturado do questionário, o tempo de duração da entrevista 
foi variável, embora com uma duração média de quarenta minutos.  
 
4.4.3 TRATAMENTO E REPRESENTAÇÃO DE DADOS RELACIONAIS 
Depois de explicadas quais as opções tomadas neste trabalho relativamente ao 
processo de recolha de dados, torna-se importante explicar o tipo de técnicas que 
foram utilizadas para analisar a informação. A preocupação nesta secção, e que se 
mantém nas secções que se seguem, é a de introduzir algumas das questões mais 
pertinentes no contexto deste trabalho, e não um tratamento exaustivo da metodologia 
própria da ARS para a representação e análise de redes.  
 
Existem duas alternativas para a representação e tratamento de dados relacionais - o 
sociograma e a matriz - que podem ser consideradas conjuntamente como 
instrumentos complementares, para estabelecer a estrutura e as características 
principais de uma rede (Wasserman e Faust, 1994). 
 
Segundo Hanneman a utilização destas duas ferramentas formais justifica-se pelo 
facto de permitirem representar o conjunto de relações entre nós (nodes) de uma 
forma concisa e esquemática, pelo facto de possibilitarem o uso da informática no seu 
tratamento e representação e, por último, porque os métodos matemáticos algébricos 
e da teoria dos grafos permitem a percepção de características da rede que seriam 
dificilmente observáveis através da utilização de qualquer outra ferramenta 
(Hanneman, 2000).  
 
4.4.3.1 Sociograma 
 
Jacob Moreno foi quem primeiro demonstrou, em 1934, que se podiam representar 
interacções entre actores através de um sociograma, um tipo de representação que 
tem vindo a ganhar um renovado interesse ao longo da última década devido aos 
avanços nos programas informáticos (Wasserman e Faust, 1994).  
 
Neste diagrama bi-dimensional, os actores da rede são representados como nós 
(nodes) que podem apresentar distintas formas (círculo, ponto, rectângulo, entre 
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outros), normalmente identificados com algo distintivo (nome, letra ou número), e que 
estão unidos por um conjunto de linhas (lines) que representam a existência de uma 
relações directas (Wasserman e Faust, 1994; Wasserman, 1994). Uma linha lk = (ni, nj) 
é incluída no conjunto de linhas (L) se existe uma relação entre dois actores (ni e nj) 
numa rede.  
 
Para além da análise da existência de relação entre os pares de actores que formam a 
rede, muitas vezes também interessa analisar a direcção da mesma e a sua 
intensidade ou força. Dependendo do facto das linhas do sociograma se 
representarem com uma direcção (através de uma seta) ou não, o sociograma 
designa-se por dirigido (ou dígrafo) ou não dirigido, respectivamente. No caso das 
relações dirigidas, estas podem ainda ser simétricas, quando a relação entre dois nós 
se produz nas duas direcções, ou assimétricas quando a relação entre um par de 
actores se produz num só sentido.  
 
A segunda questão referida, a análise da intensidade ou força do vínculo, está 
associada às escalas de medida dos dados relacionais. A quantificação da intensidade 
das relações pode estabelecer-se através de escalas nominais, ordinais ou de 
intervalo, expressas em valor numérico ou representadas na espessura da seta. Este 
tipo de informação dá lugar a sociogramas ponderados frente aos sociogramas 
binários. Apesar da escala binária apenas considerar a existência ou não de relação, 
sobre ela assentam a maioria das técnicas de análise de redes sociais pelo que, 
frequentemente, se torna necessário transformar os dados expressos noutras escalas 
em dados binários (Scott, 1991).  
 
Outros dois elementos fundamentais na análise de redes sociais são os conceitos de 
ponto de corte (cut point) e de ponte (bridge). Quando ao eliminarmos um nó e os 
vínculos que lhe estão associados, o sociograma fica desconectado, ou seja, deixa de 
existir continuidade entre todos os elementos do sociograma, pode designar-se esse 
nó como ponto de corte. Em algumas circunstâncias, este nó assume uma importância 
fundamental enquanto elemento unificador entre um conjunto de nós. O conceito de 
ponte aproxima-se do conceito anterior referindo-se, no entanto, ao vínculo que serve 
de enlace entre dois nós. Se, ao ser eliminado o vínculo entre dois nós, o sociograma 
se converte em desconectado, o vínculo pode designar-se de ponte.  
 
A representação de dados relacionais através de sociogramas permite aos 
investigadores tornar visíveis padrões de relações que de outra forma não seria 
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possível (Wasserman e Faust, 1994:94). No entanto, quando se trata de uma rede 
com um elevado número de nós e com elevada densidade relacional, a visualização 
do sociograma e a identificação de propriedades estruturais através do mesmo torna-
se complicada. Por outro lado, uma mesma rede com os mesmos nós e o mesmo 
padrão de relações pode ser objecto de diferentes combinações, das quais resultam 
diferentes representações (Molina, 2001). Por fim, as possibilidades de 
desenvolvimento de algoritmos a partir da teoria dos grafos é mais limitado quando 
comparado com a utilização de matrizes.  
 
4.4.3.2 Matriz 
 
A utilização de matrizes constitui uma forma de representação alternativa à utilização 
do sociograma, para o tratamento e representação dos dados relacionais (Wasserman 
e Faust, 1994). Estas constituem uma representação tabular que inclui uma disposição 
em linha (i) e em colunas (j), onde normalmente as linhas se destinam aos actores, e 
as colunas representam variáveis (actores ou eventos, territórios, entre outros) (Knoke 
e Kuklinski, 1982).  
 
Existem dois tipos básicos de matrizes: a matriz de adjacência e a matriz de 
incidência, que conjuntamente representam toda a informação contida num 
sociograma (Wasserman e Faust, 1994). A matriz de adjacência, caso-por-caso 
(Rodríguez, 1995) ou sociomatriz (Wasserman e Faust, 1994), constitui a forma mais 
primária de representação de dados relacionais. Esta contém informação acerca da 
existência de uma conexão directa entre dois nós (adjacência), podendo designar-se 
por binária (binary) quando a informação representada se relaciona com a presença 
ou ausência de relação directa entre os diferentes pares de actores (representada por 
“0” ou “1”, respectivamente), ou ponderada (valued) quando se representa informação 
valorativa (acerca da frequência dos contactos ou da intensidade da relação). O facto 
da matriz de adjacência ser formada na sua globalidade por “1” significa que a rede se 
encontra fortemente conectada. A matriz de incidência ou de afiliação representa quais 
as linhas que são incidentes com determinados nós (Molina, 2001; Rodríguez, 1995; 
Wasserman e Faust, 1994). Este tipo de matriz pode se facilmente transformada numa 
matriz de adjacência.  
 
As matrizes permitem a realização de distintos tipos de análises e de operações, entre 
as quais, as permutações (reorganização das colunas e linhas por forma a realçar 
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algum tipo de estrutura), a transposição (intercâmbio das linhas e colunas da matriz 
original), somas, produtos e o cálculo de inversas (Wasserman e Faust, 1994).  
 
Este instrumento embora contendo exactamente a mesma informação que um 
sociograma, revela-se mais útil para a análise informática da estrutura relacional. De 
facto, as matrizes constituem a representação primária para a grande maioria dos 
pacotes informáticos, como o UCINET, o STRUCTURE, o SNAPS, o NEGOPY e o 
GRADAP, muito embora, só o este último seja explicitamente baseado na teoria de 
grafos (Wasserman, 1994) (ver secção 4.4.3.5). 
 
No âmbito deste trabalho, foi utilizado para o tratamento e representação dos dados 
relacionais da rede de gestão do Turismo Rural, tanto o sociograma (dirigido) como a 
matriz, aproveitando as potencialidades apresentadas por cada uma das 
representações.  
 
4.4.3.3 Propriedades descritivas das redes  
 
A ARS tem como objectivo descrever e analisar a estrutura das relações que se 
estabelecem entre os distintos actores. Para tal, recorre a técnicas tais como as 
matrizes e os sociogramas, abordados nas secções anteriores, e a técnicas 
algébricas, para o cálculo de índices. A densidade, a acessibilidade e a distância são 
alguns dos conceitos que podem traduzir-se em medidas algébricas capazes de 
reflectir propriedades estruturais da rede. Estas podem referir-se tanto às 
características da rede como um todo, assim como à posição dos actores (nós) 
considerados individualmente na estrutura dessa mesma rede (Rodríguez, 1995; 
Wasserman e Faust, 1994). 
 
O tamanho da rede, que constitui a propriedade descritiva da rede mais elementar, 
corresponde ao somatório de todos os nós que compõe uma rede, sendo que quanto 
maior for o número de nós maior será a complexidade da mesma (Hanneman, 2000). 
A sua importância reside no facto de permitir antever tanto a estrutura da rede como 
um todo, como as oportunidades e inconvenientes com os que se pode encontrar um 
determinado nó que compõe essa rede. Normalmente, as redes de pequeno tamanho 
apresentam como vantagens potenciais o facto de permitirem uma comunicação mais 
fluida, o conhecimento entre os distintos actores e a existência de uma consciência de 
grupo, enquanto que as redes de maior dimensão permitem aceder a informações que 
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estão distantes ou a pontos de vista diferentes (Molina, 2001). Uma consequência 
imediata do crescimento do número de nós da rede é o aumento exponencial das 
relações dentro da rede (Scott, 1991).  
 
Para Scott, a densidade da rede representa um dos mais importantes conceitos 
associados à ARS pelo facto de descrever o nível geral de relações entre os actores 
(Scott, 1991). A densidade de uma rede corresponde à relação entre o número de 
vínculos existentes e o número de vínculos possíveis, excluindo as auto-relações (as 
N observações da diagonal principal de uma matriz) (Knoke e Kuklinski, 1982). 
Formalmente, a densidade de uma rede (Δ) calcula-se da seguinte forma: 
 
)1(
2
2)1( −=−=Δ nn
L
nn
L
                               [1] 
onde L corresponde ao número de linhas e n ao número de nós de uma rede. 
 
A densidade assume valores entre 0 e 1, correspondendo o extremo inferior a uma 
rede totalmente desconectada e o superior a uma rede totalmente conectada, 
respectivamente (Hanneman, 2000).  
 
Tal como as anteriores, o grau (degree) é outra das propriedades estruturais, que se 
refere neste caso a um nó ou actor concreto. O grau de um nó relaciona-se com o 
número de vínculos directos que esse mesmo nó apresenta. Quando se analisam 
redes através de sociogramas dirigidos, é possível distinguir o grau de entrada 
(indegree), que corresponde ao número de vínculos que chegam a um determinado 
nó, e o grau de saída (outdegree) que representa o número de vínculos que saem de 
um nó. Estas propriedades constituem um indicador importante para a analisar o grau 
em que os nós estão conectados ao conjunto da rede a que pertencem, e se são 
principalmente receptores ou emissores de fluxos.  
 
A acessibilidade (reachability) é outra das propriedades estruturais relacionada com os 
nós, considerados individualmente. Esta propriedade refere-se à existência de um 
conjunto de conexões que definem um caminho entre um determinado nó e o nó com 
o qual se quer conectar, sem ter em conta o número de nós intermediários 
necessários para conseguir o acesso (Hanneman, 2000). Neste sentido, se existe um 
caminho entre ni e nj, logo ni e nj estão acessíveis (Wasserman e Faust, 1994). O facto 
de alguns actores não poderem aceder a outros pode indicar que a rede estudada está 
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composta por sub-grupos, ou indiciar a existência de uma potencial divisão da rede 
(Hanneman, 2000). 
 
As propriedades descritas anteriormente referem-se às conexões entre nós, sugerindo 
as oportunidades de um determinado nó em função da sua vizinhança (nós com os 
quais se relaciona directamente), ou a sua capacidade para aceder a outros pontos da 
rede. Contrariamente às anteriores, a distância refere-se aos vínculos indirectos entre 
os actores, pelo que não se encontram directamente reflectidas na matriz de 
adjacência.  
 
Existem dois conceitos básicos relacionados com a distância que, para além do seu 
próprio poder explicativo, são a base de distintos algoritmos utilizados para análises 
mais complexas e que são desenvolvidas nas secções posteriores (ver secção 
4.4.3.4). O primeiro destes conceitos é o de passeio (walk), que corresponde à 
sequência de linhas que unem dois pontos, e o segundo é o de caminho (path), que 
representa uma sequência de linhas entre dois actores onde todos os nós que 
intervém tem de ser sequencialmente adjacentes (Knoke e Kuklinski, 1982) 
 
A distância geodésica (geodesic) é o conceito mais elementar para analisar a 
propriedade estrutural “distância”. Esta corresponde ao número de passos 
contabilizados no caminho mais curto para ligar um nó a outro e representa, 
normalmente, a via óptima ou eficiente de comunicação entre dois nós (Hanneman, 
2000).  
 
Ao nível da rede, considerada no seu conjunto, a distância geodésica maior entre os 
nós (conectados) da rede, ou seja, a distância máxima a recorrer para que dois dos 
seus nós estabeleçam um fluxo, corresponde ao conceito de diâmetro da rede (Molina, 
2001).  
 
                   Cap. 4: Metodologia ou “a história natural da investigação” 
 
 - 149 - 
PROPIEDADES CONCEITO UTILIDADE 
Tamanho da rede Número de nós que formam a rede 
A dimensão de uma rede influi nas oportunidades e 
constrangimentos para os nós que a formam 
Densidade da 
rede 
Relação entre o número de vínculos 
existentes e o número de vínculos possíveis 
É uma medida relativa dos vínculos da rede, afectando as 
oportunidades dos actores. 
Grau Número de vínculos directos de um nó 
Grau em que um actor está conectado à rede no seu 
conjunto (especialmente aos seus vizinhos) 
Grau de entrada 
Número de vínculos que são estabelecidos 
com um determinado actor 
Influi no prestígio, na atenção dos outros nós, dentro da rede 
Grau de saída 
Número de vínculos que um determinado 
actor estabelece 
Influi na capacidade de influência e no poder de um nó 
dentro da rede 
Acessibilidade 
Existência de um caminho para conectar 
um determinado nó com os outros 
Indica se um nó pode ser conectado ou conectar outros nós 
da rede 
Distância 
geodésica 
Caminho mais curto entre dois nós 
Indica a proximidade entre dois elementos da rede, o número 
de nós intermédios que devem utilizar para se comunicarem 
Diâmetro da rede 
Distância geodésica máxima entre os nós 
da rede 
Indica a distância máxima que um fluxo tem de percorrer 
para colocar em contacto todos os nós da rede 
       Quadro 4.1: Propriedades básicas da rede e dos nós que a integram. 
        Fonte: Elaboração própria.  
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4.4.3.4 Propriedades de localização: centralidade, poder e prestígio 
 
Uma das tarefas fundamentais das investigações em ARS é a identificação dos 
actores que, de certa forma, se destacam na estruturas social (rede). Das matrizes e 
sociogramas foi derivado um conjunto significativo de índices estatísticos que 
permitem resumir tanto as propriedades descritivas da rede como as dos actores que 
a compõem. Algumas das propriedades abordadas na secção anterior estão na base 
das propriedades de localização. 
 
O principal problema conceptual relacionado com a análise da influência que 
determinados actores possuem sobre outros, em função da sua posição específica 
dentro da rede, prende-se com a diversidade de conceitos utilizados e, 
consequentemente, com a diferença no cálculo dos índices utilizados para a sua 
análise. Wasserman e Faust (1994) referem-se ao conceito de proeminência, Knoke e 
Burt (1983) referem-se ao conceito de visibilidade e Hanneman (2000), por sua vez, 
fala no conceito de poder. Neste trabalho, referimo-nos ao conceito de poder 
associado às noções de centralidade e de prestígio.  
 
Segundo os princípios da ARS, o poder “is inherently relational” (Hanneman, 2000), ou 
seja, este é uma consequência dos padrões de relação. Este facto implica que as 
relações de poder entre os nós da rede não são necessariamente simétricas, podendo 
alguns dos nós adoptar posições mais relevantes que outros. Para além do poder 
constituir uma propriedade relacional (quando considerada ao nível do nó), esta é, 
simultaneamente, uma propriedade sistémica, quando referida à sua distribuição ao 
nível da rede (Hanneman, 2000). 
 
a) Centralidade 
A mais frequente sistematização das distintas medidas de centralidade deve-se a 
Linton Freeman distingue três tipos: a centralidade de grau, a centralidade de 
proximidade e a centralidade de intermediação (Freeman, 2000). Embora estas 
medidas básicas de centralidade se definam ao nível individual (actor), também podem 
ser objecto de extensão a uma medida de centralidade da rede, designada por 
centralização (Wasserman e Faust, 1994) (ver Quadro 4.2). Adicionalmente, Freeman 
propõe um processo de normalização de medidas com o objectivo de as tornar 
comparáveis entre redes de distinto tamanho e densidade (Freeman, 2000).  
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i) Centralidade de grau 
A centralidade de grau (degree centrality) de uma rede corresponde ao número de nós 
com os quais um determinado nó se conecta, ou seja, o número de nós que formam a 
sua vizinhança. Numa rede com vínculos dirigidos é possível calcular o grau de 
entrada (indegree), que corresponde ao somatório dos nós (nj) que se conectam 
directamente com um determinado nó, e o grau de saída (outdegree), que 
corresponde ao somatório dos nós (nj) com os quais se conecta directamente com um 
determinado nó. Formalmente o grau de entrada (CD,in) e o grau de saída (CD,out) 
definem-se da seguinte forma: 
 
∑
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inijiinD rnC   ∑
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,, )(
j
outrijioutD nC                                [2] 
 
onde rin corresponde ao número de conexões estabelecidas com o nó i, rout representa 
o número de conexões realizadas a partir do nó i, e l o número de nós que forma uma 
determinada rede. 
 
O grau é uma das medidas mais elementares de centralidade e do poder de um nó, na 
medida em que quanto maior for o número de relações que este estabelece ou que 
são estabelecidas com o mesmo, mais poder acumula, em termos relativos, sobre os 
outros nós. Da igual forma, quantas mais relações tem com os outros nós, mais 
alternativas tem para escolher as suas relações, de forma a que também dispõe de 
maior autonomia.  
 
Relacionado com este conceito está o de centralização, que permite conhecer em que 
medida a rede no seu conjunto se encontra mais ou menos centralizada (Freeman, 
2000). Esta medida refere-se ao grau em que uma rede está organizada em torno de 
um nó determinado ou de um conjunto de nós. Uma rede centralizada corresponde a 
uma rede que se ajusta a um esquema de um ponto central, a partir do qual se 
estruturam os fluxos da mesma. Os valores de centralização de uma rede variam entre 
“0” e “1”, onde o valor “1” indica a presença de um sociograma em estrela e o valor “0” 
corresponde a uma rede onde todos os nós se relacionam entre si (Scott, 1991).  
 
Uma crítica normalmente dirigida ao índice de centralidade está associada ao facto de 
apenas considerar os laços imediatos dos nós, ou os laços dos vizinhos, e não os 
laços indirectos que o conectam a todos os outros nós da rede.  
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ii) Centralidade de Proximidade  
A segunda medida de centralidade de um nó, a centralidade de proximidade 
(closeness centrality), centra-se na distância de um actor a todos os outros que 
compõe a rede (Hanneman, 2000; Wasserman e Faust, 1994). Contrariamente ao 
grau de centralidade, esta é uma medida global que considera a proximidade de um 
nó a todos os actores que formam a rede, e não apenas às conexões com os vizinhos 
(Wasserman e Faust, 1994). A proximidade de um nó (ni) pode definir-se como a 
inversa da soma das distâncias geodésicas do nó (ni) para todos os outros nós da 
rede. O índice de proximidade (CC) define-se formalmente como: 
 
∑= 1 ),(
1)(
j
ji
iC
nnd
nC                                [3] 
 
onde o somatório d(ni, nj) corresponde à distância geodésica, que é definida como o 
comprimento da rota mais curta entre um par de nós i e j.  
 
Um actor com um elevado índice de proximidade está potencialmente em melhores 
condições para influir sobre os outros actores que formam a rede, na medida em que 
pode mais rapidamente interagir com todos os outros nós. A sua posição estratégica 
também deriva do facto de se encontrar relativamente perto de quem detém o poder 
ou o controle27. 
 
iii) Centralidade de Intermediação 
A terceira forma de entender a centralidade relaciona-se com o papel que 
desempenha uma posição de intermediário (broker) num fluxo (de informação, de 
produtos, entre outros) – centralidade de intermediação (betweeness centrality). Um 
número significativo de relações, e como tal uma parte considerável de acesso a todo 
o tipo de recursos, realiza-se através de vínculos indirectos. Como tal, se um actor 
ocupa uma posição pela qual devem passar os distintos fluxos, esse actor está numa 
posição estratégica, dado que pode influir sobre as relações e os intercâmbios, 
obtendo uma série de benefícios por permitir essa intermediação (Burt 1992a). O 
índice de intermediação procura analisar a capacidade de um determinado nó para 
actuar como laço entre distintos nós da rede (Scott, 1991) e, indirectamente, controlar 
                                                 
27 Também neste caso podem ser calculados os índices normalizados de proximidade para 
comparar a centralidade dos actores com outras redes e um índice de centralização da rede 
baseado na distância entre os nós.  
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interacções entre pares de outros nós na rede (Marsden, 1982). A intermediação de 
um nó (CB) calcula-se através do número de geodésicos que passam por um nó e, 
formalmente, este índice é definido da seguinte forma28: 
 
ikjcom
g
ngnC
j K jk
ijk
iB ≠≠=∑∑1 1 )()(                                [4] 
 
onde g jk representa o número de geodésicos entre os nós j e k, e gjk(ni) representa o 
número de geodésicos que conectam dois nós que contém o nó i.  
 
b) Prestígio 
O prestígio é outra das propriedades que é definida a partir da posição estratégica de 
cada nó na rede diferindo, no entanto, da noção de poder. Wasserman e Faust 
definem um actor com prestígio como sendo todo aquele que “is the object of 
extensive ties, thus focusing solely on the actor as recipient” (Wasserman e Faust, 
1994:174). Ou seja, o prestígio de um actor é medido através do número de conexões 
que lhe são estabelecidas a partir de outros actores. Das distintas formas existentes 
para definir o prestígio de um actor, a forma mais simples é através do cálculo do 
indegree. Outras medidas são o cálculo da “área de influência” de um actor, definida a 
partir do conjunto de actores conectados (ou que estabelecem relações) directa ou 
indirectamente a um actor, e a Bonacich`s power, onde a magnitude do indicador de 
poder ß reflecte o grau em que o prestígio de um actor é resultante do poder dos 
actores com os quais estabelece relações (Wasserman e Faust, 1994).  
 
Os índices de centralidade e de prestígio são exemplos de medidas de poder dos 
actores no contexto de uma rede. Apesar da complexidade inerente ao cálculo destas 
medidas, especialmente em redes de grande dimensão e densidade, estas são 
processadas com relativa facilidade com o auxílio de programas informáticos, a que 
fazrmos referência na próxima secção.  
 
 
 
                                                 
28 O índice pode normalizar-se dividindo-se pela intermediação máxima. 
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PROPIEDADES CONCEITO UTILIDADE 
Centralidade de grau 
Número de nós com os quais está 
conectado directamente um 
determinado nó 
Centralidade de um nó relativamente aos seus 
vizinhos; influência directa sobre e desde outros nós 
Centralidade de proximidade 
Medida recíproca da soma das 
distâncias geodésicas de um actor 
Mede a centralidade tendo em conta as relações 
indirectas; indicador de influência indirecta e da 
possibilidade de estabelecer facilmente fluxos com 
outros nós 
Centralidade de intermediação 
Índice que mede a dependência que os 
nós têm de um determinado nó para 
estabelecer fluxos utilizando os 
caminhos mais curtos 
Indicador da capacidade para ser intermediário e do 
poder que se obtém por essa posição 
Centralização da rede 
Grau no qual a rede se organiza em 
torno de um nó central 
Indicador do grau no qual uma rede se ajusta a uma 
estrutura centralizada (forma de estrela) 
 
Quadro 4.2: Medidas de centralidade (nós e rede). 
Fonte: Elaboração própria.  
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4.4.3.5 Programas informáticos para tratamento da informação 
 
Actualmente parece indiscutível a capacidade de análise que se conquistou com a 
introdução da informática e dos recentes desenvolvimentos de software nos trabalhos 
de investigação científica. 
 
No que respeita ao tratamento e representação de redes, existe um largo caminho 
percorrido, desde a origem do tratamento visual de redes de Jacob Moreno até ao 
desenvolvimento do NEGOPY, um dos primeiros programas informáticos para a 
análise de redes sociais desenvolvido pelo investigador Bill Richards29. 
 
Entre os diversos programas informáticos específicos para o tratamento e 
representação de redes destacam-se o STRUCTURE (desenvolvido por R. Burt), o 
UCINET (desenvolvido por S. Borgatti, M. Everett e L. Freeman), o GRADAP 
(desenvolvido por C.J.A. Sprenger e F.N. Stokman), o NetMiner (desenvolvido por 
Cyram Co., Ltd), o Pajek (desenvolvido por V. Batagelj e A. Mrvar) ou o SIENA 
(desenvolvido por U. Brandes e D. Wagner). Estes e outros programas distinguem-se 
pelo tipo de funções programadas e pelo facto de se aproximarem, em maior ou menor 
medida, às distintas linhas teóricas e grupos de investigação existentes no campo da 
ARS (orientações sociocêntricas versus egocêntricas, entre outras) 30. 
 
Neste trabalho foram utilizados diferentes programas informáticos para o tratamento e 
representação de dados, combinando software específico para a análise de redes 
sociais (UCINET e Netdraw) com outro de utilização mais frequente e estendida 
(Excel).  
 
Optamos pelo pacote informático UCINET 6 para Windows (versão 6.117), por ser o 
de mais fácil utilização e com maior diversidade de funções. Este integra funções 
como: i) a gestão de ficheiros, ii) a gestão de matrizes e grafos (importação/exportação 
de matrizes, criação de matrizes aleatórias, operações de ordenação, entre outras), iii) 
a transformação de matrizes e grafos (normalização, simetria, gestão de diagonais, 
entre outras), iv) análise de clusters e álgebra de matrizes e, v) análise de rotinas de 
                                                 
29 Ver a este respeito, o percurso histórico da visualização de redes em Freeman (2004) – 
“Visualizing Social Networks” em Jounal of Social Structure, 6 (1). 
30 Para uma análise mais detalhada do software disponível, consultar a página web da INSNA 
em secção sobre “Computer Programs for Social Network Analysis”: http://www.insna.org/ 
INSNA/soft_inf.html (data de consulta: Abril, 2006). 
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coesão (cliqués, n-clan, k-plex), de equivalência estrutural (CONCOR e equivalência 
regular), de centralidade e de transitividade. De realçar que na gestão dos dados 
relacionais recorremos também ao programa Excel, pelo facto deste possuir uma série 
de ferramentas que facilitam a gestão de um volume grande de dados e pelo facto do 
Excel ser compatível com o UCINET 6. 
 
O NetDraw é um programa desenhado por Steve Borgatti, para a visualização de 
redes. Este permite trabalhar com múltiplas relações em simultâneo e representar 
atributos dos nós (através de cores, tamanhos, entre outros). 
 
Depois de recolhidos, os dados relacionais são objecto de tratamento com o auxílio de 
programas informáticos de ARS, permitindo a obtenção de resultados relacionados 
com a estrutura da rede que se pretende estudar. 
 
4.4.4 TRATAMENTO DE DADOS NÃO RELACIONAIS 
Para o tratamento de dados quantitativos recolhidos, é frequente recorrer à utilização 
de software como o SPSS (Statistics Package for Social Sciences), especialmente 
para o desenvolvimento de análises multivariadas, ou o Excel, nomeadamente para o 
desenvolvimento de análises descritivas (Arksey e Knight, 1999). 
 
O que pretendemos neste trabalho foi realizar uma análise dos dados dos dados 
recolhidos através do questionário (perguntas fechadas codificadas) e por informação 
secundária (estatísticas), fundamentalmente descritiva. Para tal recorremos a medidas 
tais como a média, a mediana, tabelas de frequências, variância, desvio médio e 
desvio padrão, pelo que utilizamos ao programa Excel para o seu cálculo.  
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4.5 SÍNTESE E REFLEXÕES 
Tal como já foi exposto anteriormente, este trabalho tem como principal objectivo 
analisar o potencial das estruturas organizacionais em rede para a gestão do Turismo 
Rural, à escala local, para a competitividade da actividade turística e, 
consequentemente, para o desenvolvimento do território onde se desenvolve.  
 
Para a consecução deste objectivo optamos por uma perspectiva eminentemente 
relacional, levada a cabo através da perspectiva da ARS, embora conjugada com a 
análise de dados não relacionais – atributos. 
 
Após o processo de definição das perguntas e dos objectivos de investigação, seguiu-
se uma fase de construção do quadro teórico conceptual, fruto de uma revisão da 
bibliografia que incidiu fundamentalmente em torno das problemáticas associadas ao 
Desenvolvimento Rural, ao Turismo Rural e à ARS. 
 
Dado o carácter eminentemente exploratório deste trabalho, optamos por trabalhar 
com um “Estudo de Caso”, tirando partido do estudo em profundidade de um exemplo 
– a rede de gestão formalizada através da Associação de Turismo Rural do Valle del 
Jerte.  
 
Para a recolha de informação recorreu-se a entrevistas presencias por questionário e 
a informação secundária de natureza diversa.  
 
No que respeita ao tratamento da informação, esta foi analisada com recurso à 
estatística descritiva e a técnicas próprias da ARS. Relativamente a estas últimas, a 
ARS conta com três métodos para a análise e representação de dados relacionais - as 
matrizes, os sociogramas e tratamento algébrico - que foram desenvolvidos de forma 
complementar.  
 
A compreensão da estrutura de uma rede de empresas passa pelo estudo das 
relações estabelecidas entre cada um dos actores que a compõem, pela sua 
densidade, pela acessibilidade que os actores têm relativamente a outros actores, 
entre outros elementos. Estas são, portanto, algumas das propriedades relativas à 
rede e a cada um dos actores considerados individualmente.  
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Para além destas, com um carácter mais descritivo, existe outro conjunto de 
propriedades que se referem à posição dos actores dentro da rede, elementos que 
assumem uma grande importância dado que afectam o comportamento, determinam 
as possibilidades de acção de um actor e o seu acesso a recursos e, 
consequentemente, um certo grau de autonomia ou dependência relativamente aos 
outros actores da rede. 
 
Embora designada de diferentes formas por diferentes autores, a ideia associada à 
“importância” de um actor dentro da rede é frequentemente medida com base em 
medidas de centralidade nas suas diversas formas (desde estar em contacto directo 
com um maior número de actores, até ao facto de ter uma posição de intermediação 
privilegiada). 
 
Para a análise e representação de redes existe uma grande diversidade de programas 
informáticos, sendo uns mais especializados em determinadas funções ou abordagens 
metodológicas e outros de carácter mais geral.  
 
A análise da informação recolhida durante a fase empírica do presente trabalho 
constitui objectivo do capítulo 5. 
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DE GESTÃO DO TURISMO RURAL NO VALLE DEL 
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5.1 INTRODUÇÃO 
Na construção do quadro teórico de referência verificou-se que os territórios rurais, 
bem como as organizações e actividades económicas que neles se desenvolvem, têm 
vindo a sofrer uma série de transformações fruto da interacção entre forças locais e 
globais (ver capítulos 1 a 3). No actual contexto sócio-económico, o desenvolvimento e 
competitividade dos territórios, actividades e organizações, passa por uma série de 
factores como a flexibilidade, a cooperação inter-organizacional, a valorização dos 
recursos endógenos (materiais e imateriais) e por uma aposta na qualidade e na 
inovação. Com base nestes pressupostos, foram definidos como objectivos para este 
trabalho: i) analisar a forma como se organiza a gestão do Turismo Rural à escala 
local e ii) averiguar de que forma uma estrutura organizativa em rede pode contribuir 
para a melhoria da competitividade desta actividade, em tempos de crescente 
competição e exigência em termos de qualidade (ver secção 4.2). 
 
Este capítulo tem como objectivo apresentar a análise da informação relacionada com 
o estudo de caso, de acordo com os objectivos propostos para a investigação.  
 
As secções 5.2 e 5.3 pretendem, fundamentalmente, contribuir para contextualizar o 
território rural estudado e a actividade turística nele desenvolvida. Em concreto, é feita 
uma caracterização da comarca do Valle del Jerte (económica, sócio-cultural, meio-
ambiental, entre outras), uma apresentação dos recursos com potencial turístico e 
uma analise da evolução da oferta e procura de Turismo Rural. Por outro lado, são 
ainda apresentados os principais elementos que permitem caracterizar a estrutura 
formada pelas empresas de Turismo Rural no Valle del Jerte.  
 
A análise sociométrica, realizada com base na estrutura relacional formada pelas 
empresas de Turismo Rural, constitui a temática central da secção 5.4. Depois de 
analisada a estrutura relacional existente, a secção 5.5 tem como objectivo analisar a 
percepção das empresas acerca do potencial de rede de gestão para a 
competitividade da actividade turística. O capítulo termina com a secção 5.6, onde são 
apresentadas algumas reflexões motivadas pela análise do estudo de caso. 
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5.2 BREVE CARACTERIZAÇAO DO ESTUDO DE CASO 
5.2.1 A COMARCA DO VALLE DEL JERTE 
5.2.1.1 Localização geográfica e identidade física do território  
Situado na parte Nordeste da província de Cáceres, o Valle del Jerte, é uma das 
comarcas que compõe a denominada Alta Estremadura (Espanha) (ver Figura 5.1). O 
extremo Nordeste da comarca divide, no Puerto de Tornavacas (1.275 m), as 
províncias de Cáceres e Ávila. A Este, a Sul e a Sudoeste do Valle del Jerte situa-se a 
comarca de La Vera e a cidade de Plasencia (a segunda mais importante da província) 
e a Noroeste situa-se o Valle del Ambroz.  
 
Valle del 
Jerte
CÁCERES
BADAJOZ
Estremadura
N
 
  Figura 5.1: Situação geográfica da comarca do Valle del Jerte. 
  Fonte: Elaboração própria. 
 
A comarca do Valle del Jerte apresenta uma área de 374,33 Km2, e uma densidade 
populacional de 30,57 hab./Km2, que em termos municipais varia entre os 19,20 
hab./Km2 , em Rebollar e os 56,11 hab./Km2 , em Cabreiro31. 
 
 
 
                                                 
31 INE – Revisão do padrão municipal (2005). 
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A fisionomia da comarca encontra-se condicionada pela existência de uma depressão 
tectónica desenvolvida num extremo da falha tectónica Alentejo-Plasencia. Os limites 
administrativos do Valle del Jerte coincidem com duas linhas de cume, com direcção 
NE-SW e uma extensão aproximada de 70 Km, desde o Puerto de Tornavacas até à 
foz do rio Jerte. As altitudes mais elevadas, e as que delimitam a comarca, coincidem 
com duas serras que se distribuem paralelamente à fossa tectónica: por uma parte as 
serras de Candelario e a de Traslasierra (altitude máxima de 2.399 m) e, na vertente 
oposta, a serra de Tormanto (altitude máxima de 2.400 m).  
 
A comarca agrega onze municípios que formam a Mancomunidade32 de municípios do 
Valle del Jerte. A distribuição geográfica dos municípios corresponde a povoamentos 
históricos, procurando o aproveitamento das terras mais férteis e da própria orografia, 
estabelecendo-se fisicamente a distintas altitudes (ver Figura 5.2): 
 
Os municípios de Jerte, Cabezuela del Valle e Navaconcejo situam-se no vale, com 
cotas de altura que oscilam entre os 458 e os 604 m, estando também a localidade de 
Tornavacas, situada no vale, mas a uma altitude de 871 m; 
Os municípios situados na vertente da serra de Tormantos são: Barrado, Cabreiro, 
Casas de Castañar, Piornal e Valdastillas, com altitudes que variam entre os 638 m 
(em Valdastillas) e os 1.175m (no Piornal); 
As populações de Rebollar e El Torno, que se situam na outra vertente que forma a 
comarca, apresentam cotas de altitude que variam entre os 622 e os 796 m. 
 
                                                 
32 A Mancomunidade é uma associação voluntária de municípios, que tem como objectivo a 
organização e gestão comum de actividades.  
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Figura 5.2: Municípios da comarca do Valle del Jerte. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
A rede hidrográfica da comarca articula-se em torno do rio Jerte, que corre pelo vale 
em forma de V. Desde o seu nascimento na cabeceira do vale, o rio Jerte recorre as 
correntes de diferentes gargantas de água, como é o caso da de San Martín, Los 
Infiernos, La Puria, entre muitas outras.  
 
5.2.1.3 Acessibilidade e Infra-estruturas de comunicação 
 
A comarca está situada a cerca de 200 Km de Madrid, a cerca de 100 Km da cidade 
de Ávila e a 20 Km da cidade de Plasencia, a capital de província. Apesar da relativa 
proximidade a centros urbanos, o Valle del Jerte esteve afectado durante muito tempo 
por insuficientes vias de comunicação, que contribuíram para o isolamento e para o 
enfraquecimento do seu dinamismo, fundamentalmente económico, face ao exterior.  
  
  
A principal artéria de comunicação da comarca - Estrada Nacional 110 (N110) - 
atravessa o vale com um sentido NE-SW, acompanhando o rio Jerte. O acesso aos 
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municípios que se situam nas encostas faz-se, desde o vale, através de estradas com 
traçados sinuosos, que na sua maioria apresentam um mau estado de conservação. A 
conclusão da auto-estrada 66 (A66), entre as cidades de Gijón e Sevilha, e que passa 
pela cidade de Plasencia, contribuirá para um aumento significativo da acessibilidade 
do Valle del Jerte. 
 
Relativamente aos meios de transporte públicos, o facto mais assinalável é a escassez 
deste tipo de serviços entre as distintas localidades da comarca. Os municípios que 
gozam de melhor comunicação são os que se encontram atravessados pela N110, 
uma vez que contam com um serviço regular de autocarros (entre Plasencia e Madrid). 
Relativamente à comunicação com o Valle del Ambroz, foi substituída a antiga 
comunicação pelo Puerto de Honduras, por um acesso por Cabezallosa, melhorando-
se desta forma a comunicação entre as duas comarcas contíguas.  
 
Relativamente às Novas Tecnologias de Informação e Comunicação, toda a comarca 
está dotada, desde meados de 2005, de Internet de banda larga. Esta situação deve-
se a uma iniciativa implementada pela Junta da Estremadura33, conjuntamente com o 
grupo económico Telefónica, destinada ao desenvolvimento da banda larga em todos 
os municípios da Comunidade Autónoma. 
 
5.2.1.4 Caracterização sócio-demográfica 
 
Segundo os últimos censos, a comarca de Valle del Jerte é formada por uma 
população de 11.444 habitantes (ver Figura 5.3), dos quais 5.854 constituem a 
população masculina e 5.590 a população feminina. Entre o período de 1950 a 1991 a 
comarca sofreu uma evolução populacional negativa particularmente significativa, 
passando de 17.419 habitantes para uma população total de 11.426 habitantes (taxa 
de crescimento de -34,40%). Este facto está associado fundamentalmente a correntes 
migratórias originadas pela procura de mão-de-obra nas cidades e, numa segunda 
fase, às baixas taxas de natalidade, seguindo uma tendência generalizada sentida em 
grande parte dos territórios rurais espanhóis. 
 
A partir de 1991, a população da comarca tem vindo a registar uma tendência para a 
estabilização, com uma taxa de crescimento de 0,16%, entre 1991 e 2005. O 
                                                 
33 Plano de Expansão ADSL da Estremadura (2004-2006). 
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desenvolvimento da Iniciativa Comunitária LEADER I na comarca (e subsequentes 
iniciativas), bem como os investimentos realizados pelo Agrupamento de 
Cooperativas, constituem possíveis factores explicativos para esta relativa 
estabilização da população.  
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   Figura 5.3: Evolução da população na comarca do Valle del Jerte. 
   Fonte: Elaboração própria com base em Séries Históricas de População – INE 
 
 
A análise populacional por municípios coloca em evidência uma distribuição 
heterogénea da população. Rebollar é o município que apresenta os valores mais 
baixos de população, com 221 habitantes, sendo Cabezuela del Valle o município com 
maior número de população, com 2.173 habitantes (ver Quadro 5.1). O padrão de 
distribuição mostra que os menores níveis populacionais se registam nos municípios 
serranos (com excepção de Piornal), com menor acessibilidade em termos de infra-
estruturas viárias, e que os que registam maior efectivo populacional correspondem 
aos municípios situados no vale. 
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 Quadro 5.1: População total do Valle del Jerte, por município, 2005. 
 Fonte: Elaboração própria com base em Séries Históricas de População - INE. 
 
 
A análise da estrutura etária da população da comarca do Valle del Jerte apresenta 
uma clara predominância dos grupos de idade centrais, verificando-se um menor peso 
dos escalões etários correspondentes aos mais jovens e aos mais idosos (ver Figura 
5.4). Trata-se de uma população madura, onde sobressaem os escalões etários 
compreendidos entre os 35-49 anos e entre os 70-79 anos, entre os quais se verifica 
uma quebra populacional, fruto dos fluxos migratórios que afectou a comarca nas 
décadas de 60 e 70.  
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Figura 5.4: Estrutura etária da população do Valle del Jerte por sexo, 2005. 
Fonte: Elaboração própria com base em Revisão do Padrão Municipal 2005- INE. 
 
Municípios Total população 
Barrado  507 
Cabezuela del Valle 2.173 
Cabrero 372 
Casas del Castañar 652 
Jerte 1.313 
Navaconcejo  2.102 
Piornal  1.532 
Rebollar  221 
Tornavacas  1.263 
Torno (El)  938 
Valdastillas   371 
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5.2.1.5 Caracterização económica 
 
No Valle del Jerte, a população empregada é formada por 3.984 pessoas. A 
agricultura é o sector económico que maior peso apresenta, representando 59,91% do 
total da população empregada da comarca, associada, sobretudo ao cultivo da cereja 
(ver Figura 5.5).  
 
23,12%
13,70%
3,26%
59,91%
Agricultura 
Indústria
Construção
Serviços
 
       Figura 5.5: População empregada por sector de actividade no Valle del Jerte, 2005.  
       Fonte: Elaboração própria com base em Caja España (Ficha Municipal). 
 
Os serviços representam 23,12% da população empregada, valor que tem vindo a 
registar uma evolução positiva ao longo dos últimos anos, especialmente devido ao 
desenvolvimento da actividade turística (ver secção 5.2.2). O sector que apresenta um 
menor peso é o da indústria, com 3,26% dos empregados, seguido do sector da 
construção, que representa 13,70% dos empregados da comarca. 
 
A concentração da oferta da produção de cerejas em cooperativas, assim como as 
constantes inovações introduzidas, têm sido responsáveis pela manutenção da 
maioria da população empregada da comarca nesta produção especializada, ao longo 
dos últimos quarenta anos. Esta produção agrícola é complementada por outro tipo de 
produtos (produção de figos, castanhas, azeitonas, entre outros), que dificilmente 
constituirão verdadeiras alternativas ao cultivo principal, face às condições de 
competição do mercado actual. A fragilidade derivada da especialização económica na 
cereja, num contexto em que novos concorrentes se introduzem no mercado, tem 
vindo a alertar para a necessidade da comarca reduzir a dependência deste sector de 
actividade.  
 
O desemprego registado atinge 486 activos da comarca do Valle del Jerte, sendo 
59,47% deste valor referente ao desemprego feminino34. A razão entre os 
                                                 
34 Dados referentes a 2005 da Secretaria Regional de Economia e Emprego. 
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desempregados registados e a população total é de 4,25%. A taxa de desemprego no 
Valle del Jerte é de 32,90%, um valor elevado quando comparado com a taxa 
registada ao nível da província (22,13%) e na Região Autónoma (23,77%). 
 
5.2.1.6 A trajectória de desenvolvimento da comarca: consolidação do tecido 
associativo 
 
A história económica e social da comarca do Valle del Jerte encontra-se intimamente 
associada à actividade agrícola e, muito especialmente, ao cultivo de cerejas.  
 
Apesar das primeiras cooperativas de produtores de cereja terem surgido na década 
de 50, é no início dos anos 70 que a comarca inicia uma trajectória do 
desenvolvimento local baseada na cooperação entre os actores locais. Este passo é 
dado através da criação do Agrupamento de Cooperativas do Valle del Jerte, com o 
objectivo de concentrar toda a oferta da comarca e de diversificar a oferta através da 
transformação de produtos agrícolas. Neste contexto, foi iniciada a produção de 
aguardente de cereja; foi construído um complexo agro-industrial, com instalações 
frigoríficas (imprescindíveis para rentabilizar a produção de cereja) e foi criada a 
denominação de origem da “Cereja do Jerte”. Este Agrupamento de Cooperativas, que 
integra actualmente onze cooperativas locais e três cooperativas da comarca de La 
Vera, continua a ser um agente com um papel fundamental na modernização e 
inovação associadas ao sector agrícola.  
 
A experiência de cooperação do sector agrícola estendeu-se a outros âmbitos, tendo 
sido criada em 1972 a Mancomunidade do Valle del Jerte, com o objectivo de gerir 
problemas comuns aos onze municípios.  
 
Em 1991, o Valle del Jerte foi uma das quatro comarcas estremenhas que apresentou 
uma candidatura à Iniciativa Comunitária LEADER I, levada a cabo pelo grupo de 
acção local “Sociedade para a Promoção e Desenvolvimento do Valle del Jerte” 
(SOPRODEVAJE). O projecto apresentado então tinha como objectivo a criação de 
mais valias associadas à produção da cereja e o desenvolvimento do Turismo Rural 
na comarca.  
 
Nos últimos anos, têm vindo a ser formadas associações que integram diferentes 
áreas do desenvolvimento da comarca, contando com um tecido associativo que 
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agrupa colectivos como as PME, os empresários de Turismo, os empresários 
agrícolas, as mulheres, os jovens da comarca, entre outros. 
 
Alguns dos processos de cooperação e integração territorial têm sido, na última 
década, despoletados pela candidatura a iniciativas de desenvolvimento 
(nomeadamente à iniciativa comunitária LEADER e ao programa EQUAL).  
 
A comarca tem vindo também a expandir as acções de cooperação a uma escala 
extra-local, através do desenvolvimento de acções conjuntas (nomeadamente 
relacionadas com o turismo) com as comarcas de Valle del Ambroz, La Vera, Las 
Hurdes, Plasencia e a Serra de Gata, tirando partido das características sócio-
geográficas e económicas comuns.  
 
5.2.2 O TURISMO RURAL NO VALLE DEL JERTE 
5.2.2.1 Os recursos turísticos da comarca do Valle del Jerte com potencial 
turístico 
 
i) O património natural 
O Valle del Jerte, uma zona natural homogénea classificada como zona de 
montanha35, apoia o seu património natural na existência de ecossistemas variados, 
onde é possível desfrutar a fauna e flora locais e de espaços marcados pela 
abundância de água. De facto, a comarca alberga quinze gargantas, onde abundam 
pequenas quedas de água, cascatas e poças de água esculpidas nas rochas pela 
erosão do caudal do rio, bem como numerosas piscinas naturais e outras zonas de 
banho. A “Garganta dos Infernos” é a mais importante garganta da comarca, está 
classificada como Reserva Natural.  
 
Relativamente à fauna, abundam as espécies fluviais cuja estrela é a truta, estando 
catalogada a Garganta dos Infernos como uma das mais importantes zonas da 
Estremadura no que respeita ao número de exemplares. Para além destas destacam-
se ainda uma grande variedade de espécies, entre mamíferos (cabra montês, javali, 
entre outros), aves de rapina (guia real, abutre, mocho real, entre outras). Entre a flora 
                                                 
35 Segundo a classificação de zona de montanha da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
da Junta da Estremadura (Ordem de 14 de Fevereiro de 2001) a comarca é classificada sob a 
denominação de “100% zona de montanha”.  
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mais representativa da comarca encontram-se os bosques de caducifólias compostos 
por carvalhos, castanheiros e freixos.  
 
A paisagem da comarca é também marcada pela presença de cerejeiras de distintas 
variedades (entre as quais a Picota, certificada com a Denominação de Origem 
“Cereja do Jerte”), plantadas em socalcos ao longo das duas vertentes das montanhas 
que a delimitam. Introduzida pelos árabes nesta zona é, no entanto, no século 
passado que a produção de cereja se converte na principal base económica da 
comarca, não só pelo valor do produto, como também, pela sua grande repercussão 
que o espectáculo natural da sua floração exerce sobre a actividade turística.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A reduzida densidade populacional, uma economia associada baseada especialmente 
na agricultura e pecuária e uma indústria pouco desenvolvida são alguns dos factores 
que contribuíram para a conservação do meio ambiente da comarca. Este património 
natural constitui um dos principais atractivos turísticos do Valle del Jerte, 
potencializado através de distintas iniciativas, entre as quais se destacam a criação do 
Centro de Interpretação da Natureza (entre Cabezuela del Valle e Jerte), onde são 
divulgados os principais recursos naturais da comarca e a importância da sua 
preservação, e do Centro de Interpretação sobre a Água (em Cabezuela del Valle) 
onde se expõe informação detalhada sobre os recursos aquíferos da comarca. Para 
além destas, a Associação de Turismo Rural, juntamente com outras entidades têm 
vindo a trabalhar na criação de circuitos pedestres, contanto actualmente com onze 
percursos. 
 
 
 
 
Figura 5.6: Garganta dos Infernos (Valle del Jerte).
Fonte: Posto de Turismo do Valle del Jerte.
Figura 5.7: Cerejera em flor  (Valle del Jerte).
Fonte: Posto de Turismo do Valle del Jerte.
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ii) Património edificado 
O património edificado da comarca do Valle del Jerte assenta, sobretudo no património 
religioso e civil. O património arquitectónico religioso apoia-se no valor de algumas 
igrejas, entre as quais se destacam a igreja de San Miguel Arcángel (Cabezuela del 
Valle), obra dos séculos XVI e XVIII construída sobre uma antiga sinagoga hebraica, a 
igreja de San Sebastian, a de San Juan Bautista (Casas de Castañar) do século XVI, 
de porte monumental e com uma torre prismática, a de N.ª S.ª da Asunción (século 
XVIII), onde se destaca uma imagem de elevado valor artístico do Santísimo Cristo del 
Perdón, ou ainda um número importante de ermitas e capelas existentes.  
 
Por outro lado, o património arquitectónico popular reflecte a sua adaptação às 
condições naturais (relevo, clima, entre outras), à cultura local (nomeadamente 
associada à pecuária e à exploração de algumas espécies) e aos materiais 
dominantes (granito, madeira, entre outros). Na comarca destacam-se, sobretudo, as 
casas com varandas de madeira e as casas em pedra pouco trabalhada, 
características dos municípios serranos.  
 
Embora todos os municípios da comarca possuam interesse arquitectónico, a zona 
história de Cabezuella del Valle assume especial relevância, razão pela qual se 
encontra classificada como Conjunto Histórico-Artístico pela Junta da Estremadura. 
Fundada em tempos medievais num cerro, a aldeia original foi-se estendendo pelas 
ladeiras até atingir as margens do rio Jerte. O centro do município, com suas ruas 
labirínticas e sombrias evocam o seu desenho medieval de bairro judeu.  
 
 
 
Figura 5.8: Arquitectura típica da comarca do Valle
del Jerte (Casas de Castañar).
Fonte: Própria. 
Figura 5.7: Arquitectura típica da comarca do 
Valle del Jerte (Cabezuela del Valle, anos 60).
Fonte: Ayuntamiento de Cabezuela del Valle
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Para além do património mencionado, existem ainda na comarca do Valle del Jerte 
outro tipo de manifestações que evidenciam uma significativa riqueza histórico-cultural, 
distribuídas por toda a comarca. Entre estas destacam-se “La Fábrica”, edifício do 
século XV onde os monges franciscanos se dedicavam à produção têxtil; os “chozos”; 
os castros celtas (Castro de la Villavieja); os vestígios de assentamentos medievais 
(de Asperilla) e a ponte romana de Carlos V sobre o rio Jerte (Navaconcejo).  
 
iv) Património cultural e imaterial 
A comarca do Valle del Jerte dispõe ainda de outro tipo de recursos, relacionados com 
representações da cultura tradicional e que se encontram especialmente marcadas 
pela constante relação dos seus habitantes com o meio natural que os rodeia.  
 
A festa tradicional mais importante na comarca acontece por volta da segunda 
quinzena de Março, quando os habitantes do Valle del Jerte celebram a aparição da 
flor da cerejeira, continuando assim um ritual ancestral de celebração da colheita que 
se aproxima e da beleza que invade as encostas das serras que delimitam a comarca. 
Em torno da cultura associada ao cultivo da cereja foi criado o Museu da Cereja 
(Cabezuela del Valle), com a intenção de projectar a identidade social da comarca 
associando a produção económica com as características culturais que a envolve. 
Através de meios audiovisuais apresenta-se a história evolutiva do cultivo da cereja, 
as características botânicas da cerejeira, as técnicas de cultivo, os instrumentos de 
recolha. A par da cereja fresca, também a cultura associada à elaboração de licores e 
aguardentes tem vindo a ser potencializada para fins turísticos, através da 
organização de visitas aos alambiques tradicionais da comarca.  
 
Sendo a transumância uma das actividades arreigadas na cultura local, foi criado em 
Tornavacas o Centro de Interpretação da Transumância e da Alta Montanha, um 
espaço onde se divulga a deslocação periódica do gado, ainda presente nos dias de 
hoje nesta zona. 
 
O Valle del Jerte tem preservado e dinamizado tradições que são o legado vivo da 
riqueza etnográfica e antropológica da comarca. Entre as manifestações desta cultura 
popular destacam-se: “El Jarramplas” em Piornal, um personagem antropomorfo que 
percorre as ruas com um tambor em honra de São Sebastião, ao qual a multidão lança 
nabos; o “Taraballo” em Navaconcejo, um personagem de fato branco e vermelho que 
acompanha a procissão dançando e sem virar as costas à imagem do Santo 
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Sebastião e a de “Judas” em Cabezuela del Valle, uma figura de palha que é 
queimada à meia noite do domingo de Ressurreição depois de ter percorrido todo o 
município.  
 
O artesanato típico da comarca é maioritariamente representado pela elaboração de 
peças de alabastro, que pode ser adquirido e visto o processo de criação em algumas 
das oficinas de artesanato da comarca. 
 
As frutas (cereja, framboesa e figo), compotas e licores, a truta, o cabrito, as azeitonas 
e os cogumelos são alguns dos produtos com maior presença na gastronomia do Valle 
del Jerte. Uma gastronomia austera, mas que apresenta uma significativa diversidade 
tem vindo a ser objecto de distintas iniciativas com vista à sua revalorização e 
promoção turística.  
 
5.2.2.2 O Turismo Rural no Valle del Jerte: características e evolução 
 
Apesar da actividade turística, e o Turismo Rural em particular, abarcar todo um 
conjunto de actividades e organizações (empresas de alojamento, transporte, de 
actividades culturais e desportivas, agências de viagens, entre outras)36 que formam 
conjuntamente o produto turístico total (ver secção 2.5.1), a análise da oferta e da 
procura assim definida apresenta algumas dificuldades. Estas relacionam-se, em 
grande medida, com o facto de um mesmo produto poder ser classificado como 
turístico ou não, dependendo de quem seja o seu consumidor final. No sentido de 
ultrapassar esta questão, a aproximação à procura e à oferta turística é normalmente 
feita através da variável alojamento.  
 
Neste trabalho a oferta e a procura de Turismo Rural são analisadas sob a óptica do 
alojamento em estabelecimentos de Turismo Rural. O decreto 120/1998 da 
Comunidade Autónoma da Estremadura, que legisla os serviços de Turismo Rural da 
região define-os como qualquer serviço de alojamento turístico apresentado de forma 
habitual e mediante um preço, em qualquer das suas modalidades, que se situe num 
território rural localizado no âmbito territorial da Comunidade Autónoma da 
Estremadura, que preste ou não serviços turísticos complementares.  
                                                 
36 Na Estremadura, as Empresas e Actividades Turísticas encontram-se legisladas pelo decreto 
53/2000, de 8 de Maço. 
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Quanto às modalidades de alojamento rural, a legislação da Comunidade Autónoma 
define dois grupos de alojamento: os extrahoteleros (casa rural, agroturismo e os 
apartamentos turísticos que obtenham a especialização de rural) e os hoteleros (hotéis 
que obtenham a especialização de rural) (ver Quadro 5.2).  
 
Para analisar a evolução do Turismo Rural no Valle del Jerte seleccionamos como 
indicadores da oferta de Turismo Rural, o número de estabelecimentos e o número de 
camas oferecidas37 pelos distintos estabelecimentos de Turismo Rural. Por outro lado, 
sob a óptica da procura são considerados como indicadores, o número de turistas e o 
número de dormidas38.  
 
A informação relativa aos indicadores à escala municipal procede do projecto SITEX 
(Junta da Estremadura, 2000, 2001 e 2002), para o período compreendido entre 2000 
e 2002, e da EOTR para os indicadores à escala regional e nacional (ver secção 
4.4.2).  
                                                 
37 Por “camas” de um alojamento de Turismo Rural entende-se o número de camas fixas de 
que um alojamento dispõe, sendo que não se incluem as camas suplementares, sendo as de 
casal contabilizadas como duas camas (INE). 
38 Por “dormida” entende-se cada noite que um turista passa num dos estabelecimentos de 
turismo.  
                                                                                                   Cap. 5: Estudo empírico: Estrutura de gestão do Turismo Rural no Valle del Jerte 
 
- 176 - 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 5. 2: Características básicas das categorias de alojamento de Turismo Rural na Estremadura. 
Fonte: Elaboração própria com base no Decreto 120/1998 de 6 Outubro da Junta da Estremadura. 
 Agroturismo Casa Rural Hotel Rural Apartamento Rural 
Localização meio rural e integrado em explorações agrárias 
campo ou núcleos rurais (< 5.000 
hab.) 
campo aberto com actividades 
agrícolas, pecuárias, florestas 
ou núcleos rurais (< 5.000 
hab.) 
meio rural 
Capacidade entre 2 e 6 quartos  
> 6 hab. (12 camas) e < 30 
hab. (60 camas) - 
Serviços 
mínimos alojamento e pequeno almoço 
alojamento e pequeno almoço 
(quando se trata de arrendamento 
de habitações individuais) 
alojamento e pequeno almoço alojamento 
Regime de 
exploração - 
alojamento partilhado ou não 
partilhado (neste 2ª caso o 
empresário deve residir no 
município ou num município 
limítrofe) 
- - 
Período de 
abertura mínimo de 7 meses ao ano (Abril, Maio, Junho, Julho, Setembro e Outubro obrigatórios). 
Requisitos de 
construção e 
decoração 
arquitectura tradicional 
arquitectura tradicional histórica 
(pré-existente, reabilitada ou de 
nova construção) e decoração típica 
arquitectura tradicional 
histórica ou cultural e 
decoração típica 
arquitectura tradicional 
histórica (pré-existente, 
reabilitada ou de nova 
construção) e decoração 
típica 
Requisitos da 
actividade 
actividade turística tem de ser 
complementária à agrária - - - 
Categorias 3 (básica, média e superior) em função da qualidade, localização, instalações e serviços prestados - - 
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a) Evolução da oferta de Turismo Rural: 
Segundo dados da Associação de Turismo do Valle del Jerte, em 1991 a oferta de 
alojamento turístico era praticamente inexistente. É na sequência dos incentivos 
concedidos por distintos organismos (nomeadamente regionais e europeus) e depois 
do surgimento da legislação regional relacionada com o Turismo Rural, em 1998, que 
esta actividade começa a ganhar expressão.  
 
De acordo com os últimos dados estatísticos disponíveis, relativos a 2002, existe um 
total de 40 estabelecimentos de alojamento de Turismo Rural na comarca do Valle del 
Jerte, dos quais 33 são Casas Rurais, 6 são Apartamentos Rurais e 1 corresponde à 
categoria de Hotel Rural. De registar a ausência de estabelecimentos de alojamento 
de Turismo Rural na modalidade de Agroturismo, numa comarca onde 59,91% da 
população empregada se dedica à actividade agrícola (ver secção 5.2.1.5) e onde 
34% dos empresários de turismo rural têm como principal actividade económica a 
agricultura (ver secção 5.3.2).  
 
Os 40 estabelecimentos correspondem a um total de 348 camas oferecidas (ver 
Quadro 5.3). A oferta actual de alojamento de Turismo Rural é o resultado de um 
processo de crescimento contínuo desta oferta que, entre 2000 e 2002, registou uma 
taxa de crescimento de 82,58%. Deve-se referir ainda, que o número de camas no 
Valle del Jerte representa, em 2002, 17,27% do total de camas em alojamentos de 
Turismo Rural da província e 13,91% do total da Comunidade Autónoma. 
 
 2000 2001 2002 
Apartamento Rural 0 9 47 
Hotel Rural 0 18 18 
Casa Rural 155 178 283 
TOTAL Valle del Jerte 155 205 348 
TOTAL Estremadura 935 939 1.035 
TOTAL Espanha - 42.925 51.010  
 
             Quadro 5.3: Número de camas por categorias de estabelecimentos no Valle  
       del Jerte e valores totais na Estremadura e Espanha, de 2000 a 2002.  
             Fonte: SITEX e INE. 
 
Apesar de não se tratarem de dados estatísticos oficiais, uma actualização do número 
de estabelecimentos de Turismo Rural feita através da contabilização dos mesmos na 
página web do Posto de Turismo do Valle del Jerte permite identificar, em 2006, 68 
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estabelecimentos de alojamento de Turismo Rural. Estes correspondem a uma 
capacidade de 654 camas, supondo uma continuidade da tendência de crescimento 
registada entre 2000 e 2002.  
 
 
b) Evolução da procura de Turismo Rural: 
Também a procura de Turismo Rural tem vindo a experimentar um significativo 
crescimento. Entre 2000 e 2002, as três comarcas a que se referem os dados do 
SITEX (valores agrupados das comarcas de do Valle del Jerte, Valle del Ambroz e La 
Vera – ver secção 4.4.2) viram duplicado o número de dormidas, que passou de 
25.856 para 52.341 (ver Quadro 5.4). Os turistas são na sua quase totalidade 
nacionais, representando as dormidas de turistas estrangeiros somente cerca de 2% 
do total (nos dois anos considerados). Esta é também uma tendência verificada ao 
nível regional e nacional, onde as dormidas de estrangeiros representam um peso 
pouco significativo (12,20% e 16,59%, respectivamente). 
 
O total de dormidas nas três comarcas consideradas representa 73,99% do total da 
Comunidade Autónoma, o que demonstra o desenvolvimento que este segmento 
turístico tem vindo a registar no contexto da região.  
 
A análise da proveniência dos turistas nacionais por Comunidades Autónomas 
apresenta algumas variações em função dos anos considerados (SITEX). Ainda 
assim, é possível observar a clara prevalência de Madrid enquanto principal fonte da 
procura do Turismo Rural nas três comarcas consideradas (39,41% em 2000 e 
41,30% em 2002). Com menor peso, mas com uma importância destacada, 
encontramos os turistas estremenhos, que representaram 16% e 17% dos 
consumidores de Turismo Rural nos anos de 2000 e 2002, respectivamente.  
 
Relativamente ao grau de ocupação, em 2002 os territórios considerados registaram 
uma variação de 12,72%, quando comparado com o ano de 2000. O grau de 
ocupação dos alojamentos de Turismo Rural nestas três comarcas foi em 2002 de 
22,98%, sendo superior ao registado tanto na Estremadura como em Espanha, 
18,60% e 21,75%, respectivamente. De referir que, apesar do crescimento bastante 
significativo do número de dormidas nas três comarcas mencionadas entre 2000 e 
2002, o grau de ocupação decresceu neste mesmo período. Esta constatação deve 
constituir uma advertência para as organizações com influência no sector, no sentido 
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de serem tomadas medidas que assegurem que no futuro o aumento da oferta não 
seja superior à procura potencial deste tipo de turismo.  
 
 
Dormidas 
Anos 
Espanhóis Estrangeiros Total 
Grau de 
ocupação (por 
cama)39 (%) 
2000 25.323 533 25.856 26,33 
2002 51.150 1.191 52.341 22,98 
Estremadura 62.104 8.632 70.736 18,60 
20
02
 
Espanha  3.423.809 680.871 4.104.680 21,75 
 
 
Quadro 5.4: Número de dormidas e grau de ocupação nos alojamentos rurais no Valle del 
 Jerte, Valle del Ambroz e La Vera. 
Fonte: SITEX e INE.  
 
A estadia média em estabelecimentos de Turismo Rural é em geral reduzida, 
especialmente quando comparada com outro tipo de turismo (por exemplo, com o 
turismo de “sol e praia”). Nos três anos de referência (2000 a 2002) e nas comarcas 
consideradas, a duração média da estadia nos alojamentos de Turismo Rural mais 
frequente é de 2 dias (com um peso que varia entre os 37% e os 46%) (ver Figura 
5.10). As estadias de 1, 2, 4 ou mais de 4 dias registam pequenas variações de ano 
para ano, em função da duração dos períodos de férias breves. 
 
Dada a inexistência de dados estatísticos referentes à evolução mensal da procura de 
alojamentos de Turismo Rural ao nível comarcal ou mesmo provincial, optamos por 
analisar a evolução desta variável à escala regional, com o intuito de analisar uma 
possível tendência na sua evolução anual, extrapolável ao Valle del Jerte.  
 
 
 
                                                 
39 Relação, em percentagem, entre o total de dormidas e o produto das camas (incluindo as 
suplementares) pelos dias a que se referem as dormidas. Entende-se por camas 
suplementares todas aquelas que não têm carácter fixo e que não estejam incluídas nas camas 
declaradas oficialmente no directório.  
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       Figura 5.10: Duração da estadia nos alojamentos rurais do Valle del Jerte, 
         Valle del Ambroz e La Vera. 
      Fonte: SITEX.  
 
A análise da procura mensal de alojamentos de Turismo Rural na Estremadura, entre 
2002 e 2004, coloca em evidência a fragmentação das estadias dos turistas ao longo 
do ano. O número de dormidas regista, no período considerado, uma tendência 
crescente de Janeiro a Março/Abril (atingindo o segundo valor máximo anual) e uma 
outra de Julho a Agosto, sendo este último o mês onde se atinge o valor máximo anual 
(ver Figura 5.11). A época baixa de ocupação neste tipo de alojamentos inicia-se em 
Setembro e prolongando-se até ao mês de Fevereiro, sendo que a ocupação nestes 
meses varia significativamente em função da existência de fins-de-semana 
prolongados pela proximidade de feriados.  
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       Figura 5.11: Evolução mensal das dormidas em alojamentos de Turismo Rural 
         na Estremadura, 2002-2004. 
       Fonte: INE – Inquérito de ocupação em alojamentos de Turismo Rural.  
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A análise anterior referente à região estremenha corresponde a uma tendência geral 
do número de dormidas no Valle del Jerte, especialmente no que respeita aos meses 
de maior procura. No mês de Agosto, coincidindo com as tradicionais férias estivais, o 
Valle del Jerte torna-se atractivo pelo seu clima ameno e a existência de rios e 
gargantas com um caudal significativo. Por outro lado, os meses de Março/Abril 
correspondem ao período da Páscoa, coincidindo também com a época da floração 
das cerejeiras da comarca, proporcionando um espectáculo natural muito valorizado 
pelos turistas.  
 
A evolução mensal do número de dormidas nos estabelecimentos de Turismo Rural 
coloca de manifesto o seu carácter sazonal, apesar dos esforços que têm vindo a ser 
levados a cabo no sentido de contrariar esta tendência (através de campanhas de 
promoção nos meses de menor procura). Contrariar esta tendência de concentração 
temporal da procura deve ser uma preocupação constante por parte dos gestores 
públicos e privados, no sentido de articularem mecanismos que permitam uma melhor 
distribuição anual do turista (através da criação de oferta complementária de ócio: por 
exemplo, baseada no turismo activo, que facilite a realização de actividades nos 
referidos meses).  
 
Nas três comarcas de referência, e nos anos de 2000 a 2002, as formas mais 
importantes através das quais os turistas conheceram os estabelecimentos de Turismo 
Rural onde efectuaram a sua estadia foram os folhetos informativos, através de 
amigos e de páginas de Internet (ver Figura 5.12). Estas três formas de conhecimento 
apresentam variações nos anos de referência, que sugerem um aumento paulatino da 
importância das páginas de Internet, de cerca de 21% em 2000 para cerca de 39% em 
2002, e um decréscimo da importância dos folhetos promocionais, de cerca de 34% 
em 2000 para valores próximos aos 22% em 2002.  
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Figura 5.12: Forma de conhecimento dos estabelecimentos onde estão hospedados  
       os turistas no Valle del Jerte, Valle del Ambroz e La Vera, 2002-2004. 
Fonte: SITEX.  
 
Apesar da aposta que tem vindo a ser feita por parte de alguns empresários turísticos 
das três comarcas, e em especial no Valle del Jerte, no que respeita ao 
desenvolvimento de centrais de reserva de alojamentos, o contacto dos turistas destas 
comarcas com os estabelecimentos de Turismo Rural através desta forma ainda 
representa um valor residual.  
 
5.3 CARACTERIZAÇÃO DA ESTRUTURA ORGANIZATIVA DO TURISMO RURAL 
NO VALLE DEL JERTE 
As técnicas seleccionadas para a recolha de informação relacionada o estudo de caso 
foram: a entrevista-questionário, a entrevista-exploratória e a informação secundária, 
que inclui informação relativa à candidatura a projectos de desenvolvimento rural e 
informação estatística publicada por diversas organizações públicas (nomeadamente 
pelo INE, e pela Universidade da Estremadura).  
 
Os dados apresentados nesta secção, bem como nas que se seguem, têm por base a 
informação recolhida através das fontes referidas, conforme especificado no capítulo 
dedicado à metodologia de investigação (ver Capítulo 4). 
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5.3.1 A Associação de Turismo Rural do Valle del Jerte 
A Associação de Turismo Rural do Valle del Jerte (ATRVJ), de âmbito comarcal, foi 
criada no ano de 1994, quando nove empresários do sector turístico, pertencentes a 
distintos municípios da comarca, decidiram unir esforços. O seu principal objectivo 
passava pelo desenvolvimento do destino Valle del Jerte e pela promoção dos seus 
estabelecimentos, funcionando como um interlocutor único do sector do turismo40 nas 
organizações públicas e privadas a diferentes escalas. Apesar do carácter incipiente 
da actividade turística na comarca (bem como na província e na região), existia a 
convicção de que era possível desenvolver um produto sustentado, sempre e quando 
existisse uma colaboração estreita entre os actores relacionados com a actividade.  
 
Passados 10 anos da sua formação, a ATRVJ é formada por 59 empresários de 
turismo, representando 69 serviços turísticos41, que se repartem pelas diferentes 
categorias de alojamento de Turismo Rural (Apartamento Rural, Casa Rural e Hotel 
Rural) e de turismo em geral (Apartamento, Albergue, Hotel e Camping)42 (ver Quadro 
5.5). Esta integra ainda empresas de restauração, de actividades de ócio e de venda 
de produtos típicos.  
 
Pode integrar a associação qualquer pessoa física ou jurídica que, sendo proprietária 
de algum estabelecimento turístico contemplado na normativa que regula o 
ordenamento turístico da Comunidade Autónoma da Estremadura na comarca do Valle 
del Jerte, tenha interesse no desenvolvimento dos objectivos da mesma. 
 
 
 
 
 
                                                 
40 Apesar da aproximação dos empresários do Valle del Jerte à ideia de desenvolvimento 
turístico baseado no conceito de Turismo Rural (exportado do modelo francês e já então 
legislado em algumas Regiões espanholas), a denominação de Turismo Rural enquanto 
categoria turística só surgiria na Estremadura em 1998. 
41 O maior número de serviços turísticos representados pela ATRVJ, relativamente ao número 
de empresários que a integram, deve-se ao facto de alguns dos seus sócios serem 
proprietários de mais do que um estabelecimento turístico. Por uma questão de simplificação, 
estas empresas, que possuem mais do que um estabelecimento serão denominadas “cadeias”.  
42 A actualização da informação referente aos associados da ATRVJ, desde 2004 (ano em que 
foi realizado o trabalho de campo) e 2006, permite verificar que a associação representa 
actualmente 75 estabelecimentos, dos quais 63 se incluem no sector do Turismo Rural. De 
registar o aumento, durante o período referido anteriormente, do sector restauração e o 
decréscimo da representação do sector das actividades de ócio. 
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SERVIÇOS N.º 
Apartamentos Rurais 14 
Apartamentos 3 
Albergues 1 
Casas Rurais 31 
Hotéis Rurais 2 
Hotéis 6 
A
lo
ja
m
en
to
 
Camping 2 
Restauração 5 
Actividades de ócio 4 
Produtos típicos 1 
TOTAL 69 
 
 Quadro 5.5: Serviços promovidos pela ATRVJ em 2004. 
 Fonte: Elaboração própria com base em dados da Associação de Turismo do Valle del  
            Jerte. 
 
 
A gestão mais directa da associação é levada a cabo por uma Junta Directiva, 
formada por oito elementos (presidente, vice-presidente, tesoureiro, secretário e 
vocais relacionados com os diferentes tipos de estabelecimentos) e por um técnico 
contratado. Para o desenvolvimento das suas actividades a ATRVJ conta 
essencialmente com duas fontes de financiamento: a Iniciativa Comunitária LEADER e 
as quotas dos sócios.  
 
A ATRVJ no seu papel de promotora e gestora do turismo ao nível local tem vindo a 
desenvolver, sobretudo, acções de informação e assessoria, de formação dos 
empresários, de interlocução com organismos públicos e privados, de organização de 
campanhas de promoção do destino turístico (feiras, meios de comunicação social, 
entre outros), de desenvolvimento da cultura de qualidade do sector e de preservação 
e valorização do meio ambiente rural (paisagem, identidade, cultura e valores 
ambientais). Ao longo dos últimos quatro anos, a associação tem vindo a priorizar 
actividades que se inserem nas seguintes linhas de actuação: 
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Comercialização: 
i) contratação de uma empresa para a comercialização dos estabelecimentos através 
de uma central de reservas; 
ii) criação e lançamento de uma marca turística identificativa do produto Turismo Rural 
da comarca; 
iii) assistência a feiras nacionais, regionais e provinciais; 
iv) realização de campanha de comunicação em diferentes meios de comunicação; 
v) campanhas de ofertas junto de diferentes colectivos (nomeadamente o da terceira 
idade). 
 
Qualidade: 
Promover os alojamentos rurais certificados com a “Q” de qualidade e 
incentivar/fomentar o aumento da implementação de sistemas de qualidade entre os 
associados.  
 
 
No que respeita à cooperação local e extra-local, a ATRV, de uma forma mais directa, 
com a Sociedade de Promoção do Valle del Jerte (SOPRODEJAVE) e a 
Mancomunidad (nível comarcal), com a Federação Estremenha de Turismo Rural 
(FEXTUR) (nível regional) e com a Associação Espanhola de Turismo Rural 
(ASETUR) (nível nacional). A associação deverá fazer um esforço no sentido do 
aprofundamento e da diversificação das relações de cooperação com outras 
Instituições, nomeadamente aproveitando alguns actores que poderão servir de 
“ponte” para outros contactos (caso da Universidade da Estremadura a partir da 
relação já existente com a Junta de Estremadura).  
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5.3.2 A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL FORMADA PELAS EMPRESAS DE 
TURISMO RURAL NO VALLE DEL JERTE 
5.3.2.1 Composição da rede 
 
Tal como referido anteriormente, a rede de empresas de Turismo Rural que constitui o 
objecto de estudo do presente trabalho corresponde a todos os sócios da ATRVJ 
proprietários de empresas de Turismo Rural (ver secção 4.3.1.1).  
 
Esta rede de empresas de Turismo Rural do Valle del Jerte engloba os sectores do 
alojamento, restauração, comércio de produtos típicos e actividades de ócio. A 
preocupação por abarcar a diversidade de sectores que formam o Turismo Rural tem 
sido uma preocupação da Associação que, desde os seus primeiros anos, é composta 
por estabelecimentos dedicados ao alojamento (cadeias Centro de TR Vettonia, 
Agustín Moreno, Casas de Turismo Rural, Centro TR Almazara do Barrado), à 
restauração (cadeia Agustín Moreno) e às actividades de ócio (Sociedade de Guias do 
Valle del Jerte) (ver Anexo II). 
 
Esta é uma rede maioritariamente formada por empresas que se incorporaram 
recentemente, dado que 47,73% das mesmas se tornaram sócias depois de 2001 (ver 
Figura 5.13). Com um peso menor, 38,64% do total, encontram-se as empresas que 
integraram a ATRVJ entre 1998-2001 e o grupo mais antigo de empresas, formadas 
antes de 1998, representa 13,64% do total das empresas que integram a rede. Uma 
análise comparativa destes dados com os relativos ao ano de formação das próprias 
empresas, coloca em evidência a coincidência destas duas datas (ver Anexo II). A 
única excepção ocorre com duas das cadeias (Agustín Moreno e Centro de TR 
Vettonia), dado que a criação das mesmas (1967 e 1993, respectivamente) ocorreu 
com anterioridade à formação da própria associação (em 1994). Este facto revela a 
consciência generalizada por parte dos empresários dos benefícios de estar associado 
que predomina na comarca.  
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         Figura 5.13: Incorporação das empresas de Turismo Rural do Valle del Jerte. 
         Fonte: Questionário de entrevista.  
 
 
5.3.2.2 As empresas 
 
Relativamente à personalidade jurídica, os Empresários em Nome Individual 
representam 84% do total da rede, sendo que os restantes 16% (7 empresas) 
correspondem a Sociedades de Responsabilidade Limitada (cadeias Centro de TR 
Vettonia, Agustín Moreno, Casas de Turismo Rural, Centro TR Almazara do Barrado, 
Cristino Pedraza, Abobe e Turnat). Estas últimas tratam-se de empresas que são 
proprietárias de mais de um estabelecimento, que no caso da cadeia Agustín Moreno 
abrange os sectores do alojamento e da restauração.  
 
No que respeita ao âmbito territorial, todas as empresas que formam a rede 
apresentam uma implantação municipal, exceptuando duas empresas, uma com 
implantação comarcal e outra provincial (ver Anexo II). Os estabelecimentos de 
alojamento da cadeia Centro de Turismo Rural Vettonia distribuem-se pelos 
municípios de Jerte e Cabezuela del Valle e a cadeia Turnat possui estabelecimentos 
de alojamento de Turismo Rural distribuídos por quatro comarcas da província (Sierra 
de Gata, Valle del Ambroz, Valle del Jerte e La Vera) e um outro estabelecimento 
hoteleiro na cidade de Plasencia.  
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Relativamente à mão-de-obra directa gerada pelas empresas de Turismo Rural, pode 
afirmar-se que metade das empresas emprega um trabalhador. Por outro lado, 25% 
não empregam nenhum empregado, sendo todas as tarefas inerentes ao 
desenvolvimento da actividade asseguradas pelos próprios empresários. Das 
restantes, 14% empregam dois trabalhadores e 11% geram três ou mais postos de 
trabalho. A este propósito cabe salientar que entre as empresas que maior número de 
postos de trabalho criam encontram-se um estabelecimento de restauração 
(restaurante Tormantos) e quatro das sete cadeias de Turismo Rural (Centro de 
Turismo Rural Vettonia, Centro de Turismo Rural Almazara de Barrado, Agustín 
Moreno e Turnat). Estes valores relativos ao número de postos de emprego gerados 
pelas empresas têm, no entanto, de ser matizados, dado que 50% dos mesmos são 
ocupados por familiares directos (ver Anexo II). Por outro lado, 55% dos empregos 
gerados são em regime de tempo parcial e 51,67% dos mesmos são ocupados por 
pessoas sem qualquer formação na área do turismo.  
 
5.3.2.3 Os empresários 
 
A maioria dos empresários de Turismo Rural, que formam a rede objecto de estudo, 
tem idades compreendidas entre os 35 e os 54 anos (78%). Dos restantes, 14% têm 
entre 55-65 anos e 7% entre 25-34 anos. Os escalões etários extremos estão 
ausentes (< 24 anos) ou não apresentam uma expressão significativa, dado que 
apenas 1 empresário possui mais de 65 anos (ver Figura 5.14a).  
 
Relativamente ao local de residência, a grande maioria dos empresários de Turismo 
Rural do Valle del Jerte, 89%, residem na comarca. Os restantes 11% (5 empresários) 
têm como lugar de residência a cidade vizinha de Plasencia (2 dos empresários), 
Madrid (2 dos empresários) e Valência (1 empresário) (ver Figura 5.14b). 
 
Apenas cerca de 41% dos empresários que formam a rede de Turismo Rural do Valle 
del Jerte se dedicam à actividade turística a tempo inteiro. A agricultura é a actividade 
de 57,7% dos empresários que se dedicam a tempo parcial ao Turismo Rural, sendo 
que os restantes 42,3% têm uma actividade principal relacionada com o sector 
serviços. É interessante assinalar que entre os empresários que se dedicam a tempo 
inteiro à actividade turística encontram-se seis das sete cadeias de Turismo Rural, 
dois dos três estabelecimentos de restauração, uma das três empresas de actividades 
de ócio e nove dos vinte e nove estabelecimentos de alojamento (ver Figura 5.14c). 
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Relativamente à formação académica, 59,09% dos empresários de Turismo Rural do 
Valle del Jerte possuem estudos secundários, 36,36% dos empresários possuem título 
superior e 4,55% apenas possuem o nível básico de formação (ver Figura 5.14d). 
 
A frequência de cursos de formação no âmbito da actividade turística é habitual entre 
os empresários de Turismo Rural do Valle del Jerte, dado que 61% dos empresários 
afirma ter frequentado algum curso de formação na área do turismo. A temática 
predominante entre os cursos frequentados relaciona-se com a Qualidade (42% das 
respostas), o que demonstra a aposta e incentivo que, desde a Associação de Turismo 
Rural, tem vindo a ser feito neste âmbito. Também mencionadas, embora em menor 
escala, foram as temáticas relacionadas com o atendimento dos turistas (29% das 
respostas), com a gestão turística (24%) e ainda as relacionadas com a actividade de 
guia turístico (5%) (ver Anexo II).  
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Fonte: Questionário de entrevista.
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5.3.2.4 Os empresários e a Associação de Turismo Rural  
 
Relativamente aos principais motivos que levaram os empresários a integrar a 
Associação de Turismo Rural do Valle del Jerte (ver Anexo I – Q I.6), 48,5% das 
respostas referem-se às questões relacionadas com a promoção (ver Figura 5.15a). 
Para além deste motivo, 19,2% das respostas referiram o acesso à informação e com 
igual peso as questões relacionadas com a cooperação com outros actores implicados 
na actividade. Os empresários mencionaram ainda como motivações para se tornar 
sócio, questões relacionadas com a criação de um grupo de pressão junto de outras 
organizações (10,1%) e com a formação (3,0%).  
 
Relativamente aos aspectos inovadores (ver Anexo I – Q I.7), todos os entrevistados 
reconhecem ter introduzido inovações no desenvolvimento da sua actividade, 
incentivadas de alguma forma pelo facto de pertencerem à Associação de Turismo 
Rural, com excepção de um único empresário. Este empresário é o dono do 
restaurante Los naranjos, o que se pode dever ao facto da sua incorporação à 
Associação ser muito recente (5 meses).  
 
Em 45,3% das respostas, os empresários afirmam que introduziram novas formas de 
comercialização e promoção dos produtos/serviços, nomeadamente através da página 
web e da central de reservas on line ou da formação de pacotes turísticos (ver Figura 
5.15b). Em menor medida, mas também significativas são as inovações relacionadas 
com as novas formas de cooperação com outros agentes (relacionados ou não com o 
turismo), referidas em 24,4% das respostas, e as que se relacionam com a melhoria 
da qualidade dos produtos ou serviços, representando 18,6% das respostas. Por fim, 
as inovações relacionadas com novas formas de gestão representam 8,6% das 
respostas e as que se relacionam com a introdução de novos produtos ou serviços 
representam 2,3% das mesmas.  
 
No que respeita a projectos futuros para a ampliação da actividade relacionada com a 
actividade turística (ver Anexo I – Q I.8), uma maioria significativa de 77,0% dos 
empresários afirma que não tem previsto alterar a oferta actual (ver Figura 5.15c). 
Ainda assim, 23,0% dos entrevistados manifestam que têm previsto projectos que 
ampliam a oferta disponibilizada actualmente. Os projectos para a ampliação da 
actividade mencionados pelos empresários relacionam-se com a melhoria da 
qualidade (La cerecera e Turnat), com a comercialização de produtos típicos por 
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Internet (Turnat e La flor del cerezo), com a ampliação de infra-estruturas de apoio 
(Cristino Pedraza e Valle aventura), com a oferta de restauração (Turnat e El cerrillo), 
ou ainda, com a oferta de pacotes turísticos (Valle aventura) e com a ligação do 
Turismo Rural ao ensino de línguas castelhana e estrangeiras (Centro de TT Vettonia). 
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5.4 ANÁLISE SOCIOMÉTRICA DA REDE DE EMPRESAS DE TURISMO RURAL 
Um dos objectivos propostos para este trabalho prende-se com a análise da estrutura 
relacional formada pelos empresários de Turismo Rural (ver secção 4.2). Os dados 
analisados nesta secção provêm da entrevista-questionário (ver Anexo I – Parte II) e 
referem-se, entre outras questões, à frequência dos contactos estabelecidos, à forma 
como as suas acções são coordenadas, aos níveis de proeminência e poder dos 
actores, aos objectivos dos contactos e à compatibilidade de objectivos e formas de 
funcionamento.  
 
5.4.1 ESTRUTURA E PROPRIEDADES DA REDE 
O tratamento de dados recolhidos permite realizar uma análise sociométrica da rede 
de empresas de Turismo Rural do Valle del Jerte. Na rede em questão, os nós 
representam as empresas e os arcos dirigidos correspondem à presença de contactos 
estabelecidos entre pares de empresas, sendo estes entendidos como relações 
frequentes estabelecidas por motivos profissionais no âmbito da actividade turística.  
 
A representação visual da rede coloca em evidência a existência de um núcleo central 
de empresas, que apresentam um maior número de contactos estabelecidos, e que 
contrasta com uma periferia composta por empresas com um menor número de 
vínculos (ver Anexo I, questão II.1 e Anexo II). Por outro lado, é possível verificar que 
todas as empresas da rede estão conectadas entre si, salvo uma das empresas de 
alojamento que aparece como nó isolado (Casa Rural Josefina), tratando-se, portanto, 
de uma rede incompleta (ver Figura 5.16). Esta primeira imagem da estrutura 
relacional da rede permite ainda verificar que os diferentes tipos de empresas se 
encontram distribuídos por toda a rede, embora se verifique uma concentração das 
cadeias de turismo rural no centro da rede.  
 
Esta análise genérica e inicial da rede realizada através da visualização da rede 
através do sociograma correspondente pode ser contrastada e aprofundada ao nível 
analítico, através do recurso a indicadores e técnicas que ajudam a configurar 
convenientemente a estrutura da rede de empresários de Turismo Rural 
(nomeadamente através das medidas de centralidade).  
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Figura 5.16: Rede de gestão do Turismo Rural do Valle del Jerte, segundo categoria da  
   empresa. 
Fonte: Elaboração própria com base nos questionários de entrevista. 
Legenda: 
 Apart. Rural 
 Casa Rural 
 Hotel Rural 
 Restaurante 
 Produtos típicos 
 Actividades de ócio 
 “Cadeia” de T. Rural 
 
         Cap. 5: Estudo empírico: Estrutura de gestão do Turismo Rural no Valle del Jerte 
 
 
- 196 -
 
A rede de empresários de Turismo Rural de Valle del Jerte é composta por 44 actores, 
que estabelecem um total de 297 relações entre si, num total de 1892 vínculos 
possíveis, o que implica uma densidade da rede de 15,12% (ver Quadro 5.6 e Anexo 
III).  
 
Uma análise das medidas de centralidade ao nível macro permite-nos verificar que se 
trata de uma rede com uma centralização, em geral, moderada, mais significativa no 
que respeita ao indegree (43,43%) do que no caso do outdegree (38,67%). Tal implica 
que a centralidade das empresas varia moderadamente, verificando-se, ainda assim, 
uma relativa vantagem posicional de alguns nós da rede, especialmente no que se 
refere ao indegree.  
 
Relativamente à centralidade medida através da proximidade, a rede apresenta um 
índice de 50,03%, o que indicia centralização significativa. Por outro lado, tendo em 
conta as possibilidades de intermediação, pode observar-se que o seu índice é 
relativamente baixo, 29,23%, o que indicia que a posição de mediação de alguns 
actores e os seus benefícios em termos de controle de informações e outros recursos 
está pouco presente.  
 
Propriedades básicas da rede Medidas de Centralização 
Tamanho 44 Grau de entrada 43,43% 
Vínculos possíveis 1892 Grau de saída 38,67% 
Vínculos reais 297 Proximidade  50,03% 
Densidade 15,70% Intermediação 29,23% 
 
         Quadro 5.6: Características genéricas da rede de empresas de Turismo Rural do  
           Valle del Jerte. 
         Fonte: Elaboração própria com base nos questionários de entrevista. 
 
Apesar da importância da visão geral da estrutura da rede, a análise da centralidade 
de cada actor constitui um indicador com maior capacidade explicativa do que a 
apresentada pelos indicadores globais antes referidos, uma vez que permitem detectar 
de uma forma clara as posições centrais e as posições periféricas nos padrões de 
relação. Estes indicadores são analisados nas secções seguintes.  
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5.4.1.1 Propriedades de localização: centralidade, poder e prestígio 
 
As medidas propostas neste trabalho para a análise individual – do actor – relacionam-
se com a centralidade e o poder. Entre as diversas possibilidades existentes para 
calcular a centralidade dos actores de uma rede, destacam-se a centralidade de grau 
(número de relações que um actor possui), a centralidade de intermediação (controle 
exercido por um actor sobre as interacções com outros actores) e a centralidade de 
proximidade (número mínimo de passos que determinado actor deve percorrer para 
aceder a outro actor da rede) (ver secção 4.4.3.4). Sendo a análise da centralidade 
uma forma não conclusiva de medir o poder e o prestígio de um actor dentro de uma 
rede, estas últimas propriedades são analisadas através do índice de poder de 
Bonacich. 
 
a) Centralidade de grau 
A centralidade pode ser interpretada como uma medida de influência imediata, no 
sentido em que um actor com elevado número de contactos influi potencialmente num 
grande número de outros actores e, por outro lado, permite avaliar a proeminência ou 
visibilidade de um actor através dos contactos que outros actores estabelecem com 
ele (ver secção 4.4.3.4). 
 
Um elemento a ter em consideração quando se mede a centralidade dos actores de 
uma rede dirigida é a distinção entre grau de entrada e grau de saída. A análise da 
rede de empresas de Turismo Rural do Valle del Jerte, desde a perspectiva do grau de 
saída, mostra que o valor máximo é o registado pela empresa de actividades Valle 
Aventura. Um índice de 23 (53,49% de grau normalizado), demonstra que esta 
estabelece contactos com mais de metade das empresas que formam a rede (ver 
Quadro 5.7, colunas 1 e 3). O elevado índice registado, no contexto da rede, deve-se 
ao facto desta fornecer serviços complementares às empresas que maioritariamente 
compõem a rede (alojamento).  
 
Também é interessante verificar que todas as cadeias de Turismo Rural (Agustín 
Moreno, Turnat, Centro TR Vettonia, Casas de Turismo Rural, Centro de TR 
Almazarra de Barrado, Cristino Pedraza e Adobe) se encontram entre os actores com 
graus mais elevados de centralidade, registando índices superiores a 13.  
 
As empresas que apresentam menor outdegree são as Casas Rurais Las huracás, La 
solana, El Tejo, La casa del bosque e El nogalon, uma vez que não estabelecem 
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contacto com nenhuma outra empresa da rede para abordarem assuntos relacionados 
com a actividade turística.  
 
O grau de centralidade relacionado com as entradas coloca novamente a empresa de 
actividades Valle Aventura na posição mais destacada (influente), com um índice de 
25, o que significa que foi mencionado por 58,14% das empresas (ver Quadro 5.7, 
colunas 2 e 4), seguida da cadeia Agustín Moreno, que regista um índice de 22 
(mencionada por 51,16% das empresas). A cadeia Agustín Moreno para além de se 
dedicar ao sector do alojamento, é proprietária de um restaurante - a Sotorriza - que 
desde 1968 se afirma como um referente de qualidade na gastronomia estremenha, o 
que é bastante valorizado pelo sector do alojamento (em especial), num contexto onde 
a restauração designada de qualidade é um dos pontos débeis da comarca.  
 
Embora com menores índices que as duas empresas referidas anteriormente, é 
possível observarmos outro grupo de empresas que se destaca pela sua 
proeminência. Entre estas destacam-se as cadeias Centro de TR Vettonia e o Centro 
de TR Almazarra do Barrado (índice 15), duas das impulsionadoras da Associação de 
Turismo Rural e a Turnat (índice 14), uma cadeia de recente implantação, mas com 
uma filosofia de gestão do sector bastante inovadora (de âmbito provincial, o turista 
pode organizar a sua estância nos diferentes estabelecimentos na província). As 
Casas Rurais La cerecera (índice 13), La parra, o El regajo ou a cadeia Cristino 
Pedraza (com índices de 12) são outros dos actores que se destacam pelo seu 
indegree. 
 
O grau de centralidade das restantes empresas não ultrapassa o índice 11 e atinge um 
mínimo de 0 (registado pelas empresas de alojamento Las huracás e a de restauração 
Los naranjos).  
 
A um nível mais macro, pode afirmar-se que o espectro dos valores do indegree (min 
=0 e máx =23) é menor do que os do outdegree (min =0 e máx =25) e existe uma 
maior variabilidade entre a centralidade dos actores no que respeita ao grau de 
entrada do que ao grau de saída (ver variança e desvio padrão). Apesar disto, e dos 
dois actores com maiores valores de outdegree se destacarem também pelos seus 
indegree, estas duas empresas encontram-se numa posição mais destacada quando 
consideramos esta última medida.  
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 FREEMAN'S DEGREE CENTRALITY MEASURES  
 ----- -------------------------------------- -------------- ------------ ---------------- ------------- 
  1 2 3 4 
  OutDegree InDegree NrmOutDeg NrmInDeg 
   -------------  -----------  ---------------  ------------ 
3743 Valle aventura 23.000 25.000 53.488 58.140 
44 Agustín Moreno 20.000 22.000 46.512 51.163 
40 Turnat 19.000 14.000 44.186 32.558 
38 C. TR Vettonia 17.000 15.000 39.535 34.884 
39 Casas de Turismo Rural 17.000 11.000 39.535 25.581 
43 C. de TR Almazara de Barrado 17.000 15.000 39.535 34.884 
42 Cristino Pedraza 16.000 12.000 37.209 27.907 
2 Carroyosa 14.000 8.000 32.558 18.605 
13 El Regajo 13.000 12.000 30.233 27.907 
22 La parra 13.000 12.000 30.233 27.907 
20 La cerecera 13.000 13.000 30.233 30.233 
41 Adobe 12.000 11.000 27.907 25.581 
12 El cerrillo 11.000 10.000 25.581 23.256 
15 Garza real 9.000 6.000 20.930 13.953 
3 El alambique y la alquitara 8.000 8.000 18.605 18.605 
36 Soc. guias Valle del Jerte 7.000 9.000 16.279 20.930 
28 Los portales 6.000 10.000 13.953 23.256 
33 La flor del cerezo 5.000 11.000 11.628 25.581 
8 Tauro 4.000 4.000 9.302 9.302 
21 La escondida 4.000 2.000 9.302 4.651 
30 Tormantos 4.000 7.000 9.302 16.279 
1 El ponton 3.000 2.000 6.977 4.651 
27 Los morales 3.000 4.000 6.977 9.302 
29 Finca del carpintero 3.000 2.000 6.977 4.651 
7 La casería 3.000 2.000 6.977 4.651 
19 La casa vieja 3.000 4.000 6.977 9.302 
11 El cerezal de los sotos 3.000 2.000 6.977 4.651 
34 Los pilones 2.000 6.000 4.651 13.953 
5 El mirador de las casas 2.000 2.000 4.651 4.651 
35 La cantara 2.000 4.000 4.651 9.302 
4 El artesano 2.000 3.000 4.651 6.977 
10 Casa Barbara 2.000 2.000 4.651 4.651 
17 La antigua posada 2.000 4.000 4.651 9.302 
24 La tahona 2.000 2.000 4.651 4.651 
26 Los carazos 2.000 1.000 4.651 2.326 
9 Tia Josefa 2.000 2.000 4.651 4.651 
32 Los naranjos 2.000 0.000 4.651 0.000 
31 Las flores 2.000 7.000 4.651 16.279 
25 Las huracás 1.000 0.000 2.326 0.000 
23 La solana 1.000 4.000 2.326 9.302 
14 El Tejo 1.000 2.000 2.326 4.651 
18 La casa del bosque 1.000 1.000 2.326 2.326 
6 El nogalon 1.000 4.000 2.326 9.302 
16 Josefina 0.000 0.000 0.000 0.000 
 
 
                                                 
43 Estes valores correspondem apenas a um número de ordem (ver Anexo II). 
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(cont.) 
 
DESCRIPTIVE STATISTICS 
 1 2
 OutDegree InDegree
 ------------ ------------
Mean 6,75 6,75
Std Dev 6,36 5,75
Sum 297,00 297,00
Variance 40,51 33,10
Minimum 0,00 0,00
Maximum 23,00 25,00
  
 
Quadro 5.7: Grau de centralidade dos actores da rede de gestão do Turismo Rural no Valle del  
    Jerte.  
Fonte: Questionário de entrevista.  
 
Do cálculo do coeficiente de variação para o outdegree e para o indegree 44 obtemos 
respectivamente 94,22% e 85,19%, valores que nos confirmam uma significativa 
heterogeneidade da centralidade de grau apresentada pelos diferentes actores. Esta 
análise coloca em evidência uma tendência já tenuamente manifestada através da 
medidas de centralização (ver Quadro 5.6) 
 
b) Centralidade de proximidade 
A centralidade baseada na proximidade baseia-se na distância de um actor 
relativamente aos restantes, sendo calculada através do número mínimo de relações 
que um actor deve percorrer para entrar em contacto com qualquer outro actor da rede 
(ver secção 4.4.3.4).  
 
A análise desta medida aplicada à rede de empresários de Turismo Rural do Valle del 
Jerte destaca a inexistência de actores que sobressaiam significativamente pela sua 
centralidade de proximidade. Ainda assim, é o nó Valle Aventura, com um índice de 
proximidade normalizado de 43,43%, seguido do nó Agustín Moreno, com um índice 
de 41,74%, aqueles que apresentam os valores mais elevados (ver Quadro 5.8, coluna 
1). Por outro lado, é interessante verificar que todas as cadeias de Turismo Rural 
registam valores superiores a 34,35%, a média dos índices de proximidade (ver 
Quadro 5.8, estatísticas descritivas). Segundo este critério, também se empresas de 
                                                 
44 O cálculo é feito através (desvio padrão/média)*100. 
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alojamento (Carroyosa, La cerecera, La parra, El regajo, La garza real, Los portales ou 
El cerrillo), de produtos típicos (La flor del cerezo) e de actividades de ócio (Sociedade 
de Guias Valle del Jerte), que já se posicionavam de forma destacada na análise da 
centralidade de grau. 
 
Os nós com menores índices de proximidade correspondem à Casa Rural Las huracás 
(25,29%) e ao restaurante Los naranjos (26,06%), coincidindo desta forma com o 
referido para a centralidade de grau. 
 
 
CLOSENESS CENTRALITY MEASURES 
  1
  nCloseness
  --------------- 
37 Valle aventura 43.434
44 Agustín Moreno 41.748
38 Centro TR Vettonia 38.739
40 Turnat 38.739
39 Casas de Turismo Rural 38.393
43 Centro de TR Almazara de Barrado 38.393
2 Carroyosa 38.053
20 La cerecera 37.719
42 Cristino Pedraza 37.719
22 La parra 37.391
13 El Regajo 37.391
15 Garza real 36.752
28 Los portales 36.752
3 El alambique y la alquitara 36.441
12 El cerrillo 36.134
41 Adobe 36.134
33 La flor del cerezo 35.833
36 Sociedade guias Valle del Jerte 35.537
8 Tauro 34.400
17 La antigua posada 33.858
30 Tormantos 33.594
27 Los morales 33.333
1 El ponton 33.333
19 La casa vieja 33.333
29 Finca del carpintero 33.077
4 El artesano 33.077
6 El nogalon 33.077
7 La casería 33.077
34 Los pilones 32.824
24 La tahona 32.824
21 La escondida 32.576
10 Casa Barbara 32.331
26 Los carazos 32.090
11 El cerezal de los sotos 32.090
5 El mirador de las casas 31.618
31 Las flores 31.387
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(Cont.) 
 
 
 
35 La cantara 31.159
23 La solana 31.159
14 El Tejo 30.935
9 Tia Josefa 30.935
18 La casa del bosque 28.289
32 Los naranjos 26.061
25 Las huracás 25.294
16 Josefina  
 
 
DESCRIPTIVE STATISTICS 
 1 
 nCloseness 
 --------------- 
Mean 34,35 
Std Dev 3,64 
Sum 1.477,04 
Variance 13,24 
Minimum 25,29 
Maximum 43,43 
 
Quadro 5.8: Grau de proximidade das empresas da rede de gestão do Turismo Rural no Valle  
   del Jerte.  
Fonte: Questionário de entrevista.  
 
 
As medidas de centralidade baseadas na proximidade, com um número mínimo de 
25,29% e um máximo de 43,43%, apresentam um coeficiente de variação baixo, 
10,60%, o que demonstra uma certa homogeneidade neste tipo de centralidade dos 
actores.  
 
 
c) Centralidade de Intermediação 
A centralidade medida como intermediação refere-se à capacidade que as empresas 
têm para actuar como intermediárias nos intercâmbios estabelecidos entre as 
restantes empresas da rede. 
  
Em consonância com as anteriores medidas de centralidade é possível observar que é 
a empresa Valle Aventura que, de uma forma destacada, apresenta um maior grau de 
intermediação, 561,00 (índice de intermediação normalizado de 31,12%). Com valores 
mais baixos, mas ainda assim destacados no contexto da rede, aparecem a cadeia de 
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Turismo Rural Agustín Moreno (281,54 de Betweenness), a empresa AR Carroyosa 
(122,93 de Betweenness), o Centro de TR Vettonia (112,61 de Betweenness) e a CR 
El regajo (281,54 de Betweenness) (ver Quadro 5.9, coluna 1). A centralidade 
associada à intermediação destes actores coloca-os numa posição em que podem 
obter benefícios (poder, influência, rendimentos, entre outros) por actuar como 
intermediários na troca de informações e/ou bens e serviços.  
 
No extremo oposto, os valores nulos registados por nove empresas, sete empresas de 
alojamento (Casa Barbara, Josefina Tía Josefa, El Tejo, Las huracás, La antigua 
posada, Los carazos e El nogalon) e uma de restauração (Los naranjos), manifestam a 
impossibilidade destas actuarem como broker.  
 
 
FREEMAN BETWEENNESS CENTRALITY 
--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
  1 2
  Betweenness nBetweenness
  ------------------ ------------------- 
37 Valle aventura 561.959 31.116
44 Agustín Moreno 281.537 15.589
2 Carroyosa 122.930 6.807
38 C. TR Vettonia 112.614 6.236
13 El Regajo 103.439 5.728
43 C. de TR Almazara de Barrado 82.657 4.577
36 Sociedade guias Valle del Jerte 80.427 4.453
40 Turnat 68.450 3.790
1 El ponton 60.496 3.350
39 Casas de Turismo Rural 60.495 3.350
41 Adobe 55.339 3.064
34 Los pilones 47.389 2.624
42 Cristino Pedraza 45.902 2.542
31 Las flores 42.133 2.333
24 La tahona 38.000 2.104
5 El mirador de las casas 31.931 1.768
20 La cerecera 28.024 1.552
7 La casería 24.624 1.363
30 Tormantos 23.524 1.303
8 Tauro 20.710 1.147
33 La flor del cerezo 20.442 1.132
28 Los portales 20.352 1.127
15 Garza real 17.180 0.951
22 La parra 16.121 0.893
4 El artesano 12.425 0.688
3 El alambique y la alquitara 12.314 0.682
35 La cantara 9.511 0.527
27 Los morales 7.030 0.389
12 El cerrillo 4.713 0.261
19 La casa vieja 3.355 0.186
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(Cont.) 
 
 
11 El cerezal de los sotos 3.353 0.186
21 La escondida 2.925 0.162
29 Finca del carpintero 2.185 0.121
23 La solana 1.289 0.071
18 La casa del bosque 1.226 0.068
10 Casa Barbara 0.000 0.000
6 El nogalon 0.000 0.000
16 Josefina 0.000 0.000
26 Los carazos 0.000 0.000
25 Las huracás 0.000 0.000
14 El Tejo 0.000 0.000
9 Tia Josefa 0.000 0.000
32 Los naranjos 0.000 0.000
17 La antigua posada 0.000 0.000
 
 
DESCRIPTIVE STATISTICS 
 1 2
 Betweenness nBetweenness
 ------------------ ------------------- 
Mean 46,07 2,55
Std Dev 93,03 5,16
Sum 2.027,00 112,24
Variance 8.668,22 26,58
Minimum 0,00 0,00
Maximum 561,96 31,12
 
Quadro 5.9: Grau de proximidade das empresas da rede de gestão do Turismo Rural no Valle  
   del Jerte.  
Fonte: Questionário de entrevista.  
 
De registar que existe uma grande variação entre os índices de intermediação 
apresentados pelos diferentes actores que formam a rede, que apresentam valor 
mínimo de 0,00 e um valor máximo de 561,96 (ver Quadro 5.9 – estatísticas 
descritivas). Apesar desta grande variação, a rede no seu conjunto apresenta um 
índice de centralização (baseado na intermediação) de 29,23%, um valor 
relativamente baixo (ver secção 5.4.1). Os resultados deixam antever que um número 
significativo das conexões se estabelece de forma directa, sem recurso à 
intermediação de outras empresas da rede.  
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d) Grau de poder e prestígio 
O índice de poder de Bonacich baseia-se na ideia de que o poder e o prestígio 
dependem do número de relações que um actor possui com outros actores, também 
eles bem conectados, o que implica que um actor possa gozar de uma elevada 
centralidade mas não apresentar um índice de poder significativo.  
 
A análise deste índice aplicado à rede de Turismo Rural do Valle del Jerte demostra 
novamente o controle principal das relações estabelecidas é maioritariamente exercido 
pelas empresas Valle Aventura, com um índice de 23, e pela cadeia de Turismo Rural 
Agustín Moreno, com um índice de 20 (ver Quadro 5.10). Tal significa que, para além 
de serem centrais, também apresentam os mais elevados índices de poder da rede. 
Com valores relativamente próximos aos apresentados por estes actores, 
encontramos a cadeia Turnat, com um índice 19, as cadeias Centro TR Vettonia, 
Casas de Turismo Rural, Centro de TR Almazara de Barrado (com um índice de 17) e 
a de Cristino Pedraza, com um índice de 16. 
 
As Casas Rurais El nogalon, El Tejo, La solana e Las huracás, com um índice de 1, 
são as empresas que apresentam os mais baixos índices de poder, empresas que nas 
medidas anteriormente calculadas já indiciavam uma menor centralidade. 
 
 
BONACICH POWER 
--------- ------------------------------------------------ ------------------ 
  Power 
  ------------------ 
1 El ponton 3
2 Carroyosa 14
3 El alambique y la alquitara 8
4 El artesano 2
5 El mirador de las casas 2
6 El nogalon 1
7 La casería 3
8 Tauro 4
9 Tia Josefa 2
10 Casa Barbara 2
11 El cerezal de los sotos 3
12 El cerrillo 11
13 El Regajo 13
14 El Tejo 1
15 Garza real 9
16 Josefina 0
17 La antigua posada 2
18 La casa del bosque 1
19 La casa vieja 3
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(Cont.) 
 
 
20 La cerecera 13
21 La escondida 4
22 La parra 13
23 La solana 1
24 La tahona 2
25 Las huracás 1
26 Los carazos 2
27 Los morales 3
28 Los portales 6
29 Finca del carpintero 3
30 Tormantos 4
31 Las flores 2
32 Los naranjos 2
33 La flor del cerezo 5
34 Los pilones 2
35 La cantara 2
36 Sociedade guias Valle del Jerte 7
37 Valle aventura 23
38 Centro TR Vettonia 17
39 Casas de Turismo Rural 17
40 Turnat 19
41 Adobe 12
42 Cristino Pedraza 16
43 Centro de TR Almazara de Barrado 17
44 Agustín Moreno 20
 
DESCRIPTIVE STATISTICS 
                                    Power 
                                ------------ 
Mean                            6,750 
Std Dev                        6,364 
Sum                            297,00 
Variance                       40,51 
Minimum                         0,00 
Maximum                      23,00 
 
 
Quadro 5.10: Poder das empresas de Turismo Rural do Valle del Jerte. 
Fonte: Elaboração própria com base nos questionários de entrevista. 
 
O índice de poder dos actores da rede de Turismo Rural, com uma amplitude entre 0 e 
23, apresenta um coeficiente de variação de 94,22%. Este coeficiente representa, de 
uma forma expressiva, as grandes diferenças de poder existentes que detém os 
diferentes actores que formam esta rede de empresários.  
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5.4.2 CARACTERÍSTICAS DOS CONTACTOS ESTABELECIDOS 
5.4.2.1 Frequência dos contactos 
 
Com o objectivo de averiguar qual a regularidade com que as empresas estabelecem 
contactos relacionados exclusivamente com o Turismo Rural, as empresas foram 
questionadas acerca da frequência dos contactos estabelecidos, de acordo com uma 
escala de cinco categorias: “1”, raramente; “2”, várias vezes por ano; “3”, cerca de uma 
vez por mês; “4”, cerca de uma vez por semana e “5”, permanentemente (ver Anexo I, 
questão II.2). 
 
Os resultados mostram que a frequência dos contactos entre empresas de Turismo 
Rural varia entre os dois extremos da escala. A frequência dos contactos mais 
predominante é a do tipo “várias vezes por ano”, representando 39,73% do total de 
contactos estabelecidos pelas empresas, seguida pelos contactos que ocorrem 
raramente (29,97% dos contactos)(ver Quadro 5.11). Por outro lado, a frequência dos 
contactos menos significativa é a que se refere a “cerca de uma vez por semana”, que 
representa 4,04% dos contactos estabelecidos, seguida dos contactos que se 
estabelecem permanentemente, que representam 7,07% do total de contactos.  
 
 
Categorias de resposta % 
1: Raramente 29,97 
2: Várias vezes por ano 39,73 
3: Cerca de uma vez por mês 19,19 
4: Cerca de uma vez por semana 4,04 
5: Permanentemente 7,07 
0: Não sabe/não responde 0,00 
  
 Quadro 5.11: Frequência dos contactos estabelecidos pelos empresários. 
 Fonte: Questionário de entrevista.  
 
Apesar da maioria das empresas estabelecer contactos esporádicos com as restantes 
empresas que formam a estrutura organizacional do Turismo Rural no Valle del Jerte, 
aproximadamente 30% das empresas estabelece contactos regulares (pelo menos 
uma vez por mês). Os contactos das categorias de “3” a “4” são maioritariamente 
estabelecidos pelas empresas com maiores outdegrees. Contrariamente, nas 
empresas com baixos outdegrees são mais frequentes os contactos do tipo 
esporádico, ou seja, “raramente” e “várias vezes por ano” (ver Anexo III). 
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5.4.2.2 Objectivo dos contactos 
 
Com o objectivo de analisar o porquê dos contactos estabelecidos pelas empresas de 
Turismo Rural, foi-lhes pedido que definissem os motivos principais que as levam a 
contactar com outras empresas, de acordo com um escala de cinco categorias: “1”, 
para dar/receber informações; “2”, para colaborar em actividades conjuntas; “3”, para 
definir estratégias e coordenar esforços; “4”, outras e “0”, não sabe/não responde (ver 
Anexo I, questão II.3). 
 
Categorias de resposta % 
1: Dar/receber informações 23,57 
2: Colaborar em actividades conjuntas 53,87 
3: Definir estratégias e coordenar esforços 22,56 
4: Outras 0,00 
0: Não sabe/não responde 0,00  
  
 Quadro 5.12: Objectivo dos contactos estabelecidos pelos empresários. 
 Fonte: Questionário de entrevista.  
 
Os resultados mostram que a maior parte dos contactos, 53,87%, se estabelecem com 
o objectivo de colaborar em iniciativas conjuntas (ver Quadro 5.12). Dos restantes 
contactos, 23,57% tem como objectivo dar/receber informações e 22,56% são 
estabelecidos para definir estratégias e coordenar esforços.  
 
De realçar que a opção 1 é maioritariamente referida nos contactos estabelecidos 
entre empresas que se dedicam aos diferentes tipos de serviços (especialmente 
alojamento com restauração e outras actividades de comercio e lazer), embora 
também esteja presente nos contactos entre empresas que se dedicam ao mesmo tipo 
de serviços, normalmente com o objectivo de reencaminhar turistas quando um 
estabelecimento se encontra completo (estes contactos são preferencialmente guiados 
pela proximidade geográfica) (ver Anexo III).  
 
No que respeita à opção 3, esta relaciona-se de uma forma mais directa com os 
contactos estabelecidos entre os empresários com maiores outdegrees, em 
conformidade com o que acontecia na questão anterior (ver Anexo III). Pode afirmar-
se que este tipo de contactos indicia a existência de um esforço a médio-longo prazo, 
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no sentido de serem coordenadas as iniciativas e planificar trajectórias de 
desenvolvimento da actividade turística. Em concordância com o referido, pode 
afirmar-se que a estrutura organizacional do Turismo Rural no Valle del Jerte, no seu 
conjunto, ainda não atingiu a maturidade.  
 
5.4.2.3 Motivo dos contactos 
 
Outra questão que permite analisar as características dos relacionamentos 
estabelecidos entre as empresas prende-se com o motivo que estão na base dos 
contactos. Esta questão foi colocada às empresas, de acordo com uma classificação 
de cinco escalas: “1”, devido a disposições presentes nos estatutos da ATRVJ; “2”, 
devido a acordos informais estabelecidos entre os sócios; “3”, por ser uma prática 
habitual quando surgem problemas ou necessidades específicas; “4”, outras e “0”, não 
sabe/não responde (ver Anexo I, questão II.4). 
 
 
Categorias de resposta % 
1: Disposições presentes nos estatutos da ATRVJ 0,00 
2: Devido a acordos informais estabelecidos entre os  
    sócios  
0,00 
3: Por ser uma prática habitual quando surgem  
    problemas ou necessidades específicas 
98,32 
4: Outras 0,00 
0: Não sabe/não responde 1,68  
 
      Quadro 5.13: Termos dos contactos estabelecidos pelos empresários. 
      Fonte: Questionário de entrevista.  
 
Os resultados destacam que contactos são estabelecidos na sua quase totalidade de 
modo informal (98,32%), como resultado de uma prática arreigada quando surgem 
problemas ou necessidades específicas (ver Quadro 5.13). Este facto evidencia que, 
apesar dos baixos níveis de conectividade entre as empresas, estes formam uma rede 
baseada nos contactos informais, maioritariamente dirigidas à coordenação de 
actividades.  
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5.4.2.4 Definição de regras dos contactos  
 
Depois de analisadas as razões que levam as empresas a estabelecer contactos entre 
si, é importante analisar quem define as regras relacionadas com os mesmos. Neste 
sentido, foi perguntado às empresas quem define os tempos dos contactos 
estabelecidos, de acordo com uma escala de cinco pontos: “1”, definidos 
completamente pelas outras empresas; “2” definidos principalmente pelas outras 
empresas; “3”, definidos mutuamente; “5”, definidos principalmente por esta empresa; 
“5”, definidos completamente por esta empresa e “0”, não sabe/não responde (ver 
Anexo I, questão II.5).  
 
 
 
 
 
 
 
 Quadro 5.14: Definição das regras dos contactos estabelecidos pelos empresários. 
 Fonte: Questionário de entrevista. 
 
Os resultados mostram que 98,56% dos contactos são definidos mutuamente, 
reforçando os resultados da secção 5.4.2.3, que evidenciam que os contactos se 
estabelecem pela prática habitual, motivados pelo aparecimento de problemas e 
necessidades específicas (ver Quadro 5.14).  
 
Estas regras tácitas de relacionamento são transversais a todos os tipos de actores, 
independentemente de factores como a sua antiguidade, o número de 
estabelecimentos pertencentes à empresa ou o facto da actividade turística ser a 
ocupação principal/secundária do empresário.  
 
5.4.2.5 Importância dos contactos 
 
Outra variável que permite analisar as características dos vínculos estabelecidos numa 
estrutura organizacional em rede relaciona-se com a importância que as empresas 
atribuem aos contactos estabelecidos. Neste sentido, foi perguntado às empresas que 
definissem esta questão de acordo com uma escala de cinco pontos: “5”, fundamental; 
Categorias de resposta % 
1: Definidos completamente pelas outras empresas 0,00 
2: Definidos principalmente pelas outras empresas 0,00 
3: Definidos mutuamente 98,56 
4: Definidos principalmente por esta empresa 0,00 
5: Definidos completamente por esta empresa 0,00 
0: Não sabe/não responde 1,44 
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“4” muito importante; “3”, relativamente importante; “2”, pouco importante; “1”, nada 
importante e “0”, não sabe/não responde (ver Anexo I, questão II.6).  
 
Categorias de resposta % 
1: Nada importante 0,00 
2: Pouco importante 0,00 
3: Relativamente importante 4,71 
4: Muito importante 23,57 
5: Fundamental 70,71 
0: Não sabe/não responde 1,01 
           Quadro 5.15: Importância dos contactos estabelecidos pelos empresários. 
           Fonte: Questionário de entrevista. 
 
Os resultados mostram que apesar do moderado índice de conectividade, as 
empresas de Turismo Rural do Valle del Jerte classificam os contactos estabelecidos 
com uma importância que varia entre “relativamente importante” e “fundamental”. Para 
70,71% das empresas os contactos estabelecidos são fundamentais para o 
desenvolvimento da sua actividade, seguido em termos de peso o grupo das 
empresas que os classificam como muito importantes, com 23,57% (ver Quadro 5.15). 
Apenas uma pequena percentagem, 4,71%, afirma que os contactos estabelecidos 
que estabelecem no âmbito da actividade turística são relativamente importantes. 
 
5.4.3 COORDENAÇÃO, COMPATIBILIDADE E CONFLITO 
5.4.3.1 Compatibilidade de objectivos  
 
A estrutura organizacional depende, entre outras coisas, da compatibilidade de 
objectivos e na forma de funcionamento existente entre as diferentes empresas. Neste 
sentido, foi pedido às empresas que opinassem sobre esta questão, de acordo com 
uma escala de cinco categorias: “5”, totalmente compatíveis; “4”, muito compatíveis; 
“3”, relativamente compatíveis; “2”, pouco compatíveis; “1”, nada compatíveis e “0”, 
não sabe/não responde (ver Anexo I, questão II.7).  
 
         Cap. 5: Estudo empírico: Estrutura de gestão do Turismo Rural no Valle del Jerte 
 
 
- 212 -
 
 
  
 
 
 
 
 
 Quadro 5.16: Compatibilidade de objectivos entre os empresários. 
 Fonte: Questionário de entrevista. 
 
 
Apesar das diferenças existentes entre as empresas que formam a rede (antiguidade, 
tipo de estabelecimento, número de estabelecimentos pertencentes à empresa, entre 
outras), existe um elevado grau de compatibilidade nos objectivos e na forma de 
funcionamento entre as empresas que estabelecem contactos no âmbito do turismo 
rural – em 61,62% das relações as empresas reconhecem ser totalmente compatíveis 
e 31,31% muito compatíveis (ver Quadro 5.16). Menor expressão, de 4,38% do total, 
têm as relações que se estabelecem entre empresas que afirmam serem 
relativamente compatíveis com a actividade das outras empresas.  
 
Apenas uma empresa que comercializa produtos típicos (1,68% do total de relações 
estabelecidas no âmbito da rede), considera que a sua actividade se encontra pouco 
coordenada com uma das empresas de alojamento, justificando que existe uma 
sobreposição de serviços pelo facto do referido alojamento se dedicar também à 
comercialização de produtos típicos sem autorização legal. 
 
 
5.4.3.2 Níveis de coordenação 
 
Outra questão importante frequentemente discutida em análise sociométrica aplicada 
aos estudos organizacionais refere-se à intensidade com que as empresas coordenam 
as suas estratégias e actividades com as outras empresas.  
 
Neste sentido, perguntou-se às empresas a intensidade com que as actividades são 
coordenadas com as outras empresas de Turismo Rural, de acordo com uma escala 
Categorias de resposta % 
1: Nada compatíveis 0,00 
2: Pouco compatíveis 1,68 
3: Relativamente compatíveis 4,38 
4: Bastante compatíveis 31,31 
5: Totalmente compatíveis 61,62 
0: Não sabe/não responde 1,01 
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de cinco pontos: “5”, totalmente coordenadas; “4”, bem coordenadas; “3”, 
relativamente coordenadas; “2”, pouco coordenadas; “1”, nada coordenadas e “0”, não 
sabe/não responde (ver Anexo I, questão II.8).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 Quadro 5.17: Nível de coordenação entre os empresários. 
 Fonte: Questionário de entrevista. 
 
Os resultados obtidos oscilam entre todas a categorias consideradas, de “totalmente 
coordenadas” a “pouco coordenadas”, sendo que a categoria “não sabe/não responde” 
representa 0,67% do total de relações (ver Quadro 5.17). Apesar desta diversidade de 
opiniões, verifica-se um elevado grau de coordenação das actividades desenvolvidas 
entre as empresas que estabelecem relações – em 62,29% das relações as empresas 
afirmam estar bem coordenadas e em 22,90% totalmente coordenadas. Dos restantes 
contactos estabelecidos, 13,13% ocorrem entre empresas que afirmam serem 
relativamente coordenadas, e 1,05% entre empresas que consideram que as 
actividades são pouco coordenadas. O reduzido peso que assumem as relações entre 
empresas que afirmam existir pouca coordenação, não deixa antever a existência de 
conflitos relacionados com esta questão.  
 
5.4.3.3 Níveis e natureza dos conflitos 
 
O estudo das causas e intensidade dos desentendimentos (conflitos) é outra 
importante variável que ajuda a detectar, a presença ou ausência de obstáculos para 
um aprofundamento dos relacionamentos estabelecidos entre as empresas. Tendo em 
conta que os desentendimentos entre empresas podem ser de distintas naturezas, 
ultrapassando muitas vezes o próprio carácter estritamente profissional/empresarial, 
foi pedido às empresas que opinassem sobre as causas dos desentendimentos 
existentes de acordo com uma escala de seis categorias: “6”, não há 
desentendimentos; “5”, diferentes perspectivas na resolução de aspectos específicos; 
Categorias de resposta % 
1: Nada coordenadas 0,00 
2: Pouco coordenadas 1,01 
3: Relativamente coordenadas 13,13 
4: Bem coordenadas 62,29 
5: Totalmente coordenadas 22,90 
0: Não sabe/não responde 0,67 
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“4”, diferentes formas de funcionamento; “3”, diferenças de personalidade; “2”, 
diferenças de poder; “1”, outras e “0”, não sabe/não responde (ver Anexo I, questão 
II.9). 
 
 
 
 
 
 
 
 
     Quadro 5.18: Natureza dos conflitos entre os empresários. 
     Fonte: Questionário de entrevista. 
 
 
Os resultados mostram que, em 96,03% das relações estabelecidas entre as 
empresas de Turismo Rural do Valle del Jerte não existem desentendimentos (ver 
Quadro 5.18). Apesar de não serem significativos, em 1,81% das relações os 
desentendimentos sentidos devem-se a diferentes formas de funcionamento; em 
0,72% das relações devem-se à existência de perspectivas diferentes na resolução de 
aspectos específicos e em 0,36% devem-se a outras questões, especificamente 
relacionadas com a “sobreposição” de actividades económicas por parte das 
empresas. 
 
 
 
5.5 IMPORTÂNCIA DE UMA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL EM REDE 
PARA A COMPETITIVIDADE DA ACTIVIDADE TURÍSTICA AO NÍVEL 
LOCAL 
No sentido de analisar a percepção dos entrevistados acerca da sua integração numa 
estrutura organizacional em rede foi-lhes perguntado se se consideram parte 
integrante de uma estrutura organizacional deste tipo (ver Anexo I, questão III.1). A 
quase totalidade dos empresários, 95%, considera que forma uma rede conjuntamente 
Categorias de resposta % 
1: Não há desentendimentos 96,03 
2: Diferentes perspectivas na resolução de aspectos específicos 0,72 
3: Diferentes formas de funcionamento 1,81 
4: Diferenças de personalidade 0,00 
5: Diferenças de poder 0,00 
6: Outras 0,36 
0: Não sabe/não responde 1,08  
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com outras organizações associadas directa ou indirectamente ao Turismo Rural. Os 
restantes 5% (2 empresários) responderam não sabe/não responde (ver Anexo II). 
 
5.5.1 PRINCIPAL OBJECTIVO DA REDE DE ORGANIZAÇÕES RELACIONADAS 
COM O TURISMO 
Os entrevistados foram questionados sobre qual consideram ser o principal objectivo 
perseguido por uma rede de organizações relacionadas com o Turismo Rural, de 
acordo com uma escala de cinco pontos: “1”: nenhuma; “2”: formulação e coordenação 
de estratégias para o Turismo Rural; “3”: controle do desenvolvimento turístico; “4”: 
facilitar a comunicação e o diálogo entre os agentes relacionados com o turismo; “5”: 
outro e “0”: não sabe/não responde (ver Anexo I, questão III.2). 
 
Os resultados revelam que 61,36% dos empresários consideram que o principal 
objectivo deve ser a formulação e coordenação de estratégias para o Turismo Rural 
(ver Figura 5.13). Por outro lado, 29,55% dos entrevistados opinam que uma estrutura 
organizacional em rede deve, principalmente, facilitar a comunicação e o diálogo entre 
os agentes relacionados com o turismo. Uma minoria, 4,55%, prioriza o controle do 
desenvolvimento turístico como sendo o objectivo principal da rede de gestão do 
Turismo Rural e igual percentagem assinalou a opção não sabe/não responde.  
 
0,00
61,36
4,55
29,55
0,00
4,55
1 2 3 4 5 0
Categorias
0,00
10,00
20,00
30,00
40,00
50,00
60,00
70,00
% 
1 Nenhuma
2 Formulação/coord. de estratégias para o TR
3 Controle do desenv. turístico
4 Facilitar a comunicação entre agentes
5 Outro
0 NS/NR
 
 
  Figura 5.13: Principal objectivo de uma rede no âmbito do Turismo Rural. 
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  Fonte: Questionário de entrevista.  
 
 
5.5.2 ARGUMENTOS RELACIONADOS COM A MANUTENÇÃO E 
APROFUNDAMENTO DE UMA REDE DE GESTÃO DO TURISMO RURAL 
No sentido de perceber as potencialidades e desfuncionalidades percebidas pelos 
empresários relativamente ao funcionamento de uma rede de gestão do Turismo 
Rural, foi-lhes pedido que classificassem nove afirmações consoante uma escala de 
cinco pontos: “5”: concordo inteiramente; “4”: concordo; “3”: não concordo nem 
discordo; “2”: discordo; “1”: discordo inteiramente e “0”: não sabe/não responde.  
 
Relativamente ao facto das organizações em rede serem potencialmente mais 
competitivas no mercado do turismo do que as que trabalham individualmente (ver 
Anexo I, questão III.3), a maioria dos empresários, 69,70%, concordam e 15,15% 
concordam inteiramente com a afirmação (ver Figura 5.14). Os restantes 15,15% 
manifestaram-se neutros (não concordo nem discordo) perante esta afirmação.  
 
Quanto à afirmação relacionada com o facto das organizações em rede conseguirem 
superar com maior facilidade situações de crise nos mercados comparativamente às 
que trabalham individualmente (ver Anexo I, questão III.4), as opiniões repartem-se 
entre “não concordo nem discordo”, 22,73% das respostas; “concordo inteiramente”, 
34,09%. A maioria dos empresários, 43,18% manifesta que concordam (“concordo”) 
com a mesma (ver Figura 5.14).  
 
Uma das desvantagens da forma de organização em rede referidas pela literatura 
científica relaciona-se com a lentidão dos processos de decisão (ver secção 3.3.3). 
Frente à afirmação relacionada com o facto do funcionamento em rede poder conduzir 
a uma maior lentidão na toma de decisões, uma vez que é necessário que as 
diferentes organizações estejam de acordo (ver Anexo I, questão III.5), a maioria dos 
entrevistados, 63,64%, manifestam que concordam e 6,82% que concordam 
inteiramente (ver Figura 5.14). Dos restantes empresários, 27,27% afirmam que não 
concordam nem discordam com esta questão e apenas 2,27% (um empresário) afirma 
que não concorda.  
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Sendo a optimização dos recursos uma das vantagens associadas às estruturas em 
rede (ver secção 3.3.3), foi pedido aos empresários que opinassem relativamente ao 
facto dos recursos locais (naturais, humanos, financeiros, etc.) serem pior geridos 
numa rede de organizações quando comparado com a sua gestão individual levada a 
cabo por cada organização (ver Anexo I, questão III.6). A maioria manifesta desacordo 
com a afirmação, sendo que 56,82% discordam inteiramente e 25,00% discordam (ver 
Figura 5.14). Das restantes opiniões, 13,64% referem-se a não concordo nem discordo 
e 4,54% concordam ou concordam inteiramente com a afirmação (em igual 
proporção).  
 
Quando questionados sobre o facto do trabalho de definição de estratégias para o 
turismo conduzir a resultados mais enriquecidos se estas puderem ser elaboradas em 
conjunto por todas as organizações, e não individualmente por cada uma delas (ver 
Anexo I, questão III.7), a maioria dos entrevistados manifesta-se de acordo, sendo que 
52,27% concorda e 36,36% concorda inteiramente (ver Figura 5.14). Os restantes 
11,36% dos empresários afirmam que não concordam nem discordam.  
 
Dada a estreita influência das orientações políticas da União Europeia com o 
desenvolvimento do Turismo Rural nos territórios europeus (ver secção 2.3.1), os 
entrevistados foram questionados acerca do facto das organizações em rede 
conseguirem dar uma melhor resposta aos desafios da União Europeia, especialmente 
em termos de uma maior capacidade competitiva, maior acesso a mercados e 
financiamento externo, absorção da legislação europeia, novas técnicas de 
organização e comercialização, maior capacidade de pressão/reivindicação, etc. (ver 
Anexo I, questão III.8). A quase totalidade dos entrevistados manifesta-se concordante 
com a afirmação, sendo que 52,27% concordam e 38,64% concordam inteiramente 
(ver Figura 5.14). Apenas 9,09% (4 dos empresários) afirmam que nem concordam 
nem discordam.  
 
A temática da formação de conflitos assume significativa importância dentro da 
temática da análise de redes sociais (ver secção 4.4.2.1). Neste sentido, foi 
questionado se os diferentes pontos de vista defendidos pelas diferentes organizações 
de uma rede podem conduzir a problemas sem resolução entre os diversos actores 
que a formam (ver Anexo I, questão III.9). Os resultados mostram que a maioria dos 
entrevistados manifesta não ter uma opinião definida a este respeito, dado que 
63,64% afirmam que não concordam nem discordam e 4,55% que não sabem ou não 
respondem (ver Figura 5.14). Dos restantes, 25,00% dos entrevistados manifestam 
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que discordam e 6,82% que concordam com a afirmação. O peso pouco significativo 
de empresas que concordam com a afirmação vem corroborar a ideia já mencionada 
anteriormente, acerca da inexistência de conflitos significativos na rede de turismo 
rural do Valle del Jerte.  
 
Uma das recomendações frequentemente dirigida à actividade do Turismo Rural por 
parte da literatura científica e de organizações políticas (nomeadamente da UE), e que 
se relaciona com o principal pilar deste trabalho, passa pela formação de redes para a 
organização/gestão da actividade. Neste sentido, os entrevistados foram questionados 
sobre a improbabilidade das organizações relacionadas com o Turismo Rural, no 
futuro, evoluírem para estruturas em rede (ver Anexo I, questão III.10). A maioria 
discorda da afirmação, sendo que 50,00% afirmam que discordam inteiramente e 
9,09% que discordam (ver Figura 5.17). As restantes opiniões repartem-se entre o não 
concordo nem discordo, em 11,36% dos casos, e concordo, em 4,55% das respostas. 
Um significativo número de respostas, representando 25,00% do total, afirmam que 
não sabem ou não respondem.  
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Figura 5.17 
Fonte: Questionário de entrevista. 
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5.5.3 VANTAGENS E DESVANTAGENS ASSOCIADAS A UMA ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL EM REDE 
O grupo de perguntas pertencente à parte IV do questionário pretendeu acima de tudo, 
recolher informação espontânea acerca das vantagens, desvantagens e barreiras à 
consolidação e aprofundamento da rede formada pelos empresários de Turismo Rural 
do Valle del Jerte, funcionando também como validação da informação recolhida em 
momentos anteriores da entrevista (ver secção 4.4.2.1).  
 
Relativamente à pergunta acerca das vantagens geradas pela organização em rede 
(ver Anexo I, questão IV.1) a que pertencem os empresários, estes geraram um total 
de 110 itens de resposta. Depois de submetidos a um processo de redução de 
variáveis mutuamente exclusivas, foram definidas oito vantagens (ver Anexo II).  
 
A vantagem mais referida pelos empresários, representando 37,27% do total de 
respostas, relaciona-se com a criação, desenvolvimento e promoção de uma imagem 
do destino coesa. A segunda questão mais valorizada (28,18%) entre os entrevistados 
diz respeito às vantagens económicas que supõe uma estrutura de empresários deste 
tipo. Caracterizando-se, em geral, os empresários de Turismo Rural pela sua baixa 
capacidade financeira e dado que este tipo de turismo não gera um grande volume de 
rendimentos, facilmente se compreende que as vantagens criadas pelo efeito de 
economias de escala sejam um factor valorizado pelos empresários.  
 
Com um menor peso, mas também significativas são as vantagens que se relacionam 
com o facto da rede desempenhar o papel de interlocutor com legitimidade para 
intervir no âmbito do turismo (em 11,82% dos itens de resposta), com a existência de 
um canal privilegiado para a circulação da informação (especialmente a que provêm 
de organismos externos à rede) (em 8,18% dos itens de resposta), e as que se 
relacionam com um maior nível de coordenação das estratégias e actividades (em 
7,27% dos itens de resposta). 
 
Outras das vantagens apresentadas relacionam-se com o facto da estrutura em rede 
permitir um controle mais eficaz da qualidade do produto Turismo Rural, uma melhoria 
da formação dos actores relacionados com o sector turístico e uma maior mobilização 
de outros actores, representando conjuntamente um peso de 5,46% do total de itens 
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de resposta. Por fim, em 1,82% dos itens de resposta dados, os entrevistados afirmam 
que não sabem ou não respondem.  
 
Quando questionados acerca das desvantagens inerentes à gestão do Turismo Rural 
através de uma estrutura em rede (ver Anexo I, questão IV.1), os entrevistados 
referiram quarenta e cinco itens relacionados com três variáveis45.  
 
Em 31,11% das respostas foi referido o facto desta estar associada a uma lentidão 
nos processos de decisão e, em 24,44% das respostas, mencionaram a dificuldade 
em estabelecer consensos entre os distintos actores que formam a rede. A maior parte 
das respostas, 37,78%, refere explicitamente que esta estrutura organizacional não 
apresenta desvantagens e 6,67% não sabe ou não responde.  
 
A terceira destas questões colocadas refere-se à identificação dos factores que 
constituem entraves ao aprofundamento e desenvolvimento de uma estrutura de 
gestão da actividade turística em rede. A partir de um total de cinquenta e três itens 
gerados pelos entrevistados foram definidas seis variáveis46.  
 
A principal barreira referida pelos empresários, num total de 20,75% das respostas, é 
a falta de mobilização e envolvimento de alguns actores que integram a rede. As 
segunda e terceira barreiras mais referidas pelos empresários relacionam-se com a 
falta de profissionalização de alguns actores no que respeita à actividade turística e a 
coexistência na rede de actores com características distintas (nomeadamente no que 
respeita aos objectivos empresariais), que representam 16,98% e 15,09% das 
respostas, respectivamente. A falta de coordenação entre actores, referida em 7,55% 
das respostas e, em menor medida, a visão localista de alguns actores pode também 
funcionar como um travão ao aprofundamento da rede de gestão.  
 
Para além de questões internas ao funcionamento da rede, 7,55% das respostas 
também se referiram à falta de vontade política como sendo uma das possíveis 
barreiras ao desenvolvimento e densificação de uma estrutura em rede. Por fim, cabe 
mencionar a elevada percentagem de respostas não dadas a esta questão, 
evidenciando a dificuldade de teorização acerca desta temática  
                                                 
45 Definidas por um processo de redução de variáveis mutuamente exclusivas. 
46 Definidas por um processo de redução de variáveis mutuamente exclusivas.  
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5.6 SÍNTESE E REFLEXÕES 
Neste capítulo foi estudada empiricamente a estrutura organizacional de gestão do 
Turismo Rural na comarca do Valle del Jerte, com o objectivo de entender o contributo 
prático de uma estrutura deste tipo para a competitividade da actividade turística ao 
nível local. 
 
Com uma economia baseada no monocultivo da cereja, os actores locais procuraram, 
no início da década de 90, diversificar a economia local através do desenvolvimento 
do potencial turístico da comarca. O espírito de cooperação especialmente 
desenvolvido no âmbito agrícola estendeu-se ao sector turístico através da criação de 
uma estrutura organizacional (a ATRVJ) destinada à dinamização e gestão do Turismo 
Rural. Trata-se de uma rede com uma importante representatividade ao nível do 
Turismo Rural comarcal, tanto no que respeita ao número de associados como à 
diversidade dos sub-produtos turísticos representados.  
 
Esta estrutura organizacional é maioritariamente composta por empresas formadas 
recentemente, coincidindo a evolução do número de associados com a própria 
evolução do número de estabelecimentos de Turismo Rural neste território. 
Provavelmente devido à forte tradição de cooperação e à visibilidade da ATRVJ, o 
momento de inicio de actividade coincide, para a quase totalidade das empresas, com 
o de integração na associação.  
 
Os empresários de Turismo Rural do Valle del Jerte sentem-se integrados numa rede, 
entendida enquanto estrutura formada por distintos actores com implicação na 
actividade e onde as estratégias de desenvolvimento da mesma são elaboradas a 
partir da discussão e negociação de todas as organizações.  
 
A análise sociométrica coloca em manifesto a existência de uma estrutura 
moderadamente conectada, onde todos os actores estabelecem contactos com outros 
empresários da rede (com excepção de um). Trata-se de uma rede heterogénea em 
termos de centralidade, poder e prestígio dos actores. De uma forma genérica 
podemos destacar a tendência para as posições de maior centralidade serem 
ocupadas por empresas que, em maior ou menor medida, apresentam algumas 
características como: a dedicação a tempo inteiro dos empresários à actividade 
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turística, o facto de serem formadas por mais do que uma empresa ou a antiguidade 
da sua integração na associação. Inversamente, as posições menos centrais e 
proeminentes correspondem a empresas cujos empresários se caracterizam 
geralmente por complementarem a actividade turística com outra actividade 
económica, ou pelos baixos níveis de formação dos empresários. As diferenças de 
centralidade e poder entre as empresas da rede não conduzem, no entanto, a uma 
rede com elevado nível de centralização.  
 
Os contactos estabelecidos pelas empresas de Turismo Rural do Valle del Jerte 
ocorrem maioritariamente de forma esporádica, para colaborar em actividades 
conjuntas, sendo apenas uma pequena maioria as empresas (coincidindo com as que 
estabelecem maior número de contactos) as que estabelecem contactos de uma forma 
regular ou permanente, para definir estratégias relacionadas com a actividade turística. 
Os contactos estabelecidos caracterizam-se pelo seu grau de informalidade, uma vez 
que são estabelecidos por ser uma prática habitual quando surgem problemas 
específicos. Reforçando a imagem de uma rede com moderada centralização, os 
empresários manifestam que as regras dos contactos são definidas mutuamente. 
Apesar da moderada densidade da rede a maioria dos empresários opina que os 
contactos estabelecidos são fundamentais para o desenvolvimento da sua actividade.  
 
Não se detecta na rede, a existência significativa de conflitos, as empresas 
consideram que os seus objectivos, formas de funcionamento e coordenação são 
compatíveis com os das outras empresas.  
 
Segundo as empresas  que integram a estrutura reticular, esta apresenta um conjunto 
de potencialidades que se relacionam com a melhoria da competitividade (quando 
comparado com o trabalho individual), com o facto de permitirem superar com maior 
facilidade os períodos de crise do mercado e com o facto de permitirem uma gestão 
mais eficiente dos recursos (humanos, financeiros, naturais, etc.). Como desvantagens 
da forma de organização em rede, os empresários referem a maior lentidão nos 
processos de tomada de decisão e a dificuldade de atingir consensos.  
 
Por outro lado, uma estrutura deste tipo não está isenta de factores que poderão 
constituir barreiras ao desenvolvimento e aprofundamento dos seus objectivos. Entre 
estes, os empresários destacam essencialmente a falta de mobilização de alguns dos 
actores que integram a rede ou a falta de profissionalização.  
 
         Cap. 5: Estudo empírico: Estrutura de gestão do Turismo Rural no Valle del Jerte 
 
- 224 - 
Apesar das potenciais desvantagens, a maioria dos empresários pensa que no futuro 
é provável que as organizações relacionadas com o Turismo Rural evoluam para 
sistemas organizacionais em rede.  
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REFLEXÕES FINAIS 
Na gestão do Turismo Rural estão implicadas tarefas tão distintas como o 
desenvolvimento de produtos e serviços, o controle dos fluxos turísticos (em 
ambientes particularmente sensíveis), a protecção do património (edificado e não 
edificado) ou a melhoria das acessibilidades e da mobilidade. Apesar de 
reconhecermos a diversidade de agentes com implicação na gestão do Turismo Rural 
a diferentes escalas (empresas, Administração Pública, organizações sem objectivo de 
lucro, etc.), a presente investigação centrou-se na óptica da gestão empresarial do 
produto Turismo Rural.  
 
Com este trabalho pretendemos analisar o potencial de uma estrutura de gestão do 
Turismo Rural em rede, à escala local, e da forma como esta estrutura pode ser 
aprofundada no futuro, com vista à consolidação do Turismo Rural enquanto 
actividade económica, capaz de contribuir para o desenvolvimento sustentado dos 
territórios rurais. Em termos metodológicos, pretendeu-se conciliar a abordagem 
teórica relacionada com a formação de redes, com a metodologia própria da análise 
de redes sociais.  
 
Em seguida são desenvolvidas algumas considerações finais relacionadas com os 
objectivos mais específicos definidos por esta investigação.  
 
1. O desenvolvimento recente dos territórios rurais e os desafios a que se enfrentam. 
 
Aos espaços rurais associaram-se tradicionalmente uma série de características 
comuns, potencializadas pela aplicação, durante décadas, de políticas de 
desenvolvimento sectoriais e uniformemente aplicadas ao conjunto das áreas rurais. A 
partir da década de 90, os territórios rurais europeus sofreram, no entanto, uma série 
de transformações que originaram importantes mudanças sócio-demográficas, 
originadas pela redução do peso da mão-de-obra agrícola e da população rural em 
geral.  
 
Na última década, algumas regiões rurais têm sido capazes de levar a cabo 
estratégias de desenvolvimento bem sucedidas através da valorização dos seus 
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recursos endógenos (naturais, histórico-culturais, etc.) e da diversificação da sua base 
económica. No entanto, a potenciação de recursos e iniciativas de desenvolvimento 
constitui uma tarefa mais difícil em alguns territórios, onde o isolamento geográfico 
contribui para a manutenção da dependência dos rendimentos agrícolas e para uma 
maior dificuldade em fixar recursos humanos, infra-estruturas e serviços de suporte ao 
desenvolvimento. Desta forma, embora os indicadores sócio-económicos demonstrem 
que as áreas rurais sofrem um conjunto de problemas comuns, é possível verificarmos 
uma certa heterogeneidade de trajectórias dos territórios rurais, o que obriga a rever a 
tradicional e generalizada imagem da desvantagem inerente à ruralidade. 
 
A evolução dos territórios rurais (e da forma como o rural é conceptualizado) é 
indissociável da própria evolução das orientações políticas que, ao longo das últimas 
décadas, têm vindo a marcar o desenvolvimento destes territórios. Depois de décadas 
de uma política exclusivamente baseada no sector agrícola, as actuais orientações 
visam a promoção do potencial endógeno, enfatizando a multifuncionalidade da 
agricultura a diversificação da base económica local. Por outro lado, enfatiza-se a 
importância de uma política de desenvolvimento integrada e do envolvimento dos 
actores locais no planeamento e implementação das estratégias, através da criação de 
novas configurações institucionais. 
 
A Iniciativa Comunitária LEADER representou um marco na viragem da política 
agrícola para uma política de cariz mais rural. Esta “iniciativa-laboratório” afirmou-se 
como um instrumento capaz de despoletar o desenvolvimento das áreas rurais através 
do desenvolvimento de estratégias, a partir da valorização dos recursos endógenos e 
da criação de sinergias entre actores, sectores de actividade e territórios.  
 
No futuro, as políticas de desenvolvimento dirigidas aos territórios rurais deverão 
responder a um vasto conjunto de interesses e actividades económicas. Embora a 
agricultura continue a ser o principal uso do solo e uma importante fonte de 
rendimentos, actualmente existe uma grande diversidade de actores e interesses 
implicados no desenvolvimento rural, não só autóctones como também externos. A 
diversificação dos rendimentos pode ser conseguida através do desenvolvimento de 
estratégias e iniciativas relacionadas, entre outras, com o lazer ou com a produção de 
energia (energias renováveis). O processo de desenvolvimento territorial deve ser 
construído pelos diferentes actores (empresas, universidades, associações, 
administrações públicas, entre outros), através de mecanismos de comunicação e 
coordenação, desenvolvidos tanto horizontal como verticalmente. 
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Uma década e meia após o inicio de políticas de desenvolvimento rural (europeias e 
nacionais), dirigidas à adaptação dos territórios às mudanças sócio-económicas, estas 
deverão caminhar no sentido de consolidar o conceito de “apoio” mais centrado nos 
territórios do que nos sectores, e nos investimentos mais do que nos subsídios. 
 
Por fim, cabe referir que o desenvolvimento rural para ser efectivo tem 
necessariamente, de ser equacionado (e integrado) num contexto mais global - o do 
desenvolvimento regional - através da promoção de complementaridades inter-
territoriais.  
 
 
2. Elementos que estruturam o Turismo Rural à escala local. 
 
Ao longo da ultimas décadas, o Turismo Rural tem vindo a ser considerado um 
elemento fundamental das estratégias de desenvolvimento local, definidas a diferentes 
escalas. Esta relevância deve-se ao facto de se atribuir a esta actividade económica o 
potencial de aglutinar sinergias locais, transversais a distintos sectores de actividade e 
a distintos actores, e de promover a dinamização sustentável dos recursos locais.  
 
A expansão da oferta de Turismo Rural surge, desta forma, num contexto de 
diversificação da economia rural, como complemento aos rendimentos da população 
maioritariamente agrícola. Por outro lado, o aumento da oferta tem sido acompanhado 
(e estimulado) pelo aumento da procura deste produto turístico. O aumento do tempo 
de ócio, a melhoria das acessibilidades e a valorização das características dos 
espaços rurais (paisagem natural, património cultural e histórico, entre outras), são 
alguns dos factores que têm vindo a contribuir para este aumento da procura, mais ou 
menos significativo em função do potencial e do desenvolvimento turístico dos 
territórios. 
 
Apesar do potencial de desenvolvimento da actividade, a competitividade do Turismo 
Rural encontra-se afectada por algumas debilidades. A reduzida dimensão das 
empresas que asseguram o fornecimento dos serviços/produtos (normalmente micro-
empresas familiares, que operam a uma escala local), a reduzida experiência e 
formação dos empresários em geral, e na área da gestão turística em particular, a sua 
reduzida capacidade financeira e o facto de ser uma actividade económica 
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frequentemente desenvolvida a tempo parcial, são alguns dos factores que dificultam a 
consolidação e competitividade do produto Turismo Rural.  
 
A este conjunto de factores relacionado com a natureza das empresas, associam-se 
ainda factores inerentes à própria actividade e aos territórios onde se desenvolve, e 
que dificultam a criação de vantagens competitivas. A este propósito destacam-se a 
fragmentação e a diversidade de actores intervenientes na formação do produto 
(diversidade de empresas, assim como de outro tipo de organizações), as escassas 
barreiras à entrada de novas empresas e o elevado crescimento da oferta versus 
procura, o carácter sazonal da actividade e o déficit de serviços e infra-estruturas 
existentes nas áreas rurais. 
 
O Turismo Rural, tal como qualquer actividade económica, está sujeita aos 
condicionalismos de um mercado caracterizado pelo aumento da competição entre 
produtos e destinos. Neste contexto, o aumento da competitividade do Turismo Rural 
passa pela flexibilização da gestão da actividade (formação do produto, promoção e 
distribuição), pela introdução constante de inovações e por uma aposta na qualidade.  
 
Múltiplas experiências registadas ao longo dos últimos anos na União Europeia 
demonstram que o turismo pode constituir um factor desencadeante da reactivação 
das zonas rurais (sócio-económica, patrimonial, entre outras). No entanto, a 
sustentabilidade da actividade depende, actualmente, da capacidade para desenvolver 
estratégias (integradas) de gestão a médio-longo prazo e da formação de profissionais 
que possam assumir as exigências de uma oferta turística de qualidade.  
 
 
3. As redes: estruturas organizacionais com uma abordagem conceptual e 
metodológica própria. 
 
A melhoria das acessibilidades e os avanços na área das Tecnologias de Informação e 
Comunicação contribuíram decisivamente para a diminuição das distâncias. Inicia-se 
uma fase onde emergem os conceitos de descentralização e fragmentação, 
nomeadamente ao nível da implementação das políticas de desenvolvimento territorial 
e da organização das actividades económicas. Neste contexto, ganham terreno novas 
formas de organização caracterizadas por uma maior flexibilidade nas acções levadas 
a cabo entre organizações e territórios. 
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As redes são vistas como estruturas capazes de imprimir esta flexibilidade ao nível 
organizacional. Em termos conceptuais, estas são entendidas como complexas 
estruturas de relações duradouras, que funcionam como canais para intercâmbio de 
recursos (informação, produtos, entre outros), desenvolvidas num clima informal 
orientado para os benefícios mútuos e onde a confiança é o principal mecanismo de 
controle.  
 
Nos últimos anos, a emergência de abordagens de desenvolvimento rural integrado e 
sustentável, que têm como premissa básica a participação dos actores locais na 
definição e execução de estratégias, tem vindo a potenciar a organização em rede. 
Também no âmbito do desenvolvimento da actividade turística, as redes contribuem 
para a criação de vantagens competitivas, através da conjugação de capacidades e 
recursos que se encontram fragmentados entre distintas organizações.  
 
A crescente complexidade relacional entre organizações e territórios tem vindo a 
implicar novos desafios também ao nível conceptual e metodológico. Apesar de gozar 
de uma grande tradição no âmbito das ciências sociais, a abordagem da análise de 
redes sociais só a partir da década de 90 começou a ser amplamente aplicada ao 
campo da teoria organizacional. Para além de uma certa ideia de rede, utilizada na 
actualidade como metáfora para descrever a ideia de interligação, um conjunto de 
técnicas e indicadores permite realizar uma análise dos padrões de relação que 
ocorrem entre distintos elementos (nós). A análise de redes sociais permite, por um 
lado, analisar as relações estabelecidas entre os distintos actores, por forma a 
identificar os padrões estruturais da rede no seu conjunto, e por outro, interpretar as 
diferenças entre os actores em termos de oportunidades ou constrangimentos 
derivadas da sua posição na rede.  
 
Em suma, as estruturas organizacionais em rede são estruturas abertas e flexíveis que 
podem integrar actores de distintas naturezas e que operam a distintas escalas e 
permitem a obtenção de vantagens mútuas aos actores que a formam.  
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4. A importância de uma rede de gestão do Turismo Rural à escala local para a 
competitividade da actividade e dos territórios onde se desenvolve. 
 
i) A estrutura de gestão do Turismo Rural no Valle del Jerte: 
 
No Valle del Jerte foi criada e formalizada, no início dos anos 90 do século passado, 
uma estrutura de gestão do Turismo Rural em rede, com o objectivo de desenvolver e 
promover o destino turístico. Esta é uma estrutura representativa das empresas do 
Turismo Rural na comarca, tanto no que respeita ao número de sócios, como à 
diversidade de sectores/actividades que compõem o produto (alojamento, restauração, 
actividades de ócio e venda de produtos típicos).  
 
A rede é formada maioritariamente por empresas formadas recentemente, geridas por 
empresários com uma reduzida formação académica e que se dedicam a tempo 
parcial à actividade turística. Existe, no entanto, um pequeno grupo de empresários 
(entre os quais os sócios mais antigos da ATRVJ), que possuem em geral níveis de 
formação mais elevados e para os quais a actividade turística constitui a principal 
actividade económica.  
 
A análise sociométrica da rede de gestão do Turismo Rural permite analisar a 
“arquitectura” dos contactos relacionados com a actividade turística, estabelecidos por 
cada uma das empresas da rede. Estas relações estabelecidas podem assumir 
distintas formas e conteúdos, como o intercâmbio de informação acerca da 
disponibilidade de um serviço fornecido por outra empresa (por exemplo, com o 
objectivo de encaminhar turistas para um estabelecimento com disponibilidade de 
alojamento), para a coordenação de actividades (nomeadamente de um 
estabelecimento de alojamento com um de actividades de ócio, restauração ou 
produtos típicos), ou ainda para definir estratégias (por exemplo, para o combate à 
sazonalidade).  
 
Estes contactos estabelecidos por cada empresa da rede não conduzem 
necessariamente a relações simétricas, o que significa que as empresas têm um 
acesso diferenciado a informação, recursos e outros benefícios. Apesar da rede de 
Turismo Rural do Valle del Jerte não apresentar, no seu conjunto, uma estrutura 
fortemente centralizada, destacam-se alguns empresários pela sua centralidade, 
proeminência e poder. Estas posições de maior centralidade são, em geral, ocupadas 
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pelas cadeias de Turismo Rural (empresas com mais do que um estabelecimento), 
uma das actividades de ócio com significativa iniciativa e projectos no contexto do 
Turismo Rural local, e algumas das empresas de alojamento com um carácter mais 
profissional (empresários dedicados a tempo inteiro, com central de reservas on line, 
etc.). 
 
 
ii) As forças e debilidades da forma de organização em rede para a gestão do Turismo 
Rural à escala local: 
 
Um dos objectivos deste trabalho relaciona-se com a análise do potencial da formação 
de uma rede de gestão do Turismo Rural para a inovação e competitividade da 
actividade e, consequentemente, do território onde se desenvolve. A evidência do 
caso de estudo demonstra que as vantagens relacionadas com a forma de 
organização em rede, identificadas na literatura científica, se aplicam à gestão do 
Turismo Rural à escala local no Valle del Jerte.  
 
Segundo os empresários de Turismo Rural do Valle del Jerte, estes obtêm maiores 
benefícios cooperando entre si do que obteriam se desenvolvessem a sua actividade 
isoladamente, ou seja, reconhecem que a superação do aparente paradoxo entre 
competição/cooperação entre empresas que se dedicam ao mesmo sector de 
actividade é beneficiosa.  
 
No que respeita à definição de estratégias e à planificação e gestão de iniciativas 
relacionadas com o Turismo Rural, uma estrutura organizacional em rede permite o 
envolvimento e participação dos diversos actores que se relacionam com a actividade.  
 
Desta forma, é possível o desenvolvimento de estratégias e iniciativas mais 
abrangentes e coordenadas entre todos os elementos que formam a rede, do que 
aconteceria se estes trabalhassem individualmente. Esta questão é visível, por 
exemplo, ao nível do desenvolvimento do destino turístico (produto integral) e da 
promoção do mesmo através de uma imagem coesa do produto. De facto, o 
desenvolvimento de uma imagem aglutinadora e identificadora do território – Valle 
Cereza – aproveitando o potencial paisagístico da comarca e a criação de sinergias 
muito directas com o sector agrícola e agro-industrial foi possível através da discussão 
e criação de consensos entre todas as empresas da rede.  
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A rede de gestão do Turismo Rural ao nível local consegue criar um destino mais 
integral e competitivo, que se encontra potencialmente melhor preparado para superar 
as crises do mercado, e para se adaptar aos desafios da globalização. De facto, o 
aumento da competição ao nível do mercado turístico veio imprimir, por exemplo, a 
necessidade de melhorar os canais de promoção e distribuição e de outras estratégias 
de marketing, que devido às características das empresas implicadas só é possível 
desenvolver através de um processo de aglomeração (tanto de capital como de massa 
crítica).  
 
Sendo um fórum de comunicação de interesses e de circulação de informação, a rede 
funciona como um poderoso instrumento para a criação de processos colectivos de 
aprendizagem em distintos âmbitos (da criação de novos produtos e serviços, de 
comercialização, entre outros.).  
 
Por outro lado, na sua relação com o exterior, a rede de assume-se como um 
interlocutor com visibilidade e legitimidade para defender os interesses do Turismo 
Rural, à escala local e extra-local, como também para colaborar com outras 
organizações na formulação de estratégias mais globais de desenvolvimento do 
território.  
 
Relativamente ao contributo de uma estrutura organizacional em rede para o 
desenvolvimento e inovação do território onde está inserida, esta contribui, entre 
outras coisas, para uma gestão mais integrada dos recursos naturais, potencia a 
sustentabilidade do emprego, estimula processos de inovação social através da 
promoção da acção colectiva local e o estabelecimento de redes extra-locais.  
 
Apesar dos argumentos a favor da forma de organização em rede, a literatura 
científica apresenta algumas desvantagens relacionadas com o funcionamento deste 
tipo de estrutura de gestão. A análise empírica colocou em evidência que a 
desvantagem mais destacável deriva da necessidade de estabelecer consensos entre 
os diferentes actores da rede, conduzindo a uma lentidão dos processos de decisão. 
Uma questão menos consensual entre os empresários de Turismo Rural do Valle del 
Jerte relaciona-se com a existência de diferentes pontos de vista sobre as estratégias 
e iniciativas a desenvolver, potenciadores de conflitos sem resolução entre os diversos 
actores.  
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iii) Factores críticos para o aprofundamento de uma estrutura organizacional em rede, 
no contexto da gestão do Turismo Rural: 
 
Embora as estratégias de gestão do Turismo Rural ao nível local dependam das 
características específicas de cada destino, a análise da rede de gestão do Turismo 
Rural permitiu identificar alguns factores chave indispensáveis à manutenção e 
aprofundamento deste tipo de estrutura organizacional.  
 
Uma das condições indispensáveis é a existência de uma visão partilhada em torno de 
um objectivo comum, complementada com a definição de metas concretas, capazes 
de imprimir um constante dinamismo à estrutura organizacional. Relativamente à 
ATRVJ, num primeiro momento os objectivos passaram pela formação do destino 
através do aumento e diversificação dos produtos e serviços oferecidos e da criação 
de uma imagem de marca e, posteriormente, centraram-se na melhoria dos canais de 
promoção e distribuição (nomeadamente através da criação da central de reservas). 
Actualmente estes centram-se no desenvolvimento de pacotes turísticos, na aposta 
pela qualidade do produto e no estabelecimento de redes de cooperação com outras 
organizações localizadas nas comarcas vizinhas.  
 
O reconhecimento dos benefícios (individuais e colectivos) que emergem desta forma 
de gestão da actividade é outra das condições indispensáveis para esta forma de 
organização da actividade, com reflexos ao nível da motivação e o sentido de 
responsabilidade dos actores que integram a rede e da eficácia do funcionamento da 
rede. 
 
Outra das questões chave prende-se com a desigual centralidade e distribuição de 
poder entre os actores. A existência de actores que sobressaiam pela força das suas 
ideias pode frequentemente impedir o aparecimento de perspectivas alternativas ou 
conduzir a posições não assumidas, por parte de actores com menos poder. Neste 
sentido, torna-se importante o respeito e aprendizagem, por forma a que se atinja um 
grau de consenso real entre os participantes no que respeita à forma, implementação 
e avaliação das acções empreendidas. 
 
A importância da existência de uma rede bem conectada internamente e com 
diversificadas e fortes ligações externas (no caso da ATRVJ à SOPRODEVAJE, à 
FEXTUR, à Junta da Estremadura, entre outras), garante o acesso a informação e 
outros recursos indispensáveis a um funcionamento eficaz da rede.  
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Uma questão de menor importância, mas que também emerge do estudo empírico é a 
vontade política enquanto factor condicionante do aprofundamento da rede de gestão 
do Turismo Rural. De facto, a eficácia da acção da rede de gestão do Turismo Rural 
está dependente do próprio grau de consenso acerca das estratégias do 
desenvolvimento turístico entre os empresários e os distintos representantes do poder 
político, e do nível de integração deste com o desenvolvimento global do território. 
Esta questão reforça a importância da formação de redes locais mais abrangentes e 
que sejam transversais tanto em termos de actividades económicas como de tipos de 
actores que agrega.  
 
Uma questão colocada em evidência no estudo da rede de gestão do turismo rural do 
Valle del Jerte prende-se com a emergência de dupla realidade no que respeita ao 
fornecimento do produto Turismo Rural. Se originalmente esta actividade era, 
sobretudo, desenvolvida como uma actividade complementar à agricultura, por 
empresários com reduzida formação no sector e reduzida capacidade financeira, 
assistimos actualmente à emergência de algumas empresas com uma relativa 
capacidade financeira, cujos empresários se dedicam exclusivamente ao turismo, e 
que apresentam um maior nível de formação e qualificação ao nível da gestão 
turística. Se as estruturas em rede apresentam como vantagem o facto de permitirem 
integrar, na mesma estrutura de gestão, organizações de natureza distinta, numa 
oferta de Turismo Rural desenvolvido a “duas velocidades” é necessário garantir que 
são criadas opções com que todas as empresas se sintam identificadas, podendo 
criar-se outras de aplicação opcional, em função dos objectivos e interesses de cada 
empresa em particular.  
 
Em suma, a possibilidade de uma gestão participada, onde se partilham recursos 
(informação, conhecimento, capital, etc.), facilita a criação de consensos e sinergias 
criativas, que conduzem a soluções mais inovadoras e a um maior nível de eficácia da 
actividade turística, comparativamente aos resultados produzidos individualmente. 
Apesar das inúmeras vantagens que uma rede apresenta enquanto estrutura 
organizacional para a gestão do Turismo Rural, as experiências mostram que a sua 
governação não é um processo isento de complexidade, e que exige algumas 
condições indispensáveis para o seu eficaz funcionamento. É necessário ter presente 
que a gestão sustentada do produto Turismo Rural, ao nível local, constitui uma 
trajectória socialmente construída através de conflitos de interesses.  
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Os resultados da acção da rede, que acima de tudo dependem da natureza 
catalizadora das relações que se estabelecem dentro da rede e entre esta e outras 
organizações, têm importantes implicações ao nível da capacidade de 
desenvolvimento e inovação do Turismo Rural e do território onde se desenvolve.  
 
 
 
 
 
 
 
  
- 236 - 
            Referências Bibliográficas 
 
- 237 - 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
Agranoff, R. e McGuire, M. (1998). "Multinetwork Management: Collaboration and the 
Hollow State in Local Economics." Journal of Public Administration Research 
and Theory, 8 (1):67–92. 
Arksey, H. e Knight, P. (1999). Interviewing for social scientists: An introductory 
resource with examples. Sage, Londres. 
Associação Espanhola de Turismo Rural (2001)."Proyecto ASETUR. Central de 
Reservas e Internet." III Congresso Nacional de Turismo Rural, Cornellà 
(Barcelona). Novembro 2001.  
Baldock, D., Dwyner, J., Lowe, P., Petersen, J.-E. e Ward, N. (2001). The Nature of 
Rural Development: Towards a Sustainable Inegrated Rural Policy in Europe. A 
ten-nationsscoping study for WWF and the GB coutryside agencies. Institute for 
European Environmental Policy (IEEP) e Centre for Rural Economy (CRE). 
Barke, M. (1997). "The EU LEADER initiative and endogenous rural development: the 
application of the programme in two rural areas of Andalusia, southern Spain." 
Journal of Rural Studies, 13 (3):319-341. 
Barke, M. (2004). "Rural tourism in Spain." International  Journal of Tourism Research, 
6 (3):137-149. 
Bellamy, C., Horrocks, I. e Webb, J. (1995). "Exchanging Information With the Public: 
From One-Stop Shops to Community Information Systems." Local Government 
Studies, 21 (1):11-30. 
Betts, S. C. e Stouder, M. D. (2003)."The network perspective in organization studies: 
Network organizations or network analysis?" Allied Academies International 
Conference, Las Vegas, U.S.A.  
Blanco, F. J. H. (1996). "Fundamentos de la Política Comunitaria y Española en 
Materia de Turismo Rural - Consideraciones sobre la legislación española." 
Estudios Turísticos, 131:25-49. 
Borgatti, S. P. e Foster, P. C. (2003). "The Network Paradigm in Organizational 
Research: A Review and Typology." Journal of Management, 29 (6):991-1013. 
Boyne, S. (2003). "New Directions in Rural Tourism, Impact Reseach." Em New 
directions in Rural Tourism, M. M. Derek Hall e R. E. Lesley (eds.), Ashgate. 
pp. 19-37. 
            Referências Bibliográficas 
 
- 238 - 
Bramwell, B. (1994). "Rural tourism and sustainable rural tourism." Journal of 
Sustainable Tourism, 2 (1 + 2):1-6. 
Bramwell, B. e Sharman, A. (1999). "Collaboration in Local Tourism Policymaking." 
Annals of tourism research, 26:392-415. 
Bryden, J. M. (2000)."Is there a ‘new rural policy’?" Paper for the International 
Conference ‘European Rural Policy at the Crossroads, The Arkleton Centre for 
Rural Development Research, University of Aberdeen, Escócia. 29 Junho - 1 
Julho, 2000.  
Buhalis, D. (2000). "Marketing the competitive destination of the future." Tourism 
management, 21:97-116. 
Burton, R. (2004). "Seeing Through the ‘Good Farmer’s’ Eyes: Towards Developing an 
Understanding of the Social Symbolic Value of ‘Productivist Behaviour." 
Sociologia Ruralis, 44 (2):195-215. 
Butler, R. (1980). "The concept of a Tourism Area Life Circle of Evolution." Canadian 
Geographer, 24:5-12. 
Castells, M. (2002). "Local and global: Cities in the network society." Tijdschrift voor 
economische en sociale geografie, 93 (5):548-558. 
Comissão Europeia (1988). The future of rural society. COM(88) 501 final. Bruxelas. 
Comissão Europeia (1991). Announcement of a Community Initiative for rural 
development. Jornal Oficial das Comunidade Europeias, C73/33, 19 Março, 
1991. 
Comissão Europeia (1994). Notice to the Member states laying down gutdelines for 
global grants or integrated operational programmes for which Member States 
are invited to submit applications for assistance in the framework of a 
Community initiative for rural development (LEADER II). Bruxelas. 
Comissão Europeia (1995). Study on alternative strategies for the development of 
relations in the field of agriculture between the EU and the associated countries 
with a view to future accession of these countries (Agricultural Strategy Paper). 
Comunicação do Comissário F. Fischler. Bruxelas. 
Comissão Europeia (1996)."The Cork Declaration: a living countryside." European 
Conference on Rural Development ‘Rural Europe - Future Perspectives’, Cork. 
November 7-9, 1996.  
Comissão Europeia (1997). Rural developments, situation and outlook. CAP 2000 
Working Document. Bruxelas. 
Comissão Europeia (1998). Towards Quality Rural Tourism. 
Comissão Europeia (1999). "LEADER +: a Comissão aprova o projecto de 
comunicação aos Estados-Membros." Info LEADER. 73, (Outubro-Novembro). 
            Referências Bibliográficas 
 
- 239 - 
Comissão Europeia (2000a). Agenda 2000, vol. I - Para uma União reforçada e 
alargada, vol. II - O desafio do alargamento. COM(97) 2000 final. Luxemburgo. 
Comissão Europeia (2000b). In "Diário Oficial das Comunidades Europeias C 139/5", 
pp. 5 -13. 
Comissão Europeia (2004). Fact Sheet: New perspectives for EU Rural Development. 
Comissão Europeia (2005a). The Common Agricultural Policy: 2003 review. Oficial 
publications of the European Communities. Luxemburgo. 
Comissão Europeia (2005b). Lisbon Strategy. Putting rural development to work for 
jobs and growth. (em linha: 
www.europa.eu.int/comm/agriculture/publi/newsletter/Lissbon/special_en.pdf). 
Costa, C. (1996). Towards the improvement of the efficiency of tourism planning and 
development at regional level: Planning, organizations and network - Case of 
Portugal. Department of Management Studies, University of Surrey. Surrey, 
R.U.. (documento policopiado). 
Day, G. (1998). "Working with the grain? Towards sustainable rural and community 
development." Journal of Rural Studies, 14 (1):89 -105. 
Diniz, F. e Cherry, C. (2002). "A problemática do desenvolvimento rural." Em 
Compêndio de Economia Regional, J. S. Costa (ed.), APDR. pp. 535-570. 
Doli, N. e Pinfold, J. F. (1997). "Managing rural tourism business: financing, 
development and marketing issues." Em The Business of Rural Tourism. 
International Perspectives, S. J. Page e D. Getz (eds.), International Thomson 
Business Press. pp. 38-57. 
Dredge, D. (2001). Current Issues in Tourism, 4 (2–4):355-380. 
Dredge, D. (2006). "Policy networks and the local organization of tourism." Tourism 
management, 27 (2):269-280. 
Erikson, B. H. (1988). "The relational basis of attitudes." Em Social Structures: A 
Network Approach, B. Wellman e S. D. Berkowitz (eds.), Cambridge University 
Press. pp. 99-121. 
Fadeeva, Z. (2005). "Development of the assessment framework for sustainability 
networking." Journal of cleaner production, 13 (2):191-205. 
Fleischer, A. e Pizam, A. (1997). "Rural tourism in Israel." Tourism management, 18 
(6):367-372. 
Fombrun, C. J. (1982). "Strategies for network research in organizations." Academy of 
Management Review, 7 (2):280-291. 
Frochot, I. (2005). "A benefit segmentation of tourists in rural areas: a Scottish 
perspective." Tourism management, 26:335–346. 
            Referências Bibliográficas 
 
- 240 - 
Fuentes, R. G. (1995). "Análisis de las principales características de la demanda de 
turismo rural en España." Estudios Turísticos, 127:19-52. 
Furió, E. (1996). Evolución y cambio en la economía regional. Ariel, Barcelona. 
Gage, R. W. e Mandell, M. P. (eds.) (1990). "Strategies for Managing 
Intergovernmental Policies and Networks." Praeger, New York. 
Gandori, A. e Soda, G. (1995). "Inter-firm networks: entecedents, mechanisms and 
forms." Organization Studies, 16 (2):183-214. 
Gannon, A. (1994). "Rural tourism as a factor in rural community economic 
development for economies in transition." Journal of Sustainable Tourism, 2 (1-
2):51-60. 
García, H. B. (2005). Marketing del Turismo Rural. Pirámide/ESIC, Madrid. 
Garofoli, G. (2002). "Local development in Europe - Theoretical models and 
international comparisons." European Urban and Regional Studies, 9 (3):225-
239. 
Gil, P. (1992). "Conceptos para interpretar el turismo rural en España." Documentación 
Social, 87:193-206. 
Governa, F. e Salone, C. (2004). "Territories in action, territories for action: The 
terriorial dimension of Italian local development policies." International Journal 
of Urban and Regional Research, 28:796-818. 
Greffe, X. (1994). "Is Rural Tourism a Level for Economic and Social Development?" 
Em Rural Tourism and Sustainable Rural Development, B. Bramwell e B. Lane 
(eds.), Channel View Publications. pp. 22-46. 
Grolleau, H. (1987). Rural Tourism in the 12 Member States of the European Economic 
Community. 
Gulati, R. (1998). "Alliances and networks." Strategic Management Journal, vol. 
19:293-317. 
Gulati, R., Norhia, N. e Zaheer, A. (2000). "Strategic Networks." Strategic Management 
Journal, 21 (3):203-215. 
Halfacree, K. H. (1993). "Locality and social representation: Space, discourse and 
alternative definitions of the rural." Journal of Rural Studies, 9 (1):23-37. 
Hall, D. (2000). "Rural Tourism Management: Sustainable Options Conference." 
International  Journal of Tourism Research, 2:295-299. 
Hall, D. (2004). "Rural Tourism Development in Southeastern Europe: Transition and 
the Search for Sustainability." International  Journal of Tourism Research, 
6:165-176. 
            Referências Bibliográficas 
 
- 241 - 
Hall, D., Lesley, R. e Mitchell, M. (2003). "Tourism and the Countryside: Dynamic 
Relationships." Em New directions in Rural Tourism, D. Hall, R. Lesley e M. 
Mitchell (eds.), Ashgate. pp. 3-15. 
Hanneman, R. A. (2000). "Introduction to social networks methods." Publicação 
electrónica: http://www.faculty.ucr.edu/~hanneman/nettext/,  
Herrero, R. (1999). "La terminología del análisis de redes. Problemas de definición y 
de traducción." Política y Sociedad, 33:199-206. 
Hoggart, K., Buller H. e Black  R. (1995). Rural Europe: Identity and change. Arnold, 
Londres. 
Hunter, C. e Green, H. (1995). Tourism and the environment: a sustainable 
relationship? Routledge. 
Jamal, T. B. e Getz, D. (1995). "Collaboration theory and community tourism planning." 
Annals of tourism research, 22 (1):186-204. 
Junta de Extremadura (2000, 2001 e 2002). Anuário Estadístico del Turismo en 
Extremadura. SITEX (Sistema de información turística de Extremadura). 
Cáceres. 
Kastenholz, E. (1997). The background and market profile of tourism in rural areas in 
the Portuguese North and Central Region. Instituto Superior de Estudos 
Empresariais da Universidade do Porto. Porto. 
Keller, P. (1991). "Turismo rural, ¿esperanza o ilusión? Una aportación desde la 
perspectiva de Suiza." Estudios Turísticos, 110.  
Knoke, D. e Burt, R. S. (1983). "Proeminence." Em Applied network analysis, R. s. Burt 
e M. J. Minor (eds.), Sage. pp. 133-157. 
Knoke, D. e Kuklinski, J. H. (1982). Network Analysis. Sage, Beverly Hills. 
Lane, B. (1994). " What is Rural Tourism?" Journal of Sustainable Tourism, 2 (1 e 2):7- 
Levine, S. e White, P.E. (1961). "Exchange as a Conceptual Framework for the Study 
of Interorganizational Relationships." Administrative Science Quarterly, 5 (4): 
583-601. 
Lincoln, J. R., Gerlach, M. J. e Ahmadjian, C. (1996). "Keiretsu networks and corporate 
performance in Japan." American Sociological Review, 61:67-88. 
Lois, R. C. G. e Santos, X. M. S. (2004). "Planificación y espontaneidad en el 
desarrollo rural." Em Espacios y desarrollos rurales. Una visión desde Europa y 
Latinoamérica., R. G. Rodríguez e E. C. Pérez (eds.), Ediciones Trea. pp. 131-
156. 
Lorenz, E. H. (1991). "Neither Friends nor Strangers: Informal Networks of 
Subcontracting in Fench Industry." Em Markets, Hierarchies and Networks:The 
            Referências Bibliográficas 
 
- 242 - 
Coordination of Social Life, G. Thompson, J. Frances, R. Levacic e J. Mitchell 
(eds.), Sage. pp. 183-192. 
Lowe, P., Murdoch, J. e Ward, N. (1997). "Redes en el desarrollo rural: más allá de los 
modelos exógenos y endógenos." Agricultura y Sociedad, 82 (Janeiro-Abril):13-
43. 
Lowe, P. e Neil, W. (1998). "Regional Policy, CAP Reform and Rural Development in 
Britain: The Challenge for New Labor." Centre for Rural Economy Working 
Paper Series, 32.  
Lowe, P., Ray, C., Ward, N., Wood, D. e Woodward, R. (1998). Participation in rural 
development: A review of rural experience. Centre of Rural Economy, 
University of NewcastleResearch Report. 
Mandell, M. P. (1988). "Intergovernmental Management in Interorganizational 
Networks: A Revised Perspective." International Journal of Public 
Administration, 11 (4):393–416. 
Mannion, J. (1996a). "Partnership, participation and capacity-building: rural 
development based on local bottom up strategies." LEADER Magazine, 12. Em 
linha: http://www.rural-europe.aeidl.be/rural/en/biblio/defis/art02.htm.  
Mannion, J. (1996b)."Strategies for local development in rural areas: The 'bottom-up' 
approach." Paper for the European Conference on Rural Development 'Rural 
Europe - Future Perspectives, Cork. 7-9 Novembro, 1996.  
Marsden, P. V. (1982). "Brokerage behavior in restricted exchange networks." Em 
Social structure and network analysis, P. V. Marsden e N. Lin (eds.), Sage. pp.  
Martín, F. G. (1994). "Nuevas Formas de Turismo en los Espacios Rurales Españoles." 
Estudios Turísticos, 122:15-39. 
Mathieson, A. e Wall, G. (1982). Tourism: Economic, Physical and Social Impacts. 
Longman, Harlow. 
Mediano, L. (2004). Gestion de Marketing en el Turismo Rural. Pearson Educacion, 
Madrid. 
Méndez, R. (2002). "Innovación y desarrollo territorial: algunos debates teóricos 
recientes." EURE (Santiago), 28 (84). 
Méndez, R., Michelini, J. J. e Romeiro, P. (2006). "Redes socio-institucionales e 
innovación para el desarrollo de las ciudades intermedias." Ciudad y Territorio. 
Estudios Territoriales, XXXVIII (148):377-395. 
Middleton, V. (1988). Marketing in Travel and Tourism. Butherworth-Heinemann, 
Oxford. 
Minha Terra (2005). Uma Política de Desenvolvimento Rural Para o Século XXI. 
Lisboa. 
            Referências Bibliográficas 
 
- 243 - 
Ministerio de la Presidencia (16 de Julho de 2002). "Lei 13/2002 de 21 de Junho." 
BOE, (169) 
Mizruchi, M. S. e Marquis, C. (2006). "Egocentric, sociocentric, or dyadic? Identifying 
the appropriate level of analysis in the study of organizational networks." Social 
Networks, 28 (3):187-208.  
Molina, J. L. (2001). El análisis de redes sociales. Una introducción. Ed. Bellaterra, 
Barcelona. 
Morrison, A. M. (1989). Hospitality and Travel Marketing. Delmar Publishers Inc., Nova 
York. 
Murdoch, J. (2000). "Networks - a new paradigm of rural development?" Journal of 
Rural Studies, 16 (4):407-419. 
Novelli, M., Schmitz, B. e Spencer, T. (2006). "Networks, clusters and innovation in 
tourism: A UK experience." Tourism management, 27 (6):1141-1152. 
Observatório Europeu LEADER (1997). Inovação e desenvolvimento rural. Série 
Informes do Observatório N.º 2 (em linha). 
Observatório Europeu LEADER (1999). "Avaliar o valor acrescentado da abordagem 
LEADER." Inovação em Meio Rural. Dossier n.º 4. 
Observatório Europeu LEADER (2000). As tecnologias de informação ao serviço do 
desenvolvimento rural. Informe do Observatório n.º 4 (em linha). 
Observatório Europeu LEADER (2001). "A Competitividade dos territórios rurais à 
escala global: Construir uma estratégia de desenvolvimento territorial com base 
na experiência LEADER." Inovação em Meio Rural. Dossier n.º 6. 
OCDE (1994). Tourism strategies and rural development. OCDE/GD (94)49. Paris. 
OCDE (1996). Territorial indicators of employment: Focusing on rural development. 
Paris. 
Oliver, A. L. (2004). "On the duality of competition and collaboration: network-based 
knowledge relations in the biotechology industry." Scandinavian Journal of 
Management, 20:151-171. 
Oliver, A. L. e Ebers, M. (1998). "Networking network studies: an analysis of 
conceptual configurations in the study of inter-organizations relationships." 
Organizations Studies, 19 (4):549-583. 
Oppermann, M. (1996). "Rural tourism in Southern Germany." Annals of tourism 
research, 23 (1):86-102. 
Osti, G. (2000). "LEADER and Partnerships:The Case of Italy." Sociologia Ruralis, 40 
(2):172-180. 
            Referências Bibliográficas 
 
- 244 - 
Page, S. J. e Getz, D. (1997). "The Business of Rural Tourism. International 
Perspectives." Em The Business of Rural Tourism. International Perspectives, 
S. J. Page e D. Getz (eds.), International Thomson Business Press. pp. 3-37. 
Pavlovich, K. (2003). "The evolution and transformation of a tourism  destination 
network: the Waitomo Caves, New Zealand." Tourism management, 24: 203–
216. 
Pearce, D. G. (1996). "Tourist Organisations in Catalonia: Regional and Local 
Structures and Issues." Progress in Tourism and Hospitality Research, 2 (3-
4):307-320. 
Pérez, B. R. e Carrillo, E. B. (2000). "El modelo teórico del desarrollo local." Em 
Desarrollo Local: Manual de Uso, ESIC. pp. 39-58. 
Pérez, M. Y., Sumpsi, J. M., Bardají, I. e Gímenez, M. M. (eds.) (2000). "La nueva 
concepción del desarrollo rural: estudio de casos." Consejo Superior de 
Investigaciones Científicas, Instituto de Estudios Sociales Avanzados de 
Andalucía, Córdoba. 
Persson, L. O. e Westholm, E. (1994). "Towards the new mosaic of rural regions." 
European Review of Agricultural Economics, 21 (3/4):409-427. 
Pilar, I. A. P. e Díaz, M. T. D. (2005). "Rural tourism demand by type of 
accommodation." Tourism management, 26:951-959. 
Pizarro, N. (1999). "Regularidad relacional, redes de lugares y reproducción social." 
Política y Sociedad, 33:167-198. 
Ploeg, J. D. v. d., Renting, H., Brunori, G. e Knickel, K. (2000). "Rural Development: 
From Practices and Policies towards Theory." Sociologia Ruralis, 40 (4):391-
408. 
Podolny, J. M. e Page, K. L. (1998). "Networks forms of organization." Annual Review 
of Sociology, 24:57-76. 
Powell, W. W. (1990). "Neither market nor hierarchy: Network form of organization." 
Research in Organization Behavior, 12:295-336. 
Pratt, A. C. (1996). "Discourses of rurality: Loose talk or social struggle?" Journal of 
Rural Studies, 12 (1):69-78. 
Punch, K. (1998). Introduction to Social Research: Quantitative and Qualitative 
Approaches. Sage, Londres. 
Py, P. (1992). Le Tourisme - Un Phénomène Économique. Paris. 
Ray, C. (1998). "Territory, structures and interpretation - Two case studies of the 
European Union's LEADER I programme." Journal of Rural Studies, 14 (1):79-
87. 
            Referências Bibliográficas 
 
- 245 - 
Ray, C. (1999a). "Endogenous development in the era of reflexive modernity." Journal 
of Rural Studies, 15 (3):257-267. 
Ray, C. (1999b). "Reconsidering the evaluation of endogenous development: Two 
qualitative approaches." Centre for Rural Economy Working Paper Series, 39. 
Ray, C. (1999c). "Towards a meta-framework of endogenous development: 
Repertoires, paths, democracy and rights." Sociologia Ruralis, 39 (4):521-537. 
Ray, C. (2000a). "Endogenous socio-economic development in the European union - 
issues of evaluation." Journal of Rural Studies, 16 (4):447-458. 
Ray, C. (2000b). "The EU LEADER programme: Rural development laboratory." 
Sociologia Ruralis, 40 (2):163-171. 
Ray, C. (2001). "Transnational co-operation between rural areas: Elements of a 
political economy of EU rural development." Sociologia Ruralis, 41 (3):279-295. 
Reichel, A., Lowengart, O. e Milman, A. (2000). "Rural tourism in Israel: service quality 
and orientation." Tourism management, 21:451-459. 
Requena, F. (1989). "El concepto de red social." Revista Española de Investigaciones 
Sociológicas, 48:137-152. 
Ribeiro, M. e Marques, C. (2002). "Rural Tourism and the Development of Less 
Favoured Areas - Between Retoric and Practice." International  Journal of 
Tourism Research, 4 (3):211-220. 
Roberts, L. e Simpson, F. (1999). "Developing Partnerships Approaches to Tourism in 
entral and Eastern Europe." Journal of Sustainable Tourism, 7 (3&4):314-330. 
Rodríguez, J. A. (1995). Análisis estructural y de redes. Centro de Investigações 
Sociológicas, Madrid, Espanha. 
Rodríguez, R. G. (2001). "La aplicación de los programas europeos de desarrollo rural: 
dificultades y controversias." Em El desarrollo rural/local integrado y el papel de 
los poderes locales. Nuevas consideraciones sectoriales y sus repercusiones 
en el territorio valenciano, A. M. Puche (ed.), Publicações Universidade de 
Alicante. pp. 57-69. 
Rodríguez, R. G. (2004). "El desarrollo rural como paradigma teórico." Em Espacios y 
Desarrollos Rurales. Una visión múltiple desde Europa y Latinoamérica, R. G. 
Rodríguez, Pérez, Edelmira Correa (coords.) (ed.), Ediciones Trea, S.L. pp. 9-
22. 
Sampieri, R. H., Collado, C. F. e Lucio, P. B. (2003). Metodología de la investigación. 
McGrawn-Hill, Mexico. 
Saraceno, E. (1994). "Recent Trends in Rural Development and Their 
Conceptualisation." Journal of Rural Studies, 10 (4):321-330. 
            Referências Bibliográficas 
 
- 246 - 
Saxena, G. (2005). "Relationships, networks and the learning regions: case evidence 
from the Peak District National Park." Tourism management, 26:277-289. 
Scott, J. (1991). Social Network Analysis. A Handbook. Sage, Londres, R.U. 
Scott, M. (2004). "Building institucional capacity in rural Northern Ireland: the role of 
partnership governance in the LEADER II porgramme." Journal of Rural 
Studies, 20:49-59. 
Secretaria Geral de Turismo (1992). Futures. Plan Marco de Competitividad del 
Turismo Español. Ministerio de Economia e Finanças. Madrid. 
Sharpley, R. (2002). "Rural Tourism and the challenge of tourism diversification: the 
case of Cyprus." Tourism management, 23:233-244. 
Sharpley, R. e Roberts, L. (2004). "Rural Tourism - 10 Years On." International  Journal 
of Tourism Research, 6:119–124. 
Sharpley, R. e Sharpley, J. (1997). Rural Tourism: an introduction. International 
Thomson Business, London. 
Shaw, G. W., A. (1994). Critical issues in tourism: A geographical perspective. 
Blackwell, Oxford. 
Shih, H.-Y. (2006). "Network characteristics of drive tourism destinations: An 
application of network analysis in tourism." Tourism management, 27 (5):1029-
1039. 
Shucksmith, M. e Herrmann, V. (2002). "Future changes in British agriculture: 
Projecting divergent farm household behaviour." Journal of agricultural 
economics, 53 (1):37-50. 
Silverman, D. (2000). Doing Qualitative Reseach, A Practical Handbook. Sage, 
Londres, California e Nova Deli. 
Simmons, R. (2003). "Questionnaires." Em Researching Social Life, N. Gilbert (ed.), 
Sage. pp. 85-144. 
Slee, B., Farr, H. e Snowdon, P. (1997). "The economic impact of alternative types of 
rural tourism." Journal of agricultural economics, 48 (2):179-192. 
Soret, P. (1999). "Turismo rural y de naturaleza." Em 50 años del turismo español. Un 
analisis histórico y estructural, F. Bayón (ed.), Centro de Estudios Ramón 
Areces, S.A. pp. 220-239. 
Stacey, M. (1982). Methods of Social Research. Pergamon Press, Oxford. 
Stake, R. (2000). "Case Studies." Em Handbook of qualitative research, N. Denzin e Y. 
Nincoln (eds.), Sage. pp. 435-454. 
Stamboulis, Y. (2003). "Innovation strategies and technology for experience-based 
tourism." Tourism management, 24 (1):35-43. 
            Referências Bibliográficas 
 
- 247 - 
Stokowski, P. A. (1992). "Social networks and tourist behaviour." The American 
behavioral scientist, 36 (2):212-221. 
Storey, D. (1999). "Issues of integration, participation and empowerment in rural 
development: The case of LEADER in the Republic of Ireland." Journal of Rural 
Studies, 15 (3):307-315. 
Thompson, G. F. (2003). Between Hierarchies & Markets. The Logic and Limits of 
Network Forms of Organization. Oxford University Press, New York, E.U.A. 
Tichy, N. M., Tushman, M. L. e Fombrun, C. (1979). "Social Network Analysis for 
Organizations." Academy of Managemet Review, 4 (4):507-519. 
Tremblay, P. (1998). "The economic organization of tourism." Annals of tourism 
research, 25 (4):837-859. 
Uzzi, B. (1996). "The sources ans consequences of embeddedness for the economic 
performance of organizations; The network effect." American Sociological 
Review, 61:674-698. 
Valente, T. W. (2005). "Network Models and Methods for Studying the Diffusion of 
Innovations." Em Models and Methods in Social Network Analysis, P. J. 
Carrington, J. Scott e W. Stanley (eds.), Cambridge University Press. pp. 98-
116. 
Van den Bann, A. e Hawkins, H. (1996). Agricultural Extension. Oxford. 
Van de Ven, A.H. (1976). "On the Nature, Formation and Maintenance of Relations 
among Organizations." Academy of Management Review, 24-34. 
Vázquez-Barquero, A. (1999). Desarrollo, redes e innovación. Lecciones sobre 
desarrollo endógeno. Ediciones Pirámide, Madrid. 
Vázquez-Barquero, A. (2000). "Desarrollo endógeno y globalización." EURE 
(Santiago), 26 (em linha: 
http://www.scielo.cl/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0250-
71612000007900003&lng=pt&nrm=iso): 47-65. 
Vernon, J. (2005). "Collaborative policymaking - Local sustainable projects." Annals of 
tourism research, 32 (2):325-345. 
Villa, M. (1999). "Born to be Farmers? Changing Expectations in Norwegian Farmers' 
Life Courses." Sociologia Ruralis, 39 (3):328-342. 
Wasserman, S. e Faust, K. (1994). Social Network Analysis: Methods and Applications. 
Cambridge University Press, Cambridge, R.U.. 
Wasserman, S. e. F., K. (1994). Social Network Analysis: Methods and Applications. 
Cambridge University Press, Cambridge. 
            Referências Bibliográficas 
 
- 248 - 
Wellman, B. (1999). "El análisis estructural: del método y la metáfora a la teoría y la 
sustancia." Política y Sociedad. Monográfico "Análisis de Redes Sociales: la 
consolidación de un paradigma interdisciplinar, 33. 
White, H. C. (1999). "La construcción de las organizaciones sociales como redes 
múltiples." Política y Sociedad. Monográfico "Análisis de Redes Sociales: la 
consolidación de un paradigma interdisciplinar", 33:97-103. 
 
  
 
 
 
 
 
 
ANEXO I 
 
QUESTIONÁRIO DA ENTREVISTA REALIZADA AOS EMPRESÁRIOS DE 
TURISMO RURAL DO VALLE DEL JERTE (VERSÃO EM ESPANHOL E EM 
PORTUGUÊS) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 1
 
ENTREVISTA – CUESTIONARIO 
(Socios de la Asociación de Turismo Rural del Valle del Jerte) 
 
 
Parte I - Información relativa a la empresa _____ ________________ _____ ____ 
 
1. ¿En que año se creó la empresa?: _____ ________________ _____ __________ 
 
2. ¿Qué personalidad jurídica tiene? _____ ________________ _____ __________ 
 
3. ¿Cuál es su ámbito territorial? 
 
 
 
 
 
4. ¿Cuántas personas trabajan en la empresa, excluyendo usted? _________ __________ 
 
 
5. ¿En que año se tornó socio de la Asociación? _____ ________________ _____ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6. ¿Cuáles fueran los principales motivos para se tornar socio de la Asociación de Turismo?  
    _____ _____ ________________ _____ __________ 
    _____ _____ ________________ _____ __________ 
    _____ _____ ________________ _____ __________ 
 
 
 
 
1: municipal  4: regional  
2: comarcal  
3: provincial  
5: nacional  
a) ¿Relación familiar 
con el entrevistado? 
¿Cuál? 
b) ¿Cualificación 
en el área del 
turismo? 
c) ¿Empleo a 
tiempo completo?  
   
   
   
   
   
 2
7. ¿Qué aspectos innovadores, si existen, ha introducido en la forma de funcionamiento de su 
empresa impulsados, de alguna forma, por el hecho de pertenecer a la Asociación? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
* Por favor, indique cuales: _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
 
8. a) ¿Existen proyectos para ampliar la actividad de la empresa en el futuro? b) ¿Cuáles son?  
   _____ _____ ________________ _____ _________________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
9. Información adicional que juzgue de interese: ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
 
 
Parte II 
 
1. De las empresas presentadas en la Tabla I ¿indique cuáles acostumbra contactar para 
asuntos relacionados con la actividad turística (pueden ser establecidos a través de teléfono, e-
mail, fax, personalmente, etc.)?   _____ __________  _________  
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
1: introducción de nuevos productos/servicios  
2: mejora de la calidad de productos/servicios  
3: nuevas formas de gestión  
4: nuevas formas de comercialización y promoción de los  
    productos/servicios (Internet, paquetes turísticos, etc.) 
 
5: nuevas formas de cooperación con otros actores   
6: otros*  
0: no sabe / no contesta  
 3
2. ¿Con que frecuencia son establecidos contactos entre su empresa y cada una de las 
empresas indicadas en la cuestión 2?  
 
 
3. ¿Cual es el objetivo principal por el cual contacta cada una de las empresas referidas en la 
cuestión 2?  
 
* Por favor, indique cuales:   _____ _____ ________________ _____ _____ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
 
4 ¿Cuál la principal razón que está en la base del contacto establecido con cada una de las 
empresas con las cuales mantiene relaciones en el ámbito del turismo?  
 
*por favor, indique cuales:   _____ _____ ________________ _____ _____ 
 Empresas 
1: raramente  
2: varias veces al año  
3: cerca de una vez al mes  
4: cerca de una vez a la semana  
5: permanentemente   
 Empresas 
1: para dar/recibir informaciones  
2: para colaborar en iniciativas conjuntas   
3: para definir estrategias y coordinar esfuerzos  
4: otras *  
0: no sabe / no contesta  
 Empresas 
1: debido a disposiciones de los estatutos de la  
   ASRVJ 
 
2: debido a un acuerdo establecido con los 
    socios 
 
3: por ser práctica habitual cuando surgen 
    problemas o necesidades específicas 
 
4: otras *  
0: no sabe / no contesta  
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5. ¿Cuando son establecidos contactos entre su empresa y cada una de las empresas con las 
cuales mantiene relaciones en el ámbito del turismo, quién define los tiempos de eses 
contactos?  
 
 
6. ¿Cuál es la importancia del contacto establecido con cada una de las empresas con las 
cuales mantiene relaciones en el ámbito del turismo, para el funcionamiento y objetivos de su 
empresa?  
 
 
7. ¿En que medida es que los objetivos y la forma de funcionamiento de cada una de las 
empresas con las cuales contacta habitualmente son compatibles con los de su empresa?  
 
 
 Empresas 
1: definidos completamente por las otras 
    empresas 
 
2: definidos principalmente por las otras 
    empresas 
 
3: definidos mutuamente  
4: definidos principalmente por esta 
    empresa 
 
5: definidos completamente por esta 
    empresa 
 
0: no sabe / no contesta  
 Empresas 
1: nada importante  
2: poco importante  
3: relativamente importante  
4: muy importante  
5: fundamental  
0: no sabe / no contesta  
 Empresas 
1: nada compatibles  
2: poco compatibles  
3: relativamente compatibles  
4: muy compatibles  
5: totalmente compatibles  
0: no sabe / no contesta  
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8. ¿Con que intensidad las actividades de su empresa son coordinadas con cada una de las 
empresas con las cuales contacta habitualmente?  
 
 
9. ¿Cuál es la principal razón de los desentendimientos entre su empresa y cada una de las 
empresas con las cuales contacta habitualmente?  
 
*por favor, indique cuales:   _____ _____ ________________ _____ _____ 
 
 
 
Parte III 
 
NOTA:  
- En esta parte la palabra 'red' deberá ser entendida como una estructura compuesta 
por todos los agentes con influencia directa o indirecta en el Turismo Rural de la 
comarca (restauración, alojamiento, comercio de productos locales, agencias de viajes 
y actividades de ocio, culturales y deportivas, etc.) 
 
-  En la organización en red, las estrategias y orientaciones para el turismo de la 
comarca deberán ser elaboradas a partir de la discusión y negociación entre el 
conjunto de todas las organizaciones. 
 
 
 
 Empresas 
1: nada coordinadas  
2: poco coordinadas  
3: relativamente coordinadas  
4: bien coordinadas  
5: totalmente coordinadas  
0: no sabe / no contesta  
 Empresas 
1: no hay desentendimientos  
2: diferentes perspectivas en la resolución 
    de aspectos específicos 
 
3: diferentes formas de funcionamiento  
4: diferencias de personalidad  
5: diferencias de poder  
6: otras*  
0: no sabe / no contesta  
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1. ¿Considera que pertenece a una estructura en red como ha sido descrita anteriormente?  
 
1: si  
2: no  
0: no sabe / no contesta  
 
 
2. ¿Cuál piensa que debe ser el principal objetivo de una red de empresas/organizaciones para 
el desarrollo del Turismo Rural? (elija apenas una respuesta) 
 
   *por favor, especifique:   _____ _____ ________________ _____ _____ 
 
 
Por favor, considere las siguientes afirmaciones y clasifíquelas de acuerdo con la escala 
indicada en la Tabla II: 
3 – Las empresas/organizaciones en red son potencialmente más competitivas en 
el mercado del turismo de lo que las que trabajan individualmente. 
 
4 - Las empresas/organizaciones en red consiguen superar con más facilidad 
situaciones de crisis en los mercados en comparación con las que trabajan 
individualmente. 
 
5 – El funcionamiento en red puede conducir a una lentitud en la toma de 
decisiones, puesto que hay que poner de acuerdo las diferentes 
empresas/organizaciones  
 
6 - Los recursos locales (naturales, humanos, financieros, etc.) son peor 
gestionados en una red de empresas/organizaciones cuando comparados con a su 
gestión individual por cada una de las organizaciones. 
 
7 - Habiendo una organización en red constituida por las diversas 
empresas/organizaciones, cada una puede individualmente preparar estrategias de 
acción más eficientes, pues pueden saber anticipadamente cuales son las 
estrategias de los otros agentes. 
 
8 - Las organizaciones en red consiguen dar una mejor respuesta a los desafíos de 
la Unión Europea, especialmente en termos de una mayor capacidad competitiva, 
acceso a mercados y financiamiento externo, absorción de legislación Europea, 
nuevas técnicas de organización y comercialización, etc. 
 
9 – Los diferentes puntos de vista defendidos por las diferentes empresas/ 
organizaciones en una rede pueden conducir a problemas sin resolución entre los 
diversos participantes. 
 
10 - Es improbable que en un futuro las empresas/organizaciones ligadas al turismo 
evolucionen para estructuras de organización en red. 
 
 
1: ninguno  
2: formulación de políticas y estrategias para el turismo  
3: controle del desarrollo turístico  
4: facilitar la comunicación y el diálogo entre los actores relacionados 
    con el turismo 
 
5: otro*  
0: no sabe / no contesta  
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PARTE IV 
Forma de funcionamiento actual de la Asociación de Turismo Rural  
 
1. Indique las ventajas asociadas a la gestión del Turismo Rural a través de una estructura en 
red.  
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
2. Indique las desventajas asociadas a la gestión del Turismo Rural a través de una estructura 
en red.  
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
3. ¿Cuales son las principales dificultades/barreras al mantenimiento y a la profundización de 
objetivos de una estructura organizacional en red para la gestión del Turismo Rural? 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
 
 
Parte V 
Información relativa al entrevistado 
 
 
1. ¿Cuál es su edad? 
 
 
 
 
 
2. ¿Cuál es su local de residencia? _____   _____ _____ ___________ 
 
3. ¿Cuál es su principal actividad económica?  __________________________________
 _______________________________________________________________ 
1. menos de 24 años  4. entre 45 – 54 años  
2. entre 25 - 34 años  5. entre 55 - 64 años  
3. entre 35 - 44 años  6. superior a 65 años  
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4 ¿Cuál es su formación académica?  
 
 
 
 
 
 
 
 
5 ¿Hizo alguna vez algún curso en el ámbito del turismo? 
 
 
 
* por favor, indique: la temática del curso ___________________________________ 
 
 
 
6. Información adicional:     _____ _____ _________________ 
 _______________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
¡Muchas gracias por su colaboración! 
1. Educación general básica o equivalente  
2. Bachillerato y formación profesional  
3.  Educación superior*  
4. Otros  
1. No  2. Si*  
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TABLA I 
 
 Apartamento Rural   Hotel Rural 
1 El ponton  29 Finca del carpintero 
2 Carroyosa    
3 El alambique y la alquitara   Restaurante 
4 El artesano  30 Tormantos 
5 El mirador de las casas  31 Las flores 
6 El nogalon  32 Los naranjos 
7 La casería    
8 Tauro   Productos típicos 
9 Tía Josefa  33 La flor del cerezo 
     
 Casa Rural   Actividades de ocio 
10 Casa Bárbara  34 Los pilones 
11 El cerezal de los sotos  35 La cantara 
12 El cerrillo  36 Sociedad guías Valle del Jerte 
13 El Regajo  37 Valle aventura 
14 El Tejo    
15 Garza real   Cadenas 
16 Josefina  38 Centro TR Vettonia 
17 La antigua posada  39 Casas de Turismo Rural 
18 La casa del bosque  40 Turnat 
19 La casa vieja  41 Adobe 
20 La cerecera  42 Cristino Pedraza 
21 La escondida  43
Centro de TR Almazara de 
Barrado 
22 La parra  44 Agustín Moreno 
23 La solana    
24 La tahona    
25 Las huracás    
26 Los carazos    
27 Los morales    
28 Los portales    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. Discuerdo enteramente 
2. Discuerdo 
3. Ni Concuerdo ni discuerdo 
4. Concuerdo 
5. Concuerdo enteramente 
0. No sabe / no contesta 
TABLA II 
 1
 
ENTREVISTA – QUESTIONÁRIO 
(Sócios da Associação de Turismo Rural do Valle del Jerte) 
 
 
Parte I - Informação relativa à empresa _____ ________________ _____ _____ 
 
1. Em que ano foi formada a empresa? _____ ________________ _____ ___________ 
 
2. Qual a personalidade jurídica da empresa? _____ ________________ _____ _____ 
 
3. Qual é o seu âmbito territorial? 
 
 
 
 
 
4. Quantas pessoas trabalham na empresa, excluindo-o a si? _________ ___________ 
 
 
5. Em que ano se tornou sócio da Associação? _____ ________________ _____ _____ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6. Quais foram os principais motivos para se tornar sócio da Associação de Turismo?  
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
 
 
 
1: municipal  4: regional  
2: “comarcal”  
3: provincial  
5: nacional  
a) Relação familiar 
com o entrevistado? 
Qual? 
b) Qualificação 
na área do 
turismo? 
c) Emprego a 
tempo completo?  
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7. Que aspectos inovadores, se existem, introduziu na forma de funcionamento da sua 
empresa impulsionados, de alguma forma, pelo facto de pertencer à Associação? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
* Por favor, indique quais: _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
 
8. a) Existem projectos para ampliar a actividade da empresa no futuro? b) Quais são? ______ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
9. Informação adicional que julgue de interesse: ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
 
 
Parte II 
 
1. Das empresas apresentadas na Tabela I indique quais costuma contactar para assuntos 
relacionados com a actividade turística (podem ser estabelecidos através de telefone, e-mail, 
fax, pessoalmente, etc.).   _____ __________  _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
1: introdução de novos produtos/serviços  
2: melhora da qualidade dos produtos/serviços  
3: novas formas de gestão  
4: novas formas de comercialização e promoção dos 
    produtos/serviços (Internet, pacotes turísticos, etc.). 
 
5: novas formas de cooperação com outros actores  
6: outros*  
0: não sabe / não responde  
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2. Com que frequência são estabelecidos contactos entre a sua empresa e cada uma das 
empresas indicadas na questão 2?  
 
 
3. Qual é o objectivo principal pelo qual contacta cada uma das empresas referidas na questão 
2?  
 
* Por favor, indique quais:   _____ _____ ________________ _____ _____ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
 
4 Qual é a principal razão que está na base do contacto estabelecido com cada uma das 
empresas com as quais mantém relações no âmbito do turismo?  
 
*por favor, indique quais:   _____ _____ ________________ _____ _____ 
 Empresas 
1: raramente  
2: várias vezes ao ano  
3: cerca de una vez por mês  
4: cerca de uma vez por semana  
5: permanentemente  
 Empresas 
1: para dar/receber informações  
2: para colaborar em iniciativas conjuntas  
3: para definir estratégias e coordenar esforços  
4: outras *  
0: não sabe / não responde  
 Empresas 
1: devido a disposições dos estatutos da ASRVJ  
2: devido a um acordo estabelecido com os 
    sócios 
 
3: por ser prática habitual quando surgem 
    problemas ou necessidades específicas 
 
4: outras *  
0: não sabe / não responde  
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5. Quando são estabelecidos contactos entre a sua empresa e cada uma das empresas com 
as quais mantém relações no âmbito do turismo, quem define os tempos desses contactos?  
 
 
6. Qual é a importância do contacto estabelecido com cada uma das empresas com as quais 
mantém relações no âmbito do turismo, para o funcionamento e objectivos da sua empresa?  
 
 
7. Em que medida é que os objectivos e a forma de funcionamento de cada uma das empresas 
com as quais contacta habitualmente são compatíveis com os da sua empresa? 
 
 
 Empresas 
1: definidos completamente pelas outras 
    empresas 
 
2: definidos principalmente pelas outras 
    empresas 
 
3: definidos mutuamente  
4: definidos principalmente por esta 
    empresa 
 
5: definidos completamente por esta 
    empresa 
 
0: não sabe / não responde  
 Empresas 
1: nada importante  
2: pouco importante  
3: relativamente importante  
4: muito importante  
5: fundamental  
0: não sabe / não responde  
 Empresas 
1: nada compatíveis  
2: pouco compatíveis  
3: relativamente compatíveis  
4: muito compatíveis  
5: totalmente compatíveis  
0: não sabe / não responde  
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8. Com que intensidade as actividades da sua empresa são coordenadas com cada uma das 
empresas com as quais contacta habitualmente?  
 
 
9. Qual é a principal razão dos desentendimentos entre a sua empresa e cada uma das 
empresas com as quais contacta habitualmente?  
 
*por favor, indique quais:   _____ _____ ________________ _____ _____ 
 
 
 
Parte III 
 
NOTA:  
- Nesta parte a palavra 'rede' deverá ser entendida como uma estrutura composta por 
todos os agentes com influência directa ou indirecta no Turismo Rural da 
comarca (restauração, alojamento, comércio de produtos locais, agencias de viagens, 
actividades de ócio, culturais e desportivas, etc.) 
 
-  Na organização em rede, as estratégias e orientações para o turismo da comarca 
deverão ser elaboradas a partir da discussão e negociação entre o conjunto de 
todas as organizações. 
 
 
 
 Empresas 
1: nada coordenadas  
2: pouco coordenadas  
3: relativamente coordenadas  
4: bem coordenadas  
5: totalmente coordenadas  
0: não sabe / não responde  
 Empresas 
1: não há desentendimentos  
2: diferentes perspectivas na resolução de 
    aspectos específicos 
 
3: diferentes formas de funcionamento  
4: diferenças de personalidade  
5: diferenças de poder  
6: outras*  
0: não sabe / não responde  
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1. Considera que pertence a uma estrutura em rede como foi descrita anteriormente?  
 
1: sim  
2: não  
0: não sabe / não responde  
 
 
2. Qual pensa que deve ser o principal objectivo de uma rede de empresas/organizações para 
o desenvolvimento do Turismo Rural? (eleja apenas uma resposta) 
 
   *por favor, especifique:   _____ _____ ________________ _____ _____ 
 
 
Por favor, considere as seguintes afirmações e classifique-as de acordo com a escala 
indicada na Tabela II 
 
3 – As empresas/organizações na rede são potencialmente mais competitivas no 
mercado do que as que trabalham individualmente. 
 
4 - As empresas/organizações em rede conseguem superar com maior facilidade 
situações de crise no mercado comparativamente às que trabalham individualmente. 
 
5 – O funcionamento em rede pode conduzir a uma lentidão na tomada de 
decisões, dado que é necessário que as diferentes empresas/organizações se 
coloquem de acordo. 
 
6 - Os recursos locais (naturais, humanos, financeiros, etc.) são pior geridos numa 
rede de empresas/organizações quando comparados com a sua gestão individual por 
cada una das organizações. 
 
7 - Havendo uma organização na rede constituída pelas diversas 
empresas/organizações, cada uma pode individualmente preparar estratégias de 
acção mais eficientes, pois podem saber antecipadamente quais são as estratégias 
dos outros agentes. 
 
8 - As organizações em rede conseguem dar uma melhor resposta aos desafios da 
União Europeia, especialmente em termos de uma maior capacidade competitiva, 
acesso a mercados e financiamento externo, absorção de legislação Europeia, novas 
técnicas de organização e comercialização, etc. 
 
9 – Os diferentes pontos de vista defendidos pelas diferentes empresas/ 
organizações numa rede podem conduzir a problemas sem resolução entre os 
diversos participantes. 
 
10 - É improvável que no futuro as empresas/organizações ligadas ao turismo 
evoluam para estruturas de organização em rede 
 
1: nenhum  
2: formulação de políticas e estratégias para o turismo  
3: controle do desenvolvimento turístico  
4: facilitar a comunicação e o diálogo entre os actores relacionados 
    com o turismo 
 
5: outro*  
0: não sabe / não responde  
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PARTE IV 
Forma de funcionamento actual da Associação de Turismo Rural 
 
1. Indique as vantagens associadas à gestão do Turismo Rural através de uma estrutura em 
rede.  
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
2. Indique as desvantagens à gestão do Turismo Rural através de uma estrutura em rede.  
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
3. Quais são as principais dificuldades/barreiras à manutenção e ao aprofundamento dos 
objectivos de uma estrutura organizacional em rede para a gestão do Turismo Rural? 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
    _____ _____ ________________ _____ ___________ 
 
 
 
Parte V 
Informação relativa ao entrevistado 
 
 
1. Qual é a sua idade? 
 
 
 
 
 
2. Qual é o seu local de residência? _____   _____ _____ ___________ 
 
3. Qual é a sua principal actividade económica?  ____________________________
 _______________________________________________________________ 
1. menos de 24 anos  4. entre 45 – 54 anos  
2. entre 25 - 34 anos  5. entre 55 - 64 anos  
3. entre 35 - 44 anos  6. superior a 65 anos  
 8
 
4 Qual é a sua formação académica? 
 
 
 
 
 
 
 
 
5 Frequentou alguma vez algum curso no âmbito do turismo? 
 
 
 
* por favor, indique: a temática do curso ____________________________________ 
 
 
 
6. Informação adicional:     _____ _____ _________________ 
 _______________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Muito obrigada pela sua colaboração! 
1. Ensino básico  
2. Ensino secundário  
3. Ensino superior*  
4. Outros  
1. Não  2. Sim*  
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TABELA I 
 
 Apartamento Rural   Hotel Rural 
1 El ponton  29 Finca del carpintero 
2 Carroyosa    
3 El alambique y la alquitara   Restaurante 
4 El artesano  30 Tormantos 
5 El mirador de las casas  31 Las flores 
6 El nogalon  32 Los naranjos 
7 La casería    
8 Tauro   Produtos típicos 
9 Tía Josefa  33 La flor del cerezo 
     
 Casa Rural   Actividades de ócio 
10 Casa Bárbara  34 Los pilones 
11 El cerezal de los sotos  35 La cantara 
12 El cerrillo  36 Sociedad guías Valle del Jerte 
13 El Regajo  37 Valle aventura 
14 El Tejo    
15 Garza real   Cadeias 
16 Josefina  38 Centro TR Vettonia 
17 La antigua posada  39 Casas de Turismo Rural 
18 La casa del bosque  40 Turnat 
19 La casa vieja  41 Adobe 
20 La cerecera  42 Cristino Pedraza 
21 La escondida  43
Centro de TR Almazara de 
Barrado 
22 La parra  44 Agustín Moreno 
23 La solana    
24 La tahona    
25 Las huracás    
26 Los carazos    
27 Los morales    
28 Los portales    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. Discordo inteiramente 
2. Discordo 
3. Nem concordo nem discordo 
4. Concordo 
5. Concordo inteiramente 
0. Não sabe / não responde 
TABELA II 
  
 
 
 
 
 
 
ANEXO II 
 
QUADRO-RESUMO DA INFORMAÇÃO RECOLHIDA ATRAVÉS DA 
ENTREVISTA-QUESTIONÁRIO  
 
 
 
 
 
 I.1 I.2 I.3 I.4 I.4a I.4b I.4c I.5 I.6 I.7 I.8a I.8b III.1 III.2 III.3 III.4 III.5 III.6 III.7 III.8 III.9 III.10 IV. 1 IV.2 IV.3 V.1 V.2 V.3 V.4 V.5 V.5*
1 2000 E.I. 1 1 1 0 0 2 1 4,5 0  - 1 4 4 4 4 2 4 4 2 0 1,2 3 1 4 1 2a 2 1  - 
2 2004 E.I. 1 1 1 0 0 3 1,4 4,5 0  - 1 2 4 4 4 1 4 5 3 1 1,2 1 1,5 3 1 2c 2 2  - 
3 1998 E.I. 1 1 1 1 1 2 1,3,5 2,3,4 0  - 1 4 5 5 4 1 5 5 2 1 1,2,3,4 3 1 4 1 2c 3 2 1,2
4 2003 E.I. 1 0 0 0 0 3 5 4 0  - 1 4 4 4 3 1 4 4 2 0 1,2,4 1 5 4 1 2a 2 1  - 
5 2004 E.I. 1 1 1 0 0 3 1,3 2,3,4 0  - 1 2 5 5 4 5 5 5 4 4 1,2,3 2 7 4 1 1 2 1  - 
6 2004 E.I. 1 0 0 0 0 3 1 4,5 0  - 1 4 4 4 4 2 4 4 0 0 1 2 2 3 2: Plasencia 2c 3 1  - 
7 2004 E.I. 1 1 1 0 0 3 1 4 0  - 1 4 4 4 4 3 3 4 3 0 1,2 2 7 4 1 1 3 1  - 
8 2003 E.I. 1 2 1,1 0, 0 1, 1 3 5 4 0  - 1 0 3 3 3 3 3 3 3 3 1,2 2, 3 7 5 1 1 1 1  - 
9 2003 E.I. 1 0 0 0 0 3 1,3 4,5 0  - 1 2 4 4 4 2 4 4 3 4 1 2 7 5 1 2a 1 1  - 
10 2002 E.I. 1 1 1 0 0 3 1,3 4 0  - 1 0 4 4 4 2 4 4 3 0 9 2 7 4 1 2a 2 1  - 
11 1999 E.I. 1 1 1 1 0 2 1,3 4 0  - 1 2 4 3 4 3 3 4 4 3 1,2 2 4 3 1 1 2 2 1
12 2002 E.I. 1 1 1 0 0 3 1,3,5 2,4,5 1 4 1 2 5 5 3 1 5 5 2 1 1,2,3,4 1 1,3 4 1 1 3 2 1
13 2001 E.I. 1 2 1, 0 1, 1 0, 0 2 1,5 2,4,5 0  - 1 2 5 5 4 1 5 5 3 1 1,2,4,6 2, 3 1 4 1 2a 2 2 1
14 1999 E.I. 1 1 0 0 0 2 1,5 4 0  - 1 4 3 3 5 4 4 4 3 3 1 1 4 4 2:Valência 2c 3 2 1,2
15 2003 E.I. 1 1 0 0 0 3 1,3,5 2,3,4 0  - 1 2 5 5 4 1 5 5 3 1 1,2,3,7  - 1 4 1 1 2 2 1
16 2001 E.I. 1 0 0 0 0 2 1 4 0  - 0 2 4 4 3 3 4 4 0 0 1,2 3 4 4 1 2c 3 1  - 
17 1997 E.I. 1 0 0 0 0 1 1,2,3 2,4,5 0  - 1 2 5 5 3 1 5 5 2 1 1,2 3 2 3 1 1 2 2 1
18 2004 E.I. 1 1 1 0 0 3 1,3 4 0  - 1 4 4 4 4 2 4 4 2 2 9 3 7 3 1 2c 3 1  - 
19 2000 E.I. 1 1 0 0 0 2 1 3,4,5 0  - 1 4 4 4 4 2 4 4 2 0 1,2,3 1 7 3 2: Plasencia 2c 3 2 3
20 2003 E.I. 1 2 0,1 1, 1 0, 0 3 1,3,5 3,4,5 1 1 1 2 5 5 4 1 5 5 3 1 1,2,4,6,7 2 1,3 3 1 1 3 2 1,3
21 2004 E.I. 1 0 0 0 0 3 1 2,4 0  - 1 2 5 4 4 1 5 5 3 1 1,2,3 3 7 4 1 2a 2 1  - 
22 2004 E.I. 1 1 0 0 0 3 1,3 3,4,5 0  - 1 2 5 5 4 1 5 5 3 1 1,2,6 3 2,3 4 1 2c 3 1  - 
23 2002 E.I. 1 1 0 0 0 3 1 4,5 0  - 1 4 4 3 3 2 4 4 3 0 1,2,4 3 2 4 1 2a 2 2 1,3
24 1998 E.I. 1 1 1 0 0 2 1 4 0  - 1 2 4 4 2 2 4 4 3 0 1,2 1 2 2 1 2a 2 2 2,3
25 2000 E.I. 1 0 0 0 0 2 1 4 0  - 0 3 4 3 3 3 4 4 3 3 1,4  - 7 3 1 2a 2 1  - 
26 2004 E.I. 1 1 1 0 0 3 1 4 0  - 1 2 4 4 4 2 4 4 3 2 1 3 7 2 1 2a 2 1  - 
27 2002 E.I. 1 0 0 0 0 3 1,3 2,3,4,5 0  - 1 2 4 4 4 1 4 4 3 1 1,2,3  - 7 3 1 2c 3 2 2
28 2002 E.I. 1 1 0 0 1 3 1,3 2,3,4,5 0  - 1 2 5 5 4 1 5 5 3 1 1,2,3,6 3 2 4 1 2c 3 2 2
29 2000 E.I. 1 2 1, 0 0 ,0 0 ,0 2 1,2,3 2,4 0  - 1 2 4 4 4 1 4 4 3 1 1,2 3 7 4 1 2a 2 2 2
30 1998 E.I. 1 3 0,0,1 0 0,0,1 2 4 1,2,4,5 0  - 1 2 4 4 3 2 4 4 3 2 1,2,4 3 6 3 1 2a 2 2  - 
31 2003 E.I. 1 1 1 0 0 3 1 2,4 0  - 1 4 5 5 3 1 5 5 3 1 1 3 5 3 1 2a 2 2  - 
32 2003 E.I. 1 2 1,1 0, 0 1, 1 3 1,4  - 0  - 1 4 3 3 3 2 3 3 2 2 1,4  - 7 3 1 2a 2 1  - 
33 1998 E.I. 1 0 0 0 0 2 1 4 1 2 1 4 3 3 3 1 4 4 3 3 1,2 1 4 3 1 2c 2 2  - 
34 1998 E.I. 1 1 1 0 0 2 1  - 0  - 1 3 4 3 4 3 4 4 4 0 1 1 7 5 1 2a 2 1  - 
35 1999 E.I. 1 1 0 0 0 2 1 5 0  - 1 2 4 4 4 1 4 3 3 0 1,2 1 2 5 1 2a 2 2  - 
36 1994 E.I. 1 0 0 0 0 1 1,3 4 5 0  - 1 2 4 3 5 1 4 4 3 1 1,2,5 1 7 3 1 2a 2 2 1,4
37 2000 E.I. 1 0 0 0 0 2 4 1,4,5 1 3,5 1 2 5 5 4 1 5 5 3 1 1,2,6 1 1 2 1 1 2 2 4
38 1993 SL 1 4 0,1,1 1, 1,1,1 1,0,1,1 1 1,4,5 4,5 1 6 1 2 4 4 4 1 4 4 3 1 1,2 1 1,3 4 1 1 2 2 1,3
39 1995 SL 1 1 1 1 0 1 1,4,5 2,4 0  - 1 2 4 4 4 1 4 4 2 1 1,2,4 3 3,5 5 1 1 2 2 1
40 2003 SL 3 8 0, 0,0,0,0,0,0,0 1, 1,1,1,1,1,1,1 1, 1,1,1,1,1,1,1 3 1,4,5 5 1 1, 2,4 1 2 5 5 5 1 5 5 3 1 1,4,6,7 2, 3 3 3 2:Madrid 1 3 2 1,3
41 2000 SL 1 2 1,1 0, 0 0, 0 2 1,5 4,5 0  - 1 2 5 5 4 1 5 5 2 1 1,2 3 1 5 2:Madrid 2c 3 1  - 
42 2001 SL 1 1 1 0 1 2 5 2,4 1 3 1 2 5 5 4 1 5 5 3 1 1,2,3,6,8 1 3,6 6 1 1 3 2 1
43 1996 SL 1 5 0 ,0,0,0,0 1, 1,1,1,1 1, 1,1,0,0 1 1,4,5 2,4 0  - 1 2 5 5 4 1 5 5 3 1 4,6 2 1,3 3 1 1 3 2 1,3
44 1967 SL 1 6 1, 0,0,0,0,0 1, 1,1,1,1,1 1, 1,1,1,1,0 1 1,5 2,5 0  - 1 4 3 3 3 1 3 3 2 1 1,4,7 1 2,3 3 1 1 3 2 1,3
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I.8 Cód.
Qualidade 1
Comercializaçãode prods. típicos por Internet 2
Ampliação de infraestruturas 3
Oferta de restauração 4
Oferta de pacotes turísticos 5
Associação TR/Tur.linguístico/idiomático 6
I.6 Cód. I.7 Cód.
Promoção 1 Introd. novos prods/servs 1
Formação 2 Melhoras na qualidade 2
Informação 3 Introd. novas formas gestão 3
Pressão política 4 Introd. novas formas de comerc./promoç. 4
Cooperação com outros actores 5 Novas formas cooperação 5
Outras 6
 I.3 Cód. I.4a Cód. I.4b, I.4c e I.8a Cód. I.5 Cód.
Municipal 1 Família 1 Sim 1 <  1998 3
Comarcal 2 Nao família 0 Não 0 1998-2001 2
Provincial 3 > 2001 1
Regional 4
Nacional 5
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III.1 Cód. III.2 Cód.
Sim 1 Nenhum 1
Não 2 Formulação de políticas e estratégias para o turismo 2
Não sabe/não responde 0 Controle do desenvolvimento turístico 3
Facilitar a comunicação e o diálogo entre actores relacionados com o turismo 4
Outras 5
Não sabe / não responde 0
III. 3 a 10 Cód.
Discordo inteiramente 1
Discordo inteiramente 2
Nem concordo nem discordo 3
Concordo inteiramente 4
Discuerdo enteramente 5
Não sabe / não responde 0
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IV. 1 Cód. IV.2 Cód. 
Imagem do destino 1 Toma de decisões  1
Económicas 2 Dificuldade em estabelecer concensos 2
Circulação da informação  3 Não existem 3
Papel de interlocutor 4 Não sabe / não responde - 
Formação 5
Coordenação de estratégias e actividades 6
Controle da qualidade 7
Mobilização de outros actores 8
Não sabe / não responde - 
IV.3 Cód. 
Falta de mobilização  de alguns actores 1
Coexistência de actores de diferentes tipos 2
Falta de formação/profissionalização 3
Falta de coordenação 4
Falta de vontade política 5
Visão  localista 6
Não sabe / não responde 0
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V.1 Cód. V.2 Cód. V.3 Cód.
< 24 anos 1 Comarca do Valle del Jerte 1 Act. turística 1
25-34 anos 2 Extra-Comarca 2 Act. não turística 2
35-44 anos 3 Agricultura a
45–54 anos 4 Industria b
55-64 anos 5 Serviços c
> 65 anos  6
V.4 Cód. V.5 Cód. V.5 * Cód. 
Ensino primário 1 Não 1 Qualidade (no destino) 1
Ensino secundário 2 Sim 2 Atendimento 2
Ensino superior 3 Gestao turística 3
Outros 4 Guias turísticos 4
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ANEXO III 
 
MATRIZES DA INFORMAÇÃO RELACIONAL RECOLHIDA ATRAVÉS DA 
ENTREVISTA-QUESTIONÁRIO 
 
 
 
 
  
Apartamento Rural Hotel Rural
1 El ponton 1 El ponton 29 Finca del carpintero
2 Carroyosa 2 Carroyosa
3 El alambique y la alquitara 3 El alambique y la alquitara Restaurante
4 El artesano 4 El artesano 30 Tormantos
5 El mirador de las casas 5 El mirador de las casas 31 Las flores
6 El nogalon 6 El nogalon 32 Los naranjos
7 La casería 7 La casería
8 Tauro 8 Tauro Productos típicos
9 Tia Josefa 9 Tia Josefa 33 La flor del cerezo
10 Casa Barbara
11 El cerezal de los sotos Casa Rural Actividades de ócio
12 El cerrillo 10 Casa Barbara 34 Los pilones
13 El Regajo 11 El cerezal de los sotos 35 La cantara
14 El Tejo 12 El cerrillo 36 Sociedade guias Valle del Jerte
15 Garza real 13 El Regajo 37 Valle aventura
16 Josefina 14 El Tejo
17 La antigua posada 15 Garza real Cadenas
18 La casa del bosque 16 Josefina 38 Centro TR Vettonia
19 La casa vieja 17 La antigua posada 39 Casas de Turismo Rural
20 La cerecera 18 La casa del bosque 40 Turnat
21 La escondida 19 La casa vieja 41 Adobe
22 La parra 20 La cerecera 42 Cristino Pedraza
23 La solana 21 La escondida 43 Centro de TR Almazara de Barrado
24 La tahona 22 La parra 44 Agustín Moreno
25 Las huracás 23 La solana
26 Los carazos 24 La tahona
27 Los morales 25 Las huracás
28 Los portales 26 Los carazos
29 Finca del carpintero 27 Los morales
30 Tormantos 28 Los portales
31 Las flores
32 Los naranjos
33 La flor del cerezo
34 Los pilones
35 La cantara
36 Sociedade guias Valle del Jerte
37 Valle aventura
38 Centro TR Vettonia
39 Casas de Turismo Rural
40 Turnat
41 Adobe
42 Cristino Pedraza
43 Centro de TR Almazara de Barrado
44 Agustín Moreno
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 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44
1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0
2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 1 1 0 1 1 1 0 1 0 0 1 1
3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 1
4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0
5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0
6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
8 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
9 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1
11 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0
12 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 1 0 1 1 1
13 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 1 1 1
14 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1
15 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1 0 0 0 1 0 0 1 1 0 0 0 1 1
16 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
17 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1
18 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
19 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
20 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 1 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 1 1 0 1
21 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1
22 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 1 1 1 1 1 1
23 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
24 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1
25 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
26 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1
27 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0
28 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1
29 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1
30 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0
31 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
32 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
33 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0
34 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
35 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
36 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1 0 1 0 1 1 0
37 0 1 0 1 0 1 0 0 1 1 0 1 1 0 1 0 0 0 1 1 1 1 0 1 0 1 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 1
38 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 1 1 0 1 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 1 1 0 1 1 1 1 1 1
39 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 1 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1 1 1 0 1 1 1 1 1
40 0 1 1 0 0 1 0 1 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 1 1 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 1 1 1 1 0 1 1 1 1
41 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 0 1 1 1
42 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 1 0 0 0 0 1 0 1 1 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 0 1 1
43 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 1 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 1 0 1
44 0 0 1 0 0 1 0 1 0 0 1 1 1 1 0 0 1 0 0 1 0 1 1 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 1 0
II.1 C
ontactos estabelecidos
 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44
1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - 2 2 - - - - - - -
2 - - - - - - - - - - - - 2 - - - - 2 - 2 - 1 - - - - - - - 3 3 - 2 2 - 2 3 3 - 2 - - 3 3
3 - - - - - - - - - - - 2 2 - - - - - - - - 2 - - - - - 2 - - - - 2 - - - 2 - - 2 - - - 2
4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 2 - - - - - - - -
5 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - 2 - -  - 
6 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 1 - - - - - - -
7 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - 1 - - - - - - -
8 - 2 2 - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - 2 - - - - - - - - - -
9 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - -  - 
10 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - 1
11 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 3 - - - - - - 2 - - - - - -
12 - - 2 - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - 1 - - - - - 2 - - - - 3 - - - 2 2 - 2 - 2 2 3
13 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - 2 - - - - - - 3 1 - - - - 3 3 4 3 3 2 4 1 1
14 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1
15 - 2 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - 3 3 - - - 2 - - 2 2 - - - 1 1
16 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
17 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - - - - - - 1
18 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
19 - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - 3 - - - - - -  - 
20 - 2 - - - - - - - - - 2 2 - 1 - - - 1 - - 1 - - - - - 2 - - - - 2 - - - 3 5 - - 3 5 - 1
21 - - - - - - - - 1 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 1
22 - - - - - - - - - - - 3 - - 1 - - - - 1 - - - - - - - 2 - - - - 1 - - - 3 1 1 1 1 1 1 1
23 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - -
24 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - 1
25 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
26 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - 1
27 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - - - - - 1 - - - - - - 1 -
28 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - 3 3 - 1 - - - 1 - - - - - - 1
29 - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - - - - - - 1
30 - - - 1 - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - 1 -
31 - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
32 1 - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
33 - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - 2 - 1 - - - - - 1 - - - - - - - - - - - 1 - - - -
34 - 1 - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
35 - - - 1 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
36 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - 1 1 - - 1 - 1 - 1 2 -
37 - 1 - 1 - 1 - - 1 1 - 2 1 - 2 - - - 1 2 2 1 - 2 - 1 - - 2 - - - 2 - - - - 2 4 4 3 4 1 5
38 - - - - - 2 - - - - 2 2 4 - 2 - 2 - - 3 - - - - - - - 2 - - - - - 2 - 3 5 - 5 3 3 4 5 5
39 - - 2 - - 2 - - - - - 3 2 2 - - 2 - - 3 2 1 - - - - - - - - - - 2 - 2 2 3 3 - 2 3 5 5 5
40 - 1 2 - - 1 - 2 - - - 2 3 - - - - - 2 3 2 1 - - - - - 2 - - - - 2 - - 2 2 3 3 - 3 3 3 3
41 - - 2 - 2 - - - - - - - 2 - - - - - - 2 2 1 - - - - - - - - - - - - - - 2 2 2 2 - 2 2 2
42 - - 2 - - - - - - - - 2 2 - 2 - - - - 2 2 1 2 - - - - - 2 - 4 - - - - - 3 5 3 3 2 - 5 5
43 - 3 2 - - - - - - - - 2 4 - 2 - - - - 2 2 1 - - - - 2 2 - - - - - - - 1 5 5 4 3 2 5 - 5
44 - - 2 - - 2 - 2 - - 3 2 2 2 - - 2 - - 4 2 1 2 - - - 2 2 - - - - - - - - 5 5 4 3 2 5 5 -
N.º N.º
89 12
118 21
57 0
297 100
0 0,00
Total
Categorias
1
2
3 19,19
% Categorias
4
5
II.2 Frequência dos contactos
%
29,97
39,73
4,04
7,07
 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44
1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - 1 1 - - - - - - -
2 - - - - - - - - - - - - 2 - - - - 2 - 2 - 1 - - - - - - - 2 2 - 1 1 - 1 2 3 - 2 - - 3 3
3 - - - - - - - - - - - 1 2 - - - - - - - - 1 - - - - - 2 - - - - 1 - - - 2 - - 2 - - - 2
4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 1 - - - - - - - -
5 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - - - 2 - -  - 
6 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - -
7 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - - - 1 - - 1 - - - - - - -
8 - 2 2 - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - 2 - - - - - - - - - -
9 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - 2 - - - - - -  - 
10 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - 2
11 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 2 - - - - - - 2 - - - - - -
12 - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - 1 - - - - - 2 - - - - 2 - - - - 2 - 2 - 3 3 2
13 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - - 2 - - - - - - 2 1 - - - - 2 3 3 3 3 3 3 3 3
14 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2
15 - 2 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - 1 1 - - - 2 - - 2 2 - - - 3 2
16 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
17 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - - - - - - 2
18 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
19 - 2 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - 2 - - - - - -  - 
20 - 2 - - - - - - - - - 3 2 - 2 - - - 1 - - 2 - - - - - 2 - - - - 1 - - - 2 2 - - 3 2 - 3
21 - - - - - - - - 1 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - - - - - - 2
22 - - - - - - - - - - - 1 - - 2 - - - - 2 - - - - - - - 2 - - - - 1 - - - 2 2 2 2 2 2 2 2
23 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - -
24 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - 2
25 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
26 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - 2
27 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - - - - - 1 - - - - - - 2 -
28 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - - 2 2 - 1 - - - 1 - - - - - - 2
29 - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - - - - - - 1
30 - - - 1 - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - 1 -
31 - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
32 1 - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
33 - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - 2 - 1 - - - - - 1 - - - - - - - - - - - 1 - - - -
34 - 1 - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
35 - - - 1 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
36 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - 1 1 - - 1 - 1 - 1 2 -
37 - 1 - 1 - 1 - - 1 2 - 2 3 - 2 - - - 2 3 2 2 - 2 - 2 - - 2 - - - 2 - - - - 2 3 3 3 3 2 3
38 - - - - - 1 - - - - 2 2 3 - 2 - 2 - - 3 - - - - - - - 2 - - - - - 1 - 3 3 - 2 3 2 3 3 3
39 - - 2 - - 2 - - - - - 3 2 2 - - 2 - - 3 2 2 - - - - - - - - - - 2 - 2 2 2 3 - 2 2 3 3 2
40 - 2 2 - - 2 - 2 - - - 2 3 - - - - - 2 3 2 2 - - - - - 2 - - - - 1 - - 2 2 3 2 - 2 2 3 2
41 - - 2 - 1 - - - - - - - 2 - - - - - - 2 2 2 - - - - - - - - - - - - - - 2 2 2 2 - 2 2 3
42 - - 2 - - - - - - - - 3 2 - 2 - - - - 2 2 2 2 - - - - - 2 - 2 - - - - - 3 3 3 3 2 - 3 3
43 - 3 2 - - - - - - - - 2 3 - 2 - - - - 2 2 2 - - - - 1 2 - - - - - - - 1 3 3 3 3 3 3 - 3
44 - - 2 - - 2 - 2 - - 2 3 3 2 - - 2 - - 3 2 2 2 - - - 2 2 - - - - - - - - 3 3 3 3 2 3 3 -
N.º N.º
70 0
160 0
67 2973 22,56 Total 100
2 53,87 0 0,00
1 23,57 4 0,00
II.3 O
bjectivo dos contactos
Categorias % Categorias %
 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44
1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - 3 3 - - - - - - -
2 - - - - - - - - - - - - 3 - - - - 3 - 3 - 3 - - - - - - - 3 3 - 3 3 - 3 3 3 - 3 - - 3 3
3 - - - - - - - - - - - 3 3 - - - - - - - - 3 - - - - - 3 - - - - 3 - - - 3 - - 3 - - - 3
4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 3 - - - - - - - -
5 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - 3 - -  - 
6 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - -
7 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - 3 - - 3 - - - - - - -
8 - 3 3 - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - -
9 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - -  - 
10 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3
11 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 3 - - - - - - 3 - - - - - -
12 - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - 3 - - - - - 3 - - - - 3 - - - 3 3 - 3 - 3 3 3
13 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - 3 - - - - - - 3 3 - - - - 3 3 3 3 3 3 3 3 3
14 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3
15 - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - 3 3 - - - 3 - - 3 3 - - - 3 3
16 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
17 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3
18 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 0 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
19 - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - 3 - - - - - -  - 
20 - 3 - - - - - - - - - 3 3 - 3 - - - 3 - - 3 - - - - - 3 - - - - 3 - - - 3 3 - - 3 3 - 3
21 - - - - - - - - 3 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3
22 - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - 3 - - - - - - - 3 - - - - 3 - - - 3 3 3 3 3 3 3 3
23 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - -
24 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - 3
25 0 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
26 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3
27 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - 3 - - - - - - 3 -
28 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - 3 3 - 3 - - - 3 - - - - - - 3
29 - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3
30 - - - 3 - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - 3 -
31 - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
32 0 - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
33 - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - 3 - 3 - - - - - 3 - - - - - - - - - - - 3 - - - -
34 - 3 - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
35 - - - 3 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
36 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3 3 - - 3 - 3 - 3 3 -
37 - 3 - 3 - 3 - - 3 3 - 3 3 - 3 - - - 3 3 3 3 - 0 - 0 - - 3 - - - 3 - - - - 3 3 3 3 3 3 3
38 - - - - - 3 - - - - 3 3 3 - 3 - 3 - - 3 - - - - - - - 3 - - - - - 3 - 3 3 - 3 3 3 3 3 3
39 - - 3 - - - - - - - - 3 3 3 - - 3 - - 3 - 3 - - - - - - - - - - 3 - 3 3 3 3 - 3 3 3 3 3
40 - 3 3 - - 3 - 3 - - - 3 3 - - - - - 3 3 - 3 - - - - - 3 - - - - 3 - - 3 3 3 3 - 3 3 3 3
41 - - 3 - 3 - - - - - - - 3 - - - - - - 3 - 3 - - - - - - - - - - - - - - 3 3 3 3 - 3 3 3
42 - - 3 - - - - - - - - 3 3 - 3 - - - - 3 - 3 3 - - - - - 3 - 3 - - - - - 3 3 3 3 3 - 3 3
43 - 3 3 - - - - - - - - 3 3 - 3 - - - - 3 - 3 - - - - 3 3 - - - - - - - 3 3 3 3 3 3 3 - 3
44 - - 3 - - 3 - 3 - - 3 3 3 3 - - 3 - - 3 - 3 3 - - - 3 3 - - - - - - - - 3 3 3 3 3 3 3 -
N.º N.º
0 0
0 5
292 297
0,00
1,68
%
II.4 M
otivo dos contactos
3 98,32 Total 100
Categorias % Categorias
2 0,00 0
1 0,00 4
 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44
1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - 3 3 - - - - - - -
2 - - - - - - - - - - - - 3 - - - - 0 - 3 - 3 - - - - - - - 3 3 - 3 3 - 3 3 3 - 3 - - 3 3
3 - - - - - - - - - - - 3 3 - - - - - - - - 3 - - - - - 3 - - - - 3 - - - 3 - - 3 - - - 3
4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 3 - - - - - - - -
5 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - 3 - -  - 
6 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - -
7 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - 3 - - 3 - - - - - - -
8 - 3 3 - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - -
9 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - -  - 
10 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3
11 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 3 - - - - - - 3 - - - - - -
12 - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - 3 - - - - - 3 - - - - 3 - - - 3 3 - 3 - 3 3 3
13 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - 3 - - - - - - 3 3 - - - - 3 3 3 3 3 3 3 3 3
14 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3
15 - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - 3 3 - - - 3 - - 3 3 - - - 3 3
16 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
17 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3
18 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
19 - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - 3 - - - - - -  - 
20 - 3 - - - - - - - - - 3 3 - 3 - - - 3 - - 3 - - - - - 3 - - - - 3 - - - 3 3 - - 3 3 - 3
21 - - - - - - - - 3 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3
22 - - - - - - - - - - - 3 - - 3 - - - - 3 - - - - - - - 3 - - - - 3 - - - 3 3 3 3 3 3 3 3
23 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - -
24 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - 3
25 0 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
26 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3
27 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - 3 - - - - - - 3 -
28 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - 3 3 - 3 - - - 3 - - - - - - 3
29 - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3
30 - - - 3 - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - 3 -
31 - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
32 0 - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
33 - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - 3 - 3 - - - - - 3 - - - - - - - - - - - 3 - - - -
34 - 3 - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
35 - - - 3 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
36 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3 3 - - 3 - 3 - 3 3 -
37 - 3 - 3 - 3 - - 3 3 - 3 3 - 3 - - - 3 3 3 3 - 3 - 0 - - 3 - - - 3 - - - - 3 3 3 3 3 3 3
38 - - - - - 3 - - - - 3 3 3 - 3 - 3 - - 3 - - - - - - - 3 - - - - - 3 - 3 3 - 3 3 3 3 3 3
39 - - 3 - - - - - - - - 3 3 3 - - 3 - - 3 - 3 - - - - - - - - - - 3 - 3 3 3 3 - 3 3 3 3 3
40 - 3 3 - - 3 - 3 - - - 3 3 - - - - - 3 3 - 3 - - - - - 3 - - - - 3 - - 3 3 3 3 - 3 3 3 3
41 - - 3 - 3 - - - - - - - 3 - - - - - - 3 - 3 - - - - - - - - - - - - - - 3 3 3 3 - 3 3 3
42 - - 3 - - - - - - - - 3 3 - 3 - - - - 3 - 3 3 - - - - - 3 - 3 - - - - - 3 3 3 3 3 - 3 3
43 - 3 3 - - - - - - - - 3 3 - 3 - - - - 3 - 3 - - - - 3 3 - - - - - - - 3 3 3 3 3 3 3 - 3
44 - - 3 - - 3 - 3 - - 3 3 3 3 - - 3 - - 3 - 3 3 - - - 3 3 - - - - - - - - 3 3 3 3 3 3 3
N.º N.º
0 0
0 0
293 4
297Total 100
II.5 D
efinição  das regras dos contactos
3 99,00 0 1,00
2 0,00 5 0,00
1 0,00 4 0,00
Categorias % Categorias %
 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44
1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - 3 5 - - - - - - -
2 - - - - - - - - - - - - 5 - - - - 5 - 5 - 5 - - - - - - - 4 4 - 5 5 - 5 5 5 - 5 - - 5 5
3 - - - - - - - - - - - 5 5 - - - - - - - - 5 - - - - - 5 - - - - 5 - - - 5 - - 5 - - - 5
4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 4 - - - - - - - -
5 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - 4 - - 4
6 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - -
7 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - 4 - - 5 - - - - - - -
8 - 4 4 - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - - - - -
9 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - 5
10 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 0 - - - - - - 0
11 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 4 - - - - - - 5 - - - - - -
12 - - 5 - - - - - - - - - - - - - - - - 5 - 5 - - - - - 5 - - - - 4 - - - 5 5 - 5 - 5 5 5
13 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 5 - - 5 - - - - - - 4 5 - - - - 5 5 5 5 5 5 5 5 5
14 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4
15 - 5 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 5 - 5 5 - - - 4 - - 4 4 - - - 5 5
16 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
17 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 5 - - - - - - 5
18 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
19 - 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - 4 - - - - - - 4
20 - 5 - - - - - - - - - 5 5 - 5 - - - 4 - - 5 - - - - - 5 - - - - 5 - - - 4 5 - - 5 5 - 5
21 - - - - - - - - 4 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - 4
22 - - - - - - - - - - - 5 - - 5 - - - - 5 - - - - - - - 5 - - - - 3 - - - 4 4 4 4 4 4 4 4
23 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 5 - - - - - - - - - - - - -
24 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - 3
25 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
26 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 5 - - - - - - 4
27 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 5 - - - - - 3 - - - - - - 4 -
28 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 5 - - 4 4 - 5 - - - 5 - - - - - - 5
29 - - - - - - - - - - - - - - - - 5 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 5 - - - - - - 5
30 - - - 4 - - - 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - 4 -
31 - - - - - - - - - - - - 5 - - - - - - - - - 5 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
32 4 - - - - - 5 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
33 - - - - - - - 4 - - - - - - - - - - - 3 - 3 - - - - - 3 - - - - - - - - - - - 3 - - - -
34 - 3 - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
35 - - - 5 5 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
36 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - 4 4 - - 4 - 4 - 4 4 -
37 - 5 - 5 - 5 - - 5 5 - 5 5 - 5 - - - 5 5 5 5 - 5 - 0 - - 5 - - - 5 - - - - 5 5 5 5 5 5 5
38 - - - - - 5 - - - - 5 5 5 - 5 - 5 - - 5 - - - - - - - 5 - - - - - 5 - 5 5 - 5 5 5 5 5 5
39 - - 5 - - - - - - - - 5 5 5 - - 5 - - 5 - 5 - - - - - - - - - - 5 - 4 5 5 5 - 5 5 5 5 5
40 - 5 5 - - 5 - 5 - - - 5 5 - - - - - 5 5 - 5 - - - - - 5 - - - - 5 - - 5 5 5 5 - 5 5 5 5
41 - - 5 - 5 - - - - - - - 5 - - - - - - 5 - 5 - - - - - - - - - - - - - - 5 5 5 5 - 5 5 5
42 - - 5 - - - - - - - - 5 5 - 5 - - - - 5 - 5 5 - - - - - 5 - 5 - - - - - 5 5 5 5 5 - 5 5
43 - 5 5 - - - - - - - - 5 5 - 5 - - - - 5 - 5 - - - - 5 5 - - - - - - - 5 5 5 5 5 5 5 - 5
44 - - 5 - - 5 - 5 - - 5 5 5 5 - - 5 - - 5 - 5 5 - - - 5 5 - - - - - - - - 5 5 5 5 5 5 5 -
N.º N.º %
0 0 0,00
0 0 0,00
293 4 1,00
297 100Total
3 99,00 0
2 0,00 5
1 0,00 4
II.6 Im
portância dos contactos
Categorias % Categorias
 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44
1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - 4 4 - - - - - - -
2 - - - - - - - - - - - - 5 - - - - 5 - 5 - 5 - - - - - - - 4 4 - 5 5 - 5 5 5 - 5 - - 5 5
3 - - - - - - - - - - - 5 5 - - - - - - - - 4 - - - - - 5 - - - - 5 - - - 5 - - 5 - - - 5
4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 4 - - - - - - - -
5 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - 4 - -  - 
6 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 0 - - - - - - -
7 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - 3 - - 4 - - - - - - -
8 - 4 4 - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - - - - -
9 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - 4 4 - - - - - 4 - - - - - -  - 
10 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3
11 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 - - - - - -
12 - - 5 - - - - - - - - - - - - - - - - 5 - 5 - - - - - 5 - - - - 5 - - - 5 5 - 5 - 5 5 5
13 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 5 - - 5 - - - - - - 4 5 - - - - 5 5 5 5 5 5 5 5 5
14 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2
15 - 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - 4 4 - - - 4 - - 4 4 - - - 4 4
16 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
17 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - 4
18 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
19 - 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 5 - - - 5 - - - - - -  - 
20 - 5 - - - - - - - - - 5 5 - 5 - - - 5 - - 5 - - - - - 5 - - - - 5 - - - 5 5 - - 5 5 - 5
21 - - - - - - - - 4 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - 4
22 - - - - - - - - - - - 4 - - 4 - - - - 4 - - - - - - - 4 - - - - 4 - - - 4 4 4 4 4 4 4 4
23 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - - - - - - - -
24 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 0 - - - - - - - - - - 0
25 2 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
26 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3
27 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - 4 - - - - - - 4 -
28 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - 4 4 - 4 - - - 4 - - - - - - 4
29 - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - 4
30 - - - 5 - - - 5 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 5 - - - 5 -
31 - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - - - - 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
32 3 - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
33 - - - - - - - 2 - - - - - - - - - - - 4 - 4 - - - - - 4 - - - - - - - - - - - 4 - - - -
34 - 3 - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
35 - - - 3 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
36 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - 4 4 - - 4 - 4 - 4 4 -
37 - 5 - 5 - 5 - - 5 5 - 5 5 - 5 - - - 5 5 5 5 - 5 - 5 - - 5 - - - 5 - - - - 5 5 5 5 5 5 5
38 - - - - - 5 - - - - 5 5 5 - 5 - 5 - - 5 - - - - - - - 5 - - - - - 4 - 5 5 - 5 5 5 5 5 5
39 - - 4 - - - - - - - - 4 4 4 - - 4 - - 4 - 4 - - - - - - - - - - 4 - 4 4 4 4 - 4 4 4 4 4
40 - 5 5 - - 5 - 5 - - - 5 5 - - - - - 5 5 - 5 - - - - - 5 - - - - 5 - - 5 5 5 5 - 5 5 5 5
41 - - 5 - 5 - - - - - - - 5 - - - - - - 5 - 5 - - - - - - - - - - - - - - 5 5 5 5 - 5 5 5
42 - - 5 - - - - - - - - 5 5 - 5 - - - - 5 - 5 5 - - - - - 5 - 5 - - - - - 5 5 5 5 5 - 5 5
43 - 5 5 - - - - - - - - 5 5 - 5 - - - - 5 - 5 - - - - 5 5 - - - - - - - 5 5 5 5 5 5 5 - 5
44 - - 5 - - 5 - 5 - - 5 5 5 5 - - 5 - - 5 - 5 5 - - - 5 5 - - - - - - - - 5 5 5 5 5 5 5 -
N.º N.º
0 93
5 183
13 3
297Total 100
3 4,38 0 1,01
2 1,68 5 61,62
1 0,00 4 31,31
II.7 C
om
patibilidade de objectivos
Categorias % Categorias %
 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44
1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - 3 4 - - - - - - -
2 - - - - - - - - - - - - 5 - - - - 4 - 5 - 5 - - - - - - - 4 4 - 4 4 - 3 5 5 - 5 - - 5 5
3 - - - - - - - - - - - 5 4 - - - - - - - - 4 - - - - - 5 - - - - 4 - - - 5 - - 5 - - - 5
4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 4 - - - - - - - -
5 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - 5 - -  - 
6 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 0 - - - - - - -
7 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - 4 - - 5 - - - - - - -
8 - 3 3 - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - -
9 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - -  - 
10 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 5 - - - - - - 5
11 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 4 - - - - - - 2 - - - - - -
12 - - 4 - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - 4 - - - - - 4 - - - - 4 - - - 4 4 - 4 - 4 4 4
13 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - 4 - - - - - - 4 3 - - - - 3 4 4 4 4 4 4 4 4
14 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3
15 - 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - 4 4 - - - 3 - - 4 4 - - - 4 4
16 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
17 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - 4
18 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
19 - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - 4 - - - - - -  - 
20 - 4 - - - - - - - - - 4 4 - 4 - - - 4 - - 4 - - - - - 4 - - - - 4 - - - 4 4 - - 4 4 - 4
21 - - - - - - - - 4 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - 4
22 - - - - - - - - - - - 4 - - 4 - - - - 4 - - - - - - - 4 - - - - 4 - - - 4 4 4 4 4 4 4 4
23 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - -
24 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - 0
25 2 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
26 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3
27 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - 4 - - - - - - 4 -
28 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - 4 4 - 4 - - - 4 - - - - - - 4
29 - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - 4
30 - - - 4 - - - 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 4 - - - 4 -
31 - - - - - - - - - - - - 4 - - - - - - - - - 5 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
32 3 - - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
33 - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - 3 - 3 - - - - - 4 - - - - - - - - - - - 3 - - - -
34 - 2 - - - - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
35 - - - 3 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
36 - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 - - - - - - 3 3 - - 3 - 3 - 3 3 -
37 - 4 - 5 - 5 - - 4 5 - 4 5 - 5 - - - 5 5 5 5 - 5 - 5 - - 5 - - - 5 - - - - 5 5 5 5 5 5 5
38 - - - - - 4 - - - - 4 4 4 - 4 - 4 - - 4 - - - - - - - 4 - - - - - 3 - 4 4 - 4 4 4 4 4 4
39 - - 4 - - - - - - - - 4 4 3 - - 4 - - 4 - 4 - - - - - - - - - - 4 - 3 4 4 4 - 4 4 4 4 4
40 - 4 4 - - 4 - 4 - - - 4 4 - - - - - 4 4 - 4 - - - - - 4 - - - - 4 - - 4 4 4 4 - 4 4 4 4
41 - - 4 - 4 - - - - - - - 4 - - - - - - 4 - 4 - - - - - - - - - - - - - - 4 4 4 4 - 4 4 4
42 - - 4 - - - - - - - - 4 5 - 5 - - - - 5 - 5 5 - - - - - 5 - 5 - - - - - 5 5 5 5 5 - 5 5
43 - 5 4 - - - - - - - - 5 5 - 5 - - - - 5 - 5 - - - - 5 5 - - - - - - - 5 5 5 5 5 5 5 - 5
44 - - 4 - - 4 - 4 - - 4 4 4 3 - - 4 - - 4 - 4 4 - - - 4 4 - - - - - - - - 4 4 4 4 4 4 4 -
N.º N.º
0 185
3 68
39 2
297Total 100
3 13,13 0 0,67
2 1,01 5 22,90
1 0,00 4 62,29
II.8 N
íveis de coordenação 
Categorias % Categorias %
 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44
1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - 1 1 - - - - - - -
2 - - - - - - - - - - - - 1 - - - - 1 - 1 - 1 - - - - - - - 1 1 - 1 1 - 1 1 1 - 1 - - 1 1
3 - - - - - - - - - - - 1 1 - - - - - - - - 1 - - - - - 1 - - - - 1 - - - 1 - - 1 - - - 1
4 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 1 - - - - - - - -
5 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - 1 - -  - 
6 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - -
7 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - 1 - - 1 - - - - - - -
8 - 1 1 - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - -
9 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - -  - 
10 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 0 - - - - - - 0
11 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 1 - - - - - - 2 - - - - - -
12 - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - 1 - - - - - 1 - - - - 1 - - - 1 1 - 1 - 1 1 1
13 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - 1 - - - - - - 1 1 - - - - 1 1 1 1 1 1 1 1 1
14 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2
15 - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - 1 1 - - - 1 - - 1 1 - - - 1 1
16 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
17 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - 1
18 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
19 - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - 1 - - - - - -  - 
20 - 1 - - - - - - - - - 1 1 - 1 - - - 1 - - 1 - - - - - 1 - - - - 1 - - - 1 1 - - 1 1 - 1
21 - - - - - - - - 1 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - 1
22 - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - 1 - - - - - - - 1 - - - - 1 - - - 1 1 1 1 1 1 1 1
23 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - -
24 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - 1
25 2 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
26 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - 1
27 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - 1 - - - - - - 1 -
28 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - 1 1 - 1 - - - 1 - - - - - - 1
29 - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - 1
30 - - - 1 - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - 1 -
31 - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
32 1 - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
33 - - - - - - - 3 - - - - - - - - - - - 1 - 1 - - - - - 1 - - - - - - - - - - - 1 - - - -
34 - 1 - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
35 - - - 1 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
36 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - - 1 1 - - 1 - 1 - 1 1 -
37 - 1 - 1 - 1 - - 1 1 - 1 1 - 1 - - - 1 1 1 1 - 1 - 1 - - 1 - - - 1 - - - - 1 1 1 1 1 1 1
38 - - - - - 1 - - - - 1 1 1 - 1 - 1 - - 1 - - - - - - - 1 - - - - - 1 - 1 1 - 1 1 1 1 1 1
39 - - 1 - - - - - - - - 1 1 2 - - 1 - - 1 - 1 - - - - - - - - - - 1 - 1 1 1 1 - 1 1 1 1 1
40 - 1 1 - - 1 - 1 - - - 1 1 - - - - - 1 1 - 1 - - - - - 1 - - - - 1 - - 1 1 1 1 - 1 1 1 1
41 - - 1 - 1 - - - - - - - 1 - - - - - - 1 - 1 - - - - - - - - - - - - - - 1 1 1 1 - 1 1 1
42 - - 1 - - - - - - - - 1 1 - 1 - - - - 1 - 1 1 - - - - - 1 - 1 - - - - - 1 1 1 1 1 - 1 1
43 - 1 1 - - - - - - - - 1 1 - 1 - - - - 1 - 1 - - - - 1 1 - - - - - - - 1 1 1 1 1 1 1 - 1
44 - - 1 - - 1 - 1 - - 1 1 1 3 - - 1 - - 1 - 1 1 - - - 1 1 - - - - - - - - 1 1 1 1 1 1 1 -
N.º N.º
288 0
4 1
2 2
0 297Total 100
6 0,36
0,001 96,03
3 1,81 0 1,08
4 0,00
II.9 N
íveis e natureza dos conflitos
Categorias % Categorias %
2 0,72
5
 
